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RESUMO 
 
ALVES, Sabrina. O corpo como arena político-religiosa do Āyurveda no século XXI: 
existências fluídas de ser nem homem, nem mulher. 2019. 272f. Tese (Doutorado em Ciência 
da Religião) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 
 
 
 
Os objetivos desse estudo foram investigar as possíveis novas interpretações feitas pelos 
praticantes de Āyurveda em um mundo urbano do que é não ser nem homem, nem mulher. Nos 
textos canônicos do Āyurveda, datados de pelos menos 2 mil anos, termos como Napunsak e 
Tṛitīya Prakṛti ultrapassam barreiras de definições indenitárias de gênero e orientações sexuais 
mesclando-se com os limites do que consideramos biologia, performance, natureza e religião. 
Buscou-se saber dos atuais praticantes de Āyurveda localizados no Sul da Índia, e da sua versão 
diaspórica no Brasil, como eles estão reinterpretando esse conceito, ou ainda aplicando o 
Āyurveda apesar das novas e emergentes identidades de gênero e sexualidades não-normativas. 
Os sujeitos de pesquisa se justificam porque ocorrem trânsitos de profissionais indianos de 
Āyurveda (vaidyas e praticantes formados no sistema Bachelor of Ayurvedic Medicine and 
Surgery/B.A.M.S.) ao Brasil, e de brasileiros em viagens à Índia para cursos de 
aprofundamento, tratamentos, parcerias e todo tipo de interações. O estudo utilizou abordagem 
qualitativa, e o método de levantamento utilizado foi a entrevista. O método do giro decolonial 
e as análises de gênero foram usados para uma compreensão da construção das novas 
masculinidades, feminilidades e androgenias que surgem no contexto pós-colonial indiano e 
para discussão das novas interpretações feitas pelos praticantes. Mapeou-se os arranjos da 
construção do gênero metafisico, para encontrar as referencias aos termos Tṛitīya Prakṛti e 
Napunsak que estão presentes no śāstra do Āyurveda. Identificando uma manutenção do 
entrincheiramento político do Āyurveda do século XXI, desde seu revivalismo, discuto os 
posicionamentos dos praticantes indianos e brasileiros de Āyurveda, em uma proposta de 
compreender as imbricações de nossos passados e presentes coloniais, com suas inter-relações 
entre colonialidade, gênero e religião no tempo neoliberal e sob condições de esgarçamento do 
tecido social, em relevância à política sexual do corpo e a população LGBTI+ perpassado pela 
preocupação do avanço da extrema-direita em ambos os países, e sob análise das influências 
político-religiosas. 
 
Palavras-chave: Āyurveda, Napunsak, LGBTI+, novas espiritualidades 
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ABSTRACT 
 
ALVES, Sabrina. The body as a political-religious arena of Āyurveda in the 21st century: 
fluid existences of being neither male nor female. 2019. 272 f. Thesis (Doctorate in Science of 
Religion) - Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2019. 
 
 
The purpose of this study was to investigate the possible new interpretations made by Āyurveda 
practitioners in an urban world of being neither male nor female. In Āyurveda's canonical texts, 
dating back to at least 2,000 years, terms such as Napunsak and Tṛitīya Prakṛti overcome 
barriers of identity definitions of gender and sexual orientations blending with the limits of 
what we consider to be biology, performance, nature and religion. We sought to learn about 
current Āyurveda practitioners located in southern India, and its diasporic version in Brazil, 
how they are reinterpreting this concept, or even applying Āyurveda despite new and emerging 
non-normative gender identities and sexualities. The research subjects are justified because 
there are transits from Indian Āyurveda professionals (vaidyas and practitioners trained in the 
Bachelor of Ayurvedic Medicine and Surgery / BAMS system) to Brazil, and from Brazilians 
traveling to India for in-depth courses, treatments, partnerships and all kinds of interactions. 
The study used a qualitative approach, and the survey method used was the interview. The 
decolonial gyro method and gender analysis were used to understand the construction of the 
new masculinities, femininities and androgynies that emerge in the Indian postcolonial context 
and to discuss the new interpretations made by practitioners. The construction arrangements of 
the metaphysical genre were mapped to find references to the terms Tṛitīya Prakṛti and 
Napunsak that are present in the śāstra of Āyurveda. Identifying a maintenance of the political 
entrenchment of 21st century Āyurveda since its revival, I discuss the positions of Āyurveda 
Indian and Brazilian practitioners in a proposal to understand the intertwining of our colonial 
past and present, with their interrelationships among coloniality, gender and religion in 
neoliberal times and under conditions of the social fabric being torn, relevant to the sexual 
politics of the body and the LGBTI + population permeated by the concern of the advancement 
of the extreme right in both countries, and under analysis of the political-religious influences. 
 
Keywords: Āyurveda, Napunsak, LGBTI +, new spiritualities 
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Introdução 
 

Quis escrever esta tese dando vazão às urgências deste preciso momento de profundos 

abalos em que vivemos, como múltiplos afluentes de um rio. Ainda que sem a mesma pretensão 

abarcante, fazendo um esforço, enquanto pesquisadora, de ser uma trabalhadora que busca 

decifrar os sintomas e os acontecimentos que nos cercam. Por vezes, são só angústias 

indecifráveis, cujos sintomas também nos pertencem. Afinal, elas podem nos ser possibilidades 

de saída.  

Estes escritos tratam das possíveis novas interpretações feitas pelos praticantes de 

Āyurveda em um mundo urbano, formuladas no contexto do neoliberalismo e de emergentes 

arranjos político-religiosos em relação ao que é não ser nem homem, nem mulher. Nos textos 

canônicos do Āyurveda, datados de pelos menos dois mil anos, termos como Napunsak 

ultrapassam barreiras de definições identitárias de gênero e orientação sexual.  Gênero e 

sexualidade se mesclam com os limites do que consideramos biologia, performance, natureza 

e religião. Meu interesse se localiza em saber dos atuais praticantes de Āyurveda no contexto 

de Índia e da sua versão diaspórica no Brasil, particularmente sobre como eles estão 

reinterpretando esse conceito, ou ainda aplicando o Āyurveda apesar das novas e emergentes 

identidades de gênero e sexualidades não-normativas. Esse questionamento é perpassado pela 

preocupação do avanço da extrema-direita em ambos os países e se dá sob análise das 

influências de diversas correntes culturais, ideológicas e religiosas.  

Em um mundo de fluxos intensos, ocorrem trânsitos de profissionais indianos de 

Āyurveda (vaidyas1 e praticantes formados no sistema universitário Bachelor 

of Ayurvedic Medicine and Surgery – B.A.M.S.) que vêm ao Brasil para cursos de formação, 

palestras, workshops e atendimentos, bem como de brasileiros interessados em vivenciar o 

Āyurveda in natura em viagens à Índia para cursos de aprofundamento, tratamentos, parcerias 

e todo tipo de interações com os praticantes indianos de Āyurveda. 

Não se pretende, contudo, fazer uma arqueologia dos textos canônicos. Embora seja 

necessário contextualizar a base da formação que tornou tais textos como marca para a erudição 

– leia-se aqui o bramanismo e o sanscritismo – e da construção da narrativa de que o Āyurveda 

era “o sistema de saúde da Índia”. O tratamento como se fosse um único sistema de medicina 

revela as controversas origens da sistematização do Āyurveda, de arranjos muito mais diversos 

 
1 No texto clássico Charaka Saṃhitā (Capítulo 29 de Sūtra-sthāna), o termo Vaidya é classificado em dois tipos: 
1. Pranabhisara Vaidya - aqueles que protegem as vidas curando doenças e exibem conhecimento completo 
teoricamente como praticamente; 2. Rogabhisara Vaidya - aqueles que não têm conhecimento completo e, por 
isso, ameaçam a vida do paciente. 
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do que a suposta cultura hindu bramânica admite. Tal cultura apresenta-se como detentora do 

conhecimento, mas a tão negada presença e influência mulçumana de origem turca e de outros 

grupos étnico-religiosos também se faz presente.  

Do final do século XX e início do século XXI, o Āyurveda vem se estendendo além dos 

limites territoriais de Bharatha – a essência épica hindu territorial – e vem se tornando 

rapidamente um fenômeno transnacional e multicultural. Cabe, assim, um exame mais 

detalhado da interface do Āyurveda com a modernidade, suas abordagens pluralistas e os novos 

paradigmas que desenvolveu para enfrentar os desafios de sua nova presença diaspórica. Tais 

desenvolvimentos formam um padrão rico e complicado de história étnica médica e social, 

considerando a longa e variada história do Āyurveda, com novas teorias e práticas adicionadas 

as já estabelecidas, suas interrelações e o entrelaçamento do pensamento médico com climas 

religiosos, políticos e culturais em constante mutação. 

O Āyurveda do século XXI é fruto de um campo de disputas e entrincheiramentos 

políticos, casteístas e comunais ocorridos nas lutas anticoloniais e nos arranjos culturais no 

pós-independência indiana (1947). Está, ainda, reivindicando status mundial dentro do 

contexto de produção de novas espiritualidades advindas dos arranjos neoliberais. Por 

neoliberalismo se entende aquilo que explica Achille Mbembe: “baseia-se na visão segundo o 

qual todos os acontecimentos e todas as situações do mundo vivo (podem) deter um valor de 

mercado” (Mbembe, 2014, p.13). Na Índia e no Brasil, observa-se a emergente extrema-direita 

configurando a geopolítica de ambos os países, com a pauta nos costumes e ataque a minorias 

étnicas e sexuais. Nesses contextos, o Āyurveda tradicional em um mundo urbano2 tem 

demarcado campo nas áreas de classe, raça e gênero. 

No Brasil, diferentemente de outros países em que o Āyurveda faz parte do pluralismo 

médico como “medicina complementar e alternativa” (CAM, em inglês), desde 2017 foi 

introduzido ao Sistema Único de Saúde (SUS). Mesmo que ainda esteja em fase de adequações, 

já é possível encontrar experiências de aplicação por parte de agentes de saúde.3 O que isso 

poderá trazer para o debate não só da saúde publica, mas também dos direitos humanos,  

políticas de ações afirmativas e, no que tange a esta tese, os movimentos feministas e 

LGBTIA+, será um campo farto para a observação e análises. 

 
2 Conceito trabalhado por Dagmar Wujastyk & Frederick Smith na sua introdução ao conjunto de textos no 
Modern and global Āyurveda (2008). Será utilizado ao longo da tese. Cabe neste momento a observação de que, 
ao usar D. Wujastyk, estou me referindo a autora Dagmar. Ao usar somente Wujastyk estou me referindo ao autor 
Dominik Wujastyk.  
3 Uso o termo “agentes de saúde” para referir as profissões médica, enfermagem, psicólogos, nutricionistas, etc.  



17 

A proposta é, a partir das identificações das vozes de identidades sexuais dissidentes 

silenciadas, verificar sob quais condições os praticantes de Āyurveda indianos e brasileiros 

estão aplicando, reinterpretando e recriando o Āyurveda, apesar das novas dissidências sexuais. 

Uso este termo para me referir não só aos de ambiguidade sexual destacável – trangêneros, 

queer, gêneros não binários, assexuais, intersexos, travestis –, mas também a todos os que 

fogem da norma, homens e mulheres cisgênero inclusos se não correspondem de alguma 

maneira aos padrões sexuais estabelecidos nos tempos e circunstâncias culturais. Sem perder 

de vista a afirmação de Gayle Rubin (1984) de que, apesar do sexo e do gênero serem 

relacionais, não são a mesma coisa, e de que formam a base de duas arenas distintas da prática 

social, quero saber como os dispositivos da sexualidade estão sendo considerados pelos 

praticantes de Āyurveda a partir das técnicas de poder que lhes são contemporâneas.  

Por isso, os autores que utilizo nesta tese são sobremaneira oriundos da teoria feminista 

e de gênero, especialmente àqueles que estão localizados nas críticas ao colonialismo, à 

colonial-modernidade e ao neoliberalismo. Me esforcei em buscar especialmente aqueles 

localizados à margem da hegemonia acadêmica geograficamente e os de epistemologias 

marginais como indianas/os, latinas/os e os/as acadêmicos/as declarados/as ativistas 

LGBTIA+.  

Procurei, a partir do giro decolonial – visão dos que estão ao sul da teoria hegemônica 

–, criar um estado da arte dos pesquisadores das escolas subaltern studies e decolonialidad y 

modernidad para ir rumo a uma compreensão da construção das relacionalidades corporais 

pelas novas masculinidades, feminilidades e androginias que surgem no contexto pós-colonial 

indiano. A intenção é munida dessa percepção: compreender como o processo de revivalismo 

do Āyurveda, localizado nas lutas anticoloniais e de formação cultural do novo status do que é 

ser indiano, contribuiu para os discursos de corporalidades das emergentes disputas político-

religiosas no pós-independência indiano (1947).  

Assumo que não é possível buscar representações de dissidências sexuais nos textos 

canônicos do Āyurveda sem antes identificar seu arcabouço religioso, jurídico e moral. Afinal, 

os textos são reflexo do seu tempo e buscavam orientar sobre práticas que fizessem sua 

audiência manter a saúde, finalidade última da existência no contexto védico (dharma). Busco 

então compreender os arranjos da construção do gênero metafisico, base das experiências 

religiosas corpóreas de diversas vertentes étnicas hindus e indianas, com enfoque especial nas 

religiões budistas e jainistas, em embate com o hinduísmo clássico. É a partir dessa explanação 

que consigo encontrar as referencias aos termos Tṛitīya Prakṛti e Napunsak, presentes no śāstra 

do Āyurveda. Pelo arcabouço anteriormente apresentado, leio esses sujeitos como dissidentes 
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sexuais, pelas lentes de autores como Sweet, Zwlling e Peter Das. Considerando que, ainda 

hoje, tais textos canônicos são usados como base de aprendizagem do Āyurveda, vou a campo 

em busca de saber dos praticantes indianos e brasileiros quais são suas interpretações sobre a 

existência dessas Prakṛti (algo como natureza ou substância), já que é diversa a opinião sobre 

quaisquer outras modernas interpretações do corpo. Não como uma conclusão, mas como 

alguém que busca interpretar seu universo contemporâneo, discuto os posicionamentos dos 

praticantes indianos e brasileiros de Āyurveda, em uma proposta de compreender as 

imbricações de nossos passados e presentes coloniais, com suas inter-relações entre 

colonialidade, gênero e religião e sob condições de esgarçamento do tecido social, 

particularmente em relação à política sexual do corpo e as novas e a emergentes 

relacionalidades sexuais. 

Por saber que a proposta de interligar a ciência da religião às leituras de gênero e 

decolonais no contexto de Índia pode causar estranheza, busco atenuar a leitura. Não considero 

ser possível fazer imediata tradução das terminologias usadas no contexto da Índia e do 

Āyurveda, então, faço uso das terminologias com as grafias originais e com a interpretação por 

inferência possível entre parênteses e em notas de rodapé para localizar a fonética e o contexto. 

Por isso, evito abreviações, mesmo que isso tenha causado certo alongar textual. Às vezes uso 

traduções de sanscritistas, mesmo sabendo que elas podem variar entre a classe de tradutores. 

Será possível identificar que o uso é necessário, uma vez que o hindi, urdu, tâmil e sânscrito 

ainda hoje são usados em diversas esferas da sociedade indiana, como por exemplo em nome 

de partidos indianos. Para alguns sentidos dados a certas nomenclaturas, busco compreender a 

contextualização da sua tradução ou de como a tradução chegou até nós. Como cientista da 

religião, busco a contextualização das palavras com referência às dissidências e às 

relacionalidades sexuais de modo geral, porque muitas vezes as primeiras traduções são de 

agentes imersos em um universo cristão, vitoriano e iluminista. O recurso do itálico é usado 

não só nas palavras estrangeiras, mas também para dar destaque a determinadas expressões. As 

aspas surgem para citar frases de autores e expressões usadas pelos praticantes. Busco atenuar 

a estranheza da comparação entre Brasil e Índia na medida em que tento mostrar como estamos 

interligados, especialmente no que diz respeito ao avanço da extrema-direita. 

 

1. O Śāstra Āyurveda: de manual à medicina hindu 

 

Uso o artigo “o” para a me referir ao Āyurveda ao longo desta tese por se tratar de uma 

palavra em sânscrito do gênero masculino. Outro ponto a ser ressaltado, que reforça o uso pelo 
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termo “o śāstra” (preceito, regras, manual, compêndio, livro ou tratado),4 é que me mantenho 

cautelosa a chamar de “a medicina ayurvédica”, diferentemente do pesquisadores como Zysk 

(2009), Dominik Wujastyk (1998), Francis Zimmermann (1975, 1995) e outros fazem. Ao 

contrário, prefiro manter a referência ao sistema de śāstra do Āyurveda, mesmo considerando 

a possibilidade de reconhecê-lo como medicina, igualmente. Porém não somente isso, diante 

da abrangência do significado de śāstra. Entendo que considerar o Āyurveda exclusivamente 

como uma medicina o limitaria somente uma única vertente da prática.  

Outro ponto refere-se aos pesquisadores da escola orientalista – tanto europeus como 

os próprios sul-asiáticos. Em algum ponto do processo, optou-se por pesquisar os cânones do 

Āyurveda apartados de contexto cosmológico religioso. Não posso confirmar se isso decorreu 

do próprio processo de secularização do Āyurveda ou se o processo de secularização do 

Āyurveda decorreu das pesquisas da escola orientalista, comparando o Āyurveda com a 

medicina grega e apartando os conhecimentos mágico-religiosos dos demais procedimentos de 

manutenção de saúde descrito no śāstra do Āyurveda. Minha opção foi seguir pesquisando o 

objeto considerando que o śāstras do Āyurveda é fruto de articulações religiosas, culturais, 

casteístas e comunais ocorridas no Sul-Asiático e ainda hoje está articulado a estruturas 

político-religiosas, como veremos.  

 A partir destes apontamentos, considero que o Āyurveda remonta há pelo menos dois 

mil anos em sua forma sistematizada, conforme Domink Wujastyk (1998), embora seja 

possível encontrar afirmações que sua origem date de pelo menos cinco mil anos – muitos 

praticantes irão usar essa mesma referência.   

É dito que o Āyurveda advém dos Vedas. Os Vedas formam a base do extenso sistema 

de escrituras clássicas do hinduísmo, que representam a mais antiga literatura de qualquer 

língua indo-europeia. A palavra Veda, em sânscrito, da raiz िवद् vid- (reconstruída como sendo 

derivada do proto-indo-europeu weid-), que significa conhecer, escreve-se 

वेद veda no alfabeto devanágari e significa "conhecimento". É a forma guna da raiz vid- 

acrescida do sufixo nominal -a. O material textual pertinente à medicina védica está contido 

principalmente nos Saṃhitā-s (coleção)5 do Atharvaveda (texto ético-moral-religioso, um dos 

 
4 Shastra (शास्त्र, IAST: Śāstra, IPA: [ʃaːst̪rə]) é uma palavra sânscrita que significa "preceito, regras, manual, 
compêndio, livro ou tratado" em um sentido geral. A palavra é geralmente usada como um sufixo, no contexto da 
literatura indiana, para conhecimento técnico ou especializado em uma área definida de prática.  
5 É "uma combinação metodicamente baseada em regras de texto ou versos". Samhita também se refere à mais 
antiga camada de texto nos Vedas, consistindo em mantras, hinos, orações, ladainhas e bênçãos. 
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quatro livros dos Vedas)6 e, em muito menor grau, no Ṛgveda (livro dos Hinos, o primeiro dos 

Vedas)7 (Zysk, 1985). A partir desses textos, parece que o conhecimento anatômico da Índia 

védica resultou basicamente da observação do acaso durante os sacrifícios de cavalos e de 

humanos, o que levou à composição das listas de partes dos corpos de cavalo e de homem, 

preservadas nos textos Brāhmaṇa (Zysk, 2009).8 A prática médica da realeza da Índia védica 

pode ser caracterizada como sendo essencialmente de uma religião de natureza mágico-

religiosa. Isso significa que  

 
“as causas da doença não são atribuídas a funções fisiológicas, mas sim a seres 
externos ou forças de natureza demoníaca, que entram no corpo da vítima e produzem 
doenças. A remoção de tais entidades malévolas geralmente envolvia um ritual 
elaborado (...)A figura principal no rito era o curador (bhiṣáj)” (Zysk, 2009, p.29) 

 

O termo Āyurveda significa "conhecimento (veda) da longevidade (åyus)", mas é 

frequentemente traduzido como "ciência da longevidade" ou "ciência da vida", denotando todo 

um sistema empírico de cura. Nesse sentido, a consciência, a mente, os pensamentos e as 

emoções têm tanto ou mais peso que o corpo físico. A palavra Ayu (vida), define uma espécie 

de coordenação inteligente das quatro partes da vida: a alma (atma), a mente (manas), os 

sentidos (indriyas) e finalmente o corpo (sharira). 

 
“Para o Āyurveda a vida humana assenta em cinco elementos cósmicos (bhutas): eter 
(espaço), ar, terra, agua e fogo, que são relacionados com os cinco sentidos, e na 
tridosha, ou três qualidades fundamentais que governam todas as funções biológicas 

 
6 O Atarvaveda (também grafado Atharvaveda ou Atharva Veda; em sânscrito: अथव(वेद, atharvavéda, um 
composto tatpurusha de atharvān, um tipo de sacerdote, e veda que significa "conhecimento") é um texto 
sagrado do hinduismo, parte dos quatro livros dos Vedas: o quarto Veda. De acordo com a tradição, o Atharvaveda 
foi principalmente composto por dois grupos de rishis conhecidos como os Bhrigus e os Angirasas. 
Adicionalmente, tradições atribuem partes a outros rishis, tais como Kauśīka, Vaśīṣṭha e Kaṣyapa. Existem duas 
versões sobreviventes (śākhās), conhecidos como Śaunakiya (AVS) e Paippalāda (AVP). 
7 Rig Veda ou Rigveda (em sânscrito: ऋ*ेद, transl. ṛgveda, de ṛc, 'louvor', 'brilho', e veda, 'conhecimento'), 
também chamado Livro dos Hinos, é uma antiga coleção indiana de hinos em sânscrito védico o Primeiro Veda e 
é o mais importante veda, pois todos os outros derivaram dele. É composto de hinos, rituais e oferendas 
às divindades. Possui 1.028 hinos, sendo que a maioria se refere a oferendas de sacrifícios, algumas sem relação 
com o culto. 
8 Brâmana (devanágari +ा-ण, transl. Brāhmaṇa) é o nome dado a cada um dos comentários 
em prosa costumeiramente anexos aos Vedas, que constituem parte importante 
dos shruti, cânone literário do hinduísmo. Foram escritos em sânscrito védico e o período da sua composição é 
geralmente chamado de idade ou período bramânico (aprox. entre 900 a.C. e 500 a.C.). Eles são essencialmente 
comentários dos Vedas, explicando o ritual védico. Os mais antigos brâmanas podem ter sido escritos vários 
séculos antes, contemporâneo à prosa de comentário Iajurveda Negro, mas sobreviveram somente em fragmentos. 
Cada brâmana é associado com um dos quatro Vedas, e na tradição desse Veda com uma shakha, ou escola 
particular: Rigveda (Shakha Shakala: Brâmana Aitareya e Shakha Bashkala: Brâmana Kaushitaki); Samaveda 
(Kauthuma e Jayminiya: Brâmanada Jayminiya); Yajurveda; Críxena: os brâmanas são integrados nos samhitas: 
Maitrayani, Carakakatha, Kapisthalakatha, Taittiriya: a escola Taittiriya tem um brâmana Taittiriya adicional); 
Shukla (Vajasaneyi Madhyandina: Brâmana Shatapatha, recensão de Madhyadina e Kanva: Brâmana Shatapatha, 
recensão de Kanva);  Atharvaveda (Paippalada: Brâmana Gopatha) (Zysk, 2009, p. 7). 
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e psicológicas do corpo e da mente: Vata, Pitta e Kapha. Os três humores relacionam-
se com três atributos fundamentais - satva, rajás e tamas, que são qualidades básicas 
da substância cósmica – pkrakriti. Os atributos e os humores condicionam o 
temperamento humano, as suas diferenças individuais e as suas disposições morais. 
(Lad, 2007, p. 22. Grafia original da publicação brasileira) 

 

O mundo fenomênico presente nos textos do Āyurveda resulta, pois, da união da alma 

universal (purusha) com a substância cósmica (Prakṛti9). De forma quase oposta ao paradigma 

científico moderno, o Āyurveda erudito se assenta num conjunto de leis universais eternas e 

perenes, segundo seus textos em sânscrito.  

Alguns autores informam que o Āyurveda tem antecedentes em sistemas encontrados 

por volta de 1000 a.e.c.10 (Zysk, 1996; Bahulkar, 1994). No entanto, a teoria organizada 

começou a ser formulada apenas na época do Buda (cerca de 400 a.e.c). São nos primeiros 

textos budistas que encontramos afirmações explícitas de que a doença surge de um 

desequilíbrio de substâncias humorais, ideia que se tornaria uma pedra angular na teoria médica 

indiana (Zysk, 2000; Scharfe, 1999). Semelhanças com a teoria humoral grega e o fato de que 

há menção de plantas indianas na literatura médica grega sugerem alguma forma de troca entre 

a medicina grega e indiana, pelo menos no nível da farmacopeia. A natureza exata do contato 

entre a medicina indiana e a grega, no entanto, não é clara e permanece um assunto de 

especulação, já que não há menção, nem na literatura médica grega ou sânscrita, de contato ou 

troca com praticantes de outra cultura. 

As primeiras menções ao Āyurveda ocorrem no Mahābhārata (12.28.44, 12.328.9, 

12.330.22), o grande épico da Índia, composto durante um período de três a cinco séculos, que 

provavelmente termina por volta do terceiro século da e.c.11, e no  Kāma Sūtra, no século III, 

pelo indiano Mallanaga Vātsyāyana, um estudioso de religião (O'Flaherty, 2002). Este último, 

apesar de tratar de erotismo, faz parte da literatura religiosa. Os ensinamentos indianos 

supunham que a felicidade no sexo dependia do conhecimento científico e, por isso, o Kāma 

Sūtra procurava ser didático. O Mahābhārata também menciona o sistema como uma ciência 

constituída de oito partes (cikitsāyām aṣṭāṅgāyāṃ, 2.50.80) (Wujastyk 2003b: 394), o mesmo 

número que é encontrado nos primeiros compêndios ayurvédicos. Esses primeiros textos, 

datados dos primeiros séculos da Era Comum, são o Caraka-Saṃhitā (a compilação de Caraka) 

e o Suśruta-Saṃhitā (a compilação de Suśruta). Esses dois textos, que contêm uma vasta 

quantidade de informações sobre manutenção de saúde, desde o diagnóstico até a prática clínica 

 
9 Prakṛti aqui em contexto cosmológico, ou para o sentido da criação.  
10 Antes Era Comum. 
11 Era Comum.  
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e a farmacopéia, são geralmente seguidos hoje. Eles representam dois dos três textos contados 

no tabuleiro do Bṛhat-Trayī, os três grandes textos ayurvédicos, o terceiro sendo o Aṣṭāṇga-

Hṛdaya-Saṃhitā (a “compilação do coração dos oito membros), composta por Vāgbhaṭa a no 

início do século VII.12 

O Compêndio de Suśruta é famoso por sua seção sobre cirurgia,13 que retrata esse ramo 

da medicina em um estágio de desenvolvimento muito mais avançado e profissionalizado do 

que fontes ayurvédicas anteriores e posteriores. Aparentemente, a cirurgia “deixou de fazer 

parte da prática profissional dos médicos tradicionais” e “migrou para os praticantes do tipo 

'barbeiro-cirurgião’” (Wujastyk, 1998, p. 66) logo após a composição da obra de Suśruta, 

provavelmente no século II. O trabalho mais influente na história do Āyurveda é o “Coração 

da Oitava Ciência” de Vāgbhaṭa, que é um resumo de trabalhos anteriores, como os compêndios 

de Caraka, Suśruta e Bhela, que foram compostos no início do século VII. Vāgbhaṭa criou com 

sucesso uma forma padronizada de Āyurveda em sua composição métrica bem organizada e 

estruturada.14 Seu trabalho foi - e ainda é - memorizado por estudantes em todo o sul da Ásia, 

especialmente no moderno Estado de Kerala. Existe em forma escrita não apenas em numerosas 

edições impressas, mas também em milhares de manuscritos não publicados (Maas, 2015). 

Além disso, a tradução tibetana do Aṣṭāṇga-Hṛdaya-Saṃhitā do tempo de 1013–1055 

contribuiu para o desenvolvimento do sistema de saúde tradicional tibetana.  

O mais antigo dos compêndios ayurvédicos clássicos é provavelmente o Caraka. O 

trabalho de Caraka foi revisado e suplementado por um redator chamado Dṛḍhabala em algum 

momento entre 300 e 500 e.c. (Meulenbeld, 1999, p. 141). No curso de sua transmissão em 

manuscritos, essa versão do trabalho de Caraka consistia de 120 capítulos (adhyāya) em oito 

livros ou seções (sthāna) desenvolvidos nas múltiplas versões que estão hoje em dia nos 

manuscritos e nas edições impressas.15 Os oito livros do Caraka Saṃhitā têm o seguinte título: 

O livro das estrofes ou o livro sobre os fundamentos do conhecimento médico (Śloka ou 

Sūtrasthāna), sobre diagnosticar (Nidānasthāna), no julgamento preciso (Vimānasthāna), no 

que está relacionado ao corpo (sāārīrasthāna), nos presságios da morte (Indriyasthāna), na 

 
12 Alguns contam o Aṣṭāṇga-Samgraha, um texto do século VII também atribuído a Vāgbhaṭa, considerado como 
o terceiro dos três grandes, usado no programa nacional indiano para a educação ayurvédica. No entanto, as 
contagens de manuscritos revelam uma popularidade histórica muito maior do Aṣṭāṇga-Hṛdaya. O conceito dos 
“três grandes” pode ser bastante recente, pois nenhuma referência pode ser encontrada antes do século XIX. 
13 O Suśruta Saṃhitā foi provavelmente composto um pouco mais tarde que o Caraka Saṃhitā. Para diferentes 
datas atribuídas a este trabalho, ver Gerit Jan Meulenbeld, 1999–2002, pp. 342-344. Para uma visão mais sintética, 
ver apêndice.  
14 Sobre o fundamento teórico do Āyurveda clássico de Vaghana, veja Julius Jolly, 1901 pp. 39-42. 
15 Para um relato mais detalhado sobre a estrutura de Caraka, ver Caraka Saṃhitā comentado por Meulenbeld, 
1999. Na história textual posterior do Caraka Saṃhitā, ver Maas, 2010. 
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terapia (Cikitsāsthāna), na farmácia (Kalpasthāna) e no sucesso médico (Siddhisthāna) 

(Meulenbeld, 1999). Todos estão em estrofes distribuídas em versos, cujo sistema de 

aprendizagem ocorre pela leitura da métrica sânscrita.  

Para Zysk (1985) são consideradas no Āyurveda três fases paradigmáticas. A primeira 

ou fase védica data de cerca de 1200-800 a.e.c., e é dominada de medicina mágica. A segunda 

fase ou "clássica" é marcada pelo advento dos primeiros tratados médicos em sânscrito, os 

Caraka e os Suśruta Saṃhitā, que codificavam uma grande quantidade de informações em torno 

do princípio dos três doṣa-s (kapha, vāta e pitta). Com dificuldades de precisão temporal, é 

dito que esse período data de alguns séculos antes a vários séculos depois da era comum e 

inclui todos os tratados subsequentes datados de antes da presença muçulmana da Índia no 

início do século XI - pois essas obras tendem a acompanhar de perto as compilações clássicas 

anteriores. A terceira ou fase "sincrética" é indicada por claras influências no paradigma 

clássico das tradições islâmicas ou Yūnānī e outras não-clássicas, como testemunhado no 

Sarngadhara Saṃhitā de Sarngadhara, no século XIV, e no Bhavaprakasa, do século XVI, de 

Bhavamisra. O período para essa fase se estende desde as incursões muçulmanas até a era 

moderna e, mais recentemente, inclui interações com o sistema médico ocidental (Zysk, 2001, 

p.11) 

Uma ferramenta de pesquisa sobre muitos trabalhos e aspectos do Āyurveda e seu 

tratamento da literatura no ensino secundário é a History of Indian Medical Literature, de Gerrit 

Jan Meulenbeld (1999, 2002), enquanto The Roots of Ayurveda, de Dominik Wujastyk (1998), 

contêm uma introdução recomendável ao tema e uma seleção de ótimas traduções das fontes 

originais. 

Em uma sociedade comprometida com as normas bramânicas, foram usadas estratégias 

adicionais para assegurar a aceitação do Āyurveda, o que viria a transformá-lo no “o sistema 

de saúde indiano”. Um exemplo é o uso do sânscrito védico como meio de codificar o 

conhecimento do sistema de manutenção de saúde e modelar a iniciação no estudo daquele que 

viria a aplicar as técnicas (vaydias) de acordo com os rituais védicos. Além disso, as primeiras 

autoridades, os vaydias, rastrearam a origem de conhecimento ayurvédico em mitos de origem 

para os deuses védicos. De acordo com o relato do Caraka Saṃhitā, a sequência da transmissão 

do Āyurveda começou com o deus que tudo sabia, Brahmā, que o transmitiu, através dos deuses 

Prajāpati, os Aśvin-s16 e Indra, ao vidente humano Bharadvaja, que então instruiu Treya 

 
16 A religião védica era um politeísmo, no qual os poderes personificados da natureza e os princípios éticos 
desempenhavam um papel importante. Entre estes, os deuses gêmeos chamados Aśvin-s estão particularmente 
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Punarvasu. Esse vidente ensinou um grupo de seis autoridades (vaydias), cada qual compondo 

seu próprio tratado. Uma dessas obras é intitulada “O ensinamento autorizado de Agniveśa” 

(Agniveśatantra). Esse trabalho, muito conhecido, foi mais tarde – e isso parece ser uma 

informação historicamente confiável, segundo Mass – revisada por um redator chamado 

Caraka, no Caraka Saṃhitā (Maas, 2015). 

Foram tradutores e comentadores os responsáveis por decodificar os tratados que estão 

aos milhares espalhados por várias partes da Índia e são usados até hoje nos sistemas 

universitários indianos, além de como referência erudita para praticantes não-indianos pelo 

mundo. Destaque principal para o comentador Cakrapandita, do século XI e.c., responsável 

pela tradução e comentários que aproximaram de vez as definições do Āyurveda da ciência 

médica. Mesmo existindo outros posteriores comentadores, todos estavam baseados em 

Cakrapandita. Além disso, outros comentadores foram responsáveis por acrescentar algum 

material empírico às obras.17 Os atuais praticantes fazem uso das versões produzidas a partir 

desses comentadores e tradutores com leituras em hindi e inglês. Todos seguem em suas 

publicações recontando as origens divinas do Āyurveda. 

O fato de que, de acordo o mito, o Āyurveda é de origem divina reflete a atitude básica 

das primeiras autoridades clássicas em relação ao seu conhecimento como sendo em princípio 

perfeito. De acordo com essa visão, o Āyurveda, assim como virtualmente todos os outros 

sistemas de conhecimento autorizado (śāstras) no sul da Ásia pré-moderno, está além de 

qualquer necessidade ou capacidade de ser melhorado por meio da “descoberta do que nunca 

foi conhecido antes”. Tudo o que as autoridades podem aspirar é uma “recuperação do que era 

conhecido na íntegra no passado” (Sheldon Pollock, 1985). No entanto, essa busca pela 

recuperação da perfeição primordial deu lugar a desenvolvimentos que, de uma perspectiva 

histórica, aparecem como descobertas e inovações na teoria e prática ayurvédica ao longo de 

sua história. 

Outra estratégia para implementar o sistema das religiões śramaṇa18, como por exemplo 

o budismo e o  jainismo,  na cultura do hinduísmo primitivo, era estabelecer uma relação entre 

 
relacionados com o fornecimento de remédios em situações angustiantes da vida e, consequentemente, eles 
também funcionam como médicos dos humanos e dos deuses. (Maas, 2015, p. 6). 
17 Para uma melhor abordagem sobre os demais comentadores, ver Apêndice.  
18 Śramaṇa (sânscrito: /मण, Samaná em Pali) significa "buscador, aquele que realiza atos de austeridade, 
Ascetic". O termo refere-se a vários movimentos religiosos indianos paralelos, mas separados da religião védica 
histórica. A tradição sramana do jainismo inclui século 9-aC, o budismo do século 6 aC, e outros: como Ajivika, 
Ajnana e Carvaka. Os movimentos śramaṇa surgiu nos mesmos círculos de mendicantes na Índia antiga que levou 
ao desenvolvimento de práticas de Yoga, bem como os conceitos populares em todas as grandes religiões indianas: 
como saṃsāra (o ciclo de nascimento e morte) e Moksha (liberação do que ciclo). As tradições Śramaṇa tem uma 
gama diversificada de crenças, variando aceitar ou negar o conceito de alma, fatalismo ao livre arbítrio, idealização 
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o Āyurveda e o Atharvaveda, que, ao lado do Āyurveda, envolvia a inclusão de métodos 

religiosos de cura, como dar presentes, invocações de bênçãos, oferendas de comida, 

cerimônias auspiciosas, oblações de fogo, auto-restrições, penitências, jejuns e a aplicação de 

mantras.19 Essa fé na eficiência dos rituais ayurvédicos era baseada na crença de que em alguns 

casos doenças podem resultar de destino (daiva) ou de ações eticamente ruins (karman20) que 

a pessoa doente  tenha cometido em um nascimento anterior à sua vida atual (Maas, 2015). 

No entanto, as aflições também foram tratadas com meios não-rituais destinados a limpar 

o corpo e a mente ou para pacificar os doṣa-s (três humores). Essas terapias podem ou não 

envolver a aplicação de substâncias medicinais, como ervas e manteigas medicadas (ghee). 

Tratamentos sem substância medicinal consistem, por exemplo, em orientações sobre práticas 

rotineiras do paciente que lhes causam mal, enquanto o tratamento médico não-religioso por 

meio de substâncias medicinais consiste em diversos métodos entre elas, as “cinco terapias” 

(pañcakarma):21 emese, purgação, dois tipos de enema e a oleação da cabeça, que figuram 

proeminentemente não apenas no Caraka Saṃhitā,22 mas também, parcialmente modificadas 

ao longo da história posterior do Āyurveda. As terapias ayurvédicas mencionadas e descritas 

no Caraka Saṃhitā são teoricamente fundamentadas em uma variedade de teorias parcialmente 

suplementares e parcialmente contraditórias. Um relato de tal teoria ocorre no primeiro livro 

do Caraka Saṃhitā: 
“A este respeito, a comida se torna uma essência, chamada “matéria pura”, assim 
como o desperdício, chamado “matéria impura”. Suor, urina, fezes, vento, bílis e 
fleuma, matéria impura proveniente dos ouvidos, olhos, nariz, boca e os poros da pele 
e partes como o cabelo da cabeça, a barba, o cabelo do corpo, as unhas, etc. prospera 
a partir de resíduos, sangue, carne muscular, gordura, osso, medula, sêmen e força 
(ojas) se desenvolvem a partir da essência alimentar…. Quando eles estão 
prosperando a partir da essência [alimentar] e da matéria impura, todos esses 
constituintes corporais - chamados de “matéria impura” e “matéria pura” - estão de 
acordo com sua medida individual de acordo com a idade e corpo. Assim, quando a 
[comida] essência e matéria impura mantêm sua medida individual, eles mantêm a 
proporção adequada (sāmya) de constituintes pertencentes a um corpo [que pode 
assim ser considerado como] tendo constituintes em uma proporção adequada (ser 
saudável)” (Caraka Saṃhitā, Sūtra-sthāna 28.4. Tradução minha do inglês.)23 

 
do ascetismo extremo ao da vida familiar, usando desde um vestido para completar a nudez na vida social 
cotidiana, ahimsa estrita (não- violência) e vegetarianismo à permissibilidade da violência e do consumo de carne. 
Disponível em: <http://dbpedia.org/page/Śramaṇa>. Acesso em 19 jun. 2019 
19 Carakasaṃhitā Sūtrasthāna 30.21, p. 186b, tradução inglês. 
20Não é o mesmo significado de Karma. Este significa “ação”. 
21 Pañcakarma (प2कम() refere-se a um procedimento intensivo de desintoxicação com cinco componentes e é 
usado em toda a literatura ayurvédica, como o Caraka-Saṃhitā e o Suśruta-saṃhitā. O composto Pañcakarma é 
composto das palavras Pañca ("cinco") e Karma ("ação, trabalho"). 
22 Carakasaṃhitā Vimānasthāna 8.87, p. 275a 
23Todas as traduções do inglês foram realizadas por mim. śloka traduzido do sânscrito para o inglês por Maas, 
2007/2008, p. 136. No original: “In this regard food becomes an essence, called “pure matter”, as well as waste, 
called ‘impure matter’. Sweat, urine, feces, wind, bile and phlegm, impure matter arising from the ears, eyes, nose, 
mouth and the pores of the skin and parts such as the hair of one’s head, the beard, the hair of one’s body, the 
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 Tal teoria informa que a “matéria pura” e a “matéria impura”24 são posteriormente 

transformadas em resíduos e componentes corporais. A saúde é resultado de uma proporção 

adequada entre ambas as matérias. Três produtos residuais, o vento (vata), a fleuma (Kapha) e 

a bílis (pitta) são os mais importantes entre os constituintes listados, porque muitas passagens 

do Caraka Saṃhitā (assim como da literatura ayurvédica posterior) enfatizam sua proporção 

como o fator decisivo para a saúde e a doença. No contexto de seu potencial etiológico, esses 

elementos são freqüentemente denominados “corrupções” (doṣa-s), ou seja, substâncias 

humorais. Mas há de se ressaltar que para cosmologia ayurvédica não há outra forma de se 

estar encarnado. Ou seja, estando encarnado, há presença dos doṣa-s no corpo. 

O vaydia pode tratar a razão dos humores (doṣa-s) no corpo humano, porque a 

quantidade de humores no corpo humano depende em algum grau das substâncias (gunas) que 

o paciente consome. Caraka Saṃhitā, na seção Vimāna sthāna 8.1.4–8 fornece um esboço geral 

da relação entre gostos e humores: 
 
“4. Primeiro de tudo, existem seis sabores: (1.) doce, (2.) azedo, (3.) sal, (4.) pungente, (5.) 
amargo e (6.) adstringente. Usado corretamente, eles mantem o corpo, mas usados de forma 
errada, eles agitam os humores. 5. Os humores, por sua vez, são três: (1.) vento (vata), (2.) 
bile (pitta) e (3.) fleuma (kapha). Em seu estado natural, eles beneficiam o corpo. Se, no 
entanto, eles são modificados, eles atormentam o corpo com múltiplas doenças. 6. A este 
respeito, três sabores geram e três sabores acalmam um único humor da seguinte maneira: 
Os sabores pungente, amargo e adstringente geram o vento, mas os sabores doce, azedo e 
salgado o acalmam. Os sabores pungentes, ácidos e salgados geram bílis, mas os sabores 
doce, amargo e adstringente o acalmam. Os sabores doce, azedo e salgado geram catarro, 
mas os sabores pungentes, amargos e adstringentes o acalmam. 7. No entanto, se os sabores 
e humores estiverem em combinação, os sabores aumentam os humores com propriedades 
idênticas ou largamente idênticas. Sabores que tenham propriedades opostas ou propriedades 
em grande parte opostas pacificam, se forem regularmente consumidos. Por causa dessa 
relação, é ensinado que não combinados há seis sabores e três humores. 8. O número de 
opções para sua combinação é infinito, porque existem infinitas opções”.25 

 
nails, etc., thrives from waste, whereas chyle, blood, muscle flesh, fat, bone, marrow, semen and strength (ojas) 
develop from the food essence …. When they are thriving from the [food] essence and from impure matter, all of 
these bodily constituents – called “impure matter” and “pure matter” – conform to their individual measure in 
accordance with age and body. Thus, when [food] essence and impure matter keep their individual measure, they 
maintain the suitable ratio (sāmya) of constituents belonging to a body [which can thus be regarded as] having 
constituents in a suitable ratio (i.e. to be healthy)”. 
24 Sigo com a tradução de impure matter. Mas é preciso ressaltar que os conceitos de impureza e pureza aqui não 
são iguais aos conceitos cristãos. Matéria pura e impura poderia ser lido também como “matéria original” e 
“matéria transformada e não usada”, respectivamente. Mesmo assim, ainda não daria conta da representatividade.  
25 Caraka Saṃhitā, Vimānasthāna 8.1.4–8, pp. 231a – 232a, traduzido para o inglês. Ao contrário de “o número 
de opções para combinação”, o número de combinações não é infinito, mas exatamente sessenta e três. Sobre este 
problema combinatório, ver Wujastyk, 2000. Tradução do sloka do sanscrito para o inglês de Maas (2010). No 
original: “First of all, there are six flavors: (1.) sweet, (2.) sour, (3.) salt, (4.) pungent, (5.) bitter, and (6.) astringent. 
Used properly, they support the body, but used wrongly, they agitate the humors. 5. The humors, for their part, 
are three: (1.) wind, (2.) bile, and (3.) phlegm. In their natural state, they benefit the body. If, however, they are 
modified, they torment the body with manifold diseases. 6. In this regard, three flavors generate, and three flavors 
pacify a single humor in the following way: The pungent, bitter, and astringent flavors generate wind, but the 
sweet, sour, and salt flavors pacify it. The pungent, sour and salt flavors generate bile, but the sweet, the bitter and 



27 

A teoria sobre os “sabores” (rasas) ou sobre as substâncias (gunas) dos sabores é uma 

antiga teoria do sul asiático que considera entidades materiais, incluindo substâncias 

medicinais, como modificações dos cinco elementos grosseiros: espaço/éter, ar, fogo, água e 

terra. Os sabores, que são propriedades das substâncias, são metaforicamente ditos possuir 

certas qualidades ou propriedades, nomeadamente os dez pares: ser pesado ou leve, quente ou 

frio, untuoso ou seco, lento ou afiado, imóvel ou fluindo, macio ou áspero, grosso ou fino, 

viscoso ou líquido.26 Nesse sentido, eles se assemelham aos três humores (doṣa-s), que também 

são modificações dos elementos grosseiros e têm propriedades semelhantes.  

A teoria das substâncias (gunas) são complexificadas pelo fato de que a eficiência de 

qualquer substância medicinal depende não somente de seus sabores (rasas) iniciais, mas 

também dos efeitos pós-digestivos (vipāka), suas potências (vīrya) e de sua ação específica 

(prabhāva). Sobre os efeitos pós digestivos, considera-se que alguns sabores (rasas) se 

modificam ao longo do processo de transformação ou de interação (da digestão, por exemplo); 

as potências dividem-se em quente e frio e ações especificas referem-se àquelas substâncias 

que não se comportam de forma previsível.  

Além das plantas e suas várias partes, inclusive o uso das várias famílias de cannabis, 

Caraka prescreveu o uso de substâncias minerais e metais.27 Além disso, sua farmacopeia 

contém produtos animais, como leite, sangue, urina e carne de ovelhas, cabras, vacas e outros 

animais, bem como, em certos casos, bebidas alcoólicas. Vale destacar que as prescrições 

dietéticas bramânicas proíbem o consumo de carne e álcool em praticamente todos os casos 

(Zysk, 1991). No entanto, uma vez que, na visão do Āyurveda, a saúde é a condição última 

para alcançar qualquer objetivo na vida humana, as autoridades ayurvédicas consideram as 

prescrições de orientação ayurvédica mais importantes do que seguir as normas sociais e 

religiosas (dharma).28 

Como descrito no capítulo oito do Caraka Saṃhitā, na seção Vimāna sthāna, o 

tratamento no Āyurveda clássico antigo foi baseado em um complicado processo de raciocínio, 

no qual o vaydia teve que levar em consideração dez complexos tópicos que consistiam, entre 

outras coisas, das qualidades do próprio vaydia praticante, do remédio, da doença, da região 

 
the astringent flavors pacify it. The sweet, sour and salt flavors generate phlegm, but the pungent, bitter and 
astringent flavors pacify it. 7. However, if flavors and humors are in combination, flavors increase humors with 
identical or largely identical properties. Flavors having opposite properties or largely opposite properties pacify, 
if they are regularly consumed. Because of this relation, it is taught that uncombined there are six flavors and three 
humors. 8. The number of options for their combination is infinite, because there are infinite options”. 
26 Meulenbeld,1985. 
27 Sobre substâncias inorgânicas em Caraka Saṃhitā, ver Meulenbeld, 1999, 2002. 
28 Sobre o consumo de carne, ver Wujastyk, 2004. 
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geográfica, do tempo – em geral, com referência especial à estação do ano e com referência à 

condição do paciente – e, finalmente, ado paciente a partir das perspectivas de, por exemplo, 

sua constituição natural, vigor, tamanho, afinidades, caráter, aptidão física e idade.  

 

2. Castas e as castas dos vaidyas  

 

A vida védica social descrita nos Vedas refere-se a inter-relações entre quatro varnas – 

castas ou classes: Brâmanes (sacerdotes), Ksatriya (reis e guerreiros), Vaisya (comuns) e 

Sudras (servos). Estas aparecem em distinções hierárquicas supostamente imutáveis, 

embasadas na seguinte lógica: um ganha em cima da perda do outro (Doninger; Smith, 1991). 

Todos na sociedade hindu nascem em uma ou outra casta e todos já foram forçados – e 

ainda são, em algumas partes da Índia – a obedecer aos regulamentos sociais e tradições de sua 

casta. A hierarquia de castas foi estabelecida na Índia pelos arianos que viviam então na região 

do Vale do Indo. A fim de assegurar seu status superior, os arianos introduziram várias regras 

sociais e religiosas que excluíam os dravidianos locais de quaisquer profissões de prestígio.  

Vaidya é o título do praticante ayurvédico nos textos clássicos, tendo recebido uma 

posição superior à de um brâmane (membro da sacerdotal hindu varna, a mais alta das quatro 

categorias de nascimento) no texto de Caraka Saṃhitā, que considerava o brâmane ser nascido 

duas vezes, mas o vaidya três vezes. Existe outra terminologia para se referir ao mesmo 

praticante, kabirajes, usada mais ao norte da Índia.  

O vaidya teve que passar por todos os processos brâmanes, assim como aprender os 

Vedas (Caraka, n.d./2003, chikitsa sthāna, capítulo 1, parágrafo 1). Dentro do Caraka, está o 

cuidadoso reconhecimento da superioridade do brâmane como um praticante ayurvédico e 

afirma-se que o Āyurveda deve ser estudado pelas castas brâmane, kshatriya e vaishya.  

O Brâmane estudaria Āyurveda para a erudição, o Kshatriya para autodefesa e o 

Vaihsya para a prosperidade, e para manter seu próprio Dharma (ideal), Artha (riqueza) e Kama 

(práticas sexuais) (Caraka, nd / 2003, Sūtra-sthāna, capítulo 30, parágrafo 2). O texto afirma 

ainda que “uma pessoa reconhecida e ideal pode alcançar o dharma se cuidar bem dos seus 

pais, irmãos, amigos e idosos durante a sua doença e der conselhos de acordo com a Āyurveda” 

(Caraka, nd / 2003 Sūtra-sthāna, capítulo 30, parágrafo 2).  

No entanto, nos últimos anos, desde o movimento Revivalista do Āyurveda, com a 

alteração do formato de aprendizagem do Āyurveda, passando do sistema de pupilagem 

(gurukulan) para o sistema universitário (B.A.M.S), onde a base da formação se compõem com 

mais 60% de ensino do sistema médico ocidental (Brass, 1972), tem havido tentativas de 
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desvincular a profissão ayurvédica do sistema de castas. De acordo com os dados do estudo de 

Nazrul Islam (2014), realizados na cidade de Kalkota, no estado de Bengala Ocidental, norte 

da Índia, sobre natureza religiosa e secular na prática do Āyurveda na sociedade indiana pós-

colonial, 
 

“85% dos praticantes de ayurveda [N = 20] e estudantes de graduação [N = 20], 
incluindo três estudantes da fé islâmica, consideraram que não havia relação entre seu 
status de casta e sua escolha de praticar ayurveda. Apenas 25% dos pesquisados 
vieram de famílias brâmanes e seus títulos familiares incluem Pandey, Bhattacharya, 
Banerjee, Mukherjee e Tripathi. O resto dos praticantes ayurvédicos modernos vêm 
de Varna que não é brâmane, incluindo Mitro, Ghosh, Maity, Hazra, Gupta, Pal, 
Guha, Karmaker, Debnath, Srivastava, Pradyumna, Roy e Kohli. Há também um 
praticante moderno que é um sikh. Da mesma forma, alunos de graduação não 
brâmanes representam vários sobrenomes como Narayana, Laha, Nandi, Maity, Deb 
Burman, Pal, Mondal, Ganguly, Chakraborty, Majumder, Hait, Burman e Indra. No 
entanto, 90 por cento dos kabirajes [N = 10], que aprenderam ayurveda através do 
sistema de aprendizagem, são brâmanes”. (Nazrul Islam, 2014, p.604)29 

  
Até porque o praticante formado pelo sistema B.A.M.S. não precisam mais passar pelos 

processos brâmanes, como aprender os Vedas (que incluía outros conhecimentos como 

astrologia (Jyotisha), arquitetura (vastu) e outros Śāstras), e nem bem precisa ser conhecedor 

profundo do sânscrito védico. Na verdade, os formados do sistema universitário moderno 

dependem exclusivamente das traduções e comentários para o inglês ou hindi, porque não 

conseguem fazer imediatas traduções do sânscrito, salvo alguns que se habilitam em se 

especializar em sânscrito. Tal fator me fez considerar desvincular o vaydia do B.A.M.S. nesta 

tese. Considero que são tipos diferentes de praticantes de Āyurveda, mesmo que o vaydia, em 

algum momento do percurso histórico, tenha sido obrigado para continuar trabalhando a tirar 

a licença B.A.M.S. Muito embora exista um  movimento no Sul da Índia onde os praticantes 

de Āyurveda defendam um sistema puro de Āyurveda (sudha Āyurveda), ou seja, que pretende 

estar minimamente influenciado pelo sistema médico, e estejam estimulando os modernos 

praticantes a se auto intitularem vaydias, eles se posicionam contra os formados no sistema 

B.A.M.S. que se intitulam médicos ayurvédicos.  

 
29 No original: “85 percent of the ayurvedic practitioners [N=20] and undergraduate students [N=20], including 
three students from the Islamic faith, considered that there was no relation between their caste status and their 
choice to practice ayurveda. Only 25 percent of those surveyed came from Brahmin families and their family titles 
include Pandey, Bhattacharya, Banerjee, Mukherjee, and Tripathi. Rest of the modern ayurvedic practitioners 
come from non-Brahmin varna including Mitro, Ghosh, Maity, Hazra, Gupta , Pal, Guha, Karmaker, Debnath, 
Srivastava, Pradyumna, Roy and Kohli. There is also one modern practitioner who is a Sikh. Similarly, non 
Brahminundergraduate students represent various surnames such as Narayana, Laha, Nandi, Maity, Deb Burman, 
Pal, Mondal, Ganguly, Chakraborty, Majumder, Hait, Burman, and Indra. However, 90 percent of the kabirajes 
[N=10], who had learned ayurveda through the apprenticeship system, are Brahmins”. 
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O Sul indiano parece realmente ser um lócus de experiência do Āyurveda neste 

diferenciado século XXI. Pela minha experiência participativa de campo, localizado ao Sul da 

Índia, diferentemente da pesquisa de Islan, que foi realizada ao norte da Índia, os praticantes 

faziam questão de se diferenciar quanto à casta. Quando perguntados diretamente sobre suas 

origens religiosas e/ou linhagens espirituais como gostam de dizer, alguns diziam de forma 

orgulhosa ser de origem hindu (resposta étnica) e brâmane (casta).  As respostas podiam variar 

somente quando buscavam localizar ou reforçar suas origens brâmanes. Por exemplo, uma 

praticante formada pelo sistema universitário B.A.M.S. responde prontamente que sua 

linhagem é “Hindu VishwaBrahmin do lado do marido. Nossa linhagem é sempre do lado do 

marido após o casamento”.30 Outro praticante do sistema B.A.M.S. também faz questão de 

mencionar que afiliação fora definida pelo lado do pai, embora diga a origem diferente da mãe, 

mas também brâmane: “sou VishwaBrahmin do lado do pai e Sasraswath Brahmin do lado da 

minha mãe, mas a nossa linhagem é sempre do lado do pai.”31 Já o praticante vaydia formado 

no sistema gurukulan (pupilagem)  faz questão de marcar politicamente sua origem dizendo 

“Eu sou de uma subseita da casta brâmane de Kerala. Chamado Sivadwija ou Brâmanes 

Saivitas. Existem apenas aproximadamente 2500 membros em todo o mundo pertencentes a 

esta subseita!”32 Embora demarcassem suas origens brâmanes, escutei muitas vezes, com o 

mesmo orgulho, dizerem que no Sul da Índia não ligam para o sistema de castas.  

Atualmente, existem cerca de três mil castas distintas na Índia. A proliferação do 

número de castas se deve, principalmente, ao crescimento populacional e ao dinamismo e 

diversidade das atividades produtivas, promovidas pelo crescimento econômico por que o país 

vem passando nos últimos anos. Esse sistema tem como principal característica a segregação 

social, determinando a função das pessoas dentro da sociedade indiana. Tal segregação resulta 

em desigualdade social, que é explicada pelo fato de um indivíduo não poder ascender para 

uma casta superior. Segundo o governo indiano, o sistema de castas não existe mais no país. 

Apesar do governo não admitir, a verdade é que esse sistema está presente na sociedade, 

interferindo diretamente na qualidade de vida da população indiana.  

 
30 Entrevista concedida a mim em 14 out. 2018. A praticante é casada com outro praticante de Āyurveda. Ambos 
ocupam cargos de direção de hospital de Āyurveda, criado por um guru (já falecido) do Sul da Índia. No original: 
“Hindu - VishwaBrahmin from husband side. Our lineage is always from the husband side after marriage”.  
31 Entrevista concedida a mim em 14 ago. 208/18. O praticante BAMS é diretor de hospital Ayurvédico em 
Coimbatore, estado de Tamil Nadu, criado por um guru. No original: “Hindu - VishwaBrahmin from fathers’ side 
and Sasraswath Brahmin from my mother’s side but our lineage is always from the father’s side”.   
32 Entrevista concedida a mim em 10 mar. 2018. É um dos únicos vaydias formados no sistema gurukula 
entrevistado. No original: “I am from a subsect of Kerala brahmin caste. Called Sivadwija or Saivite Brahmins. 
There are only approximately 2500 members in the whole world belonging to this subsect!” 
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Nesta tese, lê-se castas pelo viés de classe e raça, concordando com Arundathi Roy, que 

diz que  

 
“(...) a casta, ao contrário do apartheid, não é codificada por cores e, portanto, não é 
fácil de ver. Além disso, ao contrário do apartheid, o sistema de castas tem 
admiradores flutuantes em lugares altos. Argumentam, abertamente, que a casta é 
uma cola social que une e separa as pessoas e as comunidades de maneira interessante 
e, em geral, positiva. Que deu à sociedade indiana a força e a flexibilidade para 
enfrentar os muitos desafios que teve que enfrentar. O establishment indiano 
empalidece com a ideia de que a discriminação e a violência com base na casta podem 
ser comparadas ao racismo ou ao apartheid.” (Roy, 2016, p.22-23) 

 

Roy, em sua robusta introdução, intitulada The Doctor and the Saint, para Annihiliation 

of caste de B.R. Ambedkar (2016),33 comenta que o sistema de castas foi fortemente comparado 

ao racismo, também pelos dalits, na Conference against Racism in Durban, 2001, contra os 

que insistiam que a casta era uma “questão interna”. Mostraram-se teses de sociólogos 

reconhecidos que argumentaram extensamente que a prática de casta não era o mesmo que a 

discriminação racial e que a casta não era o mesmo que a raça. “Ambedkar teria concordado 

com eles”, diz Roy (2016, p.24). No entanto, no contexto da conferência de Durban, o ponto 

que os ativistas dalit estavam levantando era que, embora a casta não seja o mesmo que raça, 

casteísmo e racismo, são de fato comparáveis. Ambos são formas de discriminação que visam 

pessoas por causa de sua descendência. Em solidariedade a esse sentimento, em 15 de janeiro 

de 2014, em uma reunião pública em Washington DC para comemorar o aniversário de 85 anos 

de Martin Luther King, afro-americanos assinaram The Declaration of Empathy, que pedia “o 

fim da opressão dos dalits na Índia”.  

Tem-se alargado cada vez mais os limites dos que são considerados como os “sem 

casta” ou dalits. Hoje não são somente aqueles que limpam o lixo ou dão cabo das cremações 

dos corpos mortos, mas também todos os “outros”. Os “outros” são todos aqueles que não 

prefiguram o ideal do homem-hindu – os comedores de carne (mulçumanos e toda a população 

pobre rural indiana, quase 70%), advasis (povos das florestas), homens mulçumanos, mulheres 

cristãs, mulheres advasis, mulheres mulçumanas, mulheres hindus sem maridos e toda a 

população LGBTIA+. Casta não é o mesmo que raça, mas é definitivamente comparável, 

especialmente se olharmos sua interseção com gênero.  

 

 
33 A introdução de Roy à obra de B.R. Ambedkar é tão impactante que recebe um título de The doctor and the 
Saint.  
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3. Das (inquietantes) motivações 

 

Nos idos de 2011, quando estava ministrando aula de Āyurveda na zona sul de São 

Paulo, na volta de um longo intervalo, uma aluna me interpela, em meio a todos, com uma 

pergunta aleatória ao que estava sendo abordado naquele dia: “Como o Āyurveda tratava o 

homossexualismo (sic)?” A pergunta era no sentido de qual tratamento para curar. Atordoada, 

respondi que não tinha nada para ser tratado porque não era uma doença. Do fundo da sala, 

uma voz feminina vociferava “ah, mas o que é isso? Um pau foi feito pra entrar num buraco!” 

Aquele acontecimento me colocou em choque com a realidade. Eu não estava preparada para 

aquela carga ideológico-conservadora que explodia na minha frente.   

Duas fortes motivações me trouxeram até aqui. Durante os anos em que trabalhei 

aplicando Āyurveda e ministrando aulas, fui acometida por perturbações derivadas das 

experiências compartilhadas com outros praticantes que envolviam estigmas e discursos de 

senso comum sobre a diversidade sexual e de gênero. Recebia depoimentos de muitas pessoas 

que passaram por anamnese com outros praticantes de Āyurveda e tiveram sua orientação 

sexual “diagnosticada” ou por excesso de pita – para os casos de mulheres que se reconheciam 

como lésbicas, e distúrbios de vata para aquelas mulheres que relataram ter desejo por homens 

ou mulheres. Prescrições para tratar tais “enfermidades” foram orientadas a essas mulheres. 

Inconformadas, algumas pessoas buscavam outros praticantes para novas orientações 

ayurvédicas.  

Os relatos me eram frequentes. Isso me alimentou com questionamentos e divergências 

com relação ao que os praticantes de Āyurveda no Brasil estavam comunicando quanto a suas 

interpretações a partir dos textos cânones de Āyurveda sobre sexo e gênero, sobre as 

orientações sexuais e sobre as emergentes identidades de gênero. Eram novas interpretações 

com base em suas identificações pelo movimento espiritual New Age? Ou suas bases 

conservadoras judaico-cristãs os estavam influenciando? Ou ainda, suas motivações 

encontravam base teórica nos textos do Āyurveda?  

Não supunha, contudo, que os cânones, com suas respectivas traduções e comentários, 

pudessem oferecer repertório muito diferente do que alguns praticantes de Āyurveda estavam 

propondo. Afinal, os comentadores dos textos canônicos tornaram-se tradutores também do 

seu tempo. Não acreditava que pudesse estar ocorrendo interpretação errônea. Porém, meu 

maior espanto foi perceber era escassa a busca pelos praticantes das fontes originais, munindo-

se muito mais de livros dentro das categorias New Age e de auto-ajuda, Yoga, meditação que 

mencionavam o Āyurveda como uma prática complementar à ciência médica (e, às vezes, 
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renegando completamente a ciência médica) juntamente a associações com outros sistemas de 

manutenção de saúde, como florais ou aromaterapia, Reiki, cristais, anjos, e até OVINs, etc. 

Tal fato que corrobora a teoria de Zysk (2011), que lê o Āyurveda pós-independência da Índia 

como Āyurveda New Age.   

Sabia, porém, que a sexualidade no sul-asiático era (e é) um tema frequentemente 

abordado em todas as esferas sociais: estava nas ruas, nos templos, nas farmácias com enormes 

apelos, nas literaturas populares, cinema, etc. Isso me fez interrogar o percurso que essas 

interpretações tiveram no processo do Āyurveda dentro da Índia e na sua diáspora. Consegui 

as primeiras pistas com um casal de amigos praticantes de Āyurveda advindos do sistema 

B.A.M.S. que buscaram, por conta própria, estudar sânscrito e outros Śāstras. Eu lhes 

perguntei: vocês sabem me dizer se existe no Āyurveda alguma abordagem para as pessoas 

transgêneros? A partir da menção do nome napunsak(a-n)34 feita por eles em algum dia de 

2015 me foi aberto um universo completamente desconhecido. Já mantinha contato com o 

Āyurveda há mais de 10 anos, tendo viajado à Índia, conhecido Vaydias, ashtavaydias (vaydias 

pertencentes a clãs familiares de Āyurveda) e B.A.M.S., assistindo aulas, comendo junto com 

eles da comida deles, conversando sobre Āyurveda, viajando com eles dentro de carros nas 

estradas sinuosas da Índia... E nunca me tinha sido mencionado tal nome. Mas por quê?  

As primeiras e imediatas traduções que encontrei diziam se tratar de eunucos. Como 

cientista da religião e pesquisadora de religião e gênero, logo entendi que se tratava de uma 

tradução equivocada. Percebi ali pelo menos dois elementos que estavam influenciando essa 

tradução: a ciência médica e o processo de colonização. Isso me deixou com as perguntas: quais 

seriam as possíveis novas interpretações dos termos que relatam sexo e gênero não-normativos 

nos cânones do Āyurveda pelos contemporâneos praticantes de Āyurveda? Estavam sendo 

feitas? Ou havia somente o silêncio? 

A partir dessa constatação, me veio uma segunda inquietação: a busca pela melhor lente 

para tais leituras. Não tive dúvida de que as teorias no espectro decolonial precisavam ser minha 

bússola. Precisava olhar o processo do sexo e gênero pré-intrusão e pós-instrusão, como em 

Rita Segato (2012) para compreender do que eram feitas as heteronormas hindu-indianas que 

condicionavam as masculinidades e feminilidades antes e depois da colonização, e só assim 

vislumbrar um entendimento possível dos gêneros não-normativos no contexto indiano atual. 

Percebi então que precisava compreender o papel do Āyurveda no contexto das lutas 

anti-coloniais. Precisei dedicar enorme tempo para compreender os nacionalismos em jogo, 

 
34 Napusak, ou Napunsaka, ou Napunsakan. 
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além do fato de que esquerda e direita por lá também são nacionalistas. E pude constatar o que 

já desconfiava – havia a criação de uma tradição. O Āyurveda que chegou ao século XXI era 

fruto de muitas articulações político-religiosas, tendo feito parte como bandeira das lutas anti-

coloniais e sendo frutos do paradoxo do que é a secularização na Índia.  

Precisei compreender as forças neocoloniais que estavam em jogo na diáspora do 

Āyurveda, além de entender, sobretudo, quais eram as definições do que eram (ou são) homem 

e mulher normativos segundo as vivências indianas no tempo e circunstância. Para isso, retomei 

as leituras sobre gênero e fiz o esforço de tentar colocar em prática a decolonização também 

dentro dessa teoria, que me era muito cara. Com María Lugones (2007, 2014), briguei com o 

gênero como categoria de análise para este objeto, mas com Rita Segato (2003, 2012) refiz as 

pazes, podendo dizer que ali “gênero existe, mas de uma forma diferente da que assume na 

modernidade” (Segato, 2012, p.118). De fato, trata-se de uma heteronorma hindu-indiana.  

Segui com gênero como uma das ferramentas de provocações decoloniais (Gomes, 

2018). Fiquei com a intenção do uso da categoria gênero no lugar de sexo para rejeitar a 

imposição por um determinismo biológico sobre o que seria “ser mulher” ou “ser homem”, 

mesmo que estivessem lendo muitas vezes o Āyurveda sob o viés da “medicina”. Essa posição 

também me levou ao lugar de rejeitar que Āyurveda seria explicado somente como uma 

medicina. Assumi que o Āyurveda (ainda) era também um Śāstra e, mesmo que espremido na 

secularização em que fora acomodado no contexto do Revivalismo, seus praticantes 

interessados no viés tradicional ainda usavam como recurso explicativo do seu universo 

religioso.  

O objetivo era simples, apesar da complexa arquitetura que busquei: trazer à luz os 

termos sob o bojo de Napunsak(a-n) mencionados nos textos do Āyurveda e perguntar para os 

novos praticantes o que sabiam sobre isso e como pretendiam usar na colonial/modernidade35 

tais referencias. Queria assim entender o complexo sistema de forças que revelavam suas 

respostas, mesmo quando ausentes. 

O ponto aqui é mostrar que a leitura proposta ao objeto e a lente ajustada como método 

são as imbricações de nossos passados e presentes coloniais: Índia é Brasil. A inter-relação 

entre colonialidade, gênero e religião e suas derivações no contexto Brasil-Índia aparecem 

como chaves de leitura para o que se está sendo chamado aqui de apagamento da identidade 

Napunsak no Āyurveda.  

 

 
35 Assumo como em Segato que estamos na modernidade sob novas formas coloniais.  
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4. Marco teórico-metodológico  

 

A filiação desta tese é uma teia que envolve as provoc(tensões)ações das perspectivas 

decoloniais, e se dá através do entrelaçamento das teorias de gênero, exaustivamente posto em 

xeque por essa perspectiva, com a ciência da religião, especialmente embasada em gênero 

como categoria de análise decolonial. Por isso tomo perspectivas como as construções das 

masculinidades, feminilidades e androginias no contexto colonial e pós-colonial indiano, 

conforme proposto por Ashy Nandy (1983) além do uso da categoria de gênero como análise 

decolonial.  

Além disso, segui com o foco nas articulações do estudo do desenvolvimento das 

religiões como estudo do desenvolvimento das pessoas religiosas, cujas modificações 

(atividades, doutrinas, rituais ou concepções religiosas) ocorrem segundo as ações dos próprios 

agentes. Não considerei, portanto, que o Āyurveda se mantivesse intacto como seu mito nos 

conta, mas o processo em si foi lido como resultado, além da questão de que se está lidando 

com diversas vertentes de Āyurveda. Trata-se de uma conduta preocupada com a empiria do 

estudo das religiões. Pela proposta metodológica de Wach (1924), tal conduta não deverá focar 

somente na história da religião nem no estudo empírico das atitudes religiosas, mas em ambos 

os aspectos, de modo que se opere na compreensão de que as formas religiosas também causam 

mudanças em seus significados junto aos religiosos praticantes e vice-versa.  

Além da localização empírica desta pesquisa, busquei outras posições que, segundo 

Platvoet (1982), demarcam o estudo no campo da ciência da religião: considera-se que, por 

existir muitas religiões, nenhuma pesquisa será suficientemente objetiva se a visão religiosa 

do/a pesquisador/a não for posta de lado. Além disso, a abordagem ética para analisar o 

conteúdo êmico colhido e observado em campo se faz necessário para que, por último, se adote 

uma abordagem que permita verificação por outros pesquisadores, para que novos estudos 

ocorram.    

A despeito da primeira consideração, chamado de agnosticismo metodológico (usado 

pela primeira vez por Smart apud Stern, 2018, p. 19), trata-se da desconsideração metodológica 

sobre a verdade última das religiões. Ou seja, conscientemente recusa-se confirmar ou refutar 

o conteúdo sobrenatural das religiões, uma vez que sabidamente pela empiria esse não é 

passível de verificação. No entanto, o agnosticismo metodológico não deve ignorar a 

perspectiva dos fiéis. 

Sobre a leitura ética do conteúdo êmico diz respeito à distinção entre discursos êmicos 

e éticos. Na teoria linguística Pike (1954 apud Platvoed, 1982, p.223), estrangeiros podem 
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absorver as estruturas linguísticas e seus fonemas bem, mas nunca serão capazes de dominar 

os contextos complexos como os nativo. Platvoet (1982) adotou a noção de que a narrativa 

ética seria a que descreve os eventos observados pela perspectiva do pesquisador, enquanto a 

descrição êmica seria feita pelo olhar dos religiosos. Tal abordagem coloca em perspectiva a 

produção da ciência da religião com produções que vão além da fala dos fiés, porém, não se 

deve pensar que a produção êmica é considerada descartável. De fato, nesta tese, levo em 

consideração, sobremaneira, a produção êmica que diz respeito diretamente à menção da 

abordagem sobre sexualidade pelo Āyurveda, cuja produção é atual não só pela fala dos 

entrevistados, mas usando de referências bibliográficas como forma de observar as 

modificações propostas pelos próprios agentes por dentro do Āyurveda. Mas, como explica 

Platvoet (1982, p. 5), tal abordagem pela perspectiva dos fiéis não dá conta de todas as 

dimensões sociais, por isso é necessário a discussão dos fatores político-sociais que cercam a 

religião pesquisada. Nesta tese, os principais fatores levados em consideração que moldam o 

Āyurveda são seus fatores de entricheiramento político-religioso, além do levantamento dos 

que causaram o que estou chamando de silenciamento das vozes de sexualidade dissidentes, 

bem como o reconhecimento de sua demarcação nos campos de classe, raça e gênero, como 

proposta para abertura da discussão sobre tais consequências em países como Índia e Brasil 

sob situação de esgarçamento do tecido social.   

O último critério proposto por Platvoet sobre apresentação de resultados se refere a 

descrever o máximo possível os critérios usados para a abordagem da pesquisa, desde seu 

escopo até como ocorreu a colheita dos dados e a elaboração. Busco situar o processo de 

pesquisa localizando o percurso pelo qual passei e fui levada a passar dadas as circunstâncias. 

Especialmente quando participava de processos descritos no Āyurveda e buscava vivenciar a 

cultura por dentro.  

 

5. Critérios do contato com os entrevistados 

 

Como estava interessada em saber das possíveis novas abordagens feitas pelos 

praticantes indianos e brasileiros de Āyurveda, concluí que entrevistar os agentes (professores) 

responsáveis pelo repasse do conhecimento no contexto de mundo urbano e globalizado seria 

um dos métodos, pois os li como agentes pulverizadores do conhecimento nos modernos fluxos 

de ensino.  

Existe um campo em disputa no quesito nomenclatura que define as pessoas que usam 

do Āyurveda praticando-a e a aplicando em diversos contextos. Na Índia, os mais tradicionais 
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buscam se identificar como vaidyas, e certamente o processo de transmissão de conhecimento 

desses não é nem de longe parecido dos formados no sistema B.A.M.S. Estes últimos, por sua 

vez, podem se chamar de Ayurvedacharya, segundo propostas da Universidade Gujrad, ou 

“médicos ayurvédicos”, seja lá o que isso signifique exatamente. Se é de estranheza que essa 

nomenclatura surja na colonial-modernidade na Índia, mais estranho é quando os praticantes 

do Āyurveda diaspórico a usam quando agregam em si a formação na área de ciência médica 

com a certificação de Āyurveda advinda de cursos de curta ou média duração. Além dessa 

variante no Āyurveda diaspórico, é possível encontrar a nomenclatura, igualmente em disputa, 

de “terapeuta”, mais usual na América do Sul, especialmente Brasil. Portanto, considerando 

ser observadora de um campo em transformação e em expansão, optei por usar expressão 

“praticantes de Āyurveda” para me referir desde vaidyas, kabjnares, B.A.M.S. até aos 

autodenominados médicos ayurvédicos, nutricionistas ayurvédicos e terapeutas, no caso do 

Brasil.  

Muitas vezes optei em mencionar o panorama sobre determinado assunto de modo 

geral, sem localizar as respostas de cada entrevistado. A intenção era salvaguardar seus 

posicionamentos daquele momento de possíveis julgamentos de valor à leitura. A maioria dos 

entrevistados são pessoas em plena expansão dos trabalhos enquanto praticantes de Āyurveda 

e em franca circulação nos países da América do Sul. Além disso, não se acredita que 

posicionamentos são marcas cristalizadas que as pessoas carregam para uma vida inteira. O 

benefício de considerar sujeitos relacionais em mudança e em transformação com seu tempo e 

circunstância, no caso desta tese, é poder transformar esse material – fruto do contato com eles 

e das reflexões propostas -- em relato de observação de um momento. Então, deliberadamente 

escolhi os momentos em que pontuo quem são os autores das respostas identificando suas 

funções atuais. Não faço uso do recurso de mencionar seus nomes, nem do uso de nomes 

fictícios.   

 

5.1 Das entrevistas 

 

Adotei como critério de seleção os entrevistados que estivessem à frente de trabalhos 

relacionados à educação. Ou seja, no caso dos praticantes indianos que fossem capacitadores, 

professores e/ou organizadores de cursos, palestras e workshops para estrangeiros, tanto em 

recepção na Índia quanto viajando ao Brasil para as mesmas funções. No caso dos praticantes 

brasileiros, escolhi os que desenvolvem atividades de professores e organizadores de cursos 

para brasileiros, recepcionando praticantes indianos e que buscassem manter-se alimentados 
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pela fonte em viagens à Índia. Como meu marco temporal começa com o processo de 

Revivalismo do Āyurveda, entre cujas marcas político-religiosas está a organização 

educacional, julguei que seriam esses os agentes que pudessem dar melhores pistas sobre o 

como a disseminação de determinados conhecimentos estavam ocorrendo. Geograficamente, 

os entrevistados indianos têm filiação em algum nível – foram ou estão como professores, 

pesquisadores, coordenadores de cursos para estrangeiros -- com o Arya Vaydia Phamacy 

(AVP), localizado na cidade de Coimbatore, estado de Tamil Nadu, que guarda em sua história 

ser o último reduto do sistema de pupilagem (gurukulam).  

Como dito, o Āyurveda do Sul indiano parece ser um lócus específico para pesquisas 

que ainda precisam de maiores aprofundamentos. É possível perceber que se trata de um 

contexto diferenciado na fala de um ex-professor do AVP, Partha Sararathy, em entrevista 

cedida em 2015, gravada na cidade de Coimbatore, no Estado de Tamil Nadu. Na entrevista, 

veiculada por meio do curso grátis de introdução ao Āyurveda do canal do Youtube da escola 

Naradeva Shala, ele fala sobre porque, ao escolher estudar Āyurveda, ingressa na faculdade de 

Āyurveda em Coimbatore: 

  
“Eu tive a sorte de estudar em uma faculdade com grande legado, não apenas de 
professores, mas também, um grande legado de alunos que se tornaram os 
professores, quandod eu frequentei a faculdade. Muitos professores especiais que já 
foram alunos de Āyurveda naquela mesma faculdade, isto é, o Āyurveda College em 
Coimbatore, que seguem o sistema gurukulan. Então muitos desses meus professores 
haviam sido alunos nesse sistema de gurukulan e seus professores também. Então, 
quando eles ensinavam Āyurveda com uma linhagem algo específico que eles 
chamam de “A escola de pensamento de Coimbatore”. Então essa Escola de 
pensamento de Coimbatore teve um impacto muito forte no processo de estudo de 
Āyurveda”.36 (tradução das legendas do vídeo) 

 

Então, além de me utilizar dos privilégios do contato com esse caso específico no 

Āyurveda, foi possível reconhecer um campo de pesquisa ainda por ser explorado. 

Tive como intenção, ao realizar as entrevistas, saber as posições dos praticantes sobre 

determinadas nomenclaturas que sugerem as ambiguidades sexuais presente nos compêndios 

dos Āyurveda, suas afiliações religiosas e políticas em ambos os locais, Índia e Brasil. Além 

disso, saber como vêm usando as interpretações do Āyurveda para ler as emergentes 

identidades de gênero e relações afetivo-sexuais em seus respectivos países. 

 
36 Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=4OX7cALAmcM>. Acesso em 20 de junho/ 2019. 
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Como as entrevistas foram um dos métodos qualitativos de levantamentos de dados, 

usei um modelo de questionário semiestruturado para que possíveis novas aberturas fossem 

identificadas. Mesmo assim, os entrevistados foram questionados a partir do mesmo modelo: 

 

1. Quantos anos você tem? 
2. Qual cidade você onde mora?  
3. Onde você estudou Āyurveda? Trabalha com Āyurveda desde quando?  
4. Entre os Saṃhitā -- Caraka, Sushruta e Ashtānga -- qual você leu integralmente?  
5.  Qual seu nível de conhecimento de sânscrito?  
6.  Qual a sua melhor definição para Prakṛti?  
7.  Você se envolve com política no seu país? Se, sim, como? 
8.  Dentre os partidos políticos indianos/brasileiros qual você tem mais afinidade?   
9.  Como você interpreta as definições de Napunsak, Klibya, sanda e/ou dviretas 

mencionados nos compêndios do Āyurveda? 
10.   Qual é sua tradição/religião?  É a mesma da sua família?  
11.  Quanto você acha que a Biomedicina influenciou sua formação em Āyurveda?  
12.  Você atende as pessoas chamadas atualmente de população transgênero?  
13. Como seria a interpretação pelo Āyurveda sobre as pessoas trangêneros? Sua definição 

para as pessoas transgênero vem do Āyurveda ou da biomedicina? 
14.  O que você pensa sobre a estrutura atual de ensino nas Universidades de Āyurveda na 

Índia? 
15. Como você vê as referencias sobre as mulheres nos textos canônicos do Āyurveda? 

Você acredita que eles podem ser considerados misóginos?  
16.  (Para os praticantes indianos) Você se considera um profissional de saúde na Índia? Se 

sim, como você trata a opção pelo aborto? (para os praticantes brasileiros) Segundo a 
visão do Āyurveda como você orienta quem você atende sobre abortamento? 

17. Das perguntas anteriormente propostas, existe algum assunto que gostaria de retomar?     
 

Entre a idealização e a realidade da pesquisa, percalços se fizeram presentes. A intenção 

inicial era que, de forma equilibrada, pudesse entrevistar em igual quantidade homens e 

mulheres, mesmo que a realidade brasileira sobre a equidade de gênero esteja muito distante. 

As mulheres estão em maioria como estudantes, mas são minoria à frente da realização e 

organização de cursos. Então, mesmo que não tivessem ocorrido percalços, não seria possível 

manter o equilíbrio entre homens e mulheres. Dos praticantes brasileiros, tinha intenção em 

entrevistar dez praticantes-organizadores de curso, mas só foi possível concretizar contato com 

oito. Ademais, uma das praticantes mulheres não pode realizar a entrevista em função de um 

momento particular de vida, mesmo depois de várias tentativas frustradas. Outras duas 

praticantes, mesmo depois de terem concedido a entrevista sem maiores resistências, me 

informaram em posterior contato que desautorizavam a utilização de suas entrevistas como 

material de pesquisa. Assim o fiz; elas não são usadas como fontes nesta tese. Restaram, assim, 

somente cinco homens e uma mulher.  
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Com os praticantes brasileiros, realizei as entrevistas quando possíveis em seus lugares 

de atendimento e realização dos cursos, bem como por aplicativos de chamadas de voz como 

Skype, Zoom e Hangout.  

Sobre os praticantes de Āyurveda indianos, em oportunidade de trabalho pude ter 

contato com eles para a realização das entrevistas e observação de campo em dois momentos 

em viagem à Índia em 2016 e 2017, morando durante um mês (em cada ano) no que foi o último 

reduto do sistema de pupilagem (gurukulam) Arya Vaydia Pharmacy (AVP), hospital-escola 

localizado em uma reserva florestal na cidade de Coimbatore, estado de Tamil Nadu, onde 

ocorrem cursos para estrangeiros e indianos. Além disso, pude manter contato para futuras 

interpelações via e-mail, aplicativo de comunicação (WhatsApp) e em suas visitas ao Brasil 

que ocorreram também em 2018. Do total de seis entrevistados, duas são mulheres e quatro são 

homens, todos formados no sistema de B.A.M.S. e um deles também no extinto sistema de 

gurukulan.  

 

5.1.1 Praticantes indianos 

 

Os indivíduos indianos entrevistados são denominados vaydias e o recorte geográfico 

ocorre no Sul da Índia. Os motivos por essas escolhas são: 1) meu trânsito entre professores 

universitários de Āyurveda e outros profissionais atuantes em hospitais de linhagens religiosas 

nessa região foi garantida por contatos e interesses anteriores a esse trabalho; 2) há nessa região 

uma formação peculiar de profissionais, sendo o estado de Tamil Nadu o último reduto de 

ensino no sistema gurukula (mestre-discípulo) no Arya Vadya Pharmacy (AVP), viabilizando 

um contato com professores das universidades atuais que foram formados ainda nesse sistema; 

3) nessa região também se manifesta uma expressiva rede de vaydias ativistas pelo que eles 

chamam de “Āyurveda puro” ou Sudha Āyurveda, que viria ser algo entre uma tentativa 

autônoma de interpretação do Āyurveda e uma necessidade de retirar as interpretações da 

medicina moderna (medicina da colonia/alopatia); 4) por fim, e não menos importante, na 

região do Sul da Índia ao menos dois estados expressivos – Tamil Nadu e Kerala – mantêm 

importantes políticas públicas, como ações afirmativas, cotas em universidades, geração de 

empregos em sistemas públicos e iniciativas na saúde para as pessoas do grupo denominado 

população T, chamado na Índia de terceiro gênero. 

Um detalhe a acrescer sobre os praticantes de Āyurveda indianos é que tinham uma 

forma especifica de dar suas respostas, o que foi causa de grande angústia, na verdade. Em 

algumas ocasiões, cheguei a tentar refazer a entrevista em outro momento. Embora eu 
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imaginasse respostas efusivas, ricas e longas, não as tive. Nunca. Conformada com os tipos de 

repostas, só quando estava finalizando a tese é que me dei conta que suas respostas eram dadas 

como os versos dos textos do Āyurveda eram escritos – de forma técnica. 

Durante o processo de entrevistas com os praticantes de Āyurveda formados no sistema 

de B.A.M.S., pôde-se perceber que muitos não tinham conhecimento fluente em sânscrito. Os 

que melhor liam foram buscar outras bases para além da que é oferecida nos sistemas de ensino 

das universidades – que corresponde a algo entre um ou dois semestres, dependendo da 

universidade. Logo foi percebido que dependiam muito dos tradutores e/ou comentadores, 

cujas versões estão em inglês ou hindi. Quando eram questionados sobre se eles tinham lido 

integralmente um ou mais cânones do Āyurveda, muitos respondiam que tinham lido somente 

um tema específico em cada um dos cânones ou que só tinham lido parcialmente um dos 

cânones. Suas bases de formação estavam sedimentadas naquilo que seus professores das 

universidades lhes apresentaram segundo suas próprias interpretações. Nesse sentido, ler direto 

do sânscrito significa garantir possibilidades próprias para as interpretações dos textos.  

 

5.1.2 Praticantes brasileiros 

 

Na seleção de grupos para as entrevistas e observações de campo no Brasil, a intenção 

era ter uma noção ampla dos entendimentos e interpretações que estão sendo feitas a partir de 

seus backgraounds religiosos e políticos. Não que isso garanta que todas as pessoas formadas 

por esses grupos mantenham a linha de raciocínio, mas as estou considerando como um ponto 

de partida para futuros aprofundamentos não possíveis nesta tese, além de julgar relevante sua 

capacidade de pulverização em relação à compreensão do texto que reproduzem.   

Deste grupo, somente duas pessoas (homens brancos, moradores do sudeste e sul do 

Brasil) agregam outros fatores: estão hoje morando na Índia e estudando na Universidade de 

Gujarat,37 que se localiza bem ao norte do país, no estado de Jamnagar. Apresentam-se, assim, 

como importantes, pois irão se formar em breve, tornando-se os primeiros latino-americanos a 

se formarem em uma universidade de Āyurveda na Índia.38 
 

 
6. Ambivalência e ambiguidade 

 

 
37 Ver <http://www.ayurveduniversity.com>.  
38 Fora da Índia, desde o ano de 2017 existe uma universidade de Āyurveda na Suécia, reconhecida pelo governo 
indiano.  
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A arena desta tese é o corpo e as identidades que exalam em performance deste corpo 

– ou destes corpos. A metáfora: a teoria dos conjuntos da lógica matemática. Onde ao corpo se 

sobrepõem diversos campos (outros conjuntos) e que, em convergência, surgem outros campos 

(zonas interseccionais). Porém, sendo cada corpo único, mesmo que se sobreponha os mesmos 

campos política, a mesma religião, os mesmos aparelhos de estado – e, nunca os são –, os 

resultados das convergências seriam aleatórios. Logo, iriam de ambivalência e ambiguidade 

destacável.  

Do que sabemos sobre ambiguidade – qualidade ou estado do que é ambíguo, ou 

seja, aquilo que pode ter mais do que um sentido ou significado –, pode apresentar a sensação 

de indecisão, hesitação, imprecisão, incerteza e indeterminação. Daqui parte-se: do não-lugar 

e do caráter fronteiriço daquilo que ainda não é e quiçá não pretenda ser, especialmente se for 

para se tornar aquilo que esperam que sejam. Essa provocação pode ser uma lente oportuna 

para olhar a Índia, esse espaço na categoria do imenso, como suas epopeias e de população na 

ordem dos um bilhão e trezentos habitantes, com mais de 22 línguas faladas.39 

Nota para amplificar o sentido de ambiguidade e remover o ranço de que estar nesse 

não-lugar solicita à modernidade o caráter de urgência para definir sua identidade indiana e 

deixar de ser ambíguo. Porque não se trata de indecisão, nem de buscar a modernidade à moda 

da colônia. Ao contrário, trata-se de abrir mão do colonialismo ou do neo-colonialismo, que, 

como em uma cacofonia, repete sem parar seus pares binários da existência e que, no contexto 

indiano após o advento da ascensão do partido BJP, encontra-se em crescente disputa.  

Para o contexto de Índia, auferir para ambiguidade cunho negativo caracteriza um erro 

etnocêntrico frequente. Se assim o é para a noção de Estado-nação, não foge da provocação 

olhar para o status de corporeidade e dos afetos dessa gente. Afinal, “nossa existência hoje é 

marcada por uma tenebrosa sensação de sobrevivência, de viver nas fronteiras do ‘presente’”, 

como disse Homi K. Bhabha (2003, p. 19). 

A presença descritiva da sexualidade e formas de existência diversas está em quase 

todas as epopeias indianas, em textos da ética e moral. Mas não só. Há um enorme contexto 

sexual presente na arte clássica plástica e teatral ao longo dos séculos, como também no 

contexto moderno dos filmes bollywoodianos. Como negar? 

Dos Vedas que brotam os Arthavedas; destes, os Upavedas e, por fim, nosso objeto, o 

Āyurveda, as fronteiras de gênero são tão enigmáticas, tão fluídas que é difícil assumir nomes 

que definam a partir da lente de influência ocidental branca. Esta nos faz olhar a partir de 

 
39 Contagem aproximada. Antes dos inícios dos capítulos encontra-se um mapa linguístico do território indiano. 
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definições que correspondam imediatamente as palavras transgênero, bissexual, homossexual, 

lésbica. Certamente, ao que vai ser apresentado, não é possível dizer que são as mesmas 

definições. Por isso, se usará as palavras cujos significados, em sua origem, reclamem para si 

ambiguidade, ambivalência e estado fluídico.  

Não parece que seria diferente estar nesse não-lugar ou em entre lugares – estatuto 

poético do milésimo de tempo do crepúsculo – para discorremos sobre as possibilidades 

individuais do corpo de estar no mundo sem nomenclaturas ou definições, ou que, mesmo 

quando nomeadas, existam num lugar com infinitas possibilidades.  Especialmente aos 

chamados “filhos da meia-noite”,40 como diz o autor de origem muçulmana indiana Salman 

Rushdie, em referência à bipartição que fez surgir a Índia e o Paquistão. 

 Assim, a proposta é seguir tentando não fazer uma “dobra no tempo”41 e circunstância 

– unindo como duas pontas as referencias ambíguas sexuais dos clássicos do Āyurveda com as 

nossas atuais referências ocidentais brancas sobre sexo e identidade de gênero. Mesmo que se 

tenha de considerar que existe por parte dos ocidentais de classe média42, quando, ao consumir 

a Índia, fazem uma tentativa de uso e aplicação dos textos eruditos, datadas de pelo menos mil 

anos para os dias de hoje.  

Assume-se, então, partir-se da crítica à visão eurocêntrica e teleológica da 

modernização, como em Dipesh Chakrabarty (1992, 2000a, 2000b), e buscar um lugar de 

enunciação híbrido, no entremeio das fronteiras culturais, como em Hommi Bhabha (1998). 

Não por coincidência, a alegoria eterna das minorias é o não-lugar. É o chamado “Sul dentro 

do Norte”, parafraseando Appadurai: “as minorias (...) não surgem pré-fabricadas. Elas são 

produzidas nas circunstâncias específicas de cada nação e de cada nacionalismo” (Appadurai, 

2006, p.39). Em se tratando de Índia, bem poderia ser o “Sul dentro do Sul”, como em Jota 

Mombaça em A Monstra Errática (2016), quando nos chama atenção para a hierarquização 

dos saberes mesmo no lugar dos subalternos. Ou será que nós, brasileiros, latinos, mesmo 

estando interligados com o passado colonial indiano, advindos de passados explorados, 

consumimos o “conceito” Índia como se neocolonizadores fossemos?  

 
40 Salman Rushdie. Filhos da meia noite. Nome do livro que faz alusão ao processo de bipartição, quando à meia 
noite do dia 15 de agosto do ano de 1947, dois “novos filhos homens, surgem no subcontinente asiático” – Índia 
e Paquistão. 
41 Referência metafórica à dobra no tempo que aparece na teoria da física teórica. 
42 Considero como na teoria marxista que a classe média ainda pode ser lida como classe trabalhadora (bens ou 
serviços), ou ascendendo como pequeno burguês quando passa a consumir mais do que é produzido pela mão de 
obra trabalhadora e adquirindo propriedades. Mas neste caso, estou me referindo à classe média que não tem 
consciência de classe, almejando ser burguês.  
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Do processo colonial, uma das suas heranças mais difíceis na visão de muitos 

pesquisadores foi o estabelecimento de fronteiras identitárias rígidas entre as comunidades 

religiosas, sobretudo com o advento das classificações por meio do Censo, com a 

implementação de leis diferenciadas para cada grupo étnico-religioso e com a implementação 

de eleitorados específicos para as comunidades muçulmana, sikh e cristã (Banerjee 2012; 

Bayley 1995; Brenckenridge;Vander veer, 1993; Chakrabarty 2000; Chatterjee, 1993; Graff, 

2011; Hansen, 2001; Jaffrelot 1996; Pandey, 2001). 

A colônia britânica partia de certos princípios administrativos, no contexto pragmático 

do Dividir para Governar (Divide and Rule policy), buscando a governança de diversos grupos 

indianos de acordo com suas próprias normas culturais. Entre a mais antiga destas leis 

específicas é o Ato Indiano de Casamento Cristão, de 1872, que proveu uma legislatura própria 

para casamento entre colonos. As Leis Pessoais Muçulmanas (Muslim Personal Law 

Application Act) foram instauradas em 1937 com o objetivo de formular um código legal para 

os muçulmanos indianos. Os britânicos instauraram, em momentos nos quais havia a 

necessidade de distinguir entre as leis elaboradas para hindus e as leis para muçulmanos, a 

utilização dos textos escritos em abundância tanto em sânscrito como em árabe e persa, com 

atenção especial nas Leis de Manu, para os hindus, e no Corão, para os muçulmanos. Para os 

administradores britânicos, o livro de Manu foi providencial por diversas razões práticas. Os 

britânicos tornaram-se os primeiros a traduzir o Manu dharmasastra como Leis de Manu, pois 

tinham intenção de utilizar o texto como base de um sistema legal (Doniger; Smith, 1991, p. 

lx).  

Muitos autores afirmam que, com o apoio dos comentários e das interpretações providas 

por membros da casta sacerdotal brâmane, Manu foi de fato utilizada pelos juristas (Doniger; 

Smith 1991; Derret, 1975; Boyce, 2016). Com o tempo, o discurso bramânico foi sistematizado 

como “Lei Hindu” e “hinduísmo”, ao ponto que deixou de ser necessária a figura de um 

brâmane para legitimar o discurso dominante.  

A principal característica dessa delimitação foi a transferência do poder sacerdotal 

bramânico dos centros religiosos para dentro da administração colonial. Essa transferência se 

deu uma vez que os britânicos buscaram “as condições em que o discurso bramânico poderia 

ser aplicado independentemente do lugar e do tempo” (van der Veer, 1993, p. 27). Na 

administração britânica, as “leis pessoais” passaram a ser aplicadas aos grupos étnico-

religiosos em assuntos ligados a casamento e divórcio, legitimidade (de filiação), guarda, 

adoção, herança, dote, entre outros. Nessa perspectiva, o colonialismo deixou de herança para 
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a Índia as políticas “comunais”43 que ressaltam as diferenças entre as diferentes comunidades 

religiosas, fortalecendo fronteiras rígidas entre elas. Ao mesmo tempo, ao definir um corpo 

legal específico aos hindus, levou-se a religião dos grupos dominantes (hinduísmo bramânico) 

para demais estratos da sociedade, enrijecendo as delimitações colocadas pelas castas. 

Então, o interesse se instaura nas minorias sexuais e de gênero que surgiram durante o 

processo de construção do Estado-nação indiano. Entre outras articulações, estava a de 

secularizar o Āyurveda, selecionando os discursos que pudessem diferenciar o que era o 

hinduísmo, nas interpretações dos textos, daquilo considerado como “os outros”, sempre 

pensados como mulçumanos, turcos, sikhs e os de sexualidades dissidentes.  

O início do recorte é a partir do período denominado pelos estudiosos indológos de 

“Reavivamento do Āyurveda” e a “modernização da Índia” (sic), fruto das articulações 

nacionalistas que culminaram com a Independência indiana (1947). Serão apresentados os 

contornos e rumos que moldaram o novo Āyurveda e que serviram como ferramentas na 

construção do Estado-nação hindu, processualmente emergindo das maiorias e elencando as 

minorias.  

Houve a necessidade de dar cara e formato ao corpo de conhecimento (Āyurveda, Shida 

e Yūnānī) que se equiparasse a medicina da colônia (a biomedicina ou medicina moderna). Era 

preciso uma resposta a toda a carga da moral vitoriana advinda do Raj Britânico, impressa nas 

leis indianas e na medicina da colônia já presente no território. Sustentando a afirmação de que 

era possível “viver sem a presença” do Raj Britânico, cria-se um Āyurveda que é ensinado nas 

universidades desde o século XX (Brass, 1972, p. 342). Ele precisava ser chamado de medicina 

para que seu significado ecoasse tanto quanto a medicina da colônia. Foi um projeto ou, como 

David Hardiman (2009) diz, “foi criado para fazer frente à medicina inglesa” (Hardiman, 2009, 

p. 271). O Āyurveda do século XIX é indubitavelmente um projeto nacionalista e anti-colonial. 

Hoje, 'esse' Āyurveda será analisado dentro do contexto que inclui a existência de forças ultra-

nacionalistas hindutva.  

Para além de todo arcabouço multicultural religioso, história da ciência, construção de 

noção de modernidade, colonização e forja do Estado-nação hindu, se faz necessário passar 

também por leituras de textos jurídicos, dos quais os próprios textos ayurvédicos fazem muito 

uso, mas utilizados com revisão crítica decolonial feminista e com base nos direitos humanos.  

 
43 Communal politics é recorrente nas análises da Índia, referindo-se à problemática das relações entre as 
comunidades religiosas. O conceito se estende para “communal violence”. Em português lê-se comunais, 
comunalismo.  
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O fato é que se verá que corpos e identidades estão em tensão com a construção de 

nacionalismo indiano pós-colonial, estando impregnados de suas contradições. Usando o 

reavivamento do Āyurveda da Índia para o mundo, propõe-se uma cartografia dos 

silenciamentos da diversidade e das ambiguidades sexuais que imprimiram suas marcas ao 

longo da história indiana, mas que foram jogadas para um limbo durante o processo de 

colonialismo, e ainda assim seguiram ecoaram por suas páginas e práticas populares. Além 

disso, propõe-se verificar se de fato estamos lidando com uma percepção de gênero anterior a 

propagada pelo mundo ocidental branco no século IXI, iniciada especialmente por Michel 

Focault com a História da sexualidade (1984).  

Fazendo inferência com Thomas Laqueur (2001) e à colonialidade de gênero em 

Lugones (2007), poder-se-á vislumbrar os motivos da recusa às ambiguidades sexuais que 

ecoam no Āyurveda desde o mundo de epistême ocidental branca. Possivelmente, se fornecerá 

ferramentas para análises que compreendam como, no processo de transplantação do Āyurveda 

para o Brasil, tais identidades sexualmente alternativas já invisibilizadas foram ora ignoradas, 

ora passíveis de reinterpretações. “Às vezes, porém, quando as supostas distinções entre 

tradição e modernidade se obscureceram, as ambiguidades reforçaram o que era socialmente 

esperado”, como diz Jyoti Puri (1999, p. 8). O socialmente esperado que Puri menciona, 

quando enviesado no recorte de classe e raça, será também o reforço a estereótipos binários – 

gênero, casta –, os mesmos que criam as minorias e maiorias, manipulados e controlados pelos 

aparelhos de Estado. As ambiguidades entre tradição e modernidade foram capturadas pela 

globalização e o que se torna(rá) a partir disso ainda está para ser dito. Ou nunca será. 

 

6.1 Tṛitīya Prakṛti, a ambígua terceira substância 

 

Em um momento crítico no filme Fire, de Deepa Mehta44, a personagem Sita comenta 

com sua amante Radha: “Não há nenhuma palavra em nossa língua para descrever o que somos 

ou como nos sentimos uma pela outra”.  

Não fica claro para qual idioma Sita se refere – Punjabi, alguma variante de hindi, urdu 

ou, mais provavelmente, alguma combinação dos três?  A situação é recorrente nos diálogos 

entre indianos. Não se sabe por que na tela os personagens falam inglês. Nesse momento 

metonímico, duas coisas acontecem: o inglês é renegado como “nossa língua” (embora os 

 
44 Fire é um filme de 1996 realizado por pela diretora indiana Deepa Mehta, que aborda o tema dos casamentos 
arranjados, muito comuns entre os indianos, a insatisfação sexual e o lesbianismo. O filme é a primeira parte da 
trilogia que inclui os filmes Earth e Water. 
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indianos tenham falado inglês há duzentos anos) e “nossa língua” é enquadrada como uma 

língua indígena sem nome que não tem nenhuma palavra para identidades ou relacionamentos 

do mesmo sexo.  

O comentário de Sita (Mehta) reflete uma ideia dominante na academia atual: que antes 

da invenção por sexólogos europeus do final do século XIX de categorias de identidade 

rotuladas como invertidas, homossexuais, lésbicas e heterossexuais, sexualidades incipientes e 

comportamentos sexuais existiam, mas não foram percebidos ou nomeados como definindo 

indivíduos, grupos ou relacionamentos. Para aqueles que aceitam essa fórmula, segue-se que 

em partes do mundo onde essas categorias ainda não são amplamente conhecidas, as pessoas 

não percebem até mesmo relações de longo prazo entre pessoas do mesmo sexo como 

marcadores significativos de identidade ou personalidade. Quem teoriza a sexualidade evita 

usar termos como homossexual para se referir a pessoas ou relacionamentos em períodos 

anteriores da história euroamericana ou em outros lugares que não o primeiro mundo de hoje.  

No contexto do Sul da Ásia, teóricos como Michael Sweet e Leonard Zwilling (1993, 

1995, 1996, 1998, 2000) demonstraram a formulação de categorias sexuais em textos hindus, 

budistas e jainistas. No Kama Sutra (século III), Wendy Doniger e Sudhir Kaka (2002) abordam 

a menção de relações sexuais casuais entre “homens”, sendo “homens que preferem homens” 

classificados como “a terceira natureza (tṛitīya Prakṛti)”.  Ruth Vanita e Saleem Kidwai (2000) 

abordam os eruditos do islâmico medieval, que escreveram tanto sobre o amor masculino 

quanto sobre a representação do amor feminino retratado por escritores homens. Contudo, 

como esses ensaios não foram amplamente lidos para além de disciplinas específicas, como em 

estudos do Sul da Ásia, suas implicações para conceituar relações entre pessoas do mesmo sexo 

ou entre pessoas que não prefiguram relações sexuais e de gênero normativas à época, não se 

tornou aparente para a maioria dos teóricos em estudos da ciência da religião e de gênero.  

Ruth Vanita (2002), na sua introdução, trata de algo que se tornará grande preocupação 

no transcorrer desta tese: o uso de terminologias que pudessem se tornar fidedignas às relações 

sexuais ou às formas identitárias de se estar no mundo.  

Retorno, então, a uma adaptação da pergunta de Sita: Que palavras devemos usar para 

descrever o amor e o desejo entre pessoas do mesmo sexo em “nossa(s) língua(s)” ao escrever 

sobre o passado? Vanita questiona se 

 
“devemos evitar todos os termos atuais e empregar, como David Halperin sugere, 
apenas os termos usados em um passado particular para escrever sobre esse passado?” 
Uma vez que nem as intenções do produtor / autor nem a recepção do público 
“original” pode ser definitivamente recuperada, é significativo para nós, leitores, 
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tentar ler textos não de nossa própria perspectiva, mas de algum leitor imaginado do 
passado? Importante como é a busca por termos usados no passado em ‘nossa(s) 
língua(s)’, essa busca deveria impedir o uso de termos atuais quando descrevemos o 
passado em idiomas que são agora nossos?” (Vanita, 2002, edição kindle, posição 
17). 

 

Ao discutir as relações entre pessoas do mesmo sexo no passado, muitos teóricos e 

historiadores de hoje temem usar termos como homossexual. Vanita menciona o historiador 

pioneiro John Boswell, que tem sido muito criticado por usar a palavra gay para descrever 

pessoas na antiguidade tardia e na Europa medieval. Para a autora, “muitos de nós usamos com 

cuidado termos como sexualidade alternativa, gay ou alternativa homoerótica para falar sobre 

o passado. Mas, certamente, esses termos também não foram usados no passado - certamente 

não com suas conotações atuais - e é apenas uma ficção conveniente que nos leva a considerá-

los mais aceitáveis” (Vanita, 2002, edição kindle, posição 17/18). Como as discussões 

acadêmicas estabeleceram, o significado exato de termos do passado, como amradparast, 

tṛitīya Prakṛti ou dogana, é altamente discutível e não pode ser finalmente corrigido. O que 

está sendo dito por Vanita é que, quando os implantamos hoje, sugerimos o que entendemos 

que eles significaram, em uma aproximação, mas não um equivalente exato do que eles 

“realmente” queriam dizer –  presumindo que eles tivessem algum significado, o que em si já 

é uma presunção imprecisa.  

Para avançar na discussão, Vanita nos relembra que  

 
“os mesmos historiadores que se horrorizam com o uso ‘a-histórico’ de termos ou 
conceitos como homossexual ou mesmo do mesmo sexo parecem ser relativamente 
despreocupados sobre o uso de uma série de termos e conceitos como família, 
casamento, escravos, mestres, leis, mulher ou homem quando se discute sociedades 
do passado (digamos, no sul da Ásia) onde se sabe que as aproximações de outras 
línguas dessas palavras em inglês tiveram significados muito diferentes daqueles que 
têm hoje” (Vanita, 2003, p.3).  

 

Ela está apontando que pesquisadores consideram, com razão, que é suficiente apontar 

tantas diferenças quanto possível e depois usar o termo atualmente em uso. Diz ainda que “se 

alguém levasse a sério o uso das linguagens do passado para descrever o passado, a única 

estratégia honesta seria escrever textos históricos inteiramente em sua própria língua - escrever 

somente em persa sobre textos persas e somente em sânscrito sobre textos em sânscrito” 

(Vanita, 2003, p. 4).  

Porém, é verdade que, à medida que analisamos esses textos, precisamos lembrar de 

que nossas perguntas, bem como as ferramentas hermenêuticas, são formuladas em um 

contexto do século XXI. Estamos olhando para esses textos de maneira diferente do que os 



49 

escolásticos tradicionais e antigos, ou mesmo os pandits, colonialistas do século XVIII ou 

orientalistas o fizeram. Mesmo a nossa identificação de certos textos como "religiosos" reflete 

categorias modernas de valor e análise ocidentais que poderiam de fato atrapalhar a leitura (e 

mesmo a seleção) de textos, assim como analisar estruturas antigas e contemporâneas de gênero 

podem nos fazer perder certas variáveis importantes, como apontado por nossos conceitos de 

que gênero são historicamente e culturalmente ligados a esses textos, mas estão vinculados a 

diferentes tempos, lugares e circunstâncias. Assim, devemos estar abertos a alterar nossas 

definições e expandir nossas categorias analíticas com base em leituras atentas desses textos e 

em entendimentos em evolução. Como Daud Ali explica em seu ensaio From nāyikā to bhakta: 

a genealogy of female subjectivity in early medieval India,  

 
“as representações de mulheres e homens em textos pré-coloniais [não] são tanto 
sobre o que consideramos crença religiosa ou ‘tradição’, mas têm implicações muito 
mais amplas, uma vez que esses discursos foram integrais para a constituição do 
poder sócio-político no início da Índia” (Ali, 2000, p.160).  

 

Em linha semelhante, eu acrescentaria que o que chamamos de "identidade religiosa" 

nos estudos atuais não é meramente (ou necessariamente) uma questão da soma das crenças e 

práticas de adoração, mas é mais difuso, profundamente enraizado em símbolos culturais, bem 

como nos comportamentos sociais individuais, na consciência moral e até mesmo no discurso 

político-religioso público.  

Por tudo até aqui descrito, informo que usarei a terminologia Tṛitīya Prakṛti, que 

aparece em referências canônicas da cultura indiana dos mais diversos assuntos, como um 

termo guarda-chuva. Não há como dizer que ela signifique orientação sexual ou identidades de 

gênero, nomenclaturas caras aos estudos contemporâneos de gênero. Ao se falar da história (da 

ciência) da sexualidade do Sul da Ásia, nossos elementos ocidentais não dão conta. Não porque 

são limitados, mas porque estamos diante de processos relacionais com o corpo que se deram 

e continuam se moldando considerando outras lógicas de corporeidade.  A forma como usam 

o corpo como instrumento relacional com o mundo (corporeidade) considera elementos da 

religião, comunais, de casta/raça/classe e gênero, elementos sempre passíveis de 

reinterpretação na esfera metafísica com a recriação das histórias.  

Então, Tṛitīya Prakṛti aparecerá quando eu precisar falar de termos que surgiram ao 

longos dos estudos sobre sexualidade do sul asiático que frequentemente nomearam a 

experiência de relacionalidade sexual de “third-sex” ou “third-gender”, sendo este último 

assimilado em grande parte pelas políticas públicas e as ações afirmativas de muitos estados 
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indianos no que se refere às populações LGBTI+. Uso-o deliberadamente porque não achei que 

queer daria conta do sentido, mas ao contrário, estaria passível de anacronismo, especialmente 

quando abordo os cânones do Āyurveda, mesmo assumindo que aproximações com as atuais 

teorias de gênero ocorrem. Enquanto nomenclatura guarda-chuva, ela também guarda 

Napunsak(a), mesmo sendo esse também outro termo abarcante. Neste caso, Tṛitīya Prakṛti 

será o aglutinador das terminologias presentes no Āyurveda.  

Vários termos do subcontinente indiano, cultural e linguisticamente diverso, 

representam categorias semelhantes de sexo ou gênero. Embora estes 

sejam sinônimos grosseiros, eles podem ser melhor entendidos como identidades separadas 

devido a diferenças culturais regionais. Em Odia, uma hījṛā é nomeada 

como hinjida , hinjda ou napunsaka;em télugo como napunsakudu ( నప#ంసక'డ) ), kojja ( *+

జ-  ) ou maada ( మ/డ ); em tâmil como thiru nangai (mulher 

mister), ali , aravanni , aravani ou aruvani; em Punjabi como khusra ou jankha; 

em Kannada como mangalamukhi (ಮಂಗಳಮು&) ou chhakka (ಚಕ)); 

em Sindhi como khadra; e em Gujarati como pavaiyaa (પાવયૈા). 

Tṛitīya Prakṛti abarcará Napunsak(a) (Kliba, Pandaga, Dviretas, etc.), Third-sex e 

third-gender (Hijras, Kotis, Naravanis, Transgender, Queer, etc.). Escolho a partir destes 

posicionamentos ligar Tṛitīya Prakṛti e napunsak (e suas respectivas variações) a trangêneros, 

bissexuais, intersexo, gays e lésbicas por um vocabulário que busca, em estratégica decolonial, 

por novas chaves de leitura. Faço então o uso de termos como “sexualidades dissidentes”, 

“relacionalidades sexuais”, sexualidades ambivalentes, fluidas.  

 

7. Os Capítulos  

 

Giorgio Agamben (2010) inspira a pergunta que gostaria de fazer no limiar desta tese: 

qual Tempo nos define? Quem ou o que nos define? Estar exige o estado de localização 

temporal. O quanto estamos à altura dessa exigência? 

A visão icônica das imaginações do outro lado deste continente, o oceano de leite, é a 

certeza de que Tempo é a própria anti-estrutura. Mas o capitalismo industrial, como devia de 

ser, endureceu as subjetividades, deu finitude para os oceanos. E leite virou leite. E o verso, 

que era poema, também faz a lei. 
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Na primeira viagem à Índia, ainda no aeroporto de São Paulo, encontro um pequeno 

grupo, entre eles alguns conhecidos e conhecidas, que tinham como destino a Tailândia. Iam 

no mesmo vôo que eu porque fariam uma escala, como eu, em Dubai, capital dos Emirados 

Árabes. Logo ao primeiro contato, se espantaram porque eu me encontrava sozinha em viagem. 

Afinal, uma mulher sozinha para um país exótico (sic) – e essa expressão é frequentemente 

usada – e com muitos perigos não deve mesmo ter noção do que a esperava. O grupo em questão 

era composto de pessoas brancas aspirantes da classe média, assim como eu e como alguns dos 

buscadores da sanga Nova Era – todos em busca de conhecimentos terapêuticos religiosos 

milenares praticados pelas populações asiáticas.  

A Índia poderia ser considerada uma prima bem distante do Brasil ou uma parente por 

associação. Nosso passado de exploração colonial nos aproxima sobremaneira, além de ambos 

serem as maiores extensões territoriais de seus continentes. Mesmo que a colonização profunda 

do Brasil anteceda em muito a da Índia, “de um ponto de vista histórico, (...) a riqueza roubada 

da América Latina foi um componente financeiro essencial nos recursos que tornaram possível 

a colonização europeia na Índia” (Ahamad, 2002, p. 7). Mesmo que eu esteja cercada por 

pessoas que já estiveram nesse país algumas vezes – importante entender que se trata de 

praticamente uma ilha, pouco habitada apesar do número de visitantes e buscadores 

aumentarem a cada ano –,  os brasileiros e brasileiras que fazem esse trajeto rumo ao sul asiático 

raramente estão cientes de nossas experiências compartilhadas no colonialismo. Nem mesmo 

imaginam sua colaboração para as novas formas de colonialismo instituídas no contexto do 

capitalismo e quase posso afirmar que raros são os que folhearam um India Today, por 

exemplo. Mas, como cientista da religião, estou ciente que é assim que ocorre o contato do 

religioso com a sua prática religiosa: dificilmente se compreende aquilo que está no entorno da 

religião que se pratica. 

As aproximações entre Brasil e Índia, além de serem países profundamente colonizados, 

cuja comunicação articulada um com o outro, ocorre através de línguas que não são nossas, 

mas tornaram-se nossas de alguma forma, são refletidas nas distribuições geográficas de 

infinitas variações sociológicas, religiosas e culturais. Igualmente, nenhuma das nações “se 

encaixa nas teorias de nação e nacionalismo que emanam da Europa e consideram 

paradigmática a experiência europeia” (Ahmad, 2002, p. 7), diria Ajiaz Ahamd.  

Compartilhamos também de números assustadores na violência de gênero e somos 

líderes no ranking de países que mais matam a população LGBTIA+.  Não diferem os históricos 

pré-intrusão da existência de estruturas reconhecíveis de diferença semelhantes ao que 

chamamos relações de gênero, incluindo linguagens que contemplam práticas transgenéricas 
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estabilizadas, casamentos entre pessoas que o Ocidente do Norte45 entende como do mesmo 

sexo e outras transitividades de gênero bloqueadas pelo sistema de gênero absolutamente 

engessado da colonial/modernidade.46  

Ainda assim, a expressão “Índia exótica” é frequentemente repetida pelos buscadores 

brasileiros, seja em circunstâncias em que pretendem exaltar o país e a cultura, seja para que 

se mostrem os possíveis perigos desconhecidos.  

Não se está dizendo que não temos diferenças. Oxalá que elas se mantenham. Mas 

possivelmente temos mais relações compartilhadas com a Índia do que supomos ter com os 

países do Norte global. 

No primeiro capítulo, proponho, diante das paisagens coloniais e das formações dos 

nacionalismos na Índia, pela proposta do giro decolonial de Anibal Quinjano (1992), fazer uma 

revisão dos fatos pelas camadas populares com vistas a apontar as reflexões para o futuro. 

Assim, busco fazer um esforço de compreender a importância do corpo como instrumento 

relacional com o mundo (corporeidade) para a edificação do Estado-nação na construção da 

identidade47 da autêntica indianeidade. Dentre as relíquias renascidas pelos nacionalismos 

indianos, identifica-se o movimento Revivalista do Āyurveda, – das lutas anticoloniais às 

formações dos nacionalismos da direita e da esquerda e dos novos arranjos neocoloniais para 

a tão esperada modernidade pelo enfoque das políticas coloniais do corpo – um dos mais 

importantes arranjos políticos econômicos e culturais do sul asiático, configurando o processo 

nacionalista. A partir de Ashy Nandy (1983) e Paola Bancchetta (2013), espero que um 

escrutínio decolonial do corpo e do gênero das paisagens coloniais e nacionalistas da Índia 

possa revelar os caminhos de apagamentos de certas relacionalidades sexuais presentes nos 

compêndios clássicos do Āyurveda sob Tṛitīya Prakṛti (terceira natureza48) e Napunsak(a) 

(nem homem nem mulher49) que se apresentará nos capítulos seguintes. 

No segundo capítulo, considerando o Āyurveda como braço das lutas anticoloniais, não 

poderia estar longe do contexto político e cultural do corpo no cenário posto. Busco então 

 
45 Conceito decolonizador de norte e sul global.  
46 Colonial/modernidade, conceito trabalhado nas obras de Rita Segato. 
47 Não se pretende entrar na discussão da formação das identidades nacionalistas que a via do pensamento pós-
moderno apresenta. Contudo, reconhece-se aqui que a construção da nomenclatura “identidade nacional” ou 
“identidade da nação” reflete uma necessidade eurocêntrica e burguesa de definição da necessidade de delimitação 
territorial e política que permitiria ordenar um espaço mundial cada vez mais des-territorializado pelo 
funcionamento internacional da economia.  
48 Estou traduzindo aproximado para mera acomodação de leitura. Reconheço que a tradução não possa ser a 
melhor possível.  
49 Não é possível dizer que se trata desta imediata tradução, porém estou usando como forma de aproximação à 
compreensão.  
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destrinchar o que a Índia testemunhou no final do século XIX e início do século XX, com a 

ascensão e o crescimento do nacionalismo cultural e político e seu apoio inabalável para reviver 

a cultura, o sistema ou a tradição "indígena". Um súbito interesse no renascimento dos sistemas 

"indígenas" (Āyurveda, Yūnānī, Siddha50, etc.) da Índia durante o mesmo período foi um 

corolário natural do fenômeno nacionalista que buscava a própria modernidade. Isso levou ao 

crescimento de um movimento revivalista da tradição centrado em grande parte em torno do 

Āyurveda como um auto-retrato de como ser um hindu. O Āyurveda tornava-se um verdadeiro 

representante de uma cultura de cura "indígena", "autêntica" e "testada pelo tempo" da Índia. 

No entanto, uma análise detalhada do discurso ayurvédico contemporâneo, formado no tempo 

da construção do nacionalismo, reflete preocupações e predileções orientadas para a 

performance do corpo fomentada pelas elites e pela emergente classe média. 

Busco explorar algumas dessas preocupações e predileções políticas orientadas ao 

corpo pelo Āyurveda, mostrando como o discurso ayurvédico sobre saúde e medicina, apesar 

de sua pretensão de racionalidade e cientificidade (Engler, 2003), não estava separado de seu 

entorno social situado nas Províncias Unidas do início do século XX. Para tanto, procura-se 

mostrar a base das construções do discurso colonial e seu sincretismo e caminhos na construção 

do nacionalismo territorial que se pretendia laico, bem como o nacionalismo hindu, que 

buscava a valorização da religião aos moldes das elites brâmanes. Miro em compreender a 

importância do corpo e da corporeidade para a construção do Estado-nação nos contornos da 

identidade que indicasse a autêntica indianeidade via revivalismo do Āyurveda. Para tanto, dou 

início ao ambíguo processo do revivalismo do Āyurveda, discutindo seu entrincheiramento 

político e de classe/casteísmo, suas reformas em sistemas legalistas e institucionais de educação 

e formação de novos profissionais e o fomento revisionista das literaturas clássicas e 

popularescas de Āyurveda, que revelam em si a ascensão da nova classe média indiana em 

busca de delinear o “eu” indiano e a política nacionalista com especial pauta nos costumes – 

sexo, reprodução e gênero. Finalizo fazendo um panorama do que seria o Āyurveda global, 

fruto dos novos arranjos no contexto neocolonial capitalista e liberal, com especial ênfase ao 

modelo Nova Era no Ocidente.  

 
50 Siddha (Tamil: சி#த ம&#'வ), citta maruttuvam) sistema tradicional localizado Tamilakam (Tamil 
Nadu), no Sul da Índia e Sri Lanka.   
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No terceiro capítulo, vou em busca das referências dos termos Tṛitīya Prakṛti (terceira 

natureza51) e Napunsak (nem homem nem mulher52), abarcando outras palavras relacionadas 

como Kliba/Klibya, Pandaga e suas respectivas subdivisões, que são encontradas nos cânones 

do Āyurveda e derivam de relações processuais e relacionais históricas, culturais e religiosas 

com o corpo.  Busco fazê-lo por meio da compreensão da construção das identidades de gênero 

em trânsitos na Índia, e seus cruzamentos com casta em domínio e apropriação de situações 

comunais, onde a intocabilidade é tão excluída como Napunsak, e o gênero metafísico fratura 

as noções de sociais de gênero. Sigo pelas possíveis origens de Tṛitīya Prakṛti e napunsak nos 

cânones das principais linhagens religiosas que fazem uso do sânscrito, para, a partir das 

mesmas nomenclaturas encontradas no Kāma-sūtra, argumentar como um Śāstras de 

orientações das melhores práticas de sexo fazem uso do Āyurveda para que qualquer corpo 

possa praticar sexo. Por fim, demonstro como as mesmas nomenclaturas serão encontradas 

também em Śāstras jurídicos.  

O quarto capítulo se apresenta com a explanação e discussão sobre as possíveis 

interpretações para Prakṛti pelas referências do Āyurveda e dos entrevistados, a partir da 

vivência das considerações de um Āyurveda divino e os aparatos da ciência médica. A intenção 

está em compreender o que está sendo dito sobre Tritiya-Prakṛti mesmo quando não dizem 

nada. Faço uso de Sweet, Zwilling e Peter Das como ético e J. L. N. Sastry como êmico para 

abordar os termos sob a guarda de Napunska(a) presentes nos cânones do Āyurveda, buscando 

um norte comparativo entre as traduções feitas a partir do sânscrito. Para poder contar com 

essas interpretações/traduções, mostrar também os fatores de tensão que cercam os 

significados, especialmente quando extrapolam a exposição literária dos termos como quando 

os praticantes de Āyurveda fazem uso dos termos, ou como quando apenas os ignoram.  

Quinto e último capítulo tem ares de conclusão, mas não pretende sê-lo, sendo mais 

como uma retomada. Não se trata de um capítulo visando compreender somente o Āyurveda 

no Brasil, mas antes, manter a proposta inicial de compreender as imbricações de nossos 

passados – Índia e Brasil – e presentes coloniais, com suas inter-relações entre colonialidade, 

gênero e religião e, no caso deste capítulo, estando sob condições de esgarçamento do tecido 

social. A partir da Nova Era e dos entrelaçamentos políticos-culturais da recepção e construção 

do Āyurveda no Brasil diante do quadro capitalista e neoliberal, viso apresentar os contornos 

 
51 Estou traduzindo aproximado para mera acomodação de leitura. Reconheço que a tradução não possa ser a 
melhor possível.  
52 Não é possível dizer que se trata desta imediata tradução, porém estou usando como forma de aproximação à 
compreensão.  
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específicos de cada país e pensar como esses novos atores em trânsitos e trocas – B.A.M.S. que 

vem ao Brasil e praticantes brasileiros – estão dispostos, pelas lentes do Āyurveda, a pensar 

suas práticas apesar da existência de corpos e sexualidades ambíguas. Considerando que 

questões de sexualidade permanecem inextricavelmente ligadas a questões de saúde e direitos 

humanos, pretendo como método para ligar esses pontos o enquadramento ao Sul para as 

análises de gênero (gênero, colonialismo e neoliberalismo) no tangente à política sexual do 

corpo, aos novos movimentos religiosos e aos direitos LGBTIA+.  Ou seja, a pergunta é como 

o Āyurveda em suas duas vertentes – Āyurveda tradicional em um mundo urbano e Āyurveda 

Nova Era à brasileira – estão reinterpretando as referências sobre gênero fluído e 

relacionalidades/ambiguidades sexuais a partir da presença dos textos e do quadro político-

cultural atual. Inspirada em Rita Segato (2012), buscando chaves de leitura e de um vocabulário 

estratégico decolonial, proponho ligar Tṛitīya-Prakṛti, napunsak(a) e a comunidade LGBTI+ 

às ambiguidades de gênero e às sexualidades fluídas no contexto do Āyurveda global, porque 

se entende a necessidade histórica social para as devidas interpretações.  Relaciono as fases do 

Āyurveda no Brasil aos fatos ligados à estruturação do Āyurveda na Índia articulado aos 

momentos de maior investimento do governo indiano usando o Āyurveda (associado 

especialmente ao Yoga e meditação) ideologicamente como ferramenta para a política exterior. 

Com base nos depoimentos e na observação de campo proponho ao capítulo algumas bases 

para discussão, que possivelmente estão apensas começando, frente ao cenário político cultural 

Índia-Brasil – a violência epistêmica e o pânico moral53 – em que estão apoiados dirá muito 

sobre a proposta deste capítulo.  

São dessas urgências que falo ao início desta introdução. Enquanto trabalhadora que 

produz pesquisa, busquei identificar os sintomas de inquietação destes tempos, para que à luz 

deles se possa discutir o mais francamente possível.  

 

 

 

 

 

 

 
 

 
53 O conceito de pânico moral foi difundido na década de 1960 pelo sulafricano Stanley Cohen. Embora difundido 
por Cohen, a noção de pânico moral é usada pela primeira vez por Jock Young. 
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Capítulo I 
1. Relações coloniais moldando gênero: seguindo em viagem pelas lentes decoloniais 

 
A arquitetura deste trabalho está enraizada no temporal. 

Todo problema humano deve ser considerado do ponto de vista do tempo. 
(Frantz Fanon, Black Skin, White Masks) 

 
 

No final do século XIX e início do XX, a Índia testemunhou a ascensão e o crescimento 

do nacionalismo cultural e político com seu apoio inabalável à ideia de reviver a cultura do 

tempo da relíquia e o sistema ou tradição "indígena". Sua busca pela modernidade era fruto dos 

trânsitos e trocas do processo colonial.  

Diante das paisagens coloniais e das formações dos nacionalismos na Índia, pretende-

se fazer um esforço para compreender a importância do corpo como instrumento relacional 

com o mundo (corporeidade) para a edificação do Estado-nação na construção da identidade54 

da autêntica indianeidade. Para tanto, utiliza-se a proposta do giro decolonial de Anibal 

Quinjano (1992), uma revisão dos fatos pela ótica das camadas populares com vistas a apontar 

suas reflexões para o futuro. 

Dentre as relíquias renascidas pelos nacionalismos indianos, identifica-se o movimento 

revivalista do Āyurveda, um dos mais importantes arranjos políticos econômicos e culturais do 

sul asiático, configurado no processo nacionalista. Esse movimento é considerado desde as 

lutas anticoloniais às formações dos nacionalismos da direita e da esquerda, bem como dos 

novos arranjos neocoloniais até a tão esperada modernidade, pelo enfoque das políticas 

coloniais do corpo. 

Por isso, espera-se que um escrutínio decolonial do corpo e do gênero das paisagens 

coloniais e nacionalistas da Índia possa revelar os caminhos de apagamentos de certas 

relacionalidades sexuais presentes nos compêndios clássicos do Āyurveda sob Tṛitīya Prakṛti 

(terceira natureza55) e Napunsak(a) (nem homem nem mulher56) que se apresentará nos 

próximos capítulos. 
 

 
54 Não se pretende entrar na discussão da formação das identidades nacionalistas que a via do pensamento pós-
moderno apresenta. Contudo, reconhece-se aqui que a construção da nomenclatura “identidade nacional” ou 
“identidade da nação” reflete uma necessidade eurocêntrica e burguesa de definição à necessidade de delimitação 
territorial e política que permitiria ordenar um espaço mundial cada vez mais des-territorializado pelo 
funcionamento internacional da economia.  
55 Estou traduzindo aproximadamente para mera acomodação de leitura. Reconheço que a tradução não possa ser 
a melhor possível.  
56 Não é possível dizer que esta seja a imediata tradução, porém a utilizo como forma de facilitar a compreensão.  
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1.1 Nacionalismos, colonização do corpo e gênero: um estado da arte da proposta 

decolonial 

 

O colonialismo como chegamos a conhecê-lo nos últimos duzentos anos não pode ser 

identificado apenas como o ganho econômico e o poder político da metrópole em relação à 

colônia, nem tampouco só como hibridização cultural. Não se nega que o ganho econômico e 

o poder político sejam motivações importantes para criar uma situação colonial. Revela-se, 

contudo, que o colonialismo poderia ser caracterizado pela eterna busca da vantagem 

econômica e política, sem que ocorram concomitantemente.  Além disso, algumas explorações 

acabaram por financiar anos depois outras explorações, como no caso da colonização profunda 

do Brasil, financiando posteriormente a colonização da Índia.  É o que nos diz Ahamad: “de 

um ponto de vista histórico, (...) a riqueza roubada da América Latina foi um componente 

financeiro essencial nos recursos que tornaram possível a colonização europeia na Índia” 

(Ahmad, 2002, p.7).  

As análises pós-coloniais e decolonias emergem nas últimas décadas como uma 

abordagem teórico-metodológica que se propõe à análise crítica das conflituosas relações 

centro-periferia criadas pelo colonialismo e sua expansão via capitalismo. A teoria pós-colonial 

e decolonial nutre-se do ponto de vista das formações culturais das sociedades pós-coloniais, 

mas também dos efeitos simbólicos subjetivos do intercâmbio cultural histórico com centros 

coloniais. Seus fundamentos estão na teoria literária e estética, na filosofia pós-estruturalista, 

nas análises marxistas e nas variantes do giro linguístico, além da associação a outros discursos 

críticos, como as análises de gênero e feminista subalterna.  

Pretendo delinear um estado da arte por essas lentes, de modo que a direção a ser tomada 

seja o status decolonial como método para as abordagens de religião e gênero na Índia, que 

seguem em viagem via práticas e fomento do Āyurveda para o mundo. 

 

1.1.1 Orientalismo e a crítica Pós-colonial 

 

Quando os direitos da Companhia Britânica das Índias Orientais foram transferidos para 

a cora britânica nos anos de 1858 até 1947, o termo Índia britânica torna-se uma denominação 

não-oficial para o domínio colonial do Império britânico sobre o subcontinente indiano, aqui 

definido geograficamente pelos territórios que hoje se conhece hoje como Índia, Paquistão, 

Bangladesh (ex-Pasquistão Oriental) e Mianmar (antes Birmânia). Na literatura, também 

encontraremos o termo Raj britânico, referência ao termo hindustani rāj, "reino". Formalmente, 
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o termo “Índia britânica” só se aplica a uma pequena parte da Índia, mais especificamente a 

porções que eram diretamente administradas pelos britânicos: Délhi e, anteriormente, Calcutá. 

As demais regiões, chamadas de “estados principescos”, não estavam diretamente sob 

influência inglesa, sendo independentes e governadas por marajás57, rajás58, thakurs e 

nababos59, ainda que reconhecessem a monarquia britânica e se relacionassem por tratados. 

Esse fato ajuda a explicar o desenrolar dos acontecimentos da independência indiana.  

A partir dessas trocas culturais e políticas se configura a Escola Orientalista de estudos, 

fruto do contato de britânicos pesquisadores, viabilizado pela colonização. Esses eram 

britânicos orientados por um sentido de purismo civilizacional e, em certa medida, interessados 

em catalogar os saberes por eles consumidos no Sul Asiático. Os primeiros orientalistas 

britânicos estavam interessados em “reconstruir” a civilização indiana por meio do estudo dos 

textos em sânscrito (língua bhramânica).  Julgavam estar lidando com a civilização das mais 

antigas e desenvolvidas. Orientados a encontrar conexões linguísticas e culturais entre a Índia 

e outras civilizações, chegaram a desenvolver a teoria de que a cultura grega antiga teria sido 

transferida para Índia (Alves, 2016, p. 22). 

Com o passar do tempo da colonização britânica e suas relações com as elites locais, 

muitos indianos viajaram à Inglaterra para estudos. Trautmann nos informa que, a partir do 

século XIX, grupos de intelectuais indianos também começaram a abordar questões sobre a 

sociedade indiana que outrora fora de interesse dos primeiros grupos de orientalistas britânicos, 

seguidos por franceses e alemães (Trautmann apud Alves 2016, p.24). Nascia a corrente 

acadêmica Orientalismo (sic), composta por intelectuais pós-iluministas, cujos interesses 

estavam localizados na tradução de textos antigos de países do Oriente Médio e Ásia. Franceses 

e ingleses ganharam notoriedade devido as suas coloniais nas regiões. No caso dos alemães, 

que não tiveram colônias, seus interesses estavam na sistematização das línguas e estudos de 

textos religiosos, fato que mais tarde nos daria pistas sobre o início da própria ciência da 

religião.  

 
57Marajá deriva do antigo sânscrito Maharaja, que compõe-se de dois termos: mahānt ("grande") e rājan ("rei"). 
Sua composição latina pode ter como referência, para seus termos, respectivamente magnum e rēgem. A 
designação mais comum para o termo marajá se refere aos reis que governaram uma vasta e considerável região 
da Índia. Sendo assim, a partir dos contatos comerciais que se deram nos respectivos períodos, tanto quanto para 
títulos de nobreza ou de referência política, popularizou-se o termo entre comerciantes ou em canais de navegação 
mercante portuguesa da época. 
58Rajá (fem. Rani) é a designação dada aos reis e outros governantes hereditários do subcontinente indiano. Rajá 
é um título proveniente da palavra rajan, que em sânscrito significa “rei”. O termo designa os príncipes dos 
Estados que deram origem à Índia. Esses eram as únicas pessoas consideradas como rajás, mas, sob o domínio 
britânico, esse título também foi dado a outros hindus de alta posição. A mulher do rajá chama-se rani. 
59Nababo (em híndi: नवाब; em urdu; باون ; transl. nawab) era originalmente o título dado ao subedar (governador 
provincial) ou ao vice-rei de um subá (província) ou região do Império Mogol. 
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O palestino e crítico literário Edward Said (1978), cujo livro O Orientalismo obteve 

considerável repercussão internacional, sugere na obra que a escola orientalista produziu uma 

imagem específica do Oriente. Na verdade, pretendeu mostrar como, da ótica “ocidental”, o 

“oriente” foi construído. Aspas se fazem necessárias porque há camadas bem grossas de 

contradição nessas terminologias, já naquela época e mais ainda hoje. Said analisou produções 

acadêmicas e as feitas pelo governo, ligando o reflexo dessas produções com as produções 

artísticas feitas por um grupo de estudiosos dos centros urbanos dos impérios europeus (e vice-

versa).  

Por parte de Said, há, de fato, uma crítica marcada à produção intelectual europeia sobre 

o que seria o “Oriente”. Mas não se pode dizer que a fundação da Asiatic Society em 1878 em 

Calcutá, pelo Sir Willian Jones, tenha sido causa exclusiva da lente orientalista construída por 

esses pesquisadores. Precisa-se evidenciar que essa produção “ocidental” sobre “Oriente” foi 

corroborada irremediavelmente pela elite intelectual brâmane local das colônias europeias. 

Afinal, a escola orientalista não se baseou nem em achados arqueológicos, nem em algum lugar 

que centralizasse toda cultura indiana, como uma biblioteca. A elite local, já conhecida dos 

europeus pelos trânsitos históricos, forneceu à escola orientalista exatamente aquilo que as 

elites locais queriam que fosse evidenciado (Alves, 2016, p. 26). O que se pode entender no 

caso da Índia é que diversas outras culturas e identidades étnico-religiosas foram invisibilizadas 

em favor de salientar o sanskritismo e o bhramanismo, além de códigos jurídicos de pouca 

relevância para outros grupos étnicos, como o exemplo do Código de Manu – algo como uma 

legislação hindu que estabeleceu as castas. 

Não perder esses dados de vista nos ajudará a colocar em perspectiva as diferenças 

acerca das versões colonialistas e nacionalistas dos fatos históricos indianos. Bem como a 

importância das correntes de estudos que vieram posteriormente – as pós-colonialistas e o 

subaltern studies, especialmente para as análises do objeto proposto.  

Edward Said, a partir da metodologia arqueológica foucaultiana, desconstruiu o 

discurso colonial baseado em saber e poder, frutos das tentativas de construção da modernidade 

pós-colonial. Sob sua influência direta, outros autores obtiveram legitimidade nas décadas 

seguintes, tendo em comum seu objeto de estudo – o colonialismo na formação do Estado-

nação indiano, analisando estratégias e discursos. Stuart Hall (2003), teórico cultural e 

sociólogo jamaicano, afirma que a crítica pós-colonial se torna relevante, não só por esse objeto 

em si, mas também por aquilo a que se opunham nas entrelinhas, os discursos racializados dos 

movimentos nacionalistas anticoloniais. Afinal, esses discursos eram lidos por esses autores 
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como tendo um viés “essencialista” no processo da construção da identidade e do sujeito, tanto 

quanto o discurso colonial. Seu conjunto de críticas os colocou como autores pós-colonialistas.  

Alguns pesquisadores optam pelo uso da terminologia de modo mais abrangente. Bill 

Ashcroft et al. (1995), em ontologia sobre o tema, optaram por uma definição ampla do termo 

pós-colonialismo, considerando “pós-colonial” toda cultura condicionada pelo processo 

imperial europeu-ocidental, desde a colonização até o presente. Por autores pós-coloniais, 

entende-se pensadores e ativistas que, desde tal condição de subalternidade, tenham enfatizado: 

(1) o colonialismo formando a subjetividade; (2) a ênfase sobre suas diferenças em relação ao 

poder imperial; (3) uma tomada de posição diante dos pressupostos deste poder. Desta 

perspectiva, tratam os trabalhos de Said, Homi K. Bhabha e Gayatri Spivak (1996, 1999) como 

um “grupo” particular da crítica pós-colonial.  

Na esteira de recuperar o pensamento de autores e ativistas do “terceiro-mundo” tem-

se revisto a crítica pós-colonial sob uma perspectiva de relevância teórica e política. Foi o que 

fizeram alguns pesquisadores, como forma de buscar superar a agenda eurocêntrica das 

ciências sociais. Em David Arnold, historiador do Sul da Ásia e um dos fundadores do 

subaltern studies, com quem dialogarei oportunamente em seu Colonizing the body (1993), já 

é possível identificar essa tentativa em sistematizar a crítica com uma ótica própria. Mesmo a 

partir de seu viés foucaultiano, Arnold busca apontar as formas especificas de regimes de poder 

na correlação com o colonialismo e a formação do Estado-nação indiana.  

Com o mesmo propósito, encontraremos no pensamento de Homi Bhabha (2003), talvez 

por sua identidade indo-britânica – uma das identidades “ao mesmo tempo plurais e parciais”60 

– do ponto de vista da cultura, uma leitura pós-estruturalista dos efeitos do colonialismo. Nessa 

leitura, desde Franz Fanon, é a partir do lugar híbrido do valor cultural (que ele chama de 

transnacional) que ocorre a produção intelectual do pós-colonial. Uma existência “marcada por 

uma tenebrosa sensação de sobrevivência, de viver nas fronteiras do “presente”, para os quais 

não parece haver nome próprio além do atual e controvertido deslizamento do prefixo pós” 

(Bhabha, 2003, p.19). Para ele, é na emergência dos interstícios (a sobreposição e o 

deslocamento de domínios de diferença) que as experiências intersubjetivas e coletivas da 

nação, os caminhos comunitários ou tramas culturais são negociadas. É com os entre-lugares 

que Bhabha questiona se os sujeitos e/ou as formulações estratégicas de representação ou 

aquisição de poder [empowerment] se formam a partir dos excedentes das partes da diferença. 

 
60 Referência dos “homens traduzidos” visão particular do escritor diaspórico de Salman Rushidie. Tal referência 
é presente em suas obras de ficção. Salman Rushdie afirma que escritores migrantes, como ele, que pertencem a 
dois mundos ao mesmo tempo, posto que têm sido transportados através do mundo, são homens traduzidos.  
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E aqui ele está se referindo a raça, classe e gênero. Segundo o autor, a resistência aos discursos 

hegemônicos se dá principalmente através do uso estratégico da ambivalência inerente ao poder 

colonial. Essa ambivalência possibilita o recurso à mímica (e não à mimese) do modelo 

europeu, bem como a constituição de sujeitos culturais híbridos. Essa proposta olha para o local 

da cultura como um entre-lugar, deslizante, marginal e estranho, pois é resultado de dois ou 

mais sistemas culturais em confronto, pronto para desestabilizar essencialismos e estabelecer 

uma mediação entre teoria crítica e prática política.  

Aijaz Ahmad, indiano nascido em Uthar Pradesh, filósofo marxista, teórico literário e 

analista político, surge como contrapartida, realizando um intercambio mais direto entre as 

questões pós-coloniais e o materialismo histórico no final da década de 1980. Sua proposta 

implementa a primeira crítica sistemática aos objetos de estudo do pós-colonialismo desde o 

marxismo, com a publicação de In Theory: Classes, Nations, Literatures, de 1992. Nessa obra, 

o autor dialoga criticamente com Said e chama ao debate categorias como imperialismo e 

nacionalismo. Maesmo incorporando a categoria terceiro mundo, tem a virtude de pensar desde 

uma perspectiva da história total da acumulação capitalista. Da mesma forma, em Linhagens 

do Presente, de 2002, pretende, em diálogo com com Bhabha, ampliar a noção de culturalismo. 

Para ele, trata-se de uma ideologia, que trata a “cultura” não apenas como um forte aspecto de 

organização e comunicação social, mas como uma instância determinante. Seu ponto de vista 

é que a teoria cultural, que procura interpretar a política da cultura numa extensão global tão 

vasta, necessita de uma melhor compreensão da história real. Para Ahmad, há algo que une 

nossas variadas zonas tricontinentais, mas esse “algo” é a relação que todos temos, em graus 

variáveis, com a dominação imperialista. O que quer seja comum em nossas culturas pode, em 

última instância, ser atribuído ao contexto história moderna – uma unidade no interior de uma 

história de experiências muito diversas.   

Outros autores buscaram essa mesma releitura, buscando recuperar o pensamento de 

autores em perspectiva teórica e política, como fizeram Aníbal Quijano e Neil Larsen sobre J. 

C. Mariátegui; Josaphat Kubayanda sobre Aimé Césaire; Ashis Nandy e Partha Chatterjee 

sobre M. Gandhi; Chidi Amuta sobre Amílcar Cabral; e outros.  

 

1.1.2 Subaltern studies e Colonialidad y modernidad-racionalidad 

 

Com o processo de discussão promovida pelos ensaios pós-coloniais, observa-se uma 

reorientação que evidencia cada vez mais uma tentativa de construção do pensamento a partir 

do próprio Sul, em detrimento às referências do Norte de outrora. No caso da Índia, seus 
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impactos extrapolam a academia e fomentam as discussões políticas, na intenção de iluminar 

a tão esperada “nação em tempo heterógeno” (Chartterjee, 2004, p. 67).  

Em sua fase inicial, subaltern studies trabalham extensivamente com a questão da 

comunidade e da violência comunal no contexto das revoltas camponesas.61 No que se pode 

chamar de segunda fase, concentram-se em gênero e política nacional, introduzindo uma ampla 

gama de novas questões levantadas pelas relações entre comunidade/casta, gênero e violência. 

Essa reconstrução das perspectivas daqueles "ocultos da história" sem dúvidas proporcionará 

um ajuste na lente de leitura aos que estão sendo ocultados ou silenciados nas novas leituras do 

Āyurveda Moderno e Global.  

Sobre a importância dessa proposta de reflexão, Ranajit Guha (1999) – historiador 

indiano nascido em Siddhakati, Backergunje, estudioso sobre Índia, uma espécie de liderança 

do subatern studies e um dissidente do marxismo indiano – ressalta que a tentativa desses 

estudos em construir uma historiografia fundada em uma hermenêutica própria da realidade 

histórica indiana, a partir das camadas populares, se daria no sentido de pensar para além de 

categorias macro-históricas, como, por exemplo, o conceito de modo de produção. Dessa 

forma, não negariam a importância do capitalismo como força histórica estruturadora da 

realidade local, mas se focariam nas particularidades que emergem da expansão capitalista 

como reprodutora de formas de poder diferenciadas das existentes na história europeia. 

Segundo Guha e seu grupo de pesquisadores indianos, exemplo disso é a formação do Estado 

colonial indiano, que, ao contrário do que ocorreu na Europa Ocidental, teria existido como 

uma dominação sem hegemonia. 62 Com isso, referem-se, por exemplo, a um país em que a 

sociedade política exerceu uma dominação por meio de aparatos de repressão aos subalternos, 

especialmente na esfera dos micropoderes. Sua efetivação, entretanto, como práxis política, só 

ocorreu quando o discurso nacionalista das elites indianas foi remodelado pelos subalternos, 

desde sua própria visão de mundo: um saber que teria sido soterrado pela expansão da 

racionalidade instrumental da modernização pós-independência nacional (Barbosa, 2010, p. 

41-43).  

 
61 Compreendo a enorme diferença das lutas comunais que ocorreram no Norte e no Sul da Índia, porém não é 
possível abordá-las especificamente nesta tese. É possível dizer até que serviriam de novo viés interpretativo do 
objeto aqui trabalhado.  
62 Prakash, Chatterjee e Guha “começaram a mostrar que o colonialismo não é somente um fenômeno econômico 
e político, mas que possui uma dimensão epistêmica vinculado ao nascimento das ciências humanas, tanto no 
centro quanto na periferia. Quase todos os autores mencionados argumentaram que as humanidades e as ciências 
sociais modernas criaram um imaginário sobre o mundo social do “subalterno” (o oriental, o negro, o índio, o 
camponês) que não somente serviu para legitimar o poder imperial no nível econômico e político, mas também 
contribuiu para criar os paradigmas epistemológicos dessas ciências e gerar as identidades (pessoais e coletivas) 
dos colonizadores e colonizados” (Castro-Gómez, 2005, p. 20). 
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Outro percurso teórico que tem muito a contribuir com a discussão proposta são os 

pontos de vistas de Gayatri Chakrabarty Spivak (1988) com Pode o subalterno falar? Nesse 

artigo, que se tornou marco na discussão pós-colonial, a autora critica Deleuze e Foucault no 

que se refere a suas filiações pós-estruturalistas e desconstrucionistas. Contudo, também uma 

autocrítica ao trazer uma reflexão sobre a prática discursiva do intelectual pós-colonial. Seu 

ponto é que o subalterno – aquele que não pode ser ouvido – não pode ter seu grito mediado 

pela intelectualidade que pretende falar por ele, sem que esse ato seja imbricado no discurso 

hegemônico.  

Na esteira desse movimento, o Grupo Modernidade/Colonialidade (Colonialidad y 

modernidad-racionalidad), formado nos idos de 1990 por intelectuais latino-americanos de 

diversas universidades, pretendeu realizar uma mudança epistemológica que renovasse a crítica 

utópica das ciências sociais na América Latina no século XXI. Inicialmente, o grupo do 

sociólogo e pensador humanista peruano Anibal Quijano forma-se em 1992 como Grupo 

Latino-Americano dos Estudos Subalternos, inspirado especialmente no grupo sul-asiático 

subaltern studies.  A proposta é a radicalização do argumento pós-colonial no continente por 

meio da noção de giro-decolonial – uma revisão dos fatos pelas camadas populares com vistas 

a apontar as reflexões para o futuro. Para isso, assumindo uma miríade de influências teóricas 

e a tradição crítica de pensamentos latinos, o grupo objetivava uma releitura histórica, 

problematizando velhas e novas questões do continente. Tal pensamento é marcado pelo ponto 

de vista de que há irremediavelmente uma permanência da colonialidade global nos diferentes 

níveis da vida pessoal e coletiva. Logo, defendem a opção latina pelo termo decolonial para 

representar as revisões epistêmicas, teóricas e políticas. 

É Quijano quem elabora a colonialidade do poder. A partir desse prisma, a 

colonialidade é mais duradoura, pois está no conjunto de discursos, prática e atitudes que tem 

como principal objetivo a subalternização dos povos colonizados e a permanência da 

hegemonia da nação colonizadora (Quijano, 2005). Ou seja, a colonialidade se mantém viva 

no saber, na cultura, no senso comum, na autoimagem, no cotidiano, no comportamento, nas 

crenças, nas formas de relação do trabalho e nas formas de pensar (Dias apud Torres, 2015). A 

colonialidade está presente em três bases principais: poder, saber e ser. A colonialidade do 

saber por sua vez está relacionada à questão epistemológica. Já a colonialidade do ser foi um 

conceito primeiro utilizado por Walter Mignolo.  

A partir dessas perspectivas, Maria Lugones (2007, 2010) começa a refletir sobre raça 

e gênero, elaborando o que denomina “colonialidade de gênero”. As dinâmicas de gênero 

tomam formas especificas em contextos coloniais e pós-coloniais, pois como aponta Lugones 
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(2007), estão entrelaçadas às dinâmicas de colonização e globalização. A violência generifcada 

teve papel formador nos arranjos das sociedades coloniais, a colonização em si era um ato 

generificado. O estupro das mulheres em sociedades colonizadas sempre foi usado como arma 

imperialista, por exemplo. A reestruturação das ordens de gênero nas sociedades colonizadas 

também era parte comum na elaboração econômica colonial. Como homens escravizados, 

semiescravizados ou migrantes em fazendas e minas. Para isso foi preciso um esforço por parte 

do colonizador, além de respostas ativas por parte dos colonizados. Quanto a isso, como em 

Raewyn Connell (2016) discordo da compreensão de Lugones sobre analisar os arranjos de 

gênero como “impostos aos colonizados”. Não há de se imaginar que os colonizados receberam 

as imposições sem reações. As respostas ativas dos colonizados ocorrem. É o que será tratado 

mais adiante com Ashy Nandy (1983) discutindo as questões das masculinidades além de 

estudos feministas sobre respostas ativas de mulheres em regiões colonizadas. 

 

1.1.3 Decolonizar a ciência da religião: uma proposta 

 

Diante desse quadro geral, proponho, a partir da produção da ciência da religião, usar 

como exercício epistemológico o método decolonial. A cientista da religião Nicole Goulet 

(2011) comenta as contribuições da interseção entre os estudos da religião e pós-colonialismo, 

frequentemente mediada pela teoria pós-colonial. Para a autora, o pós-colonialismo em relação 

ao estudo da religião é mais amplamente informado pelo desenvolvimento da teoria pós-

colonial. Mesmo sendo diversa em abordagem e conteúdo metodológico, a preocupação geral 

é identificar construções colonialistas de conhecimento. Em particular, os pressupostos 

colonialistas sobre a religião como enraizados na moralidade religiosa judaico-cristã são 

desafiados pela teoria pós-colonial, dando origem a novas compreensões de respostas religiosas 

ao Império. A teoria pós-colonial chama a questionar o impacto das construções de 

conhecimento, revisitando criticamente o impacto dessas formulações no que tange a 

ideologias e instituições religiosas. Ao questionar categorias como “religião” e “sagrado” e 

identificar respostas ao domínio colonial na forma de nacionalismo, foi possível notar as 

maneiras pelas quais as mulheres, as classes mais baixas e os corpos desviantes, em particular, 

foram impactados.  

À luz da proposta, um bom exemplo são as construções orientalistas sobre o hinduísmo 

no período moderno. Buscando conhecer o hinduísmo, os britânicos encontraram orientação 

na elite bramânica, que não só os ensinou o sânscrito, como informou a tradição hindu (Kopf 

apud Goulete, 2011, p. 635).  
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Para Monier-Williams, um dos primeiros professores de sânscrito e outras línguas 

asiáticas na Universidade de Oxford, Inglaterra, isso significava reconhecer a diversidade do 

hinduísmo, e, aceitar, especialmente a corrente do Bramanismo63 como a "origem paterna" da 

tradição. Para Roberto de Nobili, padre jesuíta, isso consistia na adoção de ideais bramânicos, 

incluindo regras de dieta e pureza, em um esforço para converter os gentios. Já para o linguista, 

cientista das religiões, orientalista e mitólogo alemão Friedrich Max Muller, isso significava a 

publicação europeia do Rig Veda, enfim enfatizando a importância judaico-cristã colocada em 

uma tradição textual (Hawley apud Goulet, 2011, p.635). Por fim, a perspectiva bramânica era 

a narrativa válida de modo que os britânicos orientalistas sistematizaram o hinduísmo da forma 

que é atualmente transmitido na academia (Goulet, 2011). 

Para Goulet (2011) a desconstrução de fontes de conhecimento também exige a 

compreensão crítica do termo “religião”. Em Van der Veer (2002), isso não significa uma 

desconstrução completa da religião, mas a capacidade de criticar os impactos sociais da religião 

e, ao mesmo tempo, manter o conceito. Na noção de orientalismo de Said (1978), o Oriente 

espiritual era usado como mecanismo pelos colonizadores para justificar seu governo, em um 

esforço para "modernizar" os países colonizados que eles ocupavam. Além disso, a Índia 

britânica teria usado a religião como um meio de reformar a Índia bem como apoiar ainda mais 

o seu domínio colonial. Conforme Goulet, “essa abordagem da colonização não apenas 

assumiu a essencialização de um Oriente espiritual contra um Ocidente secular, mas também 

teve aplicações práticas na sistematização da Índia sob o domínio colonial, que direta e 

indiretamente impactou as religiões na Índia” (Goulete, 2011, p.635). Apoiado em relatórios 

do censo britânico, o hinduísmo tornou-se visto como uma unidade homogênea, sistematizada 

pelos britânicos com a ajuda da elite bramânica para determinar o que era autenticamente hindu 

e o que não era (Van der Veer, 2002). 

 A mesma sistematização ocorreu com as castas na Índia. De acordo com Dirks (1987), 

“sob o colonialismo foi desenvolvido um entendimento de castas que permitiu aos britânicos 

desmantelar uma estrutura de poder anterior, para torná-la uma coroa oca” (Dirks apud Van 

der Veer, 2002, p. 174). Essa reviravolta talvez tenha causado seu maior impacto nas mulheres 

de castas inferiores. Como as mulheres se tornavam cada vez mais vistas como a medida de 

uma sociedade indiana "civilizada" pelo bhadralok, esperava-se que cumprissem os ideais 

hindus brâmanes (Chakravarti, 1998). Castas mais baixas, em um esforço para subir no sistema, 

 
63 O bramanismo ou brahmanismo é a antiga filosofia religiosa indiana que formou a espinha dorsal da cultura 
daquela civilização por milênios. Se estende de meados do segundo milênio a.e.c. até o início da era cristã. Persiste 
de forma modificada, sendo atualmente chamada de hinduísmo. 
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forçaram suas mulheres a assumir as regras de casta de uma mulher brâmane (Gupta, 2001). 

Lata Mani problematiza ainda mais o papel das mulheres, argumentando que os debates sobre 

sati – prática das mulheres se atirarem à pira de fogo ao se tornarem viúvas –, por exemplo, 

estavam enraizados em ideias coloniais sobre as escrituras (Mani apud Goulet, 2011, p. 635). 

Mesmo o proeminente nacionalista Rammohan Roy é visto por Mani como absorvendo um 

discurso cada vez mais colonial sobre o sati. Para Goulet, “nesse sentido, ‘tradição’ é apenas 

uma construção colonialista que emerge da modernidade e, como tal, precisa ser questionada, 

desconstruída e analisada, se incluída no que se pode chamar de ‘religião’” (Goulet, 2011, 

p.635). 

O problema com o conceito de religião foi exacerbado por sua associação com a 

modernidade europeia e sua expansão (Asad apud Van der Veer, 2002). Em essência, a visão 

ocidental da religião foi assumida como a visão universal da religião (Balagangadhara apud 

Van der Veer, 2002, p. 175), e no contexto do hinduísmo, isso foi feito através de sua ênfase 

em uma tradição textual. Assim, não só a religião é vista como uma construção imperialista, 

mas "não existe uma sociedade indígena pura que responda a uma força puramente externa do 

estado colonial" (Van der Veer, 2002, p. 176). 

Para Goulete (2011), portanto, da perspectiva pós-colonialista, a noção de um Estado 

secular por meio dos britânicos é realmente um equívoco. Em vez disso, os britânicos 

transmitiram seus valores judaico-cristãos sob o pretexto da modernidade secular (Kumar apud 

Van der Veer, 2002, p. 179). Assim, as respostas a essa visão da colonização não eram apenas 

altamente religiosas, mas feitas sob os auspícios do nacionalismo (Van der Veer, 2002). Ou 

nacionalismo substituiu a religião, ou a religião tornou-se nacionalizada, na tentativa de 

unificar e homogeneizar uma comunidade religiosa fragmentada (Van der Veer, 2002). 

A proposta de decolonizar a ciência da religião, assim, ajuda a endereçar respostas ao 

colonialismo que são amplamente nacionalistas por natureza. Em todos os casos, demonstra 

que a religião é altamente politizada e é usada como local de contexto, tanto para o colonizador 

como para o colonizado.  

 

1.1.4 Controle do gênero e homonacionalismo 

 

Muitas análises desenvolveram teorias e pensamentos para explicar o lugar do gênero 

e da sexualidade nas formações e nos processos coloniais em diversas partes. A interface do 

colonialismo e gênero/sexualidade também foi examinada em várias frentes nas últimas 

décadas (Nandy, 1983; Chatterjee, 2014; Bacchetta 2013).  
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Há estudos que procuram descobrir a "realidade" das relações sexuais entre os 

colonizadores e os colonizados (Ballhatchet, 1979; Hyam, 1992). Recentemente, tem havido 

tentativas de analisar as relações de gênero e os estereótipos surgidos durante o período colonial 

como mutuamente constituídos e incorporados nas contradições específicas do imperialismo 

(Sinha, 1995).  

Outras analogias sobre o nacionalismo afirmam explicitamente, ou carregam 

pressupostos subjacentes, de que a heterossexualidade é parte integrante da formação da nação, 

mesmo que estejam cada vez mais começando a descobrir o lugar da homossexualidade. Sobre 

as heterossexualidades, a nação é frequentemente compreendida via papel opressor do “pai” de 

família (McClintock, 1995). Para a palestina Yuval-Davis (1997), ela é lida pelo sexismo e, 

para outros, pelo heterossexismo (Peterson, 2007). 

Análises recentes apontam características da homossexualidade em nacionalismos, 

centradas no Império. Destacam-se os desdobramentos políticos estatais das 

homossexualidades palatáveis, modeladas via heternonormatividade e nacionalizadas, ou o que 

Jasbir K. Puar chamou de “homonacionalismo”, especialmente na construção da divisão entre 

lésbicas “aceitáveis” (sic), gays, bissexuais e transgêneros (LGBT) (Puar, 2007, 2017). Puar 

analisava a guerra contra o terrorismo como um acoplamento entre racismo, nacionalismo, 

patriotismo e terrorismo, indicando que se trata de uma questão profundamente queer. 

Uma Chackravarti (1989, 1998, 2003), historiadora e feminista indiana que ensinou na 

Miranda House e na Universidade de Delhi, coloca o sistema indiano de casta como uma 

estrutura bem fundamentada de privilégio e exclusão, que combina de maneira única 

hierarquias de gênero, propriedade de terras e imóveis, ideologia religiosa e identidade social. 

A autora entende a casta como sistema hierárquico de grupos endogâmicos, que tem no 

casamento exclusivo sua instituição-chave. O controle da sexualidade das mulheres é, portanto, 

crucial para a manutenção das linhagens masculinas.  

No contexto colonial e das construções de nacionalismo na Índia, Charu Gupta (2001), 

professora da cadeira de história da University of Delhi, pesquisadora de gênero e casta, mostra 

como as noções de gênero sobre a sexualidade das mulheres e a devassidão muçulmana foram 

usadas para unir uma população heterogênea em uma comunidade hindu coerente no norte 

colonial da Índia. Ela traça as deliberações de publicitários (em grande parte masculinos) sobre 

como tornar as mulheres hindus "puras", sobre como distanciar os hindus dos muçulmanos e 

sobre o que constitui a santidade e a pureza hindus, em oposição à luxúria e à perversão 

islâmicas. Preocupações morais e sexuais entre uma seção de reformadores de castas de classe 

média hindu sintetizou os medos masculinos sobre a autonomia das mulheres. Fundindo uma 
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regulação coercitiva das mulheres com um projeto maior de reabastecimento do patriarcado 

hindu. Isso envolveu redefinir a literatura, o entretenimento e a arena doméstica a fim de forjar 

uma identidade cultural e política hindu "respeitável", "civilizada" e singular. Obras semi-

pornográficas, propagandas de afrodisíacos e cultura popular são examinadas para revelar o 

terreno complexo e contestado da literatura hindi e da identidade hindu (Gupta, 2001). 

Para a compressão da construção sobre feminilidade e religião, Shamika Shabnam 

(2018) usa a ilustração política da mulher hindu pura como propagada durante a partição Índia-

Paquistão de 1947. A divisão da Índia britânica foi seguida por violência comunal e pelo 

sequestro em massa de mulheres de ambos os lados da fronteira indo-paquistanesa. Em meio à 

onda de beligerância sectária, a mulher hindu sequestrada foi popularmente classificada como 

Sita, personagem do épico Rāmāyaṇa, que foi mantida em cativeiro pelo inimigo diabólico ou 

'Muçulmana Ravana'. As narrativas religiosas durante a era da Partição endossaram uma 

dicotomia reducionista da Índia e do Paquistão, hindu-muçulmano, e as iconografias 

justapostas da hindu Sita e da muçulmana Ravana. A autora traça o diálogo sobre hinduísmo, 

gênero e nação pelo filme Pinjar, um drama sobre o período indiano de 2003 dirigido por 

Chandraprakash Dwivedi. O filme, que retrata os problemas hindu-muçulmanos durante a 

partição da Índia, é baseado em um romance de Punjabi com o mesmo nome, escrito por Amrita 

Pritam. As análises de Shabnam oferecem insights sobre maneiras pelas quais o filme contesta 

os assuntos de gênero religiosos/religio-nacionais, retratando espaços híbridos, identidades 

limítrofes e limites psíquicos fluidos (Shabnam, 2018). 

A crítica feminista, assim, identificou a natureza de gênero nas nações e nos 

nascimentos dos nacionalismos. Com essa perspectiva, a partir dos movimentos anticoloniais 

e da construção do Estado-nação hindu, verifica-se um tipo específico de binarização de 

gênero, com outras masculinidades e feminilidades, para a construção dos nacionalismos 

indianos.  

 A indiana Sikata Banerjee (2003), professora de Estudos de Gênero da Universidade 

de Victoria, Canadá, fala da imagem de um agressivo guerreiro masculino, central para certas 

versões do nacionalismo hindu ou Hindutva na Índia contemporânea. Além disso, o ideal 

feminino valorizado é o da mulher tradicional hindu, em contrapartida à feminilização dos 

homens mulçumanos, por sua vez rechaçados. São versões de tramas nas narrativas políticas 

que revelam ideias de masculinidades com base em símbolos, mitos e perspectivas históricas 

da classe dominante que se construía (Banerjee, 2003). 

Os conceitos e modelos de gênero não são estáticos. Conceitos e construções de gênero 

devem ser entendidos em referência a seus contextos culturais, políticos, sociais, religiosos e 
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históricos específicos. Estudos recentes, como os de Mrinalini Sinha (1995), Rosalind 

O'Hanlon (1994, 1997), Ashis Nandy (1976, 1992) e Kumkum Sangari e Suresh Vaid (1989), 

nos fornecem excelentes análises de como o gênero, papéis e identidades mudaram no sul da 

Ásia sob o domínio colonial e na Índia independente pós-colonial (Rajan 1993; Chatterjee 

1993).  

Partindo dessas úteis análises, propõem-se apresentar o panorama das construções de 

masculinidade, feminilidade, mulher, homem e androginia, que, no contexto colonial e pós-

colonial, corroboraram para a formação da corporeidade homonacionalista hindu e suas 

queerfobia.64 

Para tanto, me concentro a seguir em duas abordagens. A primeira, de Ashis Nandy 

(1983, 2015), tenta examinar o profundo impacto sócio-psicológico do colonialismo e a 

subsequente formação de identidades de gênero na sociedade indiana, e A segunda, de Paola 

Bacchetta (2013) e suas discussões sobre lugar, especificamente, de queergenders65, 

sexualidades e o que ela chama de relacionalidades sexuais, em uma formação nacionalista 

pós-colonial sob a ótica do engajamento com o nacionalismo hindu de direita na Índia. Essa 

perspectiva é usada para pensar o apelo à nacionalidade moderna em quem o Āyurveda estava 

inserido, entrelaçado à história do colonialismo de gênero. Resenhando essas abordagens, 

pretendo contextualizar dois pontos: a argumentação específica de Nandy para olhar a 

construção pós-colonial via mapa do corpo e, com Bacchetta, compreender como os 

paramentos estabelecidos pelas relacionalidades sexuais podem ter influenciado o que estou 

chamando de silenciamento da Prakṛti Napunsak(a). Sobremaneira, tais perspectivas servirão 

de arcabouço do que seguirá sendo apresentado.                  

 
1.2 Inimigo íntimo: relações coloniais 

 
A abordagem do viés sócio-psicológico das relações coloniais trabalhada aqui por Ashis 

Nandy não é novidade. Frantz Fanon foi um dos primeiros a apontar o domínio psicológico da 

cultura de classe média europeia nas colônias em “Pele negra, máscaras brancas” (Fanon, 

1952).66 O impacto da obra influenciou outros estudos, não tendo sido diferente com Nandy. 

 
64 Conceito usado por Paola Bacchetta (2013) e trabalhada neste capítulo para abarcar as diversidades e 
ambiguidades sexuais.  
65 A autora usa a nomenclatura queergenders como um termo guarda-chuva para abordar as relacionalidades e 
ambivalências sexuais. Contudo, a menos que se faça referência diretamente à autora, esse termo não será usada 
ao longo desta tese.  
66 James Morris diz, no contexto de Índia: “By 1835 one detects a certain smugness among the islanders, and this 
superior tone of voice came not as it would later come, from an arrogant Right, but from a highly moralistic Left. 
The middle classes, newly enfranchised, were emerging into power: and it was the middle classes who would 
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O que foi novidade e explica a escolha de Ashis Nandy é seu recorte em Índia, pensando a 

colonização das mentalidades indianas usando o corpo como mapa das sexualidades e 

relacionalidades colonizadas. Em outras palavras, Nandy foi um dos primeiros pesquisadores 

de colonialismo a abordar gênero sob uma ótica absolutamente própria indiana.  

 Em The Intimate Enemy (1983), ele observa no prefácio de seus dois ensaios sobre a 

Índia que a colonização generalizou "o conceito do Ocidente moderno de uma entidade 

geográfica e temporal para uma categoria psicológica. O Ocidente está agora em todo lugar, 

dentro e fora do Ocidente; nas estruturas e nas mentes" (Nandy, 1983, p. xi). Nandy argumenta 

que os britânicos na Índia estruturaram sua hegemonia imperial em dois conjuntos de 

polaridades: o ideal de masculinidade versus feminilidade e o de adulto versus infância 

(tutelamento). Além disso, descreve como essas polaridades moldaram os esforços dos 

indianos do século XIX para reviver as tradições hindus, das quais o Āyurveda fez parte, na 

busca pela unidade nacionalista.  

Sob a influência dos estereótipos britânicos, o equilíbrio entre três elementos do 

hinduísmo – puruṣatva (essência da masculinidade), ndritva (essência da feminilidade) e 

klibatva67 (essência do hermafroditismo) – foi alterado para que os aspectos masculinos e 

agressivos da mitologia hindu pudessem ser afirmados contra a "virilidade" da cultura 

britânica. Ao examinar as obras de escritores como Tagore, Madhusudan Dutt, Rammohun Roy 

e Bankimchandra Chatterjee, Nandy mostra como os textos hindus foram reinterpretados para 

enfatizar o elemento de ksitratej, ou “valor marcial”, ou sugerir uma divindade monoteísta e 

masculina moralmente coerente, consistente com as qualidades arianas compartilhadas com os 

governantes cristãos. 

O ensaio com que inicia o livro é The Psychology of Colonialism (Nandy, 1983, p.1-

63). Nele, Nandy, no qual me concentro neste capítulo, argumenta que a primeira diferenciação 

do colonialismo é “um estado de espírito nos colonizadores e colonizados, uma consciência 

colonial que inclui o desejo por vezes irrealizável de obter lucros econômicos e políticos das 

colônias, mas também outros elementos” (Nandy, 1983, p. 1). Os outros elementos, para o 

autor, referem-se às relações de dominação via novas construções de masculinidades. Suas 

abordagens estão no contorno psicológico do colonialismo dos governantes e nos governados, 

 
eventually prove, later in Victoria's reign, the most passionate imperialists of all.' It is "in the context of this 
correlation between middle class culture and the spirit of imperialism   that one   must   make sense of psychologist 
J.   D.   Unwin’s reported proposition:  'only a sexually restrained society …would continue to expand” (Morris, 
1973, p.  30). The political culture of British India was however a product of the dialectic between British 
feudalism and British middle-class culture." (Morris, 1973, p. 38). 
67 Palavras originárias do Telugo. 
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considerando que compartilham de uma cultura que nem sempre começa com o 

estabelecimento do domínio estrangeiro, e nem pode terminar com a saída dos governantes 

intrusos da colônia.  

O ponto central do ensaio de Nandy é que essas disjunções entre política e cultura se 

dão unicamente para que o imperialismo possa se apoiar no colonialismo como forma de se 

justificar. Além disso, há um estado sócio-psicológico enraizado em formas anteriores de 

consciência social tanto do lado do dominador quanto do dominado, de forma a ocorre certa 

continuidade cultural. Tal ideia, na interpretação desta tese, não parece antagônica ao modo, 

mesmo que hibridizado, de Homi Bhabha (2003) pensar a cultura.  

 

1.2.1 Homologia sexual e domínio político como ideologia colonial 

 

Nandy usa metaforicamente a homologia, conceito emprestado da biologia, no estudo 

da semelhança, origem e estrutura entre o colonizador e o colonizado, entre o domínio sexual 

e o domínio político. Ele também analisa como a ideologia colonial foi construída na Índia 

britânica sobre significados culturais a partir de duas categorias fundamentais de discriminação 

institucional na Grã-Bretanha: sexo idade.  

As análises do autor se confrontam com suas contrapartes indianas tradicionais. Suas 

novas encarnações em M. K. Gandhi são examinadas no contexto de dois processos: (1) tanto 

os colonizadores quanto os colonizados compartilham alguns códigos; esses códigos alteram 

as prioridades culturais originais de ambos os lados e trazem subculturas (antes subordinadas) 

para o foco principal ou o centro da cultura colonial, como os brâmanes. Também explica por 

que o colonialismo parece nunca terminar com a liberdade política formal; (2) A cultura do 

colonialismo pressupõe um estilo particular de gerenciar a dissidência: com mudanças 

psicológicas, devido a incentivos externos e desincentivos impostos pelos governantes e, 

invariavelmente, notados e desafiados em resistência interna/dissensão entre as pessoas 

colonizadas em relação aos limites psicológicos estabelecidos pelos governantes.  

Nandy menciona que, não por acaso, as variantes específicas dos conceitos segundo os 

quais muitos movimentos anticoloniais de nossos tempos têm funcionado tenham sido 

frequentemente produtos da própria cultura imperial. Mesmo quando em oposição, esses 

movimentos prestaram homenagem às suas respectivas origens culturais. 

O domínio sexual e político que o colonialismo ocidental usava na Ásia, na África e na 

América Latina não foi um substrato da história colonial. Foi, sim, fruto de grandes resquícios 

de situação de opressão com as quais o (autodenominado) Ocidente esteve envolvido. O 
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principal exemplo disso é a experiência americana com a escravidão dos povos originários. A 

partir dessa reflexão, Nandy afirma que a homologia sexual e política se apoiou na negação da 

“bissexualiadade psicológica em homens em grandes áreas da cultura Ocidental” (Nandy, 

1983, p. 4), estabelecendo os modelos de dominação, exploração e crueldade pós-medievais da 

Europa como modelos naturais e válidos aonde quer que fossem. Logo, o colonialismo também 

era congruente com os estereótipos sexuais ocidentais existentes e o lifestyle que eles 

representavam. Estava intrínseco no consenso cultural que o domínio político e 

socioeconômico simbolizava o domínio dos homens e da masculinidade sobre as mulheres e a 

feminilidade. 

Os anos iniciais do domínio britânico na Índia – entre 1757 e 1830 –, quando as classes 

médias britânicas não capitaneavam a cultura dominante e os governantes vinham 

principalmente de um passado feudal, a homologia entre o domínio sexual e o domínio político 

não era central para a cultura colonial, como aponta Nandy. Não havia a internalização pelos 

sujeitos da ideia do domínio colonial com a prerrogativa masculinista pela virilidade, marido 

ou senhor. Os anos iniciais do domínio britânico não se referiam à micropolítica do 

colonialismo, mas à sua macropolítica. Como afirma o autor, “indivíduos racistas e sádicos 

estavam em grande quantidade entre os britânicos na Índia” (Nandy, 1983, p.5). Ainda assim, 

ele argumenta que nos anos iniciais do domínio britânico a cultura britânica ainda não era 

politicamente dominante e o evolucionismo baseado na raça era discretamente manifestado 

pelo Raj.  

 Ao contrário, os britânicos procuravam muito mais interagir com a cultura local, se 

vestindo como os indianos e participando de rituais (pujas e homas68) e seguiam seus dias 

temendo os brâmanes. Mesmo na Grã-Bretanha, a ideia de Império para os visitantes da Índia 

era de que as autoridades britânicas performavam a mediocridade. Nesse sentido, eles não 

pretendiam governar a Índia, mas ganhar dinheiro (Morris, 1980, p. 71-72) – claro, pelo modo 

feudal cruel.  

Porém, uma vez que os governantes britânicos e os setores supracitados dos indianos 

internalizaram as definições de papéis coloniais e começaram a falar, com fervor reformista, a 

linguagem da homologia entre os estratagemas sexuais e políticos, a batalha pelas mentes foi 

conquistada em grande parte pelo Raj. Nandy diz que foi nesse momento que o próprio 

colonialismo começou (Nandy, 1983, p.7). 

 
68 Rituais em geral e ritual do fogo. 
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A identificação com o agressor foi chave nessa relação. A “aceitação” ocorre na cultura 

colonial ligando os governantes e os governados em uma relação diádica inquebrável. Do ponto 

de vista dos britânicos, os indianos eram semibárbaros carentes de civilidade, logo o domínio 

britânico era missão e agente de progresso. Do ponto de vista dos indianos (leia-se, das elites 

locais, embora Nandy não coloque dessa forma), tornarem-se mais como os britânicos era uma 

possível salvação – seja em amizade ou inimizade – e muitas reformas e movimentos tentaram 

projetar uma identidade marcial indianizada (Ksatriyahood) como característica da autêntica 

indianidade. Não projetaram exatamente raças marciais britânicas (as castas e subculturas 

indianas hiper-masculinistas manifesta, corajosa e soberbamente espelharam os estereótipos 

sexuais da classe média britânica), mas resgataram a ideologia das raças marciais latentes no 

conceito indiano do século XIX através de reformas sociais, religiosas e políticas, bem como 

de produções artísticas e literárias. A Ksatrivahood mostrava-se como a “verdadeira” interface 

entre os governantes, indicador quase exclusivo da autêntica índole indiana.   

As origens da ênfase dessa identidade marcial indianizada Ksatriyahood são, para 

Nandy, melhor evidenciadas pelo fato de que, ao contrário do que acreditam os que carregam 

a bagagem sócio-psicológica do colonialismo, a busca pelo modelo do indiano marcial 

subjugou uma das mais poderosas correntes colaboracionistas dentro da sociedade indiana, 

representada pela maioria dos príncipes feudais na Índia, além de algumas formas mais 

impotentes de protesto contra o colonialismo.69  

Para esse autor, as mudanças de consciências derivadas dessa ênfase no novo modelo 

marcial indiano podem ser resumidas em três conceitos que se mostram centrais para Índia 

colonial:  puruṣatva (a essência da masculinidade), naritva (a essência da feminilidade) e 

klibatva (a essência do hermafroditismo70). As polaridades eram postas em antônimos: na era 

pré-colonial, puruṣatva versus naritva; na era colonial, puruṣatva versus klibatv; e a 

feminilidade na masculinidade agora percebida como mais perigosa do que a própria 

feminilidade. A Índia, assim como em outras culturas, também tinha seus mitos sobre 

androginia boa e má, bem como ideias sobre ser valiosa ou desprezível. Porém, o que ocorreu 

 
69 Como o terrorismo imensamente corajoso, mas ineficaz na cidade de Bengala, Maharashtra e Panjab, liderado 
por jovens semi-ocidentalizados e de classe média urbana.  
70 O próprio autor faz essa imediata tradução “klibatva (the essence of hermaphroditism)” (Nandy, 1983, p. 8). O 
que tenho conseguido identificar é que, no início dos estudos relacionados a gênero no sul asiático, essa 
terminologia era frequentemente utilizada para englobar pessoas intersexo ou que praticassem travestismo, ou 
ainda, como Judith Butler (2015) trabalha em Problemas de Gênero, quem demonstrasse alguma performance de 
gênero não identificada com sua genitália. Portanto, não farei julgamento de valor sobre Nandy e seguirei o 
considerando como um dos primeiros a escrever uma teoria sobre gênero que não estava embasada em nenhuma 
referência euroamericana. Recomendo a sua interpretação do The intimate Enemy após 25 anos em “A imaginação 
emancipatória: desafios do século 21”, 2015.   
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foi uma tentativa de agrupar todas as formas de androginia colocá-las em oposição à 

masculinidade indiferenciada.  

O romance de Rabindranath Tagore (1861-1941), Car Adhyay, mencionado por Nandy, 

evoca fidedignamente a dor envolvida nessa mudança. Os conflitos internos do herói do 

romance são modelados nos dilemas morais e políticos de um nacionalista revolucionário real, 

que também passou a ser um teólogo católico e um vedantista: Brahmabandhav Upadhyay 

(1861-1907).  

Esses mesmos ares de mudança cultural cooptaram os movimentos e protestos pré-

Ghandi. Os indianos buscaram resgatar a masculinidade ao derrotar os britânicos, lutando 

contra as probabilidades para se libertarem das memórias históricas das derrotas humilhantes 

de violentas jogadas de poder. Nandy ressalta que “isso deu uma legitimidade de segunda 

ordem àquilo que na cultura dominante da colônia já havia se tornado a diferenciação final da 

masculinidade: agressão, conquista, controle, competição e poder” (Nandy, 1983, p.10). Isso 

apesar do fato de muitas dessas características estarem tradicionalmente associadas à 

feminilidade na Índia (Nandy, 1981)71.  

Nandy, citando Kenneth Ballhatchet, menciona o estudo que descreve a intimidade no 

estilo distante entre soldados e administradores britânicos com mulheres indianas, que foi 

oficialmente promovida e, de fato, sistematicamente institucionalizada (Ballhatchet apud 

Nandy, 1983, p. 9, nota 11). São tomadas em contrapartida às mulheres brancas de origem 

inglesa na Índia, que, em geral, eram mais exclusivistas e racistas. Não se relacionavam com 

indianos porque viam a si mesmas como suas concorrentes sexuais, porque seus companheiros 

estabeleceriam com eles uma ligação homoerotizada: 
 

“Foi esse vínculo que os "resistentes passivos" e "não-cooperadores" exploraram, não 
apenas as instituições políticas liberais. Eles foram ajudados nisso pela divisão que 
havia emergido na cultura vitoriana entre dois ideais de masculinidade. Para basear-
se em Ballhatchet e outros, esperava-se que as classes mais baixas agissem colocando 
sua masculinidade demonstrando suas proezas sexuais; esperava-se que as classes 
altas afirmassem sua masculinidade por meio da distância sexual, abstinência e 
autocontrole. O primeiro era compatível com o estilo de governo dos espanhóis, 
portugueses e, em menor extensão, do colonialismo francês na América Latina e na 
África; este último era compatível com, de todas as coisas, uma vertente do conceito 
tradicional indiano de masculinidade. O Brahman em seu ascetismo cerebral, 
abnegado, era o contraponto masculino tradicional ao Ksatriya ativo, mais violento e 
viril, este último representando - por mais estranho que isso possa parecer à 
consciência moderna - o princípio feminino no cosmos. É assim que a Índia 
tradicional impôs limites ao Ksatriyahood como um modo de vida. Para evitar 
confusão, estou evitando aqui as línguas em que a hiper-masculinidade inclui a 

 
71 Nandy; Ashis,1981, pp. 56-58. 
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retirada da sexualidade ou a androginia positiva” (Nandy, 2009, p. 9-10, tradução 
minha).72 

 
Portanto, nessa fase, a homologia sexual e política manifestava-se do lado indiano pelo 

controle do conceito indiano de masculinidade Bhrahman (ascetismo cerebral e abnegado) 

versus o Ksatriya (mais viril, ativo e violento). Do lado britânico, s ideia sobre masculinidade 

era a de que as classes baixas mostrassem proeminência sexual e as altas classes abstinência, 

distância sexual e o autocontrole indiano.  

Nandy analisa que, nessa altura da relação de colonização, o colonialismo não era visto 

como um mal absoluto pelas classes dominantes indianas – ou ao menos era visto como oum 

mal necessário. Para os sujeitos, foi produto da perda de masculinidade, da própria emasculação 

e derrota na política de poder legítimo. A condescendência seria a forma de preservar a 

autoestima e a masculinidade em uma situação de injustiça inevitável. Uma possível ameaça 

vista pelos governantes desse consenso era que em vez de tentarem recuperar a 

“masculinidade”, os sujeitos encontrariam um quadro alternativo de referência. Nele, os 

oprimidos não pareceriam homens fracos e degradados tentando quebrar o monopólio dos 

governantes sobre uma quantidade fixa de machismo. Se isso acontecesse, os colonizadores 

começariam a viver com o medo de que os sujeitos pudessem começar a ver seus governantes 

como moral e culturalmente inferiores, devolvendo essas informações aos governantes. 

Segundo Nandy, “O colonialismo, sem uma missão civilizacional, não é um colonialismo. Ele 

dificulta muito mais o colonizador do que prejudica o colonizado” (Nandy, 1983, p.11).73 

 

 
72 No original: “(…) It was this bonding which the 'passive resisters' and 'non-cooperators' exploited, not merely 
the liberal political institutions. They were helped in this by the split that had emerged in the Victorian culture 
between two ideals of masculinity. To draw upon Ballhatchet and others, the lower classes were expected to act 
put their manliness by demonstrating their sexual prowess; the upper classes were expected to affirm their 
masculinity through sexual distance, abstinence and self-control. The former was compatible with the style of 
rulership of Spanish, Portuguese and, to a lesser extent, French colonialism in Latin America and Africa; the latter 
was compatible with, of all things, one strand in the traditional Indian concept of manliness. The Brahman in his 
cerebral, self-denying asceticism was the traditional masculine counterpoint to the more violent, Virile', active 
Ksatriya, the latter representing—however odd this may seem to the modern consciousness—the feminine 
principle in the cosmos. This is how traditional India imposed limits on Ksatriyahood as a way of life. To avoid 
confusion, I am avoiding here the languages in which hyper-masculinity includes withdrawal from sexuality or 
positive androgyny” (Nandy, 2009, p.9-10). 
73 Nandy está pensando a partir do pensamento contido no livro “Oppression and Human Liberation: Towards a 
Third World Utopia”, em The Politics of Awareness: Traditions, Tyranny and Utopias, bem como em Memmi, 
que escreveu The Colonizer and the Colonized. Segundo ele, um dos melhores exemplos da ausência ou da erosão 
da missão civilizacional nos colonizadores é a conquista Manchu da China. Para ele, o domínio britânico da Índia 
durante a sua primeira fase mostrou todos os sinais de ser similarmente integrado à sociedade indiana. O que 
provavelmente parou a integração foi a escavação do Canal de Suez, que permitiu que os britânicos tivessem laços 
mais fortes com sua base cultural do que anteriormente. Outro elemento foi a entrada no cenário indiano de 
mulheres britânicas, que, combinado com o sistema de castas indiano e a autoconfiança cultural de grande parte 
da sociedade indiana, assegurava a endogamia. (Nandy, 1983, p. x, nota 13).  
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1.2.2 Homologia da infância e velhice 

 

Nandy traz à discussão um elemento frequentemente renegado nos estudos de gênero: 

as análises geracionais. Especialmente nos estudos sobre colonialismo, o autor é um dos poucos 

que pensa como o conceito de infância é estabelecido na Índia, através das mudanças de 

mentalidade sobre o corpo infantil da colônia vitoriana – Inglaterra. 

O autor aborda a necessidade de tutelamento que o colonizador usa como tática. Isso, 

em sua teoria, seria a homologia subsidiária entre a infância/idade e estado de ‘ser do 

colonizado’, já que “é por menosprezar alguns aspectos de sua cultura e exagerar os outros que 

eles construíram a legitimidade do colonialismo” (Nandy, 1983, p. 12). Nandy afirma que foi 

preciso encontrar legitimidade em utilitaristas como Jeremy Bentham e James Mill e nos 

pensadores socialistas que conceituam o colonialismo como um passo necessário para o 

progresso e como remédio para o feudalismo, bem como naqueles que geralmente tentam 

encaixar a experiência colonial nos moldes de uma doutrina de progresso. 

Segundo Nandy, o conceito de “inocência infantil”, que serviu como protótipo do 

comunismo primitivo, foi uma das principais contribuições de Karl Marx (1853) para a teoria 

do progresso, que ele conceituou como um movimento da pré-história para a história e do 

comunismo infantil ou de baixo nível para o comunismo adulto.  

Marx caracterizou a Índia como um país de pequenas comunidades semi-civilizadas e 

semi-bárbaras, que "restringiam a mente humana na menor bússola possível, tornando-a a 

ferramenta irresistível da superstição cujos camponeses viviam uma vida indigna, estagnada e 

vegetativa. E qualquer que tenha sido o crime da Inglaterra, ela era a ferramenta inconsciente 

da história” (Marx, 1835, p. 24)74. Posteriormente, um papel cultural similar, embora menos 

influente, foi desempenhado por alguns dos primeiros discípulos de Freud, que foram às 

sociedades "primitivas" para buscar a homologia entre primitivismo e infantilidade. 

 
74 Em ensaio publicado no New York Daily Tribune, em 1853, Karl Marx discorre sobre suas observações sobre 
o processo de colonização na Índia: “No debemos olvidar que esa vida sin dignidad, estática y vegetativa, que esa 
forma pasiva de existencia despertaba, de otra parte y por oposición, unas fuerzas destructivas salvajes, ciegas y 
desenfrenadas que convirtieron incluso el asesinato en un rito religioso en el Indóstan. No debemos olvidar que 
esas pequeñas comunidades estaban contaminadas por la diferencias de casta y por la esclavitud, que sometían al 
hombre a las circunstancias exteriores en lugar de hacerle soberano de dichas circunstancias, que convirtieron su 
estado social que se desarrollaba por sí solo en un destino natural e inmutable, creando así un culto embrutecedor 
a naturaleza, cuya degradación salta a la vista en el hecho de que el hombre, el soberano de la naturaleza, cayese 
de rodillas, adorando al mono Hanumán ya la vaca Sabala. Bien es verdad que al realizar una veneración social 
en Indostan, Inglaterra actuaba bajo el impulso de los intereses más mezquinos, dando pruebas de verdadera 
estupidez en la forma de imponer esos intereses. Pero no se trata de eso. De lo que se trata es de saber si la 
humanidad puede cumplir su misión sin una revolución a fondo en el estado social de Asia. Si no puede, 
entonteces, y a pesar de todos sus crímenes, Inglaterra fue el instrumento inconsciente de la historia al realizar 
dicha revolución.” (Marx, 1835, p.24-25). 
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Elaboravam também sobre as implicações culturais e psicológicas do princípio biológico, "a 

ontogenia recapitula a filogenia", e a da ideologia da idade adulta masculina "normal", 

plenamente socializada. Ao contrário dos utilitaristas e dos marxistas, eles não identificaram 

claramente o primitivismo e a infantilidade com desvios como a simplicidade estrutural e a 

"história estática".75 

Nesse momento, uma onda de otimismo pairava sob a Europa. Contudo, Nandy observa 

que “havia o boxe de sombras que coagulava o sangue entre as escolas ocidentais da filosofia 

social, incluindo as várias versões do cristianismo ocidental. Mas não pode haver dúvida sobre 

qual subtradição na Europa era mais forte” (Nandy, 1983, p.14). Entre intelectuais europeus 

sensíveis, como o autor destaca, era consensual que o colonialismo era um mal, embora 

necessário. Vale destacar, para os propósitos desta tese, ainda que Nandy não o tenha dito, que 

entre tais intelectuais estavam os pertencentes à chamada “Escola Orientalista”, os mesmos que 

Edward Said (1978) apontou pioneiramente como responsáveis pelas novas formas de 

colonialismo, mesmo depois da saída das forças europeias da Ásia.  

Tais apologistas do colonialismo estavam convencidos de que um dia essa missão 

cultural seria completa e os bárbaros seriam civilizados. Defendiam também que o 

colonialismo não passava de um estágio necessário para elevar culturalmente algumas 

sociedades para uma fase de maturação. Eram diferentes, contudo, dos imperialistas, pois não 

esperavam reverência dos colonizados. Aos olhos da Europa, tais “colonizadores não eram um 

grupo de vândalos egoístas, vorazes, etnocêntricos e portadores de uma patologia cultural auto-

escolhidos, mas instrumentos mal intencionados e defeituosos da história” (Nandy, 1983, p. 

15), para traduzir as características de uma ideologia que se assemelhava a uma grande 

mudança cultural ocorrida no Ocidente durante a primeira fase do colonialismo, se 

consolidando como modo de vida.  

Nesse momento, os conceitos de infância começam a ser alterados. Antes do 

colonialismo, a criança no Ocidente era uma versão inferior do adulto, tendo que ser educada 

através do período recém-expandido da infância. Um desenvolvimento paralelo e 

contemporâneo na Europa foi o surgimento do conceito moderno de feminilidade, subscrito 

pelo conceito cambiante de divindade cristã que, sob a influência do protestantismo, se tornou 

mais masculino (Nandy, 1980).  

 
75 Ver sobre esse tema Mannoni. Psychoanalysis and the Decolonization of Mankind. In: Miller (ed.). Freud. 
London: Weidenfeld and Nicholson, 1972, pp. 86-95, citado por Nandy (1983).  
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Assim, segundo Nandy, o conceito de infância tem relação direta com a ideia de 

progresso dos apologistas ao colonialismo. Já não mais como a versão angelical das versões 

camponesas, mas agora como um lugar em branco, onde adultos escreviam códigos: “uma 

versão inferior da maturidade, menos produtiva e ética, e seriamente contaminada pelos 

aspectos lúdicos, irresponsáveis e espontâneos da natureza humana” (Nandy, 1983, p.16). Fato 

esse que legitimou a exploração de crianças na Revolução Industrial. O autor faz um paralelo 

entre o novo conceito de infância e o primitivismo cujos códigos os colonizadores julgavam 

estar escrevendo. Como algumas crianças, os primitivos estavam dispostos a aprender, já outros 

eram adultos imaturos como os primitivos selvagens e indomáveis.  

A Europa tinha deslegitimado não apenas a feminilidade e a infância, mas também a 

velhice. Os idosos, que eram antes fonte de sabedoria, foram considerados como um 

desdobramento natural da pecaminosidade essencial do homem (pela versão cristã). Como o 

envelhecimento do corpo humano era um indicador do mal, os idosos eram cada vez mais vistos 

como socialmente irrelevantes, considerando seu baixo poder físico, produtividade social e 

papel cultural. A comparação traçada por Nandy é que, no caso de países da África, a 

justificativa era a da doutrinação do ‘selvagem’ (sic), mas na China e a Índia, não. Os indianos 

já tinham uma tradição de quatro mil anos de vida cívica, letrada, literata, com áreas 

reconhecidas pela Europa, como filosofia, arte, e ciências, e que atraía as melhores mentes 

europeias. Logo, algumas explicações tiveram que ser dadas para essa degradação política e 

cultural. A solução (duas formas mutuamente inconscientes?) foi a disjunção clara entre 

passado e o presente da Índia: A Índia civilizada estava no passado longínquo, morto e 

“museificado”; a atual Índia (do tempo colonial) estava nominalmente relacionada à sua 

história. Por exemplo, mesmo que Max Muller tenha dedicado bastante tempo de trabalho de 

vida à indologia, proibiu seus estudantes de visitar a Índia. Para ele a Índia que estava vivendo 

não era a verdadeira Índia e a Índia que era verdade tinha que estar morta. Outra solução foram 

os factóides. Para a versão do colonizador, a degradação da Índia não se deveu ao domínio 

colonial, mas aos aspectos da cultura tradicional indiana. Como um homem pecador e velho, a 

cultura indiana estava vivendo uma senilidade particularmente debilitante. Logo, o domínio 

colonial só melhorou as condições locais.76  

 

 
76 Quais foram as principais dimensões dos esforços para reordenar cultura em resposta e como parte dessas 
categorias coloniais? A resposta é melhor dada em termos de algumas das figuras do século XIX que reavaliaram 
as orientações tradicionais hindus para o masculino e o feminino e lidaram com os conceitos modernos de 
normalidade adulta madura em oposição ao primitivismo anormal, imaturo e infantil. 
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1.2.3 Gandhi e colonialismo 

 

Das leituras realizadas por Nandy sobre as reações dos indianos aos anos de 

colonialismo, mencionadas no início, eis uma a que se aterá mais: a resposta do movimento 

criado por Gandhi às homologias anteriormente postas. Nesta tese, essa abordagem será útil 

para quando discutirmos os novos significados sobre as relacionalidades sexuais para os 

praticantes de Āyurveda do Brasil, uma vez que a versão gandhista do hinduísmo e/ou da 

espiritualidade indiana é a mais disseminada e aceita pelos praticantes que estão no bojo do 

Movimento Nova Era.  

Para Nandy,  
 

“A resposta mais criativa à perversão da cultura ocidental, no entanto, veio, como deve, 
de suas vítimas. Era a Índia colonial, ainda preservando algo de sua cosmologia e 
estilo andrógino, que finalmente produziu um protesto transcultural contra a visão de 
mundo hiper-masculina do colonialismo, na forma de Gandhi. A autenticidade de 
Gandhi como um indiano não deve nos cegar para o modo como seu idioma atravessa 
as barreiras culturais entre a Inglaterra e a Índia, e o cristianismo e o hinduísmo. 
Embora não-ocidental, Gandhi sempre tentou ser um símbolo vivo do outro Ocidente. 
Ele não apenas sentiu e "usou" a condição fundamental da cultura britânica, pego nas 
dobradiças da responsabilidade imperial e da subjetividade na vitória, mas definiu 
implicitamente seu objetivo final como a libertação dos britânicos da história e da 
psicologia do colonialismo britânico. A superioridade moral e cultural dos oprimidos 
não era um slogan vazio para ele” (Nandy, 1983, p. 46-47, tradução minha).77 

 

Embora indiano, Gandhi sempre tentou ser esse símbolo vivo do Ocidente. A busca 

espiritual de Gandhi pela outra cultura da Grã-Bretanha foi uma parte essencial de sua teoria 

da salvação para a Índia. Na sua vida adulta ele contou como melhor amigo o clérigo inglês C. 

F. Andrews, dedicado não apenas à causa da liberdade indiana, mas também a uma versão mais 

branda do cristianismo. Gandhi apresentava parcialidade por alguns hinos cristãos e textos 

bíblicos e eram bem mais que um gesto simbólico de um hindu para com uma religião 

minoritária na Índia.  

Nandy informa que, para Gandhi, essa era também uma afirmação de que certos 

elementos recessivos do cristianismo eram perfeitamente congruentes com elementos da visão 

 
77 No original: “The most creative response to the perversion of Western culture however, came, as it must, from 
its victims It was Colonial India, still preserving something ot its androgynous cosmology and style, which 
ultimately produced a transcultural protest against the hypermasculine world view of colonialism, in the form of 
Gandhi. Gandhi's authenticity as an Indian should not blind us to the way his idiom cut across the cultural barriers 
between Britain and India, and Christianity and Hinduism. Albeit a non-Westerner, Gandhi always tried to be a 
living symbol of the other West. Not only did he sense and 'use' the fundamental predicament of British culture 
caught in the hinges of imperial responsibility and subjecthood in victory, but he implicitly defined his ultimate 
goal as the liberation of the British from the history and psychology of British colonialism. The moral and cultural 
superiority of the oppressed was not an empty slogan to him.” (Nandy, 1983, p. 46-47) 



81 

de mundo hindu e budista. Logo, sua luta era na verdade uma batalha universal “para 

redescobrir o lado mais suave da natureza humana, o chamado eu não-masculino do homem 

relegado às zonas esquecidas do autoconceito ocidental” (Nandy, 1983, p.49).  

Cintando Gorer, Nandy aborda a natureza britânica. Com exceção dos membros da 

classe trabalhadora inferior (que nunca foram à colônia), os ingleses em geral estavam 

preocupados com o controle de sua própria agressão. Nas classes médias praticante dos jogos 

e esportes, esse controle é chamado de “espírito esportivo” (Gorer apud Nandy, 1983, p.50). 

Contra essa observação, ele cita Nirad G. Chaudhuri, crítico interno da civilização Indiana, 

obviamente rejeitado por muitos hindu-indianos ortodoxos, por dizer que 

 
“A crença atual é que os hindus são um povo pacífico e não-violento, e essa crença 
foi fortalecida pelo Gandhismo. Na realidade, poucas comunidades são mais 
guerreiras e gostam de derramamento de sangue... Aproximadamente vinte e cinco 
palavras em uma inscrição de Asoka conseguiram quase suprimir totalmente os 
milhares no resto da epigrafia e toda a literatura sânscrita que dá testemunho do 
militarismo incorrigível dos hindus. Sua história política é composta de páginas 
manchadas de sangue... Entre esta proclamação desnecessária da não-violência no 
terceiro século a.C. e sua reafirmação, em grande parte fútil, no século XX, por 
Mahatma Gandhi, não há uma palavra de não-violência na teoria e na prática do 
governo pelos hindus” (Chaudhuri apud Nandy, 1983, p. 50, tradução minha).78 

 

A questão central, para Nandy, era que a não-violência de Gandhi provavelmente não 

era uma peça de moralidade unilateral. Não se tratava de hindus humanos versus britânicos 

monstros. Em certa medida, havia legitimidade britânica para a metodologia forjada por 

Gandhi, mesmo que o próprio soubesse que precisaria de esforços para instituir a não-violência 

como “verdadeiro” hinduísmo, ou como núcleo duro do hinduísmo. Afinal, o próprio Gandhi 

disse que tomara emprestado sua ideia de não-violência não dos textos canônicos da Índia, mas 

do Sermão da Montanha.79 Nenhum reformador social ou líder político tentou dar tanto 

significado para a não-violência como virtudes hindus/indianas. O mais próximo que alguém 

chegou foi Rammohun Roy com seu conceito de daya ou misericórdia, como menciona Nandy.  

 
78 “The current belief is that the Hindus are a peace-loving and nonviolent people, and this belief has been fortified 
by Gandhism. In reality few communities have been more warlike and fonder of bloodshed… About twenty-five 
words in an inscription of Asoka have succeeded in almost wholly suppressing the thousands in the rest of the 
epigraphy and the whole of Sanskrit literature which bear testimony to the incorrigible militarism of the Hindus. 
Their political history is made up of bloodstained pages… Between this unnecessary proclamation of non-violence 
in the third century B.C. and its reassertion, largely futile, in the twentieth century by Mahatma Gandhi, there is 
not one word of non-violence in the theory and practice of statecraft by the Hindus” (Chaudhuri apud Nandy, 
1983, p. 50).  
79 O Sermão da Montanha é um discurso de Jesus Cristo que pode ser lido no Evangelho de Mateus e no Evangelho 
de Lucas. Nesses discursos, Jesus Cristo profere lições de conduta e moral, ditando os princípios que normatizam 
e orientam a vida cristã. 
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Gandhi queria libertar os britânicos tanto quanto queria libertar os indianos. Nandy 

explica que, para colocar essa consciência em uso político, ele desafiou primeiro a ideologia 

da estratificação biológica, atuando como um homólogo da desigualdade e injustiça políticas 

através da ordenação das identidades sexuais da cultura colonial. Isto é, a masculinidade seria 

superior à feminilidade e a feminilidade, por sua vez, à feminilidade no homem (Purusatva > 

Naritva > Klibatva). A resposta indiana a isso foi aceitar a ordenação, dando relevância à 

identidade marcial indianizada (Ksatriyahood), como já dito.  

Quando Gandhi entra na política em 1920, ele busca consolidar dois pressupostos, cada 

um dos quais poderia ser evocado conforme a situação. O primeiro, emprestado intacto das 

grandes e pequenas tradições de santidade na Índia, e também provavelmente da doutrina do 

poder através da bi-unidade divina em algumas das seitas vamdchari ou  as seitas chamadas de 

“mão direita”, foi o seguinte: Androginia  > Naritva Purusatva. O segundo, de que a 

masculinidade e a feminilidade são iguais, mas a capacidade de transcender a dicotomia seria 

superior a ambas. Foi evocada ainda uma justificativa metodológica para o movimento anti-

imperialista. Para isso, Gandhi teve que ignorar a desvalorização tradicional de algumas formas 

de androginia em sua cultura: Naritva > Purusatva > Kapurusatva. Ou seja, o que Nandy está 

argumentando é que, na visão de Gandhi, a essência da feminilidade é superior à da 

masculinidade, que, por sua vez, é melhor que a covardia. O princípio feminino é mais 

poderoso, perigoso e incontrolável do que princípios masculinos. Logo, a mulher aparece como 

um objeto de sexualidade inferior à mulher como fonte de maternidade.  

Nandy explica que, eventualmente, o ordenamento não é inconsciente, considerando 

algumas interpretações de certas tradições indianas. Isso ocorreria porque o primeiro 

relacionamento (naritva > puruṣatva) se aplica em geral diretamente ao transcendental e ao 

mágico, já o segundo (puruṣatva > kapurusatva), ao campo do cotidiano. Ao que indica, o 

entrelaçamento de ambos pode tornar disponível o poder mágico do princípio feminino do 

cosmos para o homem que escolher desafiar sua covardia por pensar a si mesmo como 

feminino. O autor aponta para duas direções sobre os significados intrínsecos nesses 

relacionamentos, já que foram culturalmente definidos e, de certa forma, “assumidos” por 

Gandhi, e que seriam desapercebidos por observadores de fora da cultura:  
 

“Primeiro, o conceito de naritva, tão repetidamente enfatizado por Gandhi quase 
cinquenta anos antes do início do movimento de libertação da mulher, representava 
mais do que a definição ocidental dominante de feminilidade. Incluía alguns 
significados tradicionais de feminilidade na Índia, como a crença em uma conjunção 
mais próxima entre poder, ativismo e feminilidade do que entre poder, ativismo e 
masculinidade. Também implicava a crença de que o princípio feminino é um 
princípio mais poderoso, perigoso e incontrolável no cosmos do que o princípio 
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masculino. Mas ainda mais importante para esse conceito de feminilidade era a crença 
tradicional indiana na primazia da maternidade sobre a conjugalidade na identidade 
feminina. Essa crença especificava que a mulher como objeto e fonte de sexualidade 
era inferior à mulher como fonte de maternidade e de cantos. O medo que Gandhi 
sentia da sexualidade humana, qualquer que fosse sua explicação psicodinâmica na 
história pessoal de Gandhi, era perfeitamente coerente com essa leitura da cultura 
indiana” (Nandy, 1983, p.53-54, tradução minha).80 

 
 Embora ele tenha de fato conseguido se tornar um mito para o Ocidente, não são poucas 

as discussões levantadas sobre suas atitudes para com a sexualidade, tanto por pesquisadores 

indianos como ingleses, usando como base documentos que retratam sua conduta sexual 

controversa e violenta. 
 

“Em segundo lugar, enquanto o princípio dominante na práxis de Gandhi é a não-
violência ou a violência evitável, um princípio subsidiário implícito é o que K. J. Shah 
chama de violência inevitável. O princípio da não violência dá aos homens acesso à 
maternidade protetora e, por implicação, ao estado divino de ardhanarUvara, um 
deus meio homem e meia mulher. Mas, dado o significado cultural de ndritva, a não-
violência também dá aos homens acesso ao princípio maternal poderoso e ativo do 
cosmos, magicamente protetor e carregando as insinuações de uma bem-aventurança 
oceânica e utópica. No mesmo continuum, a coragem - que Lloyd e Susanne Rudolph 
chamam de nova coragem de Gandhi - permite que se suba acima da covardia ou 
kapurusatva e se torne um "homem", a caminho de se tornar o homem autêntico que 
admite seu desejo de se tornar ambos os sexos. Essa coragem não está 
definicionalmente ligada à violência como no Ksatriyahood, mas pode envolver 
violência inevitável sob algumas circunstâncias, particularmente em circunstâncias 
onde a alternativa é tolerância passiva à injustiça, desigualdade e opressão - a 
vontade voluntária e a aceitação dos ganhos secundários da vitimização - que são 
todos vistos como piores que a violência” ( Nandy, 1983, p.53-54, grifo meu). 

 
 

Em suma, Nandy diz que estava claro para Gandhi que o ativismo e a coragem poderiam 

ser liberados da agressividade e reconhecidos como perfeitamente compatíveis com a 

feminilidade, particularmente a maternidade. Nandy, contudo, não tem certeza se essa visão 

negava por completo a visão de mundo ksatriya, mas negou certamente a base da cultura 

colonial. Em especial, a ligada à cosmologia ocidental de perder a potência (virilidade) através 

do ativismo e da capacidade de ser violento.  

 
80 No original: “There are a few implied meanings in these relationships. These meanings were culturally defined 
and, therefore, 'assumed' by Gandhi, but could be missed by an outside observer. First, the concept of naritva, so 
repeatedly stressed by Gandhi i nearly fifty years before the woman's liberation movement began, represented 
more than the dominant Western definition of womanhood. It included some traditional meanings of womanhood 
in India, such as the belief in a closer conjunction between power, activism and femininity than between power, 
activism and masculinity. It also implied the belief that the feminine principle is a more powerful, dangerous and 
uncontrollable principle in the cosmos than the male principle. But even more central to this concept of 
womanhood was the traditional Indian belief in the primacy of maternity over conjugality in feminine identity. 
This belief specified that woman as an object and source of sexuality was inferior to woman as source of 
motherliness and cantos. Gandhi's fear of human sexuality, whatever its psychodynamic explanation in Gandhi's 
personal history, was perfectly consistent with this reading of Indian culture” (Chaudhuri apud Nandy, 1983, p. 
50). 
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A resposta de Gandhi à homologia colonial entre a infância e a subjugação política foi 

indireta. Rejeitou a história e afirmou a primazia dos mitos sobre as crônicas históricas. 

Contornando o caminho “unilinear do primitivismo para a modernidade e da imaturidade 

política para a vida adulta política, que a ideologia do colonialismo teria a sociedade do sujeito 

e a caminhada das ‘raças infantis’” (Nandy, 1983, p. 55-56). 

Gandhi trabalhou com o desafio da relação adulto/infantil, reafirmando a linguagem da 

continuidade e reenfatizando a linguagem do eu. Na reafirmação da linguagem de 

continuidade, aproveitou a ambivalência em relação à disjunção na ideologia da modernidade 

ou à busca dela, procurando localizar rupturas claras no passado – e subestimando algo 

insuficientemente disjuntivo com o passado. A sub-ênfase da disjunção na sociedade indiana 

foi novamente legitimada e a cultura indiana acabou por enfatizar tanto a continuidade que até 

as grandes quebras com o passado são lidas como “pequenas reformas”.  

Para Nandy, do ponto de vista da mentalidade indiana e da mentalidade gandhiana, a 

eterna busca pela modernidade ressignifica a linguagem que representa o “Eu”: a primeira 

entende que ao compreender o mundo material leva-se a uma maior compreensão de si mesmo; 

e a de Gandhi, que compreender o “Eu interior” leva a uma maior compreensão do mundo 

exterior.81  

O entendimento de Gandhi para Svarāj82 (autogoverno) ocorre através de indivíduos e da 

construção de comunidade, considerando prejudicial o impacto geral do Estado sobre as 

pessoas.83 Desse modo, fomentou os indianos a descartarem o Raj britânico dominante, uma 

vez que se colocavam contra o autogoverno. Porém, depois da independência, a ideia de Svarāj 

caiu totalmente, com o governo indiano adotando políticas semelhantes às ocidentais.84  

 
81 Recomenda-se a leitura das interpretações que Ashis Nandy, enquanto psicanalista, faz sobre a visão da história 
da humanidade de Marx e Freud: “Borrowing from psychoanalysis, Jiirgen Habermas in another context uses the 
expression 'future-oriented memories' to describe the means through which one breaks the power of the past over 
the present. Some strands of Indian culture would find this fully acceptable. But they would formulate the 
consequences of such a view differently. The Indian's past is always open, whereas his future is so only to the 
extent that it is a rediscovery or renewal. For Freud, as for Marx, ill health follows from history; health either from 
the present or from the future. The psychoanalyst, like the Marxist historian, is an expert who anticipates the self's 
capacity to bare, and live with, the repressed other history which creates the crucial disjunction between the past 
and the present. For the Indian folk 'historian' —the baht, caran, or the kathakdr for instance—there can be no real 
disjunction between the past and the present. If ill health follows from the past, health too follows from the past. 
The idea of 'determination' could apply to the present or to the future, as the notorious Indian concept of fatalism 
implies; in the past there are always open choices” (Nandy, 1983, p. x).  
82 Do sânscrito svarāj, de auto sva + regra, de rājya. 
83 Ver Gandhi, M. K. Hind Swaraj: autogoverno da Índia. In: M. K. Gandhi. Tradução de Glaúcia Gonçalves; 
Divanize Carbonieri; Carlos Gohn; Laura P. Z. Izarra. Brasília: FUNAG, 2010. 
84 Enquanto indiando, Nandy se questiona se suas interpretações, afinal, fariam sentindo: “In examining parts of 
the mindscape of British colonialism in India I have gone back into time. Has that time travel observed the rules 
of history or is it also a matter of myth? Did Gandhi really construct human nature and society the way I have 
described? Or is mine a second-order construction –a secondary elaboration, as a psychoanalyst may prefer to call 
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1.3 Homonacionalismo hindu e formações Queer no nacionalismo hindu  

 
 A partir da explanação anteriormente exposta sobre as homologias sexuais, geracionais 

e ideológicas em Nandy nas formações dos nacionalismos, imagina-se ser possível pensar uma 

complementaridade e um aprofundamento na homologia sexual a partir das discussões sobre o 

lugar do queer na formação do nacionalismo hindu, proposta por Paola Baccheta (2013) por 

meio dos partidos de filiação hindutva na contemporaneidade indiana. 

O nacionalismo hindu é talvez mais reconhecido na Índia e transnacionalmente por suas 

práticas extremistas anti-outrem. Baccheta (2013) aborda o contraste do nacionalismo indiano 

oficial (pelo menos até 2014, quando Narendra Modi assumiu), que se pretende pluralista, 

incluindo a diversidade de etnias e religiões como cidadãos, definido a partir da territorialidade, 

com o nacionalismo hindu, que pretende eliminar todos os não-hindus do corpo cidadão 

indiano, especialmente indianos mulçumanos, sikhs, budistas, jainistas, cristãos, judeus ou 

todos e todas que não prefiguram o ideal do homem hindu.85   

Sobre as construções das novas relacionalidades sexuais frente ao colonialismo e a 

formação do Estado nação indiana, a autora usa o termo queergender86 como uma forma de 

 
it –which imputes to a man a new structure in the manner of India‟s traditional commentators on persons and 
texts? Perhaps the question is irrelevant. As Gandhi so effortlessly demonstrated, for those seeking liberation, 
history can be made to follow from myths.” (Nandy, 1983, p.58-59) 
85 Seguirei pensando essas diferenças de nacionalismo ao longo da tese, em que estarei acompanhada por Achille 
Mbembe que, ao analisar a formação dos nacionalismos, os coloca em imediata correspondência com a xenofobia. 
Penso assim, mesmo quando estamos falando em nacionalismos à esquerda ou à direita, no caso indiano. Ver 
<https://www.goethe.de/ins/br/pt/kul/mag/20885952.html>. Acesso 9 jun. 2019. 
86 Sobre o uso do termo queer pela autora, ela explica sua escolha tendo em vista a diversidades de terminologias 
indianas para se referir às ambiguidades e relacionalidades sexuais, bem como ao fato de a recente discussão entre 
ativistas e pesquisadores ainda estar seminal sobre algum termo comum que dê conta da representatividade: “Some 
additional points of precision, again in the forro of definitions, are in order, beginning with terms that are not 
employed (much) in this chapter: homosexual, lesbian, and gay. Foucault (1980), followed by many others, has 
demonstrated that the identitary term homosexual (and by extension lesbian and gay in current usage) are recent 
inventions in Western languages, with their genealogy in the nineteenth century shifting from the notion of same-
sex sexuality as a genital act, to the idea that same-séx acts are a function of specific identities or personality types. 
Similarly, Thadani (1996), Kanchana (1988), Khan (in the 1991 film Khush by Pratibha Parmar), and Rao-Kavi 
(in the 1990 film An Evening with Bombay Dost by Geeta Saxena) have ali remarked that equivalent terms to 
homosexuals are currentljr absent in Indian languages, though Indian languages include the term hijra (transgender 
and/or transsexual men/males. to women/females). Historically, lndian activists and academics have attempted to 
forge, recuperate, or revive terms relevant to specific queer identities, such as khush (happy, gay), bhagini (vaginal 
sister), sakhi (woman friend of a woman), samlingkami (desirous of the sarne sex), dost (male friend of a male), 
jankha (effeminate gay man, manto woman transvestite), gandhu (insulting term: one who has sex through anal 
penetration), zenana (effeminate gay man), chay number (number six: outrageous flaming gay man) (Cohen 1995; 
Thadani 1996). As yet, no lndian term has surfaced or been invented under which could be united the whole range 
of dissidently gendered and sexed subjects, practices, lifestyles, and identities. Thus, as a transient measure, this 
chapter deploys the term queer insofar as, among other things, it can be made to signal inclusivity in the language 
that is being used-English. Yet, it is important to flag that this is inadequate in the South Asian context, for it does 
not consider the complexities of lndian gender, sexual, subject, and relational formations contextually. Further, it 
is also necessary to 'out' the adoption of queer to avoid what Patel (1997: 135-9) has insightfully termed 
'dichotomized fluency', or the situation in which the reality of a local discourse is translated/reframed in terms of 
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guarda-chuva pensando nas ambiguidades e relacionalidades sexuais no pós-colonial indiano, 

uma vez que, dada a diversidade de terminologias, não há consenso sobre uma que abarque a 

referência. O termo não seguirá ao longo da tese, a menos que se faça referência direta à autora, 

pois, mesmo que ela esteja fundamentada na noção de que o sujeito queer é qualquer sujeito 

que transgrida normas de gênero e sexualidades associadas ao sexo biológico, o termo vem de 

fora da nação indiana. Ou melhor, está alheio às mudanças político-culturais locais, o que o 

torna problemático na visão aqui apresentada. Ainda assim, toda a abordagem que a autora faz 

será extremamente útil. 

Seus argumentos estão postos em quatro pontos:  

 
“Primeiro, tanto a queerfobia como a queerifilia, e não a queerfobia sozinha, como 
seria de esperar, são essenciais para a formação, manutenção e mobilização do 
nacionalismo hindu. Segundo, as construções nacionalistas hindus de gêneros, 
sexualidades e relacionalidades afetivas queerfóbicas (de valorização queer) são 
principalmente efeitos de retrabalhos nacionalistas hindus das noções misóginas 
coloniais de gênero e normatividade sexual; em contraste, as construções queerfílicas 
(queer hiper-valorizadas) encontradas no nacionalismo hindu se baseiam em grande 
parte em reproduções e retrabalhos de gêneros e sexualidades, como aparecem em 
(uma série de) elementos simbólicos hindus. Terceiro, as figuras primárias do 
discurso nacionalista hindu são, igualmente, muçulmanos indianos e queers hindus. 
Mas, em grande parte por extensão, os nacionalistas hindus atribuem gênero e 
sexualidade queer a todos os outros (queer ou não-queer) da nação hindu. Em quarto 
lugar, e talvez mais importante, o gênero queer, as sexualidades e as relações afetivas 
são encontradas não apenas no lado ‘Eles’ do binômio ‘Nós vs. Eles’, do 
nacionalismo hindu, mas também no lado ‘nós’” (Baccheta, 2013, p. 122-123, 
tradução minha).87 

 

Soma-se às suas análises a queerfobia xenofóbica, que ela explica se tratar de uma 

forma particular de queerfobia a qual se justificaria por meio da construção dos queer indianos 

autoidentificados como originados fora da nação. 

 
a universalized discourse without acknowledgement of the process, resulting in two very different representations, 
with the dominant effadng the local. Perhaps one way to attempt to circumvent such effacement would be to 
confront the dominant discourse, be mindful of contextualization, and re-fractionalize and reunify the term queer 
itself in the text where relevant. (Baccheta, 2013, p.123-124) 
87 No original: “First, both queerphobia and queerphilia, and not queerphobia alone as might be expected, are 
integral to the formation, maintenance, and deployment of Hindu nationalism. Second, Hindu nationalist 
constructions of queerphobic (de-valorized queer) genders, sexualities, and affective relationalities are mainly 
effects of Hindu nationalist reworkings of colonial misogynist notions of gender and sexual normativity; in 
contrast, queerphilic (hyper-valorized queer) constructions found in Hindu nationalism draw largely on 
reproductions and reworkings of genders and sexualities as they appear in (a range of) , Hindu religious symbolics. 
Third, the primary Othered figures of Hindu nationalist discourse are both, equally, Indian Muslims and Hindu 
queers. But largely by extension, Hindu nationalists assign de-valorized queer gender and sexuality to all the 
(queer and the unqueer) others of the Hindu nation. Fourth, and perhaps most importantly, queer gender, 
sexualities, and affective relationalities are found not only on the 'They' side of Hindu nationalism's 'We vs. They' 
binary as might be expected, but also on the 'We' side as well” (Baccheta, 2013, p. 122,123) 
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 A partir dessa lógica, nacionalistas hindus afirmam que queer não são “indianos”; 

teriam sido os britânicos que trouxeram a homossexualidade para a Índia. Essa afirmação 

repercute com mais uma operação xenofóbica queerfóbica, na qual os britânicos coloniais 

designaram a homossexualidade britânica como um vício Oriental, ou resultado de uma 

excessiva imersão britânica na Índia.  

Para exemplificar e discutir esse quadro, Baccheta se apropria das publicações internas 

de duas organizações nacionalistas hindus do espectro da extrema-direita: o Rashtriya 

Swayamsevak Sangh88 (RSS, traduzido em inglês como a 'National Self-Volunteer 

Organization'), e o Bharatiya Janata Party89 (BJP, traduzido em inglês como o ‘Indian People's 

Party’ ou Partido do Povo Indiano). Este último é o partido do atual primeiro Ministro da Índia, 

Narendra Modi, que também criou o Ministério do Āyurveda, Yoga, Unani, Siddha e 

Homeopatia (AYUSH). Essa questão será retomada no último capítulo desta tese. 

Sikata Banerjee (2003) menciona que o RSS (fundado em 1925), o Vishwa Hindu 

Parishad VHP (1964), o Shiv Sena (1966) e o BJP (1980) constituem as quatro vozes principais 

do nacionalismo hindu na Índia. Essas organizações não compartilham necessariamente 

definição idêntica de Hindutva. No entanto, todos esses grupos, com pequenas modificações, 

aceitariam-no seguindo esboços de Hindutva. 

Sobre o tráfego das queerfobias, Baccheta faz uma genealogia para auxiliar na 

compreensão das ressignificações dos termos ou das homologias sexuais, como em Nandy, que 

irão aparecer nas definições dos partidos mencionados. Embora a genealogia das atuais formas 

de xenofobia nacionalista (Hindu queerfobic) possa se apresentar vasta e multidimensional, 

como a autora ressalta, ela se concentra em duas áreas: o discurso orientalista (Said, 1978; 

Sprinkler 1992) e o direito colonial. Citando Prakash, que observou que o orientalismo indiano 

era um empreendimento completamente europeu, permeado nas relações coloniais de poder,90 

Baccheta destaca que mesmo esse processo tenha ocorrido de forma multifacetada, o fio que o 

permeou foi o fato de que “o orientalismo trabalhou para condenar ou marginalizar o que agora 

são designados como gêneros e sexualidades dissidentes, à medida que reconstituiu e redefiniu 

o simbólico hindu” (Baccheta, 2013, p.125).  

Buscando empreender uma linha de sentindo de compreensão europeia quanto à 

multiplicidade de textos sagrados, tradições e práticas orais hindus, os orientalistas dividiram-

 
88 A mais extensa formação nacionalista hindu da Índia, fundada em 1925. Atualmente tem cerca de 2,5 milhões 
de membros e um adicional de 200 organizações afiliadas.  
89 Ala eleitoral do RSS, fundada em 1980. 
90 Começando em 1757, o orientalismo indiano operou para reconstruir o "conhecimento" da Índia.  



88 

nos em duas categorias, que ainda hoje são reproduzidas em alguns círculos: uma "Grande 

Tradição" (composta por textos da elite brâmane – ou 3% da população hindu) e uma Little 

Tradition (Hinduísmo das massas). Traduziram seletivamente obras da "Grande Tradição" e 

deixaram a "Pequena Tradição" (Little Tradition) com pouca ou quase nenhuma consideração. 

Como argumentaram Chakravarti (apud Baccheta, 2013) e Nandy (1983), a seletividade 

orientalista centralizou textos nos quais as subjetividades masculinas podiam ser entendidas 

em conformidade com as noções britânicas de virilidade masculina, e a feminilidade e as 

mulheres podiam ser marginalizadas.  

Para Bacchetta, ao fazê-lo, se colocou em prática as formas de misoginia que seriam a 

base da queerfobia pós-colonial. Alguns exemplos disso são os épicos Mahābhārata (século 

VIII ao XV) e Rāmāyaṇa (segundo século antes da Era Moderna), onde as guerras fornecem 

um pano de fundo para procedimentos interpretativos sobre a masculinidade. Além do que já 

foi apresentado em Nandy (1983) sobre a administração colonial, textos da "Grande Tradição", 

que circunscrevem o gênero "próprio", também marginalizam, condenam ou propõem punições 

para condutas e configurações queer. É o caso dos dois épicos citados e alguns dos 

Dharmaśāstra (livros de direito), como o Manusmṛti (Segundo século D.E.M). Este último, 

embora Bacchetta não mencione, era um texto menor, de baixa circulação, concentrada 

somente na casta dos brâmanes, mas que nas mãos dos britânicos acabou por se tornar uma 

fonte para a reforma jurídica.91 

Outros textos também foram deixados de lado pelos orientalistas. Alguns exemplos são 

o Kāma-sūtra (séculos IV e V), que inclui um capítulo intitulado Auparishtakà, relatando as 

relações entre pessoas do mesmo sexo; contos folclóricos lésbicos de Hirnachal Pradesh 

(Thadani, 1996); práticas como maitri karar (acordo de “amizade” ou relacionamentos 

múltiplos;) e a iconografia como no templo Tara-Taratini de Orissa. 

 

1.3.1 Homem nacionalista hindu 

Nesse contexto, Bacchetta aborda duas grandes zonas do que ela chama de exílio queer: 

a dos assuntos internos e externos à nação hindu, conforme a RSS (Rashtriya Swayamsevak 

Sangh/National Volunteers Association) conceitua. 

Na concepção do partido RSS, o homem nacionalista hindu é a unidade central do povo 

hindu, nascido de Bharat (noção primária da essência territorial hindu-indiana). Note-se que 

não se está falando em indianos ou indianas. Suas descrições sobre o ideário incluem um 

 
91 Tal fonte será abordada com mais detalhamento no segundo capítulo desta tese.  
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guerreiro cavalheiresco, viril, ao estilo kshatriya, porém celibatário, do tipo sannyasin brâmane 

(viajante separado do mundo material).  

Para Bacchetta, esse modelo perturba a normatividade heterossexual, uma vez que 

postula a virilidade assexuada como ideal, mas reinscreve a normatividade heterossexual como 

identidade de gênero, “na medida em que a própria virilidade repousa sobre um binário hétero-

gênero-sexo-sexualidade” (Bacchetta, 2013, p. 128).92  

As características consideradas negativas que o RSS rejeita e dissocia de si mesmo são: 

o homem hindu antinacional, sexualmente promíscuo, materialista, ocidentalizado e, pior, que 

incorpore as características físicas e mentais legíveis como femininas no discurso moderno 

bilíngue das elites, influenciados pelas noções ocidentais de gênero e sexualidade.  

Para o RSS, o ideal de homem Hindu poderia ser alcançado por homens quando 

“descascarem” as camadas de Māyā (ilusão) que os cegam para os seus “Eus” nacionalistas 

hindus essenciais.93 O conceito processual de alcançar a identidade ideal reproduz o discurso 

hindu brâmane sobre a realização espiritual como um processo de desconhecimento do mundo 

material. Ele também reinscreve, embora ao contrário, a noção liberal Ocidental de 

"progresso", na medida em que opera no Iluminismo e nas narrativas atuais de desenvolvimento 

do "progresso" do Terceiro Mundo.94 Assim, para o RSS, o ideal deve ser alcançado através de 

um movimento linear de volta ao ponto anterior ao colonialismo. Hoje as noções de 

masculinidade e transformações são traduzidas na prática da promoção do BJP (Partido do 

Povo Indiano) por meio de uma cultura esportista para jovens.  
 

1.3.2 Homens mulçumanos 

 

A construção do homem nacionalista hindu não se resume à autodefinição, mas inclui 

a exclusão de “Outros”, isto é, daqueles que nunca chegarão a ser hindus. Tais “outros” 

incorporam, ainda que diferentemente, gênero, sexualidade e nacionalização impróprios, 

segundo Bacchetta. Os homens hindus, tendo a si mesmos como referencial, projetam o gênero 

dos mulçumanos indianos como masculinos em paralelo com o corpo do homem nacionalista 

hindu (Hindu nationalist hom(m)o-social citizen-body).  

 
92 Os líderes do mais alto nível do BJP também são autoproclamados celibatários, incluindo Aral Bihari Vajpayee, 
ex-primeiro ministro da Índia do BJP, que também foi o primeiro primeiro-ministro solteiro da Índia. 
93 Essa forma de ler Maya será levada ao Ocidente por dentro das ideologias do Yoga e Āyurveda. O Ocidente a 
consumirá e a reproduzirá sem distinção. Retomarei essa discussão no último capítulo da tese, abordando o 
processo de consumo dos ideais orientais.  
94 A noção de “Terceiro Mundo” trabalhada por Bacchetta é retirada de: Shanin, Teodor. “The idea of progress”. 
In: Rahnema, Majid; Bawtree, Victoria (ed.). The Post-Development Reader. London: Zed Books, 1997.  
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Portanto, segundo o RSS, os homens mulçumanos estão divididos em três categorias: o 

mulçumano como estrangeiro invasor que designa a classe alta e a liderança política; o 

mulçumano como ex-hindu convertido, que nesse caso torna-se casta inferior; e hindus 

mulçumanos designando hipotéticos muçulmanos que, na medida em que sua conduta fosse 

consistente com a normatividade religiosa, nacionalista, de gênero e sexual do nacionalismo 

hindu, poderiam ser assimilados de volta à nação hindu.  

Bacchetta destaca três características comuns subjacentes às duas primeiras: 

hipermasculinidade, hipersexualiadde e nacionalismo anti-hindu. Um dos entrevistados para 

esta tese, BAMS, nascido no norte da Índia, contou em um momento descontraído fora da 

entrevista que a ideia de separar mulheres e homens para o caso de consultas e procedimentos 

Ayurvedicos tratava-se de uma estratégia histórica para proteger as mulheres dos ataques dos 

musilins. 

Para o RSS, o discurso administrativo orientalista e britânico sobre os hindus de hiper-

masculinizados é a lente de leitura sobre hindus mulçumanos. Logo, reitera a ideia colonial de 

que “comunidades” hindus e mulçumanas são incompatíveis. Esse fato corroborou a política 

oficial de divisão e de governo da Grã-Bretanha (Chandra,1992; Pandey,1992 apud Baccheta, 

2013).  
 

1.3.3 Homens do Congresso e sua nação queer 

 

Sobre os homens ocidentais e as elites hindus ocidentalizadas, Bacchetta aponta que o 

RSS similarmente constrói nações e corpos de cidadãos do Ocidente em termos hiper-

masculinos-sexuais. A visão é de que a sexualidade desencadeada uma ameaça feminizar e 

engolfar a nação hindu em um cenário que se assemelha a um estupro. 

O RSS constrói seus oponentes políticos indianos, especialmente do partido do 

Congresso Nacional Indiano95 (Partido Javāharlāl Nehrū e Indhira Gandhi), como “Outros” 

internos, que são estranhos porque nacionalizados indevidamente (hindus). “Hindus 

 
95 O Congresso Nacional Indiano (também conhecido como Partido do Congresso) é a mais antiga das 
organizações políticas ativas na Índia, sendo, igualmente, um dos dois maiores partidos do país, tendo como maior 
rival o Partido do Povo Indiano. Foi fundado em 1885, durante a colonização britânica da Índia, e, rapidamente, 
se tornou um movimento de massas, com o objetivo de tornar a Índia um país independente. Desde a 
independência indiana, em 1947, o Congresso tornou-se o partido dominante, liderando o governo durante 49 
anos e tendo primeiros-ministros como Nehru ou Indira Gandhi. Atualmente, o Congresso é o maior partido de 
oposição ao governo de Modi, e, ideologicamente, está posicionado na centro-esquerda, sendo membro 
da Internacional Socialista (da qual o PDT do Brasil faz parte) e da Aliança Progressista (da qual PT e PSB do 
Brasil fazem parte). 
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nacionalizados” corresponde aqui a uma leitura do nacionalismo a partir do território, portanto, 

todos sob o território da Índia são indianos do ponto de vista do Partido do Congresso.  

 Os homens do partido do Congresso Nacional Indiano "cortejam e apaziguam as 

comunidades anti-hindus, encorajando-os assim em seus projetos agressivos" (Golwalkar apud 

Baccheta, 2013, p.132). Se o RSS sente que os muçulmanos foram colocados em uma posição 

onde eles eram procurados pelo Congresso e seus nacionalistas seculares, nessa citação o RSS 

constrói os homens do Congresso, por sua vez, como efeminados sedutores que na verdade 

encorajam seus próprios estupros por homens muçulmanos.  

Bacchetta destaca que se trata de uma operação que liga o gênero queer, a sexualidade e 

o nacionalismo secular. O RSS localiza a feminilidade masculina do partido do Congresso 

Nacional Indiano na política: “O conceito de nacionalismo territorial emasculou nossa nação 

e o que mais podemos esperar de um corpo privado de sua energia vital?” (Golwalkar apud 

Baccheta, 2013, p. 132). Segundo Baccheta, “aqui, o ‘corpo privado’ é o citizen-body como 

um falo coletivo, agora potencialmente ausente” (Baccheta, 2013, p.132). 

Para o RSS, o nacionalismo territorial secular do partido Congresso Nacional Indiano 

significa a miscigenação da nação, porque promove a fusão queer entre homens muçulmanos 

e hindus. Bacchetta menciona que Golwalkar descreve o nacionalismo territorial como um 

“nacionalismo híbrido” antinatural: 

 
“É como tentar criar um animal unindo a cabeça de um macaco e as pernas de um boi ao 
corpo principal do elefante! Isso só pode resultar em um cadáver hediondo ... Se em alguma 
atividade é vista naquele corpo, são apenas os germes e bactérias que se reproduzem naquele 
cadáver em decomposição. E é assim que vemos hoje os germes da corrupção, da 
desintegração e da dissipação alimentando as vísceras de nossa nação por terem abandonado 
o nacionalismo vivo natural na busca de um conceito híbrido de nacionalismo territorial 
antinatural, não científico e sem vida.” (Golwalkar apud Baccheta, 2013, p. 133)96  

 

A autora explica que, na passagem mencionada, o hinduísmo e o islamismo são 

racializados em categorias biológicas. O citizen-body nacionalista hindu (elefante) é decapitado 

cirurgicamente e seus membros inferiores são rompidos; a cabeça e as pernas (hindus) são 

descartadas e substituídas por uma cabeça muçulmana (macaco) e pernas muçulmanas (boi). 

Para o RSS, a coabitação de religiões 'incompatíveis' no espaço nacional implica uma 

 
96 No original: “It is like attempting to create a novel animal by joining the head of amonkey and the legs of a 
bullock to the main body of the elephant!  It can only result in a hideous corpse .... If at ali some activity is seen 
in that body, it is only of the germs and bacteria breeding in that decomposing corpse. And so, it is that we see 
today the germs of corruption, disintegration and dissipation eating into the vitals of our nation for having given 
up rhe natural living nationalism in the pursuit of an unnatural, unscientific and lifeless hybrid-concept of 
territorial nationalism.” (Golwalkar apud Baccheta, 2013, p. 133). 
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transferência de raça religiosa para o citizen-body que sinaliza a castração.  Diante do “não 

natural”, a operação de corte "não científica" é reforçada pela figura dos muçulmanos como 

uma doença que alimenta os "sinais vitais" do RSS. A autora destaca que, na metáfora, o 

nacionalismo territorial define o fim simultâneo da masculinidade hindu e do falo coletivo 

hindu, sinalizando a própria morte ("o cadáver em decomposição").  

Citando Somerville, que observou por meio do termo “sexo intermediário” homossexuais 

tornarem-se “sub-raça” da sexologia, Bacchetta entende que as metáforas sexualizadas do 

hibridismo como castração e morte, e a internacionalidade e interreligiosidade como 

localizadas na intersecção das construções de raça e homossexual do século XIX. Logo, para o 

RSS, o nacionalismo territorial dos partidos do Congresso obriga o citizen-body a se tornar o 

“sexo-intermediário”.  

 

1.3.4 Os queers da nação hindu e a xenofobia queerfóbica 

 

Paradoxalmente, em certos pontos, diz Bacchetta, o RSS reinsere em suas próprias 

formas discursivas do que identifica em outro lugar como gênero e sexualidade anormais. Para 

a autora, talvez o gênero e a sexualidade sejam objetos de negociação contínua por causa de 

sua centralidade e variação dentro dos discursos diferenciais que os ideólogos nacionalistas 

hindus traçam. Para complementar, há uma idealização queerfílica, que glorifica líderes 

políticos através de uma imagem que incorpora os dois "hetero-gêneros" na mesma figura, 

como é o caso de algumas divindades do panteão hindu.  

Para Bacchetta, a xenofobia queerfóbica fornece a energia motivadora para a prática de 

eventos violentos anti-other.97 A situação tumultuosa como um espaço liminar de pânico 

moral98 que alonga o presente aparentemente para sempre (Patel, 1998) é um locus exemplar 

para essa atuação.99  

 
97 Alguns exemplos de eventos violentos envolvendo mulçumanos e indianos hindus ortodoxos: na Partição de 
1947 e Gujarat em 2002, os nacionalistas hindus cortaram os seios das mulheres muçulmanas e depois estupraram-
nas (Bacchetta, 2010; Human Rights Watch, 2002; Menon, Bhasin, 1998); na turbulência de 2002, curaram os 
fetos de mulheres muçulmanas de seus úteros antes de assassiná-los, além de removerem os seios das mulheres 
muçulmanas, transformando-os em unuchs, usando o eunuco como um canal para seu próprio vínculo sexual 
masculino através de estupro em grupo. A retirada dos fetos garantiu a interrupção das genealogias muçulmanas 
no futuro. Em ambos os casos, homens nacionalistas hindus de 1947 e 2002 castraram homens muçulmanos antes 
de ordená-los, produzindo assim a reversão catártica do fantasmic Muslim-ashy permasculine-hypersexual. 
98 Ao abordar os trânsitos e trocas entre Índia e Brasil no último capítulo, quando estiver em enquadramento ao 
Sul para gênero, o farei considerando o armamento da violência epistêmica e do pânico moral. 
99 Para saber mais sobre tumultos e violência comunal. Mariana Faiad Batista Alves. Os predicados da violência: 
tumultos coletivos na Índia pós-colonial. Campinas, SP: [s.n.], 2018. Orientador: Thomas Patrick Dwyer. Tese 
(doutorado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 
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Bacchetta sinaliza que esse retrato se trata da parcela dos indianos hindus ortodoxos, ou 

das extremas-direitas. Porém, há povos críticos de muitas convicções políticas, das religiões, 

da heteronormatividade, que e têm resistido a discursos anti-islamicos, anti-hindu etc.100  

A proposta de Bacchetta é complicar o binário atual, no qual a aceitação do queer é 

sistematicamente associada à esquerda e a repressão queer à direita. Segundo a autora, “na 

verdade, pode ser que, não apenas dentro, mas também além do nacionalismo hindu, as 

sexualidades e afetividade de gênero queer e as políticas de aceitação ou repressão queer não 

possam ser tão bem divididas” (Baccheta, 2013, p.137). 

Bacchetta argumenta que a nação é claramente sexualizada e de importância à 

corporeidade destacada. Aos olhos dos que lutam por essa cúspide (os hindus ortodoxos), o 

resultado é a saúde da nação e da própria luta. Uma virilidade casta, uma potência assexuada é 

o que se espera dos guerreiros engajados hindutva, os quais a autora chama de citizen-body. 

Trata-se de um modelo de masculinidade diferente do considerado "ocidental" por esses 

sujeitos, que seria "hispersexualizado" e que teria sido trazido pelos colonizadores. Segundo 

esse movimento, o conhecimento colonial britânico, orientalista, feminilizou o brâmane, poeta, 

em prol do kshatriya, casta guerreira e de governantes. Caberia, portanto, à nação hindu negar 

esse estrangeirismo em prol de uma figura que é ao mesmo tempo materna e viril, artística e 

racional. Em suma, um só corpo bigênero (portanto, queer, segundo Bacchetta). 

Para concluir este capítulo, a proposta é que, seguindo em viagem pelas lentes 

decoloniais, possa-se compreender que, sob os arranjos das homologias sexuais para a 

construção do nacionalismo, o Āyurveda como braço da luta anti-colonial não só refletiu como 

contribuiu para os discursos de gênero, classe/raça/casta das novas elites que emergiam. Como 

as elites que usavam o Āyurveda nas lutas anti-coloniais buscavam uma equiparação moral 

com a colônia para justificar sua existência, ignorar, em certa medida, suas próprias abordagens 

sobre tṛitīya Prakṛti e Napunsak(a) pode ter sido uma estratégia. Além disso, o Āyurveda, que 

surge nesse horizonte – Moderno e Global – viaja para o Ocidente e volta para casa como 

reforço da ferramenta nacionalista em muitos tons no contexto capitalista e neoliberal.   

 
100 Para citar apenas um exemplo de alto nível, houve protestos em massa contra o ataque nacionalista hindu ao 
filme “lésbico” da Deepa Mehtás, Fire, de 2002. O protesto em si produziu muitos efeitos nas lutas dos 
movimentos LGBT+. Uma delas era provocar a formação de uma ampla aliança para defender os direitos dos 
queers indianos como uma dimensão da luta maior contra a repressão, a censura e a exclusão (nacionalistas hindus 
ou outros) (Bacchetta, 2001). 
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Capítulo II 
Recriando a tradição101: Āyurveda do Revivalismo à New Age 

 

Até aqui, pretendeu-se descrever o cenário do lugar do corpo e das relacionalidades 

sexuais, como mencionado em Baccheta (2013), e de gênero, através das construções de 

masculinidade, conforme em Nandy (1983), ambos influenciando a política e cultura da nação 

indiana. Porém, mais do que isso, demonstrou-se o grau de relevância do corpo para demarcar 

posicionamentos. 

A hipótese do presente capítulo parte do entendimento do Āyurveda como braço das 

lutas anticoloniais. Logo, não poderia estar longe do contexto político e cultural do corpo. No 

final do século XIX e início do XX, a Índia testemunhou a ascensão e o crescimento do 

nacionalismo cultural e político, com apoio inabalável para reviver a cultura, o sistema ou a 

tradição "indígena". Um súbito interesse no renascimento dos sistemas "indígenas" (Āyurveda, 

Yūnānī, Siddha102 etc.) da Índia, durante o mesmo período, foi um corolário natural do 

fenômeno nacionalista, que buscava pela própria modernidade. Isso levou ao crescimento de 

um movimento revivalista da tradição centrado em grande parte em torno do Āyurveda como 

um autorretrato de como ser um hindu.  

O Āyurveda, em tal discurso, tornou-se verdadeiro representante de uma cultura de cura 

"indígena", "autêntica" e "testada pelo tempo" da Índia. No entanto, uma análise detalhada do 

discurso ayurvédico contemporâneo, formado no tempo da construção do nacionalismo e como 

braço das lutas anticoloniais, reflete preocupações e predileções orientadas para a performance 

do corpo fomentadas pelas elites e pela emergente classe média. 

Este capítulo explora algumas dessas preocupações e predileções políticas orientadas 

ao corpo pelo Āyurveda, mostrando como o discurso ayurvédico sobre saúde e medicina, 

apesar de sua pretensão de racionalidade e cientificidade (Engler, 2003), não estava separado 

de seu entorno social, situado nas Províncias Unidas do início do século XX. Para tanto, 

procura-se mostrar a base das construções dos discursos colonial, bem como seu sincretismo e 

caminhos na construção do nacionalismo territorial, que se pretendia laico, e o nacionalismo 

hindu, que buscava a valorização da religião aos moldes das elites brâmanes.  

 
101 Referência a Hobsbawm; Ranger, 1997. 
102 Siddha (Tamil: சி#த ம&#'வ), citta maruttuvam): sistema tradicional localizado Tamilakam (Tamil 
Nadu), no Sul da Índia e Sri Lanka.   
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Pelo giro decolonial, pretende-se fazer um esforço para compreender a importância do 

corpo e da corporeidade na construção do Estado-nação, nos contornos de uma identidade que 

indicasse a autêntica indianeidade via revivalismo do Āyurveda.103  

O movimento revivalista de Āyurveda – das lutas anticoloniais às formações dos 

nacionalismos (de direita e esquerda) e dos novos arranjos neocoloniais à tão esperada 

modernidade pelo enfoque das políticas coloniais do corpo – configurou o processo 

nacionalista. Espera-se que um escrutínio via colonialidade do corpo e gênero possa revelar os 

caminhos de apagamentos de certas relacionalidades sexuais presentes nos compêndios 

clássicos, que serão abordadas nos capítulos seguintes. 

Para tanto, dou início ao ambíguo processo do revivalismo do Āyurveda, discutindo 

desde seu entrincheiramento político e de classe/casteísmo, suas reformas via sistemas 

legalistas e institucionais de educação e formação de novos profissionais, até o fomento 

revisionista das literaturas clássicas e popularescas de Āyurveda. Este último que revela em si 

a ascensão da nova classe média indiana em busca de delinear o “eu” indiano, além da política 

nacionalista com especial pauta nos costumes – sexo, reprodução e gênero. Finalizo fazendo 

um panorama do que seria o Āyurveda global, fruto dos novos arranjos no contexto neocolonial 

capitalista e liberal, com especial ênfase ao modelo Nova Era no Ocidente.  

 
2.1 Revivalismo do Āyurveda 

 

O tema da "saúde pública" tem estado muito em evidência na historiografia indiana da 

medicina nos últimos anos. De modo geral, existem duas tendências na literatura até a data. O 

primeiro diz respeito às questões do legado colonial na saúde pública e se os britânicos fizeram 

ou não muito progresso nesse sentido. As opiniões sobre esse assunto diferem amplamente, 

desde alegações de que a saúde pública floresceu apenas sob a agência britânica (Tinker, 1954) 

a alegações de que sucessivas administrações britânicas buscavam meramente proteger a saúde 

dos enclaves coloniais (Ramasubban, 1982, 1988; Arnold, 1985). Alguns estudiosos chamam 

de 'saúde pública' no contexto indiano, preferindo empregar o termo 'medicina estatal' em seu 

lugar.  

 
103 Não se pretende entrar na discussão da formação das identidades nacionalistas que a via do pensamento pós-
moderno apresenta. Contudo, reconhece-se aqui que a construção da nomenclatura “identidade nacional” ou 
“identidade da nação” reflete uma necessidade eurocêntrica e burguesa de definição à necessidade de delimitação 
territorial e política que permitiria ordenar um espaço mundial cada vez mais des-territorializado pelo 
funcionamento internacional da economia. 
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A segunda tendência na historiografia – que David Arnold (1993) acredita estar muito 

endividada com os escritos de Michel Foucault – examinou medidas de "saúde pública" à luz 

do poder colonial, como um meio pelo qual o Estado visava conhecer e controlar seus súditos.  

Não se pode dizer que ambas as posições sejam antagônicas. Como observa Partho 

Datta (2009), a noção de "saúde pública" surgiu de um modo reformista de governança, que 

era parte integrante do imperialismo britânico. Formada a partir de novas práticas 

administrativas e concepções de ordem social, o público nocional foi constituído pelo Estado 

e simultaneamente definido e transformado através da ação estatal.104 

O Āyurveda revivalista surge no contexto reformista da “saúde pública” e da construção 

do ideal de indianeidade dos delineamentos nacionalistas, em que o corpo é central nas 

demandas. O corpo aqui considerado significa o corpo como resultado do contato com o 

colonizador, conforme visto anteriormente.  

A maior parte das pesquisas sobre produção literária do Āyurveda da época ocorre no 

centro-norte da Índia, tendo como epicentro a capital colonial, que era Calcutá. Os efeitos do 

revivalismo do Āyurveda no Sul são como os efeitos de uma onda, tanto que os últimos sistema 

de gurukulan (pupilagem) que se tem notícia é no estado de Tamil Nadu, na cidade de 

Caoimbatore, nos anos 1980. Isso importa porque, ao Sul, os processos de disputa política de 

revivalismo ocorrem com o sistema Siddha no pós-independência, e por lá também se 

estabelece um panorama de campo de disputas cultural entre o Āyurveda (ou  “medicina 

sânscrita”) e o Āyurveda Tamil (ou “medicina Siddha”), que reivindica sua tradição original. 

Dentre as reivindicações estava – e ainda está – a de garantir via governo sua valorização, uma 

vez que o governo começava a usar o Āyurveda sanscritizado como régua para a 

regulamentação da saúde pública indigenista (Weiss, 2008).  

Por volta da segunda metade do século XIX, ocorre a emergência das sociedades105 

chamadas “nacionais”, cujos objetivos eram a busca pelos conhecimentos modernos.106 O 

contexto de “moderno” na Índia no entre-meio colonial é a epistemologia da ciência inglesa 

 
104 Essa noção de público era bastante diferente do “público de raciocínio” familiar aos leitores de Habermas. 
105 Algo como irmandades ou grupos de pesquisas e estudos e/ou de troca de conhecimentos, especialmente dos 
orientalistas interessados na cultura local e em promover certa manutenção da cultura. Somam-se os indianos que 
tinham contato com os sistemas de ensino da colônia, uma vez que iam em visita ao território.  
106 Não me atenho às lutas anti-coloniais e nem as suas subjetividades em relação ao que era determinado no 
campo jurídico e ao que na prática era vivenciado para as realidades de casta, classe, raça e gênero nas áreas 
camponesas (que naquele momento eram muito mais que 80% do território). Elas eventualmente serão 
mencionadas quando se fizer necessário corroborar alguma ideia político-cultural do corpo. Contudo, menciono 
as sociedades de estudo, o que delimita a casta/classe/raça que as compõem, com intenção de mostrar como 
tratavam a universalidade da ciência e como isso funcionava nas construções subjetivas da religião, do corpo e da 
sexualidade. 
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(ou europeia) e o Iluminismo, tendo se estendido até o comunismo ao estilo Kerala, mesmo 

considerando que só se tornariam “modernos” à medida que aplicassem tais conhecimentos a 

suas interpretações. Partha Chatterjeer (2004) nomeia isso de “a busca (eterna) pela 

modernidade nacional”. As sociedades (de estudos) que existiam anteriormente eram mistas, 

com europeus e indianos. Porém, as que surgem na elaboração do pensamento da 

independência indiana eram exclusivamente para membros indianos e, sempre que possível, 

em (alguma) língua indiana, provavelmente elegível localmente – nesse contexto, certamente 

era o hindi.  

Tais sociedades de estudos eram devotadas ao cultivo e à disseminação das ciências 

modernas e das artes. Basicamente, eram instituições pela “nacionalização” dos conhecimentos 

modernos, “localizadas em um espaço de alguma forma situado à parte do campo do discurso 

universal, um espaço onde o discurso seria moderno, e contudo “nacional” (Chatterjeer, 2004, 

p.59). Dentre os campos que tentavam se familiarizar estava a ciência moderna da medicina, 

uma vez que já era cada vez mais crescente a institucionalização e legitimação da ciência 

médica no território. 

 Em 1851, foi aberta na Faculdade de Medicina de Calcutá (capital Imperial) uma classe 

na língua begali, de modo a treinar estudantes indianos em medicina ocidental (ou medicina 

inglesa, como chamam localmente), mas o fato ocorreu sem antes lhes serem oferecidas aulas 

de inglês. Embora as aulas estivessem em begali, todos os livros estavam em inglês.  O curso 

de Medicina e de Farmácia em bengali foi um sucesso. Tanto que, durante os anos de existência 

do curso, mais de setecentos livros de medicina foram publicados em bengali entre 1867 e 

1900.107 

Enquanto os cursos permaneceram populares, tornaram-se comuns as queixas, desde 

1870, sobre a qualidade do treinamento dado aos estudantes. O motivo eram as dificuldades 

em inglês, tornando-os inadequados para posições de assistentes de médicos europeus – que só 

falavam inglês – em hospitais públicos. Nessa mesma época, estava sendo montado um sistema 

médico hospitalar em Bengala e os controles profissionais estavam começando a ser reforçados 

na forma da supervisão do Conselho Médico Geral de Londres. A partir da virada do século, o 

fomento de conselhos médicos e drogas patenteadas ocorreu na mesma medida em que as aulas 

 
107 Computado da lista fornecida por Binaybhusan Ray em Unice ceataker bamlay bijnan sadhana. (Ray apud 
Chatterjee, 2004, p. 60). 
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em bengali de medicina minguaram. Desde 1916, toda a educação da ciência médica (medicina 

inglesa) é exclusivamente em inglês.108  

Nesse mesmo período, também se fizeram esforços, movidos por preocupações 

nacionalistas, de dar ao sistema ayurvédico e Yūnānī uma nova forma disciplinar. Em 1907 o 

“All India Ayurvedic Mahasammelan” foi instituído. O movimento pretendia sistematizar o 

conhecimento dos métodos clínicos do Āyurveda, especialmente por meio da produção de 

edições que oferecessem certa padronização dos textos clássicos e recentes, bem como da 

institucionalização dos métodos de treinamento pela formalização, em lugar do sistema 

tradicional familiar ou de gurukulan (mestre discípulo ou pupilagem), com um sistema 

acadêmico baseado em conferências, exames e títulos. Além disso, seria feita uma 

padronização de remédios e mesmo a promoção da produção comercial de drogas padronizadas 

por fabricantes farmacêuticos (Mukharji, 2016).  

 Os autores que abordam esse momento (Brass, 1972; Jeffery, 1988; Leslie, 1998) têm 

chamado esse período de “Revivalismo do século XIX do Āyurveda”. Para este fato ser 

nomeadamente algo que volta a vida, certamente contém na sua história anterior um apogeu 

seguido de declínio. Charles Leslie afirma que os hindus consideraram que o declínio do 

Āyurveda ocorreu pela penetração do sistema Yūnānī na sociedade indiana (Leslie, 1998, p. 

356-367). 

Paul Brass (1972) diz que, para as discussões sobre esse período, se faz necessário 

distinguir os sistemas tradicionais de medicina indiana (outras formas) ainda praticados em 

algumas áreas da Índia contemporânea – fortemente ainda hoje no século XXI –  dos sistemas 

de saúde revelados nos textos clássicos em sânscrito.109 Segundo ele, as atitudes das lideranças 

revivalistas em relação à ciência médica eram frequentemente ambivalentes. Ou seja, parte da 

ideologia do movimento ayurvédico considerava que as práticas do Āyurveda refletiam um 

longo período de decadência. Entendiam, ainda, que praticantes contemporâneos de Āyurveda 

 
108 Computado da lista fornecida por Binaybhusan Ray em Unice ceataker bamlay bijnan sadhana. (Ray apud 
Chatterjee, 2004, p. 60). 
109 Rachel Berger chama atenção para as questões relacionados aos povos Adivasis e a diferenciação da sua 
medicina como original índica e rural para o Āyurveda urbano. A falta de evidências dificulta a consideração da 
possível contribuição da prática médica das comunidades rurais não indígenas, em particular dos grupos que 
ficaram conhecidos como adivasis ou primeiros habitantes. A conexão adivasi e a diferenciação da população 
dominante do sul da Ásia tem sido objeto de muito debate há mais de 200 anos. Pouco se sabe sobre a medicina 
adivasi moderna e praticamente nada se sabe sobre sua história. Os estudiosos ignoraram em grande parte a 
implicação de que se o Āyurveda é de fato uma criação índica, ou pelo menos uma criação urbana, então sua base 
filosófica e intelectual deve ser diferente daquela do tradições médicas de antigos grupos não-urbanos. Eles 
falharam ainda em procurar qualquer evidência em contrário. “A delimitação da cultura "ariana" marginalizou a 
possível herança compartilhada da medicina ayurvédica e adivasi e impediu a investigação sobre a possibilidade 
de que não apenas a prática ayurvédica, mas também adivasi pudesse lançar luz sobre o sistema indiano "original" 
da medicina.” (Rachel Berger 2013, p.30) 
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pudessem até conhecer alguns remédios ayurvédicos, mas que não tinham um conhecimento 

teórico do sistema antigo. Além disso, Brass menciona que era frequentemente notado que os 

médicos ayurvédicos contemporâneos – as primeiras gerações dos formados em sistemas 

B.A.M.S.110 nas universidades – tendiam a tratar seus conhecimentos como privados e não 

como ciência universal a ser disponibilizada para todos. Consequentemente, enquanto os 

líderes revivalistas tinham (têm) grande respeito por seus vaydias (médicos tradicionais, na fala 

de Brass) verdadeiramente competentes, por suas habilidades para curar e alguns de seus 

métodos de cura e pelo sistema tradicional de ensino de guru-discípulo (ou pupilagem), a 

orientação primária dos apoiadores do Āyurveda é voltada para o reavivamento, restauração e 

desenvolvimento posterior da ciência antiga, e não para a manutenção de práticas tradicionais 

contemporâneas. Nesse caso, Brass já se refere ao Āyurveda sendo aplicado através de 

“facilidades” que a ciência médica poderia oferecer. Nesse sentido, o autor contextualiza o 

panorama da época em que ele fez a pesquisa: 
 

“Embora muitos dos líderes do movimento ayurvédico tenham adquirido seu 
conhecimento de Āyurveda pelos métodos tradicionais (de um guru) e desejem 
manter o máximo possível do método tradicional de ensino, o principal impulso do 
movimento ayurvédico nos últimos quarenta anos têm sido para a construção de 
instituições educacionais modernas para as quais o precedente histórico é o sistema 
clássico de educação universitária na Índia, como se acredita ter existido nas antigas 
universidades de Nalanda e Taxila”. (Brass, 1972, p. 344, tradução minha).111 

 
Esse sentimento de ambiguidade ainda pode ser observado em entrevista com os 

praticantes vaydias e B.A.M.S. desta pesquisa. Quando perguntados sobre o quanto de 

influência da ciência médica tinha nos seus conhecimentos sobre Āyurveda, muitos sem hesitar 

respondiam que muita, mas que estavam buscando estar mais próximos dos conhecimentos 

“tradicionais” de Āyurveda, fator muito relevante para os que trabalham ou trabalharam no 

Arya Vadya Pharmacy (AVP) 112. Outros respondiam que era um problema a maior parte do 

ensino das universidades de Āyurveda ser composta de ciência médica, pois deixavam inaptos 

os novos B.A.M.S. (os formados em Āyurveda pelas universidades), não eram bem vaydias, 

nem bem médicos. Alguns, envolvidos com centros de pesquisas, dizem ser importante a 

interação do Āyurveda com a ciência médica, especialmente para que a ciência médica 

 
110 Bachelor of Ayurvedic Medicine and Surgery (B.A.M.S.) 
111 No original: “Although many of the leaders in the Ayurvedic movement have acquired their knowledge of 
Ayurveda by traditional methods (from a guru) and wish to maintain as much of úe traditional method of teaching 
as possible, the primary thrust of the Ayurvedic movement over the last forty years has been toward the building 
of modern educational institutions for which the historical precedent is the classical system of university education 
in India as it is believed to have existed in the ancient universities of Nalanda and Taxila” (Brass, 1972, p. 344). 
112 Hospital-escola epicentro das entrevistas que realizei, localizado no estado de Tamil-Nadu na cidade de 
Coimbatore, Sul da Índia.  
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aprendesse sobre assuntos que o Āyurveda já domina há tempos. Voltaremos mais a esse 

assunto nos capítulos seguintes. 

Na época das discussões políticas revivalistas, foram feitas abordagens sobre a extensão 

e a forma do uso da ciência médica dentro do currículo de treinamento ayurvédico, mas mesmo 

os defensores do shudha Āyurveda (Āyurveda puro) admitiam agora que o curso deveria contar 

com o  

 
“(...) benefício dos equipamentos ou dos métodos usados por outros sistemas de 
medicina...uma vez que, consistente com seus princípios fundamentais, nenhum 
sistema médico pode jamais ser moralmente imputado por copiar qualquer outro ramo 
da ciência...sem que se negue a natureza universal das crenças científicas”. (Report 
of the Āyurveda Education Committee apud Brass, 1972, p. 346). 

 

Partha Chatterjee (2004) menciona que a própria ideia da universalidade da ciência foi 

– ou está sendo – usada para estabelecer um espaço separado para o sistema de Āyurveda113, 

definidas de acordo com os princípios de uma tradição suddha (pura), que pretende estar 

organizada como uma disciplina moderna, científica e profissional, isto é, aos moldes 

eurocêntricos.  

Outras tentativas como essa ocorreram em diversos outros campos da literatura e das 

artes, “de construir uma modernidade que seja diferente [...] de fato, poderíamos dizer que esse 

é precisamente o projeto cultural do nacionalismo: produzir uma modernidade distintivamente 

nacional” (Chatterjee, 2004, p.61).  

Porém, a pergunta que norteia esta tese é: quais foram as consequências ou releituras 

desta busca pela modernidade, via ciência médica europeia, para o Āyurveda em relação às 

Prakṛti de definições Napunsak(a) (algo como nem homem nem mulher)? Que caminhos 

tomaram as interpretações culturais, políticas e religiosas sobre tritiyaprakṛti (algo como 

terceira natureza) e Napunsak no século XXI? Buscarei ao longo dos capítulos 3 e 4, tomando 

conhecimento da origem de tais nomenclaturas e as identificando nos cânones do Āyurveda 

(nessa ordem), associadas às falas dos atores praticantes de Āyurveda indianos, encontrar pistas 

para possíveis novas interpretações, se houver, ou os motivos para o apagamento dessas Prakṛti.   

 

2.1.1. Política de educação no Āyurveda: governança e percepção do corpo indiano 

 

 
113 Na edição do livro Colonialismo, Modernidade e política é dito “medicina Āyurveda”, contudo nesta tese se 
opta por nomear o Āyurveda como um sistema ou Śāstras. Não pude ter acesso ao texto original de Chatterjee, 
portanto não sei se é este o uso que o autor faz, mesmo que sua fonte seja Raul P. Brass, o qual usa “indigenous 
systems of medicine”. 
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As tentativas de alcançar legitimidade e reconhecimento diante do comando colonial 

britânico neste quadro pelos estudantes ayurvédicos e os profissionais, por meio da 

profissionalização, levantaram um sério problema para os formuladores de política: o de 

estabelecer padrões educacionais e profissionais satisfatórios para as necessidades de 

modernização e desenvolvimento em uma sociedade onde o sentimento nacionalista exige o 

renascimento e restauração de uma cultura antiga, embora de valor, tradicional (Brass, 1972, 

p.342). 

No entanto, a politização do Āyurveda também resultou em seu envolvimento com a 

política comunal da Índia do Norte. Políticos muçulmanos achavam que a medicina Yūnānī 

(associada, de maneira um tanto simplista, com a comunidade muçulmana do sul da Ásia e 

lançada como uma tradição minoritária) estava recebendo pouca atenção no novo esquema de 

planejamento de saúde pública proto-independente.  

O Āyurveda também passou a ser associado ao discurso popular político e leigo oficial 

com articulações decididamente hindus do nacionalismo político. Nos anos seguintes à 

independência, o Āyurveda emergiu como uma tradição médica universalmente "nacional", 

propriamente modernizada e apta a ser governada, enquanto Yūnānī foi marginalizada do 

planejamento estatal e descartada como a prática cultural de uma comunidade minoritária (em 

direitos). 

 Essa visão geral do Āyurveda na modernidade revela seu papel no centro de várias 

mudanças importantes na governança, nas estruturas sociais e, em última análise, no contexto 

pós-colonial para o planejamento da saúde. Igualmente importante para a visão geral da história 

política do Āyurveda é a mudança de percepção da indianeidade e do corpo na cultura popular: 

indianos eram os que eram hindus e estavam de acordo com as práticas orientadas pelo discurso 

bramânico; a todos os outros a denominação era de alienígenas ou estrangeiros, como os 

muçulmanos. 

 Nesse sentido, Rachel Berger (2013) menciona que o Āyurveda tornou-se um objeto 

de purificação de indianeidade pelo interesse público, através da miríade de livros, panfletos e 

outros textos que detalhavam seu conteúdo e prática. Como tal, estava intimamente ligada 

(juntamente com outras tradições "históricas") ao desenvolvimento e expansão da alfabetização 

em língua hindi e ao surgimento de novos modos de consumo econômico, produção cultural e 

interação social. A natureza do discurso ayurvédico moveu-se rapidamente para além dos 

contornos da tradição, conforme definido por seus textos antigos e, em vez disso, foi retomada 

com preocupações contemporâneas sobre a modernidade. Como tal, a conversa incorporou 

preocupações "modernas" de população, raça e novas técnicas e tecnologias médicas, trazendo 
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assim noções de progresso e modernidade para o domínio da tradição "védica” (p.04). 

Sobretudo, a necessidade em alcançar a modernidade se dava a partir do que era ou não 

considerado religião, tendo não apenas pautado raça, mas também classe/casta e gênero.    

Brass (1972) fez um levantamento detalhado dos anos de revivalismo do Āyurveda 

antes e depois da independência, mostrando como esse campo se colocou dependente das 

negociações políticas para continuar em relevância e manter as articulações para a 

sistematização padronizada do ensino. Ele explica que, em geral, os movimentos revivalistas 

na moderna história do Sul da Ásia são movimento religiosos e tendem a compartilhar certas 

características.  
Primeiro, há um reconhecimento de que as práticas tradicionais contemporâneas não 
refletem as mais altas realizações da antiga civilização. Em segundo lugar, há a crença 
de que a decadência da cultura, da ciência e da religião indígenas é em grande parte 
atribuída à sua supressão durante longos períodos de governo estrangeiro e à 
imposição de culturas alienígenas. O terceiro recurso segue logicamente do segundo; 
isto é, a demanda por patrocínio estatal dos novos regimes nacionalistas para a 
restauração dos valores indígenas. A consequência dessas atitudes é o 
desenvolvimento de uma orientação política por parte dos líderes revivalistas, de uma 
demanda por interferência governamental em áreas das quais a maioria dos estados 
seculares modernos tendeu a se retirar ou na qual foram impedidos de impor critérios 
políticos pela existência de interesses independentes e organizações profissionais. 
(Brass, 1972, p. 344-345).114 

 
Essas características comuns são aparentes no movimento ayurvédico. Os dois 

primeiros motivos apontados por Brass indicam, no contexto do Āyurveda, a culpabilização 

dos mulçumanos por parte da elite bramânica, tanto pela decadência das “altas virtudes 

védicas” como, em especial, pela mistura do Āyurveda com o sistema Yūnānī. Isso fomentou 

uma forte narrativa de serem os mulçumanos responsáveis por todos os males da Índia, alguns 

deles ligados ao corpo, como a homossexualidade e o estupro de mulheres.  Assim, fortaleceu-

se o entrincheiramento dos revivalistas na política estatal e a narrativa quase consensual da 

crença na excelência imaculada e no caráter científico do Āyurveda, como revelado nos 

clássicos antigos do Śāstras.   

Se de fato ocorreram tais declínios, um deles foi o declínio gradual do de uma parte do 

Āyurveda, especialmente no conhecimento da cirurgia e outras especialidades, até que apenas 

 
114 No original: “There is first a recognition that contemporary traditional practices do not reflect the highest 
achievements of the ancient civilization. Second, there is the belief that the decline of indigenous culture, science, 
and religion is in great measure attributable to their suppression during long periods of foreign rule and the 
imposition of alien cultures. The third feature follows logically from the second; that is, the demand for state 
patronage from the new nationalist regimes for the restoration of indigenous values.  The consequence of these 
attitudes  is the development of a  political orientation on the part of  revivalist leaders, of a demand for 
governmental interference  from  which most  modern secular states have  either tended to  remove themselves or 
in which they have been prevented from imposing political criteria by the existence of independent interest and 
professional organizations” (Brass, 1972, p. 344-345). 
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os clínicos gerais restaram. Por outro lado, absorveu do que consideravam sistemas alienígenas, 

a prática da anamnese via análise do pulso, por exemplo, do sistema Yūnānī115, e práticas de 

clínica do sistema ocidental de medicina (ciência médica). Tais características do declínio do 

Āyurveda influenciaram o revivalismo fomentando posicionamentos xenofóbicos, na medida 

em que incentivavam a busca por um Āyurveda puro e afastado de influências “alienígenas”.  

Mesmo assim, deste período em diante, o sistema médico ocidental estabeleceu-se com 

supremacia, pelo menos nos centros urbanos. O sistema ayurvédico, no entanto, continuou a 

receber patrocínio do governo em alguns dos estados principescos, onde os vaidyas realizavam 

instrução através do sistema tradicional de guru-discípulo ou, em alguns casos, onde as 

faculdades ayurvédicas já eram estabelecidas. 

 O movimento revivalista na Índia, governada pelos britânicos, afirmou-se em 1907, 

com o estabelecimento de um grupo de interesse profissional de praticantes indígenas 

conhecido como All-India Āyurveda Mahasammelan (Congresso Ayurvédico). Em um 

primeiro momento, recebeu apoio político no Congresso Nacional Indiano, com resoluções 

anuais a partir de 1920 exigindo o patrocínio do governo para o Āyurveda. Com o 

desenvolvimento gradual de instituições representativas nas províncias governadas pelos 

britânicos e a crescente entrada de indianos nos conselhos executivos e as legislaturas nas 

províncias, os governos provinciais começaram a conceder assistência aos Mahavidyalayas em 

sânscrito, dando instrução em Āyurveda e ajudando a estabelecer novas instituições 

educacionais ayurvédicas.  

Neste período, vários governos estaduais aprovaram leis que regulam os praticantes 

indígenas, tendo criado instituições governamentais para esse fim, conhecidas como conselhos 

de “medicina indiana”. Cada uma das províncias também tinha ou ramos do Congresso 

Ayurvédico ou organizações provinciais independentes dos vaidyas e hakims (orientadores em 

Yūnānī) para representar as necessidades e demandas dos praticantes indígenas perante os 

governos provinciais. Assim, mesmo antes da independência, o movimento ayurvédico havia 

se entrincheirado nos sistemas políticos e educacionais provinciais. Antes da independência, já 

havia mais de sessenta faculdades de Āyurveda reconhecidas ou Mahavidyalayas espalhadas 

pelo país. Além disso, os conselhos de medicina indianos já haviam sido estabelecidos em 

 
115  “Unani " ou " medicina Yūnānī " ( urdu : ینانوی بط   tibb yūnānī  ) é o termo para a medicina tradicional perso-
árabe praticada na Índia mongol e na cultura muçulmana no sul da Ásia e na Ásia Central moderna. O 
termo Yūnānī significa "grego”, pois o sistema perso-árabe de medicina foi baseado nos ensinamentos dos 
médicos gregos Hipócrates e Galeno.  
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Bombaim, Madras e Bengala Ocidental, estando um prestes a ser estabelecido em Uttar Pradesh 

(Brass, 1972). 

Com a chegada dos ares da independência, em meados das décadas de 1940 e na de 

1950, os líderes ayurvédicos revivalistas viam a conquista como um alvorecer de sua própria 

emancipação. Logo suas reivindicações tornaram-se mais vociferadas: queriam o apoio 

completo por parte dos governos central e estadual. A resposta do governo central foi 

desanimadora para muitos ayurvédicos. Como em outras áreas da política do governo central, 

a reação do governo central foi a nomeação de uma sucessão de comitês, processo que 

continuou até o presente.116 Inicialmente, o governo central estava relutante em dar apoio 

significativo, mas gradualmente foi conquistado pela contínua pressão política a conceder 

apoio para pesquisa e treinamento de pós-graduação em sistemas indígenas de medicina. Em 

julho de 1956, o Central Institute of Research in Indigenous System of Medicine e o Post-

Graduate Tranining Centre for Āyurveda começaram a funcionar em Jamnagar, onde é hoje o 

estado de Gujarat (Brass, 1972, p.346). 

Brass (1972) informa que foram muitas as variantes para o fortalecimento e a ascensão 

regional do Āyurveda, dentre as quais: a força geral da tradição revivalista (que, por exemplo, 

pode explicar a forte resposta ao Āyurveda em Gujarat117); o desempenho administrativo e a 

posição financeira do governo estadual (que representa o apoio mínimo para a Āyurveda em 

administrativamente fraca em Bihar); o sucesso do movimento ayurvédico em se entrincheirar 

fortemente em alguns estados antes mesmo independência (como em Uttar Pradesh) e a 

existência de uma forte e contínua tradição médica ayurvédica e um grande número de 

praticantes indígenas (como em Kerala ou, fora da Índia, no Ceilão). As consequências de três 

quartos de século de esforços para reviver e restaurar a Āyurveda foram criar no subcontinente 

indiano um sistema dual de instituições de educação médica e assistência médica, além de uma 

estrutura administrativa dupla para administrá-las (Brass, 1972, p.348).  

Desde meados de 1950 as divisões do movimento ayurvédico em nível nacional foram 

expressas principalmente através de duas organizações de interesse: Ayurvedic Congress, 

liderado e dominado por Pandit Shiv Sharma, e o Concil of State Boards and Faculties of 

Indian Systems of Medicine. O Ayurvedic Congress foi fundado em 1907 e o Conselho foi 

fundado em 1952, após uma divisão no Ayurvedic Congress. O Conselho tornou-se 

 
116 Chopra Committee Report (Delhi, 1948); Report Of the Committee Appointed by the Government of India to 
Advise Them on the steps to be Taken to Establish a Research Centre in the Indigenous Systems of medicine and 
other cognate Matters (Pandit Committee Report) (Delhi, 1951). Citados em Brass, 1972, p. 346. 
117 A universidade de Āyurveda de Gujarat é uma das que mais recebe financiamentos e é conhecida por seu alto 
grau tecnicista à luz da ciência médica. http://www.ayurveduniversity.com/ 
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imediatamente um rival da organização antiga. Enquanto o Ayurvedic Congress é uma 

organização de interesse voluntário de praticantes individuais e de associações ayurvédicas 

provinciais locais, o Conselho é uma agência semi-oficial cujos membros incluem os alunos 

das faculdades ayurvédicas, os membros das faculdades estaduais e conselhos de medicina 

indiana. O Ayurvedic Congress é o representante da escola shuddha Āyurveda, enquanto o 

Concil of State Boards and Faculties of Indian Systems of Medicine representa o ponto de vista 

integrado, abordagem científica do estudo dos sistemas ayurvédicos e Yūnānī com os sistemas 

Ocidentais (ciência médica) (Brass, 1972, p.359).  

No geral, pode-se dizer que o conflito entre as duas alas do movimento ayurvédico 

move-se entre os que favorecem a modernização (integração com a ciência médica) no 

currículo e aqueles que preferem a dependência de textos antigos. No entanto, o conflito básico 

dentro do movimento ayurvédico é entre duas alas modernizantes. Uma delas favorece a 

integração completa com a medicina moderna e a outra favorece a separação permanente da 

medicina moderna (Brass, 1972, p.357-358).  

Paul R. Brass conclui que a busca por uma solução política para o status profissional 

do Āyurveda fracassou porque não poderia criar a infraestrutura que teria permitido Āyurveda 

para competir eficazmente com o seu suposto homólogo ocidental. Com os conflitos, ocorreu 

que não foram estabelecidos cursos uniformes de treinamento e padrões profissionais de 

educação e prática. Milhares de profissionais novos e pouco qualificados, para não dizer não 

"charlatães", proporcionam uma baixa qualidade de socorros médicos oferecidos a residentes 

urbanos e rurais. 

Charles Leslie (1977) também discute brevemente as ambiguidades do revivalismo 

médico entre os praticantes ayurvédicos. Ele aponta que uma tradição médica sincrética entre 

Āyurveda e Yūnānī existiu no século XIX. No entanto, para a ideologia revivalista, a 

introdução da medicina Yūnānī teria levado ao declínio do Āyurveda. Revivalistas também 

culparam o desenvolvimento de instituições médicas ocidentais na Índia por causar a posterior 

detenção do conhecimento e prática ayurvédicos. No entanto, foram os revivalistas que 

profissionalizaram o Āyurveda, adotando formas institucionais, conceitos e medicamentos da 

medicina ocidental. O autor argumenta, portanto, que as mudanças ocorreram em uma longa 

tradição de sincretismo médico. Em vez de diminuir, o sistema médico indígena avançou, 

adotando novos conhecimentos e arranjos institucionais (Leslie, 1977, p.357). 

A abordagem de Leslie (1977), que concorda com Brass (1972), considera que os 

múltiplos sistemas de saúde na Índia funcionam como sistemas duplos – um está sempre 
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absorvendo outro – e, apesar de existirem desses sistemas duplos de medicina profissional 

indiana, também existem conexões importantes entre os dois sistemas.  

A conexão mais direta entre o Āyurveda e o sistema da ciência médica Ocidental é 

através do dominante sistema de treinamento institucional ayurvédico em si, no qual tanto os 

assuntos médicos ayurvédicos quanto os modernos são ensinados, denominado Bachelor of 

Ayurvedic Medicine and Surgery (BAMS) Ayurvedacharya. Em segundo lugar, os praticantes 

da medicina ayurvédica freqüentemente usam remédios modernos e médicos modernos fazem 

uso de alguns remédios tradicionais (ayurvédicos). Um terceiro ponto é que muitos médicos e 

cientistas modernos totalmente qualificados estão entre os principais apoiadores da pesquisa e 

treinamento em Āyurveda. Por fim, os filhos e netos de muitos dos mais proeminentes líderes 

do movimento ayurvédico tornaram-se médicos modernos, e a maioria das pessoas na Índia, 

de aldeões a intelectuais urbanos sofisticados, não faz distinções ideológicas entre os dois 

sistemas de medicina, mas usa qualquer sistema que esteja prontamente disponível e que 

considere eficaz para suas doenças. Muitas pessoas usarão a medicina moderna para doenças 

agudas e a medicina ayurvédica para problemas menores e doenças crônicas.118 
 

2.2 Produção da literatura popular do Āyurveda: casteísmo e gênero 

 
Após trabalharmos as razões e os novos arranjos para a reestruturação do Āyurveda 

através do discurso legalista e institucional com bases nas políticas nacionalista, abordarei neste 

tópico os formatos não-institucionalizados de expansão do Āyurveda via publicações 

popularescas que corroboraram sobremaneira para sedimentação do discurso que mirava 

especialmente o corpo para delinear as visões nacionalistas de indianeidade, cultura, política, 

religião e gênero na opinião pública. 

A abordagem da ciência médica que passa de essencialmente “clínica” para o “social” 

na Europa dos séculos VIII e XIX é elaborada inicialmente por Michael Foucault (2004). 

Segundo ele, desde o século XVIII a medicina teria se envolvido no que era o “seu negócio”, 

ou seja, outros assuntos que não eram nem pacientes nem doenças. Segundo sua análise, a 

ciência médica ganhou um viés de prática social em vez de individual, dotando-se de poder 

autoritário para práticas normalizadoras. Partindo desse pensamento, David Arnold (1993) 

analisou essa “socialização da medicina” nos contextos coloniais, observando como ocorreram 

 
118 A modernização e profissionalização ayurvédica são assim marcadas pela separação ideológica e formal do 
Āyurveda de outras tradições médicas. O estabelecimento do Āyurveda Mahasammelan (Congresso Ayurvédico) 
em 1907 foi um marco nesse sentido, embora tenha se entendido originalmente como o corpo representativo de 
todos os praticantes da medicina indígena, incluindo Unani e Siddha (Leslie apud Brass, 1972, p.349). 
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a relação entre a ciência médica e as existentes nos sistemas de saúdes indígenas. Contudo, 

Kumar Rai (2016) aponta que falta em tais análises, tanto de Foucault como Arnold, estudo do 

desenvolvimento correspondente aos sistemas de cura “indígenas” das nações colonizadas.  

No final do século XIX e início do século XX, os sistemas “indígenas”, como o Śāstras 

Āyurveda, tornam-se igualmente repletos de implicações sócio-políticas, conforme vimos 

anteriormente. O que Rai (2016) aponta é que o discurso ayurvédico contemporâneo foi 

frequentemente articulado por preocupações e predisposições voltadas para casta, classe, 

comunidade (disputas comunais) e gênero.  Porém, há de se ressalta que Rachel Berger (2013) 

analisa a questão de forma um pouco mais aproximada dessa proposta feita por Rai, 

especificamente no contexto do norte da Índia, com as disputas comunais e de casta que 

demarcaram o campo político entre a Yūnānī e o Āyurveda. 

Diante da frequente comparação e crítica do sistema indiano de saúde e cura como 

métodos de tratamento "primitivos", "pré-históricos", "estagnados" e "não-científicos", 

categorizados como “charlatanismo”, a recém-emergente elite reformista nacionalista da Índia 

colonial precisava garantir o ressurgimento de um sistema de cura "indígena" verdadeiramente 

"indiano", mais digno do que o sistema ocidental, o qual tornou-se crucial para sua formação 

de identidade.      

 Foi nesse contexto que os escritos ayurvédicos constituíram uma grande parte da 

"cultura impressa" recém-surgida das Províncias Unidas (UP) do início do século XX, 

constituindo uma parte importante da esfera pública hindu.119 A linguagem, a literatura e a 

imprensa tornaram-se meios significativos para a classe média indiana se afirmar e defender 

suas ideias.120 Com essa crescente "cultura impressa" – em hindi e inglês –, todo um discurso 

sobre Āyurveda surgiu no domínio público de maneira substancial, com o objetivo de reviver 

essa cultura do sistema "indígena" de cura. Com toda essa cena emergindo, novos profissionais 

ayurvédicos identificaram um nicho de mercado e expansão cultural nas potencialidades da 

imprensa para a promoção de seus próprios interesses, bem como do movimento de 

reavivamento. Tais novos vaydias já eram os formados no formato das universidades 

 
119 Numerosos jornais ayurvédicos, revistas, livros, anúncios e jornais publicitários foram impressos durante este 
período. Para começar, havia mais de vinte e cinco revistas ayurvédicas, publicadas predominantemente em hindi, 
que saíram de quase todas as partes das Províncias Unidas durante a primeira metade do século XX. Desses, havia 
muitos que permaneceram impressos apenas por alguns anos ou por uma ou duas décadas, mas contribuíram 
significativamente na construção do discurso ayurvédico da época. Havia revistas como Vaidya, Dhanwantari, 
Anubhoot Yogmala, Jeevan Shakti etc., especializadas dos dispensários ayurvédicos relacionados.  
120 Para aspectos variados da relação entre a "cultura impressa" e a classe média indiana, ver Chatterji. Language 
and Literatures of Modern India. Calcutta: Bengal Publishers, 1963 e Orsini. The Hindi Public Sphere 1920–
1940: Language and Literature in the Age of Nationalism. Delhi: Oxford University Press, 2002. 



108 

(B.A.M.S.), e nem todos pertenciam a clãs tradicionais. Com os novos ares na colônia, esse 

formato de vaydias prosperou muito nesse período, especialmente reorganizando toda a “cura” 

ayurvédica nas linhas da ciência médica europeia, buscando fomentar ainda mais a 

institucionalização, padronização de remédios, tornando-se vaydia-cum-editors (Mukharji, 

2016; Rai, 2016).121 

Os trechos reproduzidos anteriormente tinham sido escritos por paṇḍita(s)122 em 

sânscrito. Foram disseminados como parte de um processo mais amplo de compartilhamento 

de conhecimento religioso ou ritual para o público por meio de redes sociais estabelecidas. 

Berger (2013) destaca que, com o advento da esfera pública, criaram-se possibilidades e formas 

de distribuição, além de novos públicos. A infra-estrutura religiosa pela qual os paṇḍitas 

interagiam com o público foi substituída por uma norma de comunicação que não dependia da 

formalidade dos encontros religiosos. Recuperando a importância da textualidade para a 

comunicação, se tornaram capazes de reformular o conhecimento ayurvédico sob a ótica da 

linguagem, que pretendia ser moderna para as novas normas do pertencimento social. Segundo 

Berger, “o que vemos no desenvolvimento desse gênero de escrita é o surgimento do praticante 

como o árbitro da tradição, tornado ressonante socialmente através de sua dependência do hindi 

moderno e tornado culturalmente ressonante por meio de sua confiança na textualidade” 

(Berger, 2013, p. 82).123  

Em sua pesquisa, Berger (2013) pôde identificar dois gêneros principais de publicações. 

O mais comum era o panfleto médico, muitas vezes uma publicação curta e barata, com uma 

grande tiragem, que abordava um único tópico ou a própria perspectiva de um determinado 

 
121 Algumas das figuras representativas deste grupo de "vaydia-cum-editors" nas Províncias Unidas foram 
Jagannath Sharma, Jagannath Prasad Shukla, Yashoda Devi, Pandit Kishoridutt Shastri, e assim por diante. 
Baseado em Allahabad, Rajvaidya Jagannath Sharma foi um escritor prolífico e foi fundador do Prayag Samachar. 
Ele também escreveu vários volumes de Arogya Darpan em 1890. Da mesma forma, Jagannath Prasad Shukla 
iniciou uma revista ayurvédica em 1909, intitulada Sudhanidhi, e foi associada à Ayurveda Mahasammelan 
Patrika. Yashoda Devi, a única mulher Ayurvedacharya conhecida das Províncias Unidas, também escreveu e 
editou vários volumes e periódicos sobre a Ayurveda. Ela foi a fundadora da Stri Shiksha Pustakalaya localizada 
em Allahabad e foi editora do único jornal ayurvédico dedicado exclusivamente a mulheres e crianças intitulado 
Stri Chikitsak. Pandit Kishoridutt Shastri foi o editor da famosa revista ayurvédica Chikitsak, que veio de Kanpur. 
Shankar Lal Gupt (Vaidya), Shandilya Dwivedi (Ayurveda Pracharak), Rupendranath Shastri (Rakesh), 
Rameshwar Mishra (Ayurveda Keshari), etc., foram alguns outros nomes nesta longa lista de vaydia-cum-editors 
vindos do Províncias Unidas. (Rai, Saurav Kumar. 2016. Gendering Late Colonial Ayurvedic Discourse: United 
Provinces, c. 1890–1937. p.24, nota 09. 
122 Um pândita ou pandita (em sânscrito: प67त; IAST: paṇḍita; em inglês: pandit ou pundit) é um estudioso, um 
professor, em especial um profundo conhecedor de sânscrito, da lei, música e dos Śāstras.  
123 No original: “What we see in the development of this genre of writing is the emergence of the practitioner as 
the arbiter of tradition, made resonant socially through his reliance on modern Hindi, and made culturally resonant 
through his reliance on textuality” (Berger, 2013, p. 82). 
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escritor sobre o Āyurveda. A segunda variedade era o livro-texto ayurvédico, muitas vezes 

oferecendo um conglomerado de diferentes tipos de conhecimento e opiniões.  

Ela comenta que, embora esses livros parecessem professar agendas muito diferentes e 

abordar públicos diferentes, na verdade seu impacto parece ter sido bastante semelhante, pois 

ambos os gêneros reivindicaram compartilhar a informação com um público amplo. Ao mesmo 

tempo em que diferentes tipos de informações médicas eram empregadas em formatos 

variados, elas eram consumidas por públicos semelhantes: pessoas instruídas e alfabetizadas, 

interessadas no funcionamento do corpo e no nacionalismo. Juntos, panfletos e livros médicos 

constituíam o campo formal da literatura ayurvédica. Baseavam-se nas tradições acadêmicas 

reinventadas nas esferas política e cultural das décadas de 1920 e 1940 que, com o tempo, se 

espalhou para toda a Índia, onde se reivindicava o discurso ayurvédico (Berger, 2013).  

Charu Gupta (2005), delineando o número de gráficas nas Províncias Unidas, constata 

que passaram de 177 em 1878-79 para 568 em 1901-02 e 743 em 1925-26. Também em 1925-

26, as Províncias Unidas haviam superado Bengala na produção de livros vernaculares. 

Curiosamente, a autoria desses escritos não se limitava apenas a "especialistas", mas abrangiam 

escritores que eram profissionais ayurvédicos, elites nacionalistas ou mesmo fanáticos 

antiquários e "grandes patronos do conhecimento indígena”.124  

Explicando essa multiplicidade de autoria que prevalecia amplamente na cultura 

impressa ayurvédica, Berger (2013) salienta que "apesar do controle estrito do governo sobre 

quem poderia e quem não podia praticar, havia mais flexibilidade no mundo editorial para falar 

com autoridade sobre a medicina; informações científicas combinadas a inclinações 

ideológicas poderiam construir autoridade” (Berger, 2008, p. 108). Não me parece arriscado 

dizer que essas publicações, para além das informações que se pretendiam comunicar, 

informavam suas vertentes “hindu-hindi” religiosas e nacionalistas para o corpo.  

Segundo a pesquisa de Berger (2013), a quantidade de Sushruta e Caraka Saṃhitā em 

sânscrito permaneceram estáveis, mas logo foram superados por mais de 100 guias diferentes 

sobre chikitsa125 (doença) e ārogya (saúde), todos escritos em hindi para uma audiência não 

familiarizada com o sânscrito. O hindi empregado, no entanto, era de um padrão relativamente 

alto, de modo a assumir uma audiência bastante alfabetizada. Ao mesmo tempo, a estrutura do 

texto sânscrito foi retida no novo vernáculo: muitas vezes, os autores, especialmente se fossem 

paṇḍita – mas mesmo que não fossem – imprimiam um śloka (verso) em sânscrito seguido por 

 
124 Tais como zamindars, príncipes e outras elites tradicionais, juntamente com os comerciantes, funcionários (na 
administração) e outras elites recém surgidas. 
125 Do Hindi.  
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uma tradução e uma explicação dele em hindi logo abaixo. Isso teve o efeito de enraizar 

afirmações de conhecimento dentro de um quadro aprendido, onde autores poderiam 

reivindicar a autoridade dos textos em sânscrito através do desdobramento do mesmo como 

forma, reposicionando o significado como algo comunicado através do vernáculo coloquial 

(Berger, 2013).  

O outro grande argumento linguístico foi a substituição de certas palavras urdu ou 

persas por termos derivados do sânscrito, como aponta Berger (2013). Esse processo teve o 

efeito de reforçar o hindi como a língua dos hindus, processo que começou no final do século 

XIX e que a autora acredita talvez ter se tornado mais popular com o slogan do “Hindi Hindu, 

Hindustan”. Assim, transformou-se uma aventura literária em um apelo nacionalista e, 

acrescento, comunal, casteísta e de gênero, uma vez que marcar a produção em alto hindi 

excluiria sobremaneira as castas baixas e as mulheres de quase todas as castas que não liam.  

Outros fatores são apontados pela autora em relação à problemática sobre a negociação 

do espaço lingüístico. Frequentemente a nova terminologia, derivada de textos sânscritos 

desatualizados ou de termos rituais hindus, não tinha ressonância na cultural local e temporal. 

Assim, os autores eram frequentemente forçados a colocar o termo coloquial mais antigo – ou 

mesmo o inglês – entre parênteses ao lado do novo termo hindi. Por exemplo, os autores de um 

famoso dicionário ayurvédico incluíam traduções fonéticas para as palavras inglesas (ou outras 

línguas estrangeiras) que não tinham equivalente em hindi.  Berger exemplifica citando um 

guia de 1915, que acrescentou uma palavra fortemente sânscrita para febre no final de uma 

parte do corpo para denotar infecção, e um guia que, nos anos 1930, descreveu casualmente 

termos em hindi para campos e condições médicas.126 

Berger (2013) conclui que a "purificação" do hindi era sobre a negociação das línguas 

do passado e do presente cultural e político, evocando para o leitor uma sensação de situação 

histórica representada pela forma e pela linguagem do texto. Por exemplo, a defesa do 

sânscrito, juntamente com a rejeição dos termos urdu e persa, demarcaram claramente um 

passado hindu "apropriado". Ao mesmo tempo, a negociação do inglês e do hindi nas páginas 

evidencia o sincretismo das categorias de “medicina” "indígena" e "ocidental".  

No entanto, a "indigenização" da linguagem era em si um esforço problemático. Em 

primeiro lugar, em alguns casos, o termo poderia ser rastreado até os Vedas. Além disso, a 

dependência do urdu e da língua persa para explicá-los tornou evidente o entrincheiramento 

 
126 O índice listou os dois termos para febre em J. Sharma, Arogya Darpan (Prayag, 1915). Ver também em Sinha, 
R.; Sinha D. Ayurvediya-Kosha/An Encyclopaedical Ayurvedic Dictionary. Baralokpur-Ithava (United 
Provinces): Harihar Press, 1932, p. 3. 
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desses termos na sociedade não só do norte da Índia, como mostra a pesquisa de Berger, mas 

também no Sul. Por lá os processos ocorreram de forma diferenciada, especialmente no quesito 

linguístico xenofóbico, já que no Sul não é hindi que prevalece, e sim o tamil, revelando, 

portanto, a natureza tênue de qualquer projeto que se baseasse em deslocá-lo. Isso porque o 

sistema Sidha, em nível teórico, combina ideias tântricas e concepções de alquimia à visão 

clássica do Āyurveda. Charles Leslie afirma, inclusive, se tratar o sistema Siddha de uma 

variante do Āyurveda no idioma tâmil (Leslie, 1998, p. 360). 

Ao mesmo tempo, alguns autores recorreram à "tradição", baseando-se em mitos que 

definiram as formas pelas quais a Āyurveda evoluiu como uma força sobrenatural. Será 

possível confirmar essa base na fala dos praticantes de Āyurveda nos capítulos seguintes. 

Seções sobre a vida de Dhanwantari (considerado o deus do Āyurveda) e Caraka, o primeiro 

compilador do Āyurveda, foram incluídas nos guias, emprestando uma característica mítica e 

antiga a alguns dos materiais completamente modernos. Esta foi uma referência a uma prática 

padrão dentro dos manuscritos ayurvédicos tradicionais, que traçariam a genealogia de 

Sushruta e Caraka (compiladores do Āyurveda), e explicariam como eles haviam adquirido 

seus conhecimentos dos deuses. Vários autores mantiveram esta prática, informa Berger 

(2013). E, de fato, em qualquer bibliografia êmica utilizada nesta tese é possível encontrar nas 

páginas iniciais explicações míticas/religiosas sobre a origem do Āyurveda. 

O engajamento com as habilidades lingüísticas e para oferecer mais insights aos leitores 

torna evidente, para Berger (2013), até que ponto os escritores desses guias estavam 

preocupados com os projetos culturais e sociais com os quais seu público estava envolvido. O 

foco na ressonância de termos como ideal cultural e sua colocação semiótica ressoou com 

outros projetos literários voltados para a burguesia hindu de classe média. A categorização da 

doença, o custo da doença, a divisão sexual do trabalho em torno da detecção da doença, a 

aplicação da medicina, o gênero do conhecimento médico e a responsabilidade – tudo isso, 

para Berger (2013), está de acordo com as normas de leitura do social no período entre guerras 

nas Províncias Unidas. 
 

2.2.1 Construção da hegemonia pelo nacionalismo e gênero 

 

Tal argumento corrobora para a hipótese levantada por Rai (2016) de que uma análise 

cuidadosa da próspera cultura impressa ayurvédica mostra ligações integrais entre o discurso 

médico impresso e "indígena". Além disso, há a questão da disseminação de ideias sociais 

hegemônicas em relação ao nacionalismo e ao gênero, reflexão do autor que pode ser 
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complementada pelo que foi apresentado no capítulo I desta tese, na esteira do pensamento 

sobre masculinidades de Nandy (1993).  

Para Rai (2006), todo o discurso ayurvédico, as polêmicas e escritos relacionados não 

se referiam apenas ao aspecto médico do sistema de cura da Āyurveda. Em vez disso, uma 

leitura cuidadosa desses diários, livros, panfletos etc. lança luz sobre os debates em andamento, 

relacionados aos processos sócio-culturais e religiosos. Em outras palavras, nos dá uma rica 

visão da história social da Índia do início do século XX. O tipo de cultura social que o discurso 

ayurvédico do início do século XX (nas Províncias Unidas) reflete é altamente casteísta, 

comunal, de gênero e de classe nas suas formas.  

Rai procura exemplificar suas análises de que o discurso ayurvédico da época era 

fortemente influenciado por gênero e de que os praticantes ayurvédicos freqüentemente 

reforçavam o patriarcado127, mesmo que isso não fosse resultado de um esforço consciente. 

Para tanto, cita o discurso de Rai Pooran Chand, proferido no All India Vaidya Sammelan em 

Kanpur, em 1912. Nesse discurso, Chand relata um incidente ocorrido quando ele foi examinar 

uma paciente do sexo feminino devido ao pedido particular de um cliente de renome. Quando 

Chand visitou a enferma pela primeira vez, ela se encontrava inconsciente e descoberta. Ele 

então examinou seu pulso e lhe deu um remédio. Quando a visitou pela segunda vez a mulher 

estava com a consciência recobrada e, enquanto Chand examinava seu pulso, ela procurava 

manter coberto ao máximo o corpo. Para citar Rai Pooran Chand: “Aquele dia a paciente me 

mostrou o pulso sozinha. Ela se cobriu com modéstia, embora doze horas antes [quando ela 

estava inconsciente] apesar das tentativas dos membros da família, ela não mostrara nenhum 

sinal de modéstia” (Chand apud Rai, 2016, p. 26-27).128  

O relato revela o costume hindu de homens Ayurvedacharyas quase nunca atenderem 

mulheres.  Nessa descrição, de acordo com Rai, encontra-se um reforço indireto do purdah por 

um médico: a prática de impedir as mulheres de serem vistas por homens que não sejam seus 

parentes diretos. Em seu discurso, Chand habilmente trouxe a conexão entre o purdah e sua 

importância vital no que diz respeito a uma pessoa consciente [que não estava desmaiada]. 

Assim, quando a paciente recuperou a consciência, achou obrigatório velar-se [vestir-se] 

durante o check-up.  

 
127 O autor não faz distinção entre o patriarcado euroamericano (sua aparente referência) e o patriarcado 
bramânico. Sobre patriarcado bramânico, ver Charu Gupta, 2001. Não me aterei às explicações sobre suas 
diferenças, por se tratar de um termo polissêmico demandaria muito tempo e fugiria dos objetivos desta tese. 
128  No original: "Nos rogi ne ne apne se nadi dikhlaya. Mujhe dekh lajja prakash kar ghonghat de liya jabki barah 
ghante pehle ghar walon ke yatna karne par bhi tanik lajja na ki thi” (Chand apud Rai, 2016, p. 26-27). 
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Rai (2013) aponta ainda que, ao discutir doenças relacionadas às mulheres, textos como 

Arogya Darpan muitas vezes assumiam um tom didático de orientação e tutela às mulheres, 

sobre como se comportarem na esfera social. Mesmo Yashoda Devi129, a famosa 

Ayurvedacharya de Allahabad, cidade do estado de Uttar Pradesh, que tinha experiência em 

doenças orientadas especificamente para mulheres, “não pode ser inocentada dessa culpa” (Rai, 

2013, p.27).  

Yashoda Devi reivindicou um status maior do que o de um ginecologista. Ela 

proclamou-se como Stridharma Sikshak (Uma pessoa guia para o código de conduta adequado 

das mulheres). Esse título auto assumido reflete uma coexistência de preocupações sociais e de 

saúde no discurso ayurvédico de uma época em que um ginecologista / médico estava 

assumindo o título e o papel de um mentor social. 

Contudo, um parêntese se faz necessário nessa abordagem simplista feita por Rai sobre 

Yashoda Devi. Charu Gupta (2005) fez ótimas análises sobre o papel social que Yashoda Devi 

cumpriu naquele momento de controle social das mulheres. A educação era conduzida em 

espaços relativamente públicos, como mencionado anteriormente, mas a leitura era, em grande 

parte, um ato privado, oferecendo maior margem de negociação. Porém, mesmo com todo 

aparato de controle, as mulheres também estavam "lendo na contramão", ao mesmo tempo em 

que obtinham acesso a material deturpado em relação aos seus corpos especialmente. 

Na época, não havia livros e revistas baseados em sistemas de crenças indígenas que 

atendessem exclusivamente às mulheres na Índia. Era difícil para as mulheres purdahnashin 
130 buscarem parceiros sexuais masculinos e havia limites para seu acesso a dinheiro. Além 

disso, havia muito preconceito contra os sistemas da ciência médica. Assim, Yashoda Devi, 

segundo Gupta (2005), cumpriu duas necessidades muito relevantes: ser mulher e praticante de 

um sistema de saúde indígena.  

Gupta, que tem pesquisas sobre a ayurvedacharya, menciona que seus livros eram 

textos prescritivos sobre a vida doméstica das mulheres hindus de classe média. Os livros de 

 
129 Yashoda Devi de Allahabad era uma famosa ayurvedacharia do início do século XX. Embora o treinamento 
ayurvédico fosse tecnicamente fechado para mulheres, uma vez que era em grande parte em sânscrito, Yashoda 
Devi recebera educação e treinamento em Āyurveda de seu pai e, na tenra idade de dezesseis anos, começou a 
prática ativa, tendo estabelecido sua Stri Aushadhalaya em Allahabad por volta de 1908. Ela era uma escritora 
prolífica que escreveu mais de quarenta livros, não apenas sobre saúde e sexo, mas também sobre os diferentes 
aspectos das mulheres. Tinha sua própria editora, conhecida como Devi Pustakalaya, e publicou seus vários livros 
extensivamente, bem como o fez em periódicos e jornais importantes. Muitas mulheres recorriam a ela com 
problemas físicos pessoais, tendo ela recebido inúmeras cartas de toda a Índia. Sua fama se espalhava por lugares 
distantes como a África e Fiji. Yashoda Devi possuía ainda uma casa de repouso onde mulheres de áreas remotas 
podiam ficar (Gupta, 2005). 
130 Uma mulher que só observa purdah; referente à segregação dos sexos.  
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Yashoda Devi, manuais precisos e detalhados, eram carregados de um fervor moral hindu e um 

comportamento codificado. Nos livros Dampati Arogyata Jivanshastra e Dampatya Prem Aur 

Ratikriya ka Gupt Rahasya131, ela falava sobre vários casos que encontrou em sua carreira.132 

Os livros de Yashoda Devi também discutiam doenças, informando as mulheres sobre como 

reconhecer o sêmen "puro", o tempo ideal para fazer sexo, quantas vezes fazer sexo, como 

produzir uma saúde saudável para a criança, sobre os “problemas da masturbação” (sic), etc. 

Para todos esses, ela oferecia vários nuskhe (prescrições). Grhini Kartavyashastra Arogya 

Śāstras, o Athat Pakshastra era um manual sobre culinária indiana que oferecia receitas de 

alimentos saudáveis para crianças, idosos e doentes. Gupta argumenta sobre sua relevância e 

de outras mulheres, 

 
Yashoda Devi e talvez outras mulheres praticantes de Āyurveda entraram no domínio dos 
praticantes masculinos, contestando secretamente o controle masculino sobre a disciplina e 
oferecendo alternativas a hospitais e dispensários. Como sexóloga moral, Yashoda Devi 
mudou-se para um território nebuloso, conformando-se a novos modos de saúde pública, 
higiene e ciência médica, enquanto moldava os valores modernos aos sistemas e 
necessidades hindus. Ela oferecia métodos indígenas para regular os corpos das mulheres 
hindus e, em certa medida, dos homens, tendo em mente as exigências do lar e da nação. Ela 
indicou que as mulheres de classe média poderiam desempenhar um papel crítico na 
consolidação do domínio da classe média hindu” (Gupta, 2001, s.p.,).133 

 
Como Gupta (2001) menciona, Yashoda Devi acreditava que a raiz de muitos dos 

problemas relacionados à saúde das mulheres estava associada à sua ignorância e à 

problemática vida de casada. Para Rai (2016), é por isso que ela enfatizou a educação feminina, 

porém de um tipo muito específico, defendendo um tipo pesado de educação moral e ética para 

as mulheres. Devi constantemente sublinhou a necessidade de Grihastha Shiksha (educação 

relacionada aos assuntos domésticos) para a vida saudável de toda a família. Rai (2016) afirma 

que é perceptível que, enquanto para os machos, o ashrama de Brahmacharya (conduta 

consistente de Brahma) era o ponto focal de atenção no discurso ayurvédico, no caso das 

fêmeas o ashram de grihastha (estar em casa ocupada com a família) era enfatizado. De fato, 

 
131 De 324 e 520 páginas, respectivamente. 
132 Por exemplo, uma mulher de dezoito anos cujo marido queria sexo todos os dias. Quando ela estava ausente 
ou menstruada, ele se masturbava excessivamente. Yashoda Devi alertou contra isso por razões científicas e 
morais. 
133 No original: “Yashoda Devi, and perhaps other women practitioners of ayurveda, had entered the domain of 
male practitioners, covertly contesting male control over the discipline and offering alternatives to hospitals and 
dispensaries. As a moral sexologist Yashoda Devi moved in a nebulous territory, conforming to new modes of 
public health, hygiene and medical science while moulding modern values to Hindu systems and needs. She 
offered indigenous methods for regulating the bodies of Hindu women, and to some extent of men, keeping in 
mind the requirements of the home and the nation. She indicated that middle- class women could play a critical 
role in the consolidation of Hindu middle-class dominance” (Gupta, 2001, s.p.). 
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em um dos escritos de Yashoda Devi, a saber, Grihani Kartavya Shastra Arogyashastra Arthat 

Pakshastra, como menciona Gupta (2005) a culinária tornou-se intrínseca à saúde adequada da 

família, cuja responsabilidade foi imposta às donas de casa. Como argumentado por Gyan 

Prakash, esses textos prescritivos de Devi estavam em sintonia com típicas imagens de classe 

média do hinduísmo: esposas que tiveram que manter a saúde de suas famílias e, portanto, da 

nação "hindu", através da gestão "científica" dentro do lar (Prakash, 1999, p. 148-149). 

Rai (2016) aponta ainda que os tratados ayurvédicos sobre cuidados infantis (Santati 

Shastra) desse período (1890-1937) refletem demarcações por gênero de maneira 

preconceituosa. Por exemplo, enquanto Yashoda Devi fala de Santan Palan, isto é, "Nutrição 

de Progênie", concentra-se inteiramente na educação saudável da criança do sexo masculino, e 

não da criança do sexo feminino ou da criança em geral. Deve-se notar que santan ou progênie 

é um termo neutro em termos de gênero. Contudo, no texto intitulado Santan Palan ("A Criação 

de Crianças"), ela usa o termo ladka ou bachcha e em nenhum lugar ladki ou bachchi (Devi 

apud Rai, 2016, p. 28). Rai (2016) menciona outro texto de Yashoda Devi chamado Shishu 

Raksha Vidhan, A Proteção das Crianças ou o Tratamento de Doenças Juvenis. Embora Shishu 

também seja um termo de gênero neutro, no texto ela usa exclusivamente o termo balak (Devi 

apud Rai, 2016, p. 28). Na visão de Rai (2016), esse aspecto dos escritos de Yashoda Devi nos 

diz algo sobre a cultura social do discurso ayurvédico do período em relação ao cuidado 

infantil, que estava intimamente ligado e associado à parentalidade.  

Assim, Rai (2016) argumenta que, embora a educação saudável de uma criança do sexo 

masculino fosse extremamente significativa, a educação da criança era praticamente uma 

questão não-objetiva. No caso de uma menina, o que era significativo era apenas sua própria 

educação social, o que fica evidente em numerosas questões didáticas em textos sobre esse 

assunto. A saúde feminina tornou-se uma questão significativa apenas quando chegavam à 

adolescência (Rai, 2016). Rai menciona que tais interpretações ocorreram em grande parte 

porque elas deveriam desempenhar papéis sociais e familiares significativos – particularmente 

o papel reprodutivo – em sua vida adulta, o que não era possível se permanecessem doentes.  

Também uma das principais áreas de interesse dos textos ayurvédicos desse período foi 

o exame das possibilidades do nascimento de uma criança do sexo masculino. Há muitos textos 

a esse respeito, muitas vezes contendo uma subseção chamada Manmani ou Manchahi Santan 

(“Criança Desejada”) (Rai, 2016). 

Pode-se entender que o fenômeno dos textos ayurvédicos do início do século XX ajudou 

direta ou indiretamente na reprodução das normas de gênero das castas superior e média. 

Estimulados por uma demanda cultural e social das populações urbanas, esses textos 
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dinamizaram o mercado de impressão de modo que satisfizessem seu público consumidor, 

instruindo e modelando a noção do “eu” hindu-indiano nacionalista.  

Contudo, faltou a Rai identificar um elemento que certamente contribuiu muito para a 

demarcação de casta e de gênero no Āyurveda moderno. Ao buscar a modernidade através da 

demonstração de que era capaz de absorver prontamente o discurso da ciência médica, o 

Āyurveda absorveu também a moral vitoriana que compunha a percepção da medicina inglesa.  

Não pretendo me ater aqui às ótimas e longas pesquisas a respeito de como a história da 

sexualidade no Ocidente é marcada pela invenção processada do Cristianismo e levada a cabo 

pelo Iluminismo ao construir a ideia de sexo, corpo e gênero que temos atualmente (Laqueur, 

2001). Mas, as noções de diferença entre os corpos socialmente construídas, baseadas em 

atributos psicológicos com base biológica, somadas a princípios e crenças ora metafísicos ora 

biológicos, formaram a dimensão do corpo na história da ciência médica, e certamente 

impactaram a construção do Āyurveda moderno.  

Como base nessas observações, pode-se passar agora para o contexto atual do Āyurveda 

na arena neoliberal moderna, seus novos campos de disputa e suas múltiplas inserções.  

 

2.3. Āyurveda global: a modernidade do Āyurveda para o mundo capitalista 

 
Depois de apresentar as imbricações do desenvolvimento recente do Āyurveda, 

considerando o colonialismo britânico e o domínio da medicina alopática (ciência médica 

ocidental), além das pressões pela modernização, desejo abordar o contexto da diáspora do 

Āyurveda para o mundo além das fronteiras da Ásia. O objetivo é criar um campo 

argumentativo para que, ao final desta tese, seja possível analisar a recepção do Āyurveda no 

Brasil.  

Tomo emprestado o título do livro editado por Dagmar Wujastyk e Frederick M. Smith, 

Modern and global Āyurveda: pluralismo and paradigms, publicado em 2008 para abordar 

desde os meandros da secularização do Āyurveda aos seus desdobramentos no mundo 

globalizado, que incluem Āyurveda New Age, Āyurveda como medicina mente-corpo, 

Maharish Ayur-Veda e Āyurveda tradicional em um mundo urbano.134 

Os autores ao usarem os termos Āyurveda Moderno e Global não pretendem denotar 

sistemas unificados de conhecimento, mas os usam como termos gerais para várias disciplinas 

 
134 O livro editado pelos pesquisadores Dagmar Wujastyk e Frederick M. Smith pretende-se ético. Contudo, é 
necessário ressaltar que o livro conta com capítulos escritos por atores do Āyurveda global. A julgar pelo que se 
entende da proposta do livro através introdução robusta escrita pelos editores, tais capítulos lá estão para 
contextualizar por dentro as transformações do Āyurveda.  
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baseadas ou preocupadas com o conhecimento ayurvédico. Estas incluem, por exemplo, várias 

formas de prática ayurvédica, pesquisa farmacêutica ayurvédica, desenvolvimento de 

medicamentos e produção industrial e pesquisa textual acadêmica (tanto para pesquisas 

botânicas e farmacêuticas quanto para uma compreensão mais ampla da teoria ayurvédica).  

Não me aterei ao modelo de explanação que os autores usam para explicar o que eles 

estão chamando de Āyurveda moderno por já ter me concentrado anteriormente (modelo de 

revivalismo e a busca pela modernidade). Porém, localizo nesse termo o aprofundamento do 

fenômeno do revivalismo para abordar as análises sobre o secularismo no Āyurveda. Uma vez 

que é a partir das práticas que enfatizam as “bases cientificas” do Āyurveda que o enfoque 

secularizado é promovido, abrindo mão das abordagens espirituais.  

 O Āyurveda moderno é caracterizado por uma tendência à secularização do 

conhecimento ayurvédico e sua adaptação à biomedicina. Ao mesmo tempo, é marcado por 

tentativas de formular uma teoria unitária baseada em doutrinas encontradas nos textos 

ayurvédicos clássicos. A “biomedicalização” do Āyurveda é, no entanto, não apenas um 

fenômeno que ocorre dentro das instituições do governo, mas também atinge a prática privada, 

como mostra Manasi Tirodkar (2008).  

Nazrul Islam (2014), em análises mais recentes sobre o fenômeno, mostra a 

discrepância entre a natureza religiosa e secular na prática do Āyurveda na sociedade indiana 

pós-colonial. Ele argumenta que, devido às mudanças nos meios de transferência de 

conhecimento para os estudantes deste sistema, os praticantes e pacientes na Índia moderna 

secularizaram o Āyurveda. Mesmo que narrativas mitológicas estabeleçam uma ligação estreita 

entre o Āyurveda e o hinduísmo, com textos ayurvédicos clássicos descrevendo a origem divina 

do Āyurveda de orientação védica, os praticantes e consumidores desenvolveram percepções 

diferentes quanto à conotação religiosa que lhe é atribuída, enfatizando sua importância 

médica, no sentido biomédico da prática. Para Islam, nesse sentido, o significado de 

"secularismo religioso" é separado do significado de "secularismo médico". Enquanto o 

primeiro enfatiza a tolerância de outras religiões, o último coloca menos ênfase na religião. É 

com esse último status que o Āyurveda parte para o mercado mundial.  
 

2.3.1. Āyurveda global e New Age  

 

Para os autores D. Wujastyk e F. Smith (2008), o Āyurveda global refere-se ao 

conhecimento ayurvédico que foi transmitido para áreas geograficamente disseminadas fora da 

Índia. Eles diferenciam esse ramo em “três grandes linhagens”. A primeira é caracterizada por 
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um foco na farmacopeia ayurvédica, começando com a disseminação da tradição botânica e 

farmacêutica ayurvédica no século XVI. Partiu dela a disciplina científica e a indústria 

farmacêutica ayurvédica, extremamente lucrativa no mercado global. “Em consonância com as 

ideologias do Āyurveda moderno, grupos de interesse preocupados com a farmacopéia 

ayurvédica enfatizam as bases ‘científicas’ do Āyurveda e promovem uma disciplina 

secularizada, despojada de suas conotações religiosas e espirituais” (Wujastyk; Smith, 2008, 

p.2-3).135 

A segunda linhagem do Āyurveda global é identificada na visão dos autores como a 

tendência mais recente de um Āyurveda globalmente popularizado e aculturado, que tende a 

enfatizar e reinterpretar, se não reinventar, os aspectos filosóficos e espirituais do Āyurveda. 

Este tipo de Āyurveda foi apelidado de Āyurveda New Age (Zysk, 2001; Reddy, 2000). Darei 

especial atenção a esse paradigma um pouco mais à frente.  

Uma terceira linha independente de Āyurveda global originou-se no contexto da então 

nova disciplina acadêmica de Estudos Indólogos, no início do século XIX, quando eruditos 

orientalistas começaram a se interessar pela literatura ayurvédica. Estimulados pela noção de 

um segundo renascimento, inspirado por uma antiguidade hindu-indiana, eles partiram para 

descobrir as raízes da medicina indiana, imprimindo e traduzindo os textos médicos e 

escrevendo resumos de seus conteúdos.136 No entanto, tais trabalhos parecem nunca ter sido 

direcionados a fazer uso prático do conhecimento adquirido em relação aos aspectos mais 

teóricos subjacentes à medicina ayurvédica. Apesar disso, edições acadêmicas e traduções de 

trabalhos médicos em sânscrito têm sido contribuições importantes para a educação e a 

pesquisa ayurvédica formalizadas dentro da Índia. 

O Āyurveda foi introduzido pela primeira vez na Europa e na América do Norte no final 

dos anos 1970 e início dos anos 1980, e “denota, na maior parte, a medicina indiana clássica 

importada para o mundo ocidental por não-indianos” (Zysk, 2001, p.12). Nesse período, suas 

estruturas regulatórias e padrões educacionais formais estavam sendo estabelecidos e 

consolidados na Índia em nível nacional. Os pioneiros do Āyurveda no Ocidente se depararam 

 
135 No original: “Here we may differentiate three broad “lineages” of ayurvedic globalization: the first is 
characterized by a focus on the ayurvedic pharmacopoeia, beginning with the dissemination of ayurvedic botanical 
and pharmaceutical lore in the sixteenth century. The study of ayurvedic pharmacopoeia has developed into a full-
blown scientific discipline as well as into a hugely profitable pharmaceutical industry in a global market. In line 
with the ideologies of modern Ayurveda, interest groups concerned with ayurvedic pharmacopoeia stress the 
“scientific” bases of Ayurveda and promote a secularized discipline stripped of its religious and spiritual 
connotations” (Wujastyk; Smith, 2008, p.2-3). 
136 Os estudiosos envolvidos – incluindo Thomas Wise, Franciscus Hessler, Gustave Lietard, Palmyr Cordier e 
Julius Jolly – eram em sua maioria homens médicos, treinados na ciência médica ocidental (Zysk, 1996).  
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com desafios no contexto da criação de estruturas para a prática e educação ayurvédica. Alguns 

deles refletiam os desenvolvimentos na Índia, enquanto outros eram específicos do novo 

ambiente cultural.  

As diferentes abordagens para esses desafios encontrados pelos pioneiros no Ocidente 

são abordadas por Mike Saks (2008), que discute como os medicamentos asiáticos se tornaram 

parte do pluralismo médico ocidental como medicina complementar e alternativa (CAM, em 

inglês). No Brasil, em 2017, foi introduzido ao Sistema Único de Saúde dentro das chamadas 

Práticas integrativas. Volto a esse assunto no último capítulo. Manasi Tirodkar (2008), por sua 

vez, discute a prática do Āyurveda em uma clínica moderna em Pune, na Índia, com sua 

crescente clientela de classe média e seus problemas na negociação de um lugar no mercado 

médico moderno. 

Outra característica destacável no Āyurveda no Ocidente (mais especificamente EUA 

e parte da Europa) é que não faz parte do mainstream médico nem participa das estruturas 

formais. Isso tem implicações tanto para o seu estatuto jurídico como para a sua aceitação 

pública. D. Wujastyk (2008) diz que um dos problemas mais impressionantes é que o modelo 

predominante de treinamento ayurvédico no Ocidente é a pupilagem baseada em linhagem, 

justamente o que foi proibido em determinado período na Índia.  

Esses sistemas de treinamentos podem oferecer diferentes perspectivas da teoria e da 

prática e oferecem resistência à padronização, além de efetivamente desqualificarem-se para 

entrada no contexto médico. Como salienta Claudia Welch (2008), várias linhagens 

concorrentes desenvolveram-se no Ocidente, em que o professor, em vez de ensinar, é muitas 

vezes “o” primordial. Ou seja, importa muito mais a figura que está passando o conhecimento 

do que exatamente o conhecimento do Āyurveda em si.  

D. Wujastyk (2008) menciona também que, em alguns casos, as linhagens são 

fomentadas por praticantes de Āyurveda formados na Índia. É o caso de Vasant Lad, que 

mantém Ayurvedic Institute em Albuquerque, Novo México, nos EUA desde 1979. Foi um dos 

primeiros a fomentar o Āyurveda de forma sistemática, posteriormente acompanhado de 

Robert E. Svoboda, americano – o primeiro ocidental a se formar no sistema de B.A.M.S. na 

Índia.  

No entanto, outras linhagens são criadas por indivíduos que não são credenciados e/ou 

não tem experiência teórica e prática. Tem-se um status de competição entres as escolas, já que 

novas linhagens ayurvédicas freqüentemente constroem sua autoridade sobre a Āyurveda com 

afirmações da superioridade e exclusividade de seus ensinamentos. Muitas das instituições 

ayurvédicas ensinam tópicos historicamente considerados como periféricos ao Āyurveda, o que 
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gera uma situação incongruente com os sistemas das faculdades indianas de Āyurveda, que 

compõem seus syllabus com quase 80% com aulas de alopatia no contexto da saúde pública 

(Svoboda, 2008). Contudo, no Ocidente, não é a alopatia o carro-chefe, e sim a astrologia 

indiana (Jyotisha), o Yoga, o Vedanta etc., sendo o Yoga geralmente personalizado para 

combinar com o estilo dos professores locais.  

D. Wujastyk e Smith (2008) estabelecem no Āyurveda global quatro paradigmas: 

Āyurveda como medicina mente-corpo; Maharishi Ayur-Ved; Āyurveda tradicional em um 

mundo urbano e o Āyurveda da Nova Era.  Os quatro paradigmas se caracterizam por variados 

graus de fidelidade científica, acomodação cultural, discursos de holismo e práticas hindus (ou 

védicas). Todos esses paradigmas incorporam o Āyurveda baseado na linhagem, em uma 

extensão ou outra. 

Para os autores, o Āyurveda como medicina mente-corpo é o mais completo em sua 

tentativa de traduzir o discurso indiano de Āyurveda em um discurso ocidental, com vistas à 

modernização e a adaptação. Funciona usando das categorias do Āyurveda como ferramentas 

explicativas básicas, sendo reconsiderada para esculpir uma identidade discursiva e prática 

distinta de amarras culturais do Āyurveda na Índia, para explicar outros sistemas aceitos no 

Ocidente (D. Wujastyk; Smith, 2008, p.13, -14). 

O Maharishi Ayur-Ved defende sua exclusividade e projeta suas práticas a fim de 

preservar essa exclusividade percebida no mercado ayurvédico. É o mais contundente em suas 

afirmações de sua superioridade em relação a outras formas de Āyurveda, embora tenha se 

afastado cada vez mais das normas do Āyurveda expressas nos textos canônicos e nas 

modalidades de sua prática clínica. Ele nasce das ideias do guru Maharishi sobre a correlação 

do entre o som, fisiologia do cérebro e os aspectos estruturais da literatura hindu-ortodoxa dos 

Vedas, além da associação entre os deuses védicos com a biologia. O Maharishi Ayur-Ved 

(MAV) emergiu como uma unidade única em um sistema de cura maior com outras 

modalidades ascendentes, dentre as quais práticas diárias da Meditação Transcendental e, nos 

últimos anos, Maharishi Vedic Sound Therapy.  

Para D. Wujastyk e Smith (2008), os termos frequentemente usados por seus seguidores 

– “exclusivo”, “completo e autêntico” – isolou-o de outras instituições ayurvédicas. Além dos 

altíssimos preços praticados tanto nos cursos quanto nos processos de tratamento,  

 
“(...) tornou-se estritamente oposto à medicina alopática. Nas primeiras décadas do 
MAV, consistente com a defesa inicial de Maharishi de expressar suas ideias em 
termos da ciência ocidental, um dos requisitos para se tornar um praticante 
ayurvédico em uma clínica de MAV era que o praticante deveria primeiro ter o título 
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de Mestrado. Não por acaso, isso protegeu parcialmente o movimento da TM de ações 
judiciais. (...) Em 2005, no entanto, todos os médicos alopatas ocidentais que 
receberam treinamento ayurvédico extenso foram dispensados de suas posições e 
substituído por praticantes ayurvédicos indianos. Isso é consistente com o movimento 
geral de Maharishi de se afastar de uma posição integracionista nos últimos anos, sua 
campanha cada vez mais venenosa e discordante contra a democracia como uma 
forma viável de governo e sua adoção da idéia do valor final de todas as coisas antigas 
na Índia. Como tal, o MAV, que foi tão influente em trazer o Āyurveda à consciência 
pública nos anos 80 e início dos anos 90, praticamente desapareceu do mapa do 
Āyurveda global em meados da primeira década do século XXI” (Wujastyk; Smith, 
2008, p.16, tradução minha).137 

 
O Āyurveda tradicional em um mundo urbano está mais próximo de uma prática médica 

reconhecível baseada em normas e prática científicas. Embora médicos ayurvédicos treinados 

que emigram ou viajam para Ocidente sejam treinados nas mesmas escolas que praticam 

alopaticamente, eles geralmente estão mais comprometidos com a Āyurveda e, assim, estão 

voltados para um crescente público que desconfia da ciência médica ocidental e instituições 

médicas. Em oposição a isso, eles valorizam as técnicas diagnósticas não invasivas do 

Āyurveda, os medicamentos fitoterápicos – que reconhecidamente são frequentemente mais 

lentos, mas têm poucos ou nenhum efeitos secundários negativos – e a atenção individual dos 

médicos, que tratam o corpo como uma unidade inteira em vez de olhar para as partes de 

isoladamente (D. Wujastyk; Smith, 2008, p.16-17).  

Āyurveda New Age, mais aberto que os outros, abrange uma série de práticas rotuladas 

como “New Age”. Também é mais preventivo em sua orientação do que as outras, embora 

todas enfatizem a adoção de um estilo de vida ayurvédico para o sistema imunológico, 

ajudando a prevenir doenças. Poderia dizer que o Āyurveda tradicional em um mundo urbano 

flerta muitas vezes com o paradigma do Āyurveda New Age, especialmente à medida que busca 

apoios nos discursos espirituais. 

Isso, aliás, se tornou um importante marcador de discurso no Āyurveda moderno e 

global. Como ficou eclipsado pela medicina alopática, o Āyurveda tem se identificado cada 

vez mais como uma espécie de medicina preventiva. Na verdade, tornou-se um índice de estilo 

 
137 No original: “(…) it has become stridently opposed to allopathic medicine. In the early decades of MAV, 
consistent with Maharishi’s early advocacy of expressing his ideas in terms of Western science, one of the 
requirements for becoming na ayurvedic practitioner at an MAV clinic was that the practitioner had to first hold 
the M.D. degree. Not incidentally, this partially protected the TM movement from lawsuits (….) In 2005, however, 
all of the Western allopathic doctors who had receivedextensive ayurvedic training were dismissed from their 
positions and replaced with Indian ayurvedic practitioners. This is consistent with Maharishi’s general movement 
away from an integrationist position in recent years, his increasingly venomous and discordant campaign against 
democracy as a viable form of government, and his embrace of the idea of the ultimate value of all things ancient 
in India. As such, MAV, which was so influential in bringing Āyurveda to public awareness in the 1980s and 
early 1990s, has practically disappeared from the map of global Ayurveda in the middle of the first decade of the 
twenty-first century” (Wujastyk; Smith, 2008, p.16) 
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de vida tão positivo quanto um sistema para curar doenças, tendo vindo a agregar discursos 

ligados a outros sistemas, desde a aromaterapia ao veganismo.  

Zysk (2001) identificou no Āyurveda moderno essas características, as definindo da 

seguinte forma: atribui-se uma idade remota ao Āyurveda (cinco mil anos, segundo muitos 

praticantes) e o torna a fonte de outros sistemas médicos (o Āyurveda seria a base de todas as 

sabedorias de saúde); liga-se o Āyurveda de perto à espiritualidade indiana, especialmente 

Yoga, mas também a outras, como o Tantra, o jyotsha e o Vedanta; torna-se a Āyurveda a base 

da medicina mente-corpo, reivindicando a base “científica” do Āyurveda e sua intrínseca 

segurança como modalidade de cura. 

Outra característica importante do Āyurveda da New Age (compartilhada com algumas 

formas de Āyurveda moderno em ambientes urbanos) é uma mudança na auto-representação 

da medicina reativa, que cura males, para a medicina preventiva, que oferece um índice de 

estilo de vida positivo.  

As bases de Zysk para o conceito de New Age (“Nova Era”) estão localizadas nas 

transformações político-culturais dos EUA entre as décadas de 1980 e 1990, embora ele tenha 

identificado mais adiante movimento similar em alguns países do norte da Europa. Seus 

argumentos ficam bem explícitos nesta passagem: 

 
“Os movimentos da Nova Era em geral, como o nome indica, tendiam a aderir às 
ideias do milenarismo, acreditando que uma nova época da história humana estava 
prestes a nascer na terra, e que os humanos prudentes deveriam se preparar para esse 
grande momento sintonizando-se com eles. as forças espirituais que chegam. 
Seguidores desses movimentos abraçaram os ensinamentos místicos e ocultos de 
grandes mestres e muitas vezes favoreceram as religiões do hinduísmo e do budismo. 
Na América do Norte, grupos se desenvolveram em torno de um líder espiritual que 
normalmente vinha ou era trazido da Índia, como Swami Vivekananda, Swamma 
Paramahamsa Yogananda, Swami Prabhupada, Maharishi Mahesh Yogi e Yogi 
Bhagavan Rajneesh. Os grupos de seguidores eram compostos principalmente por 
homens e mulheres jovens brancos e de classe média que estavam insatisfeitos com 
as formas estabelecidas de religiosidade judaico-cristã. Abandonando todos os 
relacionamentos essenciais com suas famílias e a ordem "estabelecida", esses devotos 
formaram comunidades de pessoas que buscavam a espiritualidade e disseminaram 
suas mensagens por meio de publicações independentes que chegaram às prateleiras 
de livrarias especializadas da Nova Era” (Zysk, 2001, p.11-12).138 

 
138 No original: “New Age movements in general, as the name implies, tended to adhere closely to ideas of 
millenarianism, believing that a new epoch of human history was about to dawn on earth, and that prudent humans 
should prepare themselves for that great moment by attuning themselves to the incoming spiritual forces. 
Followers of these movements embraced the mystical and occult teach ings of great masters and often favoured 
the religions of Hinduism and Buddhism. In North America, groups developed around a spiritual leader who 
usually came over or was brought over from India, such as Swami Vivekananda, Swami Paramahamsa 
Yogananda, Swami Prabhupada, Maharishi Mahesh Yogi, and Yogi Bhagavan Rajneesh. The groups of followers 
were composed mostly of white, middle-class, young men and women who were dissatisfied with the established 
forms of Judaeo-Christian religiosity. Forsaking all but essential relationships with their families and the 
"established" order, these devotees formed communities of like-minded spiritual seekers who disseminated their 
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O Āyurveda New Age, portanto, é aquele que ganha adeptos no Ocidente entre pessoas 

ligadas ao movimento New Age que tiveram contato com gurus de linhagens espirituais hindu 

e budistas. Entre os representantes pioneiros na América do Norte estão respectivamente 

Vasant Lad (indiano, B.A.M.S.), Robert Svoboda (americano, 1º B.A.M.S. Ocidental), 

Meditação Transcendental (TM), o movimento Maharshi Ayur-veda (do guru Maharshi) e 

Deepka Chopra (indiano, médico alopático). O que os une é a aceitação e promoção comum 

dos princípios e ideologias New Age.  

Além disso, ele foi reimportado para a Índia na forma de turismo de “bem-estar”, que 

atende tanto a turistas estrangeiros quanto a indianos urbanos de classe média. Na área de saúde 

e medicina, J. Gordon Melton (1995) explica que "alguns médicos com interesses ocultos e 

outros frustrados com as limitações obstinadas da medicina moderna desenvolveram o que 

ficou conhecido como o movimento holístico da saúde" (Melton, 1995, p. 350).139 Adeptos da 

Nova Era, com inspiração religiosa, adotaram as mesmas visões céticas que as dos praticantes 

holísticos de saúde, acontecendo assim uma união entre a espiritualidade da Nova Era e a saúde 

holística. A medicina holística assumiu uma dimensão decididamente espiritual e apoiou os 

ideais dos adeptos da Nova Era, que, por sua vez, se tornaram a clientela da nova abordagem 

para a saúde e a cura.  

Isso também foi descrito por Jean Langford (2002) que, embutido no pano de fundo 

histórico do colonialismo, revela em sua pesquisa de imersão as representações ayurvédicas da 

medicina europeia em consonância com a cultura espiritual indiana. O "desequilíbrio" 

epistemológico dos tempos coloniais e pós-coloniais está bem representado em suas descrições 

etnográficas da prática ayurvédica privatizada e institucionalizada, pois as declarações médicas 

são também gestos políticos, havendo ainda uma mistura entre esferas públicas e privadas para 

além da compreensão ocidental. Para mostrar a realidade, Langford aborda uma compreensão 

diferenciada das situações contemporâneas, que inclui a corrupção institucional, a compra de 

certificados de grau ayurvédico, pressões socioeconômicas que forçam o médico ayurvédico a 

sintetizar antibióticos e conflitos educacionais que contribuíram para a construção do moderno 

Āyurveda institucionalizado. A autora revela que o Āyurveda contemporâneo também é 

caracterizado pela "construção de corpos estrangeiros" que procuram tratamento ayurvédico 

 
messages through independente publications that found their way onto the shelves of specialised New Age 
bookstores” (Zysk, 2001, p.11-12). 
139 No original: “Some physicians with occult interests and others frustrated at the stubborn limitations of modern 
medicine developed what became known as the holistic health movement” (Melton, 1995, p.350). 
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(muitas vezes em estâncias de férias indianas). Langford mostra como uma terminologia 

ayurvédica da New Age, que não seria aplicada nem compreendida por pacientes indianos, foi 

criada por praticantes indianos para tratar os habitantes da Terra e satisfazer seus vazios 

culturais e espirituais. 

Assim, paradoxalmente, apesar de sua ênfase na espiritualidade, o Āyurveda New Age 

deu origem a uma nova forma comercializada de Āyurveda, enfatizando o bem-estar e a beleza 

como componentes fundamentais da boa saúde. Suas ofertas comerciais abrangem uma 

variedade de tratamentos cosméticos e de massagens oferecidos em salões de beleza e spas, 

produtos de venda livre (principalmente cosméticos e suplementos nutricionais) e literatura de 

autoajuda (por exemplo, guias sobre tratamentos de beleza, nutrição fitness).  

Martha Selby (2005) descreve como o Āyurveda, frequentemente chamado de irmão ou 

até mesclado com o Yoga em "Ayuryoga", tornou-se uma mercadoria de marca na cultura de 

spa da América do Norte. Enquanto a ideia do “Āyurveda” é usada livremente nesse contexto, 

não é necessariamente usado para denotar uma conexão real com o conhecimento ayurvédico 

pré-moderno, muitas vezes parecendo representar noções vagas de auto-cultivo “exótico” ou 

“oriental”. Como Sita Reddy (2004) apontou, imagens do “leste exótico” desempenham um 

papel crucial em certos setores da comercialização de produtos ou tratamentos ayurvédicos. 

D. Wujastyk e Smith (2008), contudo, dizem que as correntes abordadas (Āyurveda 

como medicina mente-corpo; Maharishi Ayur-Ved; Āyurveda tradicional em um mundo 

urbano e o Āyurveda da Nova Era) talvez não se tratem de paradigmas, mas de exemplares, 

por serem representações de certos tipos de Āyurveda. Como não são fechados, seguem 

interligados de várias maneiras,  

 
“pois os defensores de um paradigma geralmente são professores ou estudantes de 
praticantes de outro paradigma. Devemos enfatizar que esses paradigmas 
representam não apenas diferenças de estilo, mas também de substância. 
Substancialmente, queremos dizer que pode haver diferenças substanciais no 
treinamento e experiência dos praticantes, muitos dos quais passaram por outros tipos 
de treinamento corporal, como massagem ou cura não biomédica, como Reiki, e que 
trazem elementos do Āyurveda para uma prática já florescente. Entre eles, o MAV é 
provavelmente o mais idiossincrático, mas é paradigmático porque vários professores 
e instituições ayurvédicos baseados na linhagem também afirmam a superioridade e 
exclusividade de seus ensinamentos. Entre as características compartilhadas de 
muitos desses grupos e institutos está uma visão da história profunda do Āyurveda. É 
axiomático encontrar declarações em quase todas as apresentações institucionais, de 
linhagem e populares do Āyurveda que tem 5.000 anos de idade, com alguns 
afirmando que tem 8.000 anos de idade, que é um descendente direto da medicina do 
Atharva-Veda, que sempre foi aliado com o Tantra, e que o diagnóstico cada vez mais 
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popular por pulso (nådvijñåna), que não é mencionado em nenhum texto clássico, é 
uma antiga prática ayurvédica” (D. Wujastyk;Smith, 2008, p. 11-12).140 

 

Para concluir este capítulo, o ressurgimento do interesse por sistemas tradicionais de cura 

"indígena" gerou tendências sindicalistas em que grupos ou comunidades de castas ou classe 

com certos interesses próprios, através de uma combinação de organização publicidade e 

política, tentaram estabelecer suas noções como sendo mais dignas de reivindicação. 

A elite das castas superiores/classe média da Índia colonial foi rápida em aproveitar esta 

oportunidade e usou o Āyurveda não apenas como uma incorporação da alternativa hindu-

indiana à medicina ocidental (ciência médica), mas também recorreu à "socialização maciça 

do sistema de cura ayurvédico".  

Outro passo em direção ao Āyurveda moderno foi a ruptura com a tradição educacional 

de gurukula (pupilagem) e um movimento compensatório em direção a um sistema 

universitário expandido. Além disso, apresentou-se o Āyurveda, em nível político e ideológico, 

como um sistema médico unificado que moldaria o currículo das faculdades. Esse provou ser 

um dos maiores desafios para o Āyurveda moderno. Os ayurvedistas modernos precisavam 

superar as diferenças sectárias e regionais (incluindo as barreiras linguísticas e as identidades 

religiosas divergentes) em busca de uma identidade uniforme. Além disso, foram confrontados 

com novos métodos e tecnologias educacionais para diagnóstico e pesquisa introduzidos na 

Índia.  

O sistema de cura ayurvédico, portanto, foi infundido com noções de casta 

superior/classe média exibidas através da cultura impressa. Segundo Rai, “o Ayurveda como 

um sistema de cura foi "higienizado" e "expurgado" de suas baixas castas e influências 

"alienígenas" e foi moldado em um padrão de casta superior / classe média com suas ênfases 

no Brahmacharya, vegetarianismo, antiquarismo, revitalização do corpo ‘hindu’”(Rai,2016, p. 

33).  

 
140 No original: “(…) as advocates of one paradigm often are teachers or students of practitioners of another 
paradigm. We must emphasize that these paradigms represent not just differences in style but in substance as well. 
By substance we mean that there may be substantial differences in the training and background of the practitioners, 
many of whom have undergone other kinds of bodywork training such as massage or nonbiomedical healing such 
as Reiki, and who bring elements of Ayurveda into an already flourishing practice. Among them, MAV is probably 
the most idiosyncratic, but it is paradigmatic because a number of other lineage-based ayurvedic teachers and 
institutions also assert the superiority and exclusivity of their teachings. Among the shared features of many of 
these groups and institutes is a view of the deep history of Ayurveda. It is axiomatic to find statements in nearly 
all institutional, lineage, and popular presentations of Ayurveda that it is 5,000 years old, with some claiming that 
it is 8,000 years old, that it is a direct descendant of the medicine of the Atharva-Veda, that it was always allied 
with Tantra, and that the increasingly popular diagnosis by pulse (nådvijñåna), which is not mentioned in any 
classical text, is an ancient ayurvedic practice” (Wujastyk;Smith, 2008, p. 11-12). 
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Não se pode deixar de notar que esse enquadramento dá fortes sinais mesmo quando o 

Āyurveda global se ramifica em muitas direções, especialmente quando consumido dentro da 

lógica capitalista e fluida da espiritualidade Nova Era. 

Percebe-se, no Āyurveda Moderno e Global, características que apontam para uma 

tendência à secularização do conhecimento ayurvédico e sua adaptação à biomedicina. Ao 

mesmo tempo, são perceptíveis tentativas de formular uma teoria unitária baseada em doutrinas 

encontradas nos textos ayurvédicos clássicos e, portanto, com bases cultivadas na religiosidade 

e na espiritualidade.  

A circulação desses conhecimentos na cultura neoliberal de saúde e auto-ajuda 

favoreceu a ascensão de uma nova literatura “médica de autoajuda”, trazendo um conhecimento 

especializado e abordando uma série de questões delicadas que não foram trabalhadas 

publicamente antes. Por exemplo, a literatura de autoajuda ayurvédica também se tornou um 

domínio no qual as mulheres puderam participar e discutir a saúde das mulheres. Concordando 

com D. Wujastyk e Smith (2008), esta talvez seja uma das mudanças mais significativas no 

Āyurveda no século XX: a participação ativa das mulheres nos sistemas de saúde como autoras 

e como médicas. 

Munida deste corpus teórico e status localizado do Āyurveda, parto em busca das origens 

de Napunsak(a) nos próximos dois capítulos, para que se possa discutir, ao final, no contexto 

Nova Era no Brasil à luz de novas interpretações para prakrti Napunsak(a). 
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Capítulo III 
Corpo feito de divindades: trânsitos de gênero 

 
No capítulo anterior, a partir da compreensão das forças envolvidas no Revivalismo do 

Āyurveda, do seu entrincheiramento político-religioso demarcado por meio de questões 

envolvendo a formação do Estado-nação, mas também a construção do que viria a ser o modelo 

do corpo hindu-indiano, dou início em compreender as origens dos termos que localizam as 

dissidentes existências sexuais presentes nos textos do Āyurveda, entre elas Tṛitīya Prakṛti e 

Napunsak.  

Nesta tese, Tṛitīya Prakṛti (terceira substância/natureza141) é considerada um termo 

guarda-chuva, assim como Napunsak (nem homem nem mulher142), e abarca outras palavras 

relacionadas, como Kliba/Klibya, Pandaga e suas respectivas subdivisões. Estas são 

encontradas nos cânones do Āyurveda e derivam de relações processuais e relacionais 

históricas, culturais e religiosas com o corpo.  

Alguns pesquisadores da linha orientalista frequentemente informam que suas 

pesquisas sobre o Āyurveda desconsideram o contexto religioso em que o Śāstra está imerso 

(Zysk, 2009). Ao contrário, nesta tese, pretende-se considerar as origens religiosas e culturais 

que, no embate do colonialismo com o Āyurveda, revelem pistas sobre possíveis novas leituras 

sobre Napunsak. Feitas pelos praticantes de Āyurveda – indianos e brasileiros – no contexto 

do mundo urbano. Logo, interessa saber desde o percurso da construção das identidades de 

gênero e da nomenclatura Napunsak até o Āyurveda e vislumbrar como isso afeta a versão do 

Āyurveda da colonial/modernidade143 dos praticantes indianos e brasileiros.  

Busco fazer isso por meio da compreensão da construção das identidades de gênero em 

trânsito na Índia, bem como seus cruzamentos com casta em domínio e apropriação de 

situações comunais, onde Napunsak é tão excluída como a intocabilidade, e o gênero metafísico 

fratura as noções de sociais de gênero. Sigo pelas possíveis origens de Tṛitīya Prakṛti e 

Napunsak nos cânones das principais linhagens religiosas que fazem uso do sânscrito, para, a 

partir das mesmas nomenclaturas encontradas no Kāma-sūtra, argumentar como um Śāstras de 

orientações das melhores práticas de sexo fazem uso do Āyurveda para que qualquer corpo 

 
141 Estou traduzindo aproximadamente para mera acomodação de leitura. Reconheço que a tradução possa não 
ser a melhor possível.  
142 Não é possível dizer que se trata desta imediata tradução, porém estou usando como forma de aproximação à 
compreensão.  
143 Rita Segato usa esse termo para se referir à realidade contemporânea e o faz para indicar nossa realidade 
colonial, mesmo que na modernidade. Outra forma de colocar a questão é a de Bruno Latour (1991), que diz que 
“nunca fomos modernos”.  
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possa praticar sexo. Por fim, demonstro como as mesmas nomenclaturas serão encontradas 

também em Śāstras jurídicos.  

Corpos considerados marginais requerem epistemologias marginais, logo, sigo com 

Tṛitīya Prakṛti para fazer jus a potência de subjetividades que esses corpos nos contam. 

 

3.1 Identidades inventadas 

 

A arquitetura hindu tem uma variedade de estilos. Assim como a arquitetura budista, 

tinha como objetivo a criação de espaços sagrados de adoração – nesse caso, para várias 

divindades ao mesmo tempo. Também foram criados templos em rochas e cavernas. Uma das 

principais características da arquitetura hindu é a presença de muitas imagens de deuses, 

animais e até mesmo dos homens, afinal ao “ver” a ação dos deuses pelas imagens, espera-se 

que as pessoas participassem da própria ação divina concomitantemente. Talvez por isso, as 

enormes dimensões dos templos sejam fundamentais para a sensação de se estar em meio ao 

Maha Leela ou o grande jogo dos deuses. Outra característica da arquitetura hindu são as 

esculturas eróticas presentes na cidade de Khajuraho. Nos templos em que elas estão presentes, 

é possível vê-las apenas na parte externa. 

Na estrada que liga a reserva do Arya Vadya Pharmacy (AVP) até a cidade de 

Coimbatore, pode-se encontrar com uma árvore centenária que, ela própria, guarda dentro do 

largo tronco um templo de Śiva. Possivelmente também se encontrem elefantes e servos; não 

aos montes, mas furtivamente. Além disso, há fábricas familiares de adobe e uma pequena 

tenda da tradição Siddha, bem como um pequeno templo dedicado à deusa Kāli. 

Diferentemente da imagem mental comum, que se remete a templos indianos que exibem 

ostentação em tamanho e variedade de cores, esse é bem simples e só guarda em comum com 

os templos-ostentação o chão assepsiado por uma mistura de água e estrume de vaca. A deusa 

a que o templo é dedicado foi esculpida em pedra escura. Da última vez que estive lá, estava 

em festividades, o que era indicado pela distribuição de muita comida (prashada) a toda a 

comunidade em volta. Outro ponto que o diferencia dos demais templos da Índia (ou os que 

são hindus) é que a distribuição de comida incluía carne (de frango ou bovina). Outro elemento 

diferente – não sei se perceptível a todos os olhos que chegam por lá – é que, à esquerda de 

quem entra, está o baba do templo, com seus dreads e aroma de ganja144, ou o guru 

 
144 Nome para se referir a erva cannabis em uso ritual.  
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responsável. À sua direita, trajando um sari145 vermelho, está uma corpulenta aravani146 do 

templo, que não teme (e não deveria) olhar profundamente para quem cruza olhares com ela. 

Arrisquei um breve sorriso e fui retribuída.   

Ambos, em suas posições, querem informar o contra-hegemônico, guardiões do entre-

meio, a fronteira da fronteira, a presença do híbrido per se. Quem incopora Kāli em seu corpo 

é a aravani. Nenhum deles tem posição ou imagem que se equipare ao que o Ocidente branco 

reconheceria como homem ou mulher.  

Os conceitos e modelos de gênero não são estáticos e, como o corpo teórico aqui 

apresentado, devem ser entendidos em referência a seus contextos culturais, políticos, sociais, 

religiosos e históricos específicos. É dessa forma que as referencias a Tṛitīya Prakṛti e 

Napunsak(a) e seu contexto religioso aparecem neste capítulo.  

Com foco particular à interseção de identidades de gênero e religiosas na Índia, há um 

esforço para ir além do foco nas questões de gênero, particularmente as das mulheres, e 

examinar a noção mais complexa de identidade de gênero no que se refere a ideias culturais e 

religiosas sobre sexualidade. Busco abordagens que explorem como as identidades e relações 

de gênero – e, em alguns casos, de casta – são reinventadas, construídas, replicadas, 

estereotipadas, manipuladas e, às vezes, reproduzidas através da linguagem, da política e da 

narrativa ritualizada.  

Observa-se que textos dos períodos védicos (que atribuem como datados do I ao VI 

a.e.c.147) são mais do que meras narrativas, refletindo modelos e ideologias de comunidades e 

culturas particulares em momentos específicos da história. Além disso, reforçam e refratam 

tais modelos e ideologias ao longo do tempo. É o caso sobremaneira dos cânones do Āyurveda. 

 À medida que se analisam tais textos, é preciso lembrar que nossas perguntas, bem 

como as ferramentas hermenêuticas, são formuladas em um contexto do século XXI. Olha-se 

para esses textos de maneira diferente do que os escolásticos tradicionais e antigos, ou mesmo 

os pandits ou colonialistas do século XVIII e os orientalistas do século XVIII e XIX. Mesmo 

a identificação de certos textos como "religiosos" – e assumo ler os textos dos cânones do 

Āyurveda como religiosos – reflete categorias modernas de valor e análise ocidentais que 

poderiam de fato atrapalhar a leitura (e mesmo a seleção de) textos, assim como analisar 

estruturas antigas e contemporâneas com as noções de gênero pode fazer perder certas variáveis 

 
145 Vestimenta que mostra elementos femininos, portanto indicando uma mulher.  
146 Identidade de gênero local do Sul da Índia, que pode ser lida como alguém transita entre os dois mundos, 
dependendo da corporalidade que a localiza.  
147 Antes da Era Comum. 
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importantes. Exemplo é o entendimento dos conceitos de gênero como historicamente e 

culturalmente ligados a esses textos, mas vinculados a diferentes tempos, lugares e 

circunstâncias. Assim, é necessário estar aberto a alterar definições prévias e expandir as 

categorias analíticas com base nas leituras atentas desses textos e em entendimentos em 

evolução.  

Como explica Daud Ali, pesquisador americano de ascendência indiana, “as 

representações de mulheres e homens em textos pré-coloniais [não] são tanto sobre o que 

consideramos crença religiosa ou “tradição” (Ali, 2000, p. 157), mas têm implicações muito 

mais amplas, uma vez que esses discursos foram integrais para a constituição do poder sócio-

político no início da Índia. Para Mary McGee (2000), pesquisadora do SOAS - University of 

London,148   

 
“em uma linha semelhante, o que se chama de "identidade religiosa" nos estudos 
atuais não é meramente (ou necessariamente) uma questão da soma das crenças e 
práticas de adoração, mas é mais difuso, profundamente enraizado em símbolos 
culturais como bem nos comportamentos sociais individuais e na consciência moral 
e até mesmo no discurso político público.” (McGee, 2000, p. 9)  

 

Dessa forma, as identidades religiosas nos fornecem um senso de como os símbolos de 

gênero, identidades e ideologias se apresentavam na vida cotidiana.  

As linhas de gênero no contexto indiano são tão embaçadas que é difícil discernir os 

melhores pronomes a serem usados. Estou ciente de que os pronomes femininos são 

comumente usados em referência às hijras da Índia.149 No entanto, não há um termo que tenha 

tomado conhecimento que transmita as complexidades da ocupação e identidade de 

Napunsak(a), por exemplo. Qualquer escolha que se apresente de minha parte não deve ser 

interpretada como um limite para a identidade de gênero. 

 

3.1.1 Produções do discurso de gênero 

 

Ao tentar examinar a complexidade no processo de construção das identidades nos 

cruzamentos de castas, percebe-se que gêneros muitas vezes são reinventados, estereotipados, 

manipulados e até mesmo revertidos por meio do uso da linguagem, da política, da narrativa e, 

por fim, do processo ritual.  

 
148 https://www.soas.ac.uk 
149 Hijras, explica O'Flaherty, inclui andróginos, travestis e homossexuais masculinos (O'Flaherty, 1980, p. 297). 
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Sally J. Sutherland Goldman, em Speaking gender: vac and the vedic construction of 

the feminine, analisa as construções védicas do feminino, dando especial atenção à linguagem, 

fala e gramática. Sutherland Goldman examina a obsessão das elites masculinas na cultura 

bramânica antiga com a fala (vāc) e gramática (vyākarma). Além de as elites masculinas da 

sociedade bramânica controlarem a fala (vāc), conferindo acesso irrestrito e posse do sânscrito, 

à linguagem de textos sagrados e rituais para aqueles que eram puros ou cultos, eles também 

procuravam controlar e limitar o acesso a suas mulheres, para melhor manter a linguagem e as 

mulheres puras, perfeitas e livres de corrupção. Na esteira do pensamento da escola orientalista 

ocidental branca, S. Goldman foca centralmente em estudos de críticos teóricos e pós-

estruturalista. Por exemplo, lê a palavra vāc em um esforço para entender suas construções 

tradicionais de um ponto de vista diferente. S. Goldman expõem e examina a obsessão da elite 

masculina na antiga cultura bramânica com fala e gramática, fatos esses relevantes para leitura 

do contexto patriarcado bramânico.  

S. Goldman explica que o sânscrito classifica todos os substantivos em um dos três 

gêneros gramaticais. Embora ela note que "o gênero gramatical não transmite automaticamente 

ou necessariamente o gênero semântico" (S. Goldman, 2000, p. 86), ela claramente demonstra 

que o vāc é gramaticalmente e semanticamente valorizado como feminino. Nesse contexto, é 

considerando positiva (materna e criativa) e, ao mesmo tempo, negativa (sexual, ameaçadora e 

facilmente poluída), fornecendo evidências precoces sobre as atitudes conflitantes da tradição 

bramânica. O que fica claro em S. Goldman é como a linguagem, a fala e a gramática são 

sexualizadas e generificadas, elaborando-se a relação entre elas (S. Goldman, 2000, p.57-83).  

A abordagem de Goldman apresenta um desafio à avaliação de Ashis Nandys (1983) 

de que as noções de gênero pré-coloniais da Índia eram mais fluidas e menos dicotômicas. Isso 

acontece porque a autora analisa tanto a natureza de gênero da fala quanto as diferenças 

semânticas entre masculino e feminino. O domínio do masculino é evidente no controle 

bramânico da fala, a vāc feminina. Seu ensaio apoia ainda mais estudos feministas sobre as 

relações entre linguagem e sexualidade, demonstrando como gênero, linguagem, poder e 

sexualidade estão ligados na Índia tradicional. 

Robert Goldman (2000) enfatiza como a linguagem tem papel marcador de status, 

prestígio e poder em diferentes períodos da história e da literatura indianas. Para ilustrar a 

coletânea de lendas Knthasaritsagara, do poeta Samodeva Bhattauma150, ele usa uma mulher 

 
150 Samodeva Bhatta era um poeta sânscrito da Caxemira, que viveu aproximadamente no século XI. Certos fatos 
de sua vida não são mais conhecidos e sua biografia é reconstruída hoje apenas por fontes indiretas. O Kathsarits-
gara (outro nome "Oceano dos Streams of Stories") é uma famosa coleção do século XI de lendas indianas, contos 
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que tem um domínio sobre o sânscrito, o que lhe dá um poder que normalmente não é acessível 

às mulheres. Assim, o autor demonstra a intersecção de gênero, linguagem e poder como forma 

de estabelecer hierarquias. O controle gramatical da língua sânscrita por pandits masculinos, 

como abordado por S. Goldman, deixa claro que o sânscrito é padronizado como um idioma 

patriarcal.  R. Goldman explica como o influente sistema religioso dos Vedas investiu o 

sânscrito com poder e divindade sacros que ganharam grande prestígio no mundo temporal da 

Índia védica e clássica. Interessante é que ele demonstra como os brâmanes, os mongóis e os 

britânicos ligavam da mesma maneira, mesmo em tempos diferentes, o domínio da linguagem 

ao domínio dos mundos.  

 

3.1.2 Domínio e apropriação de gênero: casta e comunalismo 

 

Mikael Aktor (2000) examina a prática da intocabilidade através de temas como 

impotência e ambiguidade. No entanto, as pessoas ambíguas não são Napunsak(a), mas 

pertencem à casta dos intocáveis. Esses, como os Napunsak(a)s, não se encaixam perfeitamente 

no discurso dominante. Como os Napunsak(a)s não são nem masculinos nem femininos (ou 

masculinos e femininos), os intocáveis não ficam nem dentro da comunidade das quatro Varnas 

nem fora dela, mas sim nas suas margens. Intocáveis, assim como pessoas Tṛitīya Prakṛti 

(terceira substância/natureza) são lidos pela elite bramânica como tipos de seres limítrofes e, 

por isso, eram considerados como ameaças potenciais à ordem social. De acordo com a análise 

de Aktor, essa ameaça foi minimizada com cuidado regulando as interações através da 

segregação e hesitações ritualizadas.  

Baseando-se no estudo do indológo Ronald lnden, Aktor explica que a casta hindu é 

senhora de seu domínio, que é representado como feminino: é sua Prakṛti, a dependente e 

confinada (Aktor, 2000, p.133). A fonte primária de Aktor para sua análise é um texto 

bramânico, especificamente o Parāśa Smiṛti. Como em outros textos bramânicos semelhantes, 

o chefe de família domina as mulheres e a terra: ambos são seus campos em que ele planta 

sementes e que ele espera dar frutos. Semelhante à análise de S. Goldman sobre a preocupação 

védica com o feminino vāc e o desejo masculino e a necessidade de possuir e controlar a fala, 

Aktor analisa a possessão do dono do sexo masculino e controle de seus domínios, seus 

 
de fadas e contos populares contados em sânscrito por um Shaiva Brahmin chamado Somadeva. Um fato 
interessante é que o trabalho foi compilado para o entretenimento da rainha Suryamati, esposa do rei Anantadeva 
da Caxemira. O trabalho consiste em 18 livros onde o principal conto é a narrativa da aventura de Naravahanadatta, 
filho do lendário rei Udayana. Muitos contos são construídos em torno desta história central, tornando-se a grande 
coleção existente de contos indianos. 
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campos. Ele argumenta que a competência do senhorio é medida pela capacidade de um chefe 

de "controlar as forças negativas dentro de seu próprio domínio" (Aktor, 2000, p. 140). Essas 

forças negativas incluem as forças potencialmente perigosas e letais da intocabilidade, entre 

elas as mulheres candāla, menstruada e paridas, e cadáveres. Como a gramática que controla a 

fala para mantê-la pura e imaculada, a ordem e a integridade do senhorio e o domínio de um 

senhor são mantidos através da gramática do ritual. A observância ritual estende-se a práticas 

de segregação e intocabilidade. Um homem deve proteger sua fonte de prosperidade, sua 

esposa e seus campos, o que inclui controlar as ameaças a essa prosperidade representada por 

candāla (Aktor, 2000, p. 133-156). 

Daud Ali (2000) baseia-se na literatura das tradições dramáticas (nāyikā) e devocionais 

(bhakti) da Índia medieval, com especial atenção à literatura cortesã localizada no Sul da Índia. 

Através de um exame do discurso da corte, evidente na literatura de Carikarn das cortes reais 

das Colas, Ceras e Pāndyas, bem como em um gênero medieval de poesia conhecido como 

kōvai, Ali documenta uma mudança nesses discursos que implica o que ele chama de "novo" à 

implantação de feminilidade. Ele atribui a mudança no discurso à influência das tradições 

teístas de bhakti151 (devocional) do shaivismo (coloca a ênfase no monismo pregado 

por Sankara, 788 d.C., e cultiva diferentes formas de devoção às deusas-mães e ao poder 

criador feminino) e ao vaishnavismo (tradição do hinduísmo que se distingue de outras escolas 

por sua adoração a Kṛṣṇa e suas extensões), que, com suas novas concepções de poder e 

domínio, passaram a dominar cada vez mais as cortes imperiais da Índia primitiva medieval. 

Ali se delineia o movimento Bhakti para ideologias da corte, que usava as mulheres como 

principais referências do prazer mundano.  Tal imagem também foi utilizada pelas ordens 

renunciatórias emergentes para condenar o apego aos objetos dos sentidos. Com a ascensão do 

shaivismo e do vaishnavismo, a nayika, amante feminina autônoma no Kāma-sūtra, 

transforma-se em um bhakta, uma espécie de contraposição frente às linhagens em 

crescimento, investido de novo significado de servidão, gerando assim a devoção como 

feminina e o senhor como homem. Em outras palavras, a ideia bhakti de devoção a Deus através 

do serviço submisso como meio de participar do prazer de experimentar Deus informa a relação 

sociopolítica entre senhor e servo. O autor afirma que essa mudança também sinaliza uma 

"formulação totalmente nova de gênero" (Ali, 2000, p. 171). O mais significativo no estudo de 

Ali é a identificação de um processo pelo qual a voz feminina, através da proveniência de 

 
151 É uma das três doutrinas ou caminhos básicos prescritos pelo hinduísmo para a liberação espiritual (moksha).  
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bhakti, entra na arena política, dando origem a um vocabulário político ao qual se deve atentar 

no estudo do gênero na Índia pré-colonial. 

Pode-se pensar bhakti e, especificamente, as ideologias de gênero em três festivais do 

Tamil Nadu, cujos principais participantes e artistas são homens de casta média. Karin Kapadia 

(2000) aponta que esses festivais são circunscritos por uma ideologia bhakti que promove e 

recompensa a submissão, característica identificada como feminina na consciência e no 

discurso dos tâmeis de casta média que participam dos rituais de possessão, componentes de 

uma parte crítica das festividades públicas. A antropóloga Ann Gold (2000) também analisa os 

festivais como locais onde as ideologias de gênero são encenadas. Sua análise de quatro 

festivais anuais no Rajastão rural está relacionada com exibições de poder feminino 

variadamente retratadas como "demoníacas e domésticas, feias e belas, perigosas e 

vivificantes" (Gold, 2000, p. 203). Gold observa em particular a participação feminina durante 

os festivais de Holi, Sitala Mata, Dasa Mata e Gangaur, estando sintonizada com referências e 

exibições de poder feminino nas narrativas rituais sobre esses festivais.  

Em cada festival, Gold aponta como as mulheres reivindicam autoridade e usam seus 

poderes contra os comportamentos esperados delas por autoridades masculinas dominantes. A 

autora destaca as maneiras pelas quais as mulheres do Rajastão encontram a liberdade de 

celebrar sua autoestima dentro de um sistema social no qual estão muito desfavorecidas. Essas 

construções alternativas e positivas são identificadas em seu ensaio: no festival de Holi, os 

homens são retratados como demoníacos, enquanto as mulheres são retratadas como doadoras 

de vida, que resgatam pessoas do demoníaco; durante o período de Sitirll, as mulheres são 

assertivas em oposição às estruturas normativas que diminuem seu poder ritualmente e 

economicamente; narrativas durante o festival da Dasa Mata destacam o conhecimento superior 

e a inteligência das mulheres; e o festival de Gangaur encena a determinação e a força de uma 

mulher em face da pressão social e das expectativas familiares. 

Em relação à violência comunal, Willian S. Sax (2000) aborda o caso das instanciações 

do Dharma das castas de identidade marcial Ksatriya/Rajput152. O autor entende que a violência 

é mais uma característica de casta do que uma característica de gênero (Sax, 2000, p.252-264). 

Em análise semelhante, Amrita Basu (1996) aborda a atribuição de traços masculinos ou 

femininos a comunidades inteiras ou especificamente em homens dessas comunidades em suas 

análises sobre violência comunal nos centros urbanos da Índia.  Ela analisa a identidade sexual 

 
152 Os rajaputes são descendentes dos xátrias, uma das classes dominantes de grandes guerreiros no subcontinente 
indiano, particularmente no norte da Índia. 
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das identidades comunais, observando os estereótipos em homens onde "raças marciais” são 

lidas como masculinas/agressivas, e as não-marciais como femininas/passivas. Tais 

marcadores foram promovidos pelos colonialistas e depois apropriados por líderes 

nacionalistas religiosos como o M.S. Golwalkar, que capturou essa remodelação das 

masculinidades e exortou os hindus a superarem sua “natureza efeminada” a fim de combater 

os muçulmanos e proteger suas mulheres, suas propriedades e seus direitos. (Basu, 1996, p. 

265-285). 

Basu aponta dois conflitos particulares em que os hindus foram os agressores: a violência 

de 1984 contra os sikhs, após o assassinato de Indira Gandhi (partido Congresso Nacional 

Indiano), e a série de encontros violentos com muçulmanos entre 1990 e 1993, incitados pelas 

disputas de Babri Masjid Ramjanambhoomi. Comparando esses atos de agressão, Basu observa 

duas estratégias particulares de poder e dominância: primeiro, ela identifica como os líderes 

hindus usaram a retórica para criar imagens de homens muçulmanos e sikhs como agressores 

ameaçadores, devido à sua hipermasculinidade, para alimentar e justificar ataques violentos 

por hindus. Em segundo lugar, ela aponta para atos particulares de agressão deliberadamente 

destinados a enfraquecer essas comunidades, através de violações de pessoas e de seus aspectos 

mais pessoais (p.e., cortar os cabelos e as barbas dos homens sikhs; expor os pênis 

circuncidados dos muçulmanos; despir e violar mulheres; profanar mesquitas e gurdwaras). 

Segundo Basu, os agressores usam destacar características femininas de seus oponentes como 

uma estratégia para emasculá-los psicologicamente.  
 

3.1.3 O lugar do gênero metafísico 

 

Nos domínios religiosos e espirituais, há uma noção de complementaridade de gênero 

para denotar prestígio dentro da casta ou reforçar sinais de santidade. Há um lugar de transição 

dos corpos, aqueles marcadamente lidos como masculinos ou femininos, que no entremeio do 

tempo ritual, assumem características de gênero opostas àquelas lidas e assumidas no tempo 

da sociedade. Porém, apesar das noções metafísicas relacionadas a gênero, identificadas por 

vários estudiosos como uma unidade de gênero – isto é, uma transcendência ou transmutação 

de gênero, ou uma espécie de androginia espiritual, ideias religiosas –, tradições e autoridades 

parecem ser atraídas para construir e manter as divisões sociais e hierárquicas de gênero 

aparentes na sociedade indiana. 

Em termos de tempo social, os mitos dos deuses e deusas são totalmente íntimos no 

contexto indiano. Na ficção indiana do século XXI, o desejo pelo mesmo sexo é quase sempre 
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imbricado com noções não só de gênero, mas também com o que significa “indianeidade” e 

“fidelidade” e com uma ressignificação do mito. Junta-se a esse panorama a construção do 

senso-comum do nacionalismo de direita e esquerda de que a homossexualidade foi importada 

para Índia quando foi ocupada pelos mulçumanos da Ásia Ocidental e posteriormente pelos 

europeus, pelo menos desde o final do século XIX em diante.153 A indiana Ruth Vanita (2002), 

pesquisadora com foco em estudos de gênero e sexualidade e ativista, menciona que, 

enquadrados por esse mito, a maioria dos textos do século XX que representam o desejo pelo 

mesmo sexo se esforçam para reforçar um imaginário puro da masculinidade ou da 

feminilidade.  

 
“Eles geralmente o fazem de duas maneiras: primeiro, relegando o desejo do mesmo 
sexo ao submundo ou a espaços do mesmo sexo, como dormitórios universitários, e, 
segundo, punindo-o violentamente. Por outro lado, os poucos textos que admitem, 
alegremente ou ansiosamente, que a masculinidade e feminilidade indianas são 
necessariamente híbridas e, portanto, não puramente “indianas”, representam a 
homossexualidade presente no mundo cotidiano dos índianos comuns e 
freqüentemente impunes” (Ruth Vanita, 2002 p.127)154. 

 
Mas é no tempo ritual que os trânsitos do gênero metafísico ocorrem. Claro que na 

Índia, onde o feminino tem maior destaque, com presença vital na forma da deusa (Devi) e o 

poder inato ou a forma de energia concentrada (Śakti), pode ser fácil se deixar levar pela ideia 

de que os papéis de gênero fornecerão apenas uma compreensão limitada da identidade de 

gênero. Essa, aliás, é percepção comum de buscadores brasileiros na Índia.  

Dado o reconhecimento da complementaridade de gênero dentro da ideologia religiosa 

dominante, moldada pelo hinduísmo bramânico, não surpreende que muitos mestres espirituais 

e deuses da Índia surjam representados com formas físicas que se aproximam da androginia. À 

medida que se afastam cada vez mais de preocupações que ligam os seres ao mundo material, 

categorias sociais e distinções de gênero aparentemente tornam-se irrelevantes. Com Ashis 

Nandy, no capítulo I desta tese, pôde ser visto que na Índia a bissexualidade ou transexualidade 

tem sido considerada um indicador de santidade e realizações yoguicas.  

No entanto, é de se esperar que alguém que está mais perto da divindade mostre um 

pouco menos preocupação com a divisão mundana entre os sexos e um pouco mais de 

capacidade de transcender as barreiras impostas pela identidade sexual. Mcena Khandelwal 

 
153 As bases desse pensamento foram usadas fortemente para atacar o filme de Deepa Mehtar, Fire. O fato de o 
filme mostrar a relação intima/sexual entre duas cunhadas foi motivo de muitos movimentos contrários, com 
direito a ataques sangrentos. Mas foi a partir desse filme que também foi possível maior organização por parte 
dos movimentos LGBTI+ na Índia.  
154 Queering India: Same-sex love and eroticism in Indian culture and society.  
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(1997) notou uma atitude semelhante entre os renunciantes que ela acompanhou em pesquisa, 

que afirmaram que "quando se trata de sannyasa (renúncia), não há macho e fêmea". Pensando 

a partir de Khandelwal, Mary McGee (2000) chama atenção de que é preciso ampliar a 

percepção para a leitura de tal contexto para os entendimentos metafísicos de gênero. Na linha 

deste pensamento, Don Handelman observa que, enquanto as identidades sexuais e os papéis 

sexuais parecem entrelaçados dentro do mundo social de gênero, há "profundas fraturas entre 

as formações metafísicas de gênero e sua construção social. Gênero na vida social indiana é 

muitas vezes hierárquico, divisivo e rígido. A metafísica da identidade de gênero abre 

imaginações culturais que são encerradas no gênero dos papéis sociais” (Handelman apud 

McGee, 2000, p. 43). Suas conclusões vêm de seu estudo do festival Gangamma no sul da 

Índia. Handelman observou que "a divisão social do gênero se aproxima da unidade metafísica 

do gênero" (Handelman apud McGee, 2000, p. 43). No entanto, mesmo quando a 

transcendência de gênero ou a unidade de gênero é um objetivo articulado dentro das 

comunidades religiosas, as diferenças de gênero ainda são aparentes dentro de suas 

constituições sociais, como é evidente no estudo de Khandelwal sobre renunciantes femininos 

(1997).  

Por outro lado, é interessante observar que às pessoas de sexualidades e vivencias 

ambíguas, como Tṛitīya Prakṛti, é dado outro lugar para existir. As fraturas entre as formações 

metafisicas de gênero são transpostas para dentro das estruturas sociais. Exemplo disso é a 

nomeação de certas identidades de gênero a partir da inspiração de histórias dos Purāṇas155. 

Em dramas e compilações mitológicas, encontram-se numerosas representações de travestismo 

e mudança de sexo entre deuses e humanos e, em alguns casos, mesmo atividade sexual entre 

pessoas do mesmo sexo.156 

A nomenclatura popular da comunidade de gênero fluído e sexualidade ambígua na 

Índia é diversa: hījṛās (mais ao norte da Índia), aravanis (mais ao sul da Índia), kothis, 

jogappas, shiv-shakthi, etc.157 São nomenclaturas que frequentemente se referem à presença de 

 
155 Do sânscrito: पुराण; significado com dois sentidos: pertencente a tempos ancestrais ou completo, 
enciclopédico. São textos antigos hindus elogiando várias divindades, principalmente o divino Trimurti, Deus no 
hinduísmo através de histórias divinas. 
156 Ver mais em: O’Flaherty, Wendy D. Same-sex love in India. In: ____. On Hinduism. New York. Oxford 
University Press. 2014, p. 330, 359; O’Flaherty, Wendy D. Spliting the diference: gender and Myth in ancient 
Greece and India. Chicago. The University Chicago Press. 1999, p. 260-309; O’Flaherty, Wendy D. Women, 
Androgynes, and Other Mythical Beasts. London. The University Chicago Press, 1980, p. 293–334. 
157 Eunucos, somente no contexto pós-colonial, surgem especialmente de tumultos e pânico moral, no processo 
violento e denotadamente xenofóbico da construção dos nacionalismos.  



138 

personagens que experimentaram o transgerenismo ou travestismo, ou ainda relações entre 

pessoas do mesmo sexo nas histórias dos purāṇas.  

Por exemplo, acredita-se que os transexuais sejam a forma do Senhor Ardhanarishwara, 

a forma andrógina composta do deus hindu Śiva e sua consorte Parvati. Verifica-se o mesmo 

ocorrendo com o conceito de Tṛitīya Prakṛti e Napunsaka em partes vitais da mitologia hindu, 

do folclore, dos épicos e das primeiras literaturas védicas. O Senhor Rama, no épico Ramayana, 

após ser banido do reino por 14 anos e deixar a floresta, se volta para seus seguidores e pede a 

todos os "homens e mulheres" que retornem à cidade. Entre seus seguidores, só as hījṛās158 

decidem ficar com ele, já que não se identificavam nem como homens nem como mulheres. 

Impressionado com sua lealdade, Rama lhes autorizou o poder de conferir bênçãos às pessoas 

em ocasiões auspiciosas, como nascimento de filhos, casamento, etc. (Devika, 2018, p. 344-

345). 

 Outras versões da mesma história mencionam que por essa atitude, Rama confere a Era 

de Kalii159 Yuga (era atual) às hījṛās – lida por uns como Era caótica, mas por outros como Era 

do entre-meio, ou seja, do limiar de grandes e diversas experiências.  

Amara Das Wilhelm (2008), monge da linhagem Vayshinava, discute em Tritiya-

Prakriti: People of the Third Sex: Understanding Homosexuality, Transgender Identity and 

Intersex Conditions Through Hinduism  que esse conceito pode ser aplicado na prática no 

mundo atual. Para ele, é de grande importância a inclusão na sociedade humana do princípio 

espiritual de aprender a transcender totalmente as designações materiais. 

Encontra-se em cânones da literatura clássica hindu uma fusão semelhante entre a deusa 

Lakshmi e sua contraparte masculina, Viṣṇu, formando o conceito hermafrodita ou andrógino 

de Lakshmi-Narayana. Aravan, o filho de Arjuna e Nagakanya em Mahābhārata, é considerado 

como o progenitor das hījṛās no estado de Tamil Nadu e região, e por lá eles se nomearam 

como aravanis em referência ao filho de Arjun. No Mahābhārata, o herói Arjuna assume a 

 
158 Mesmo que essa nomenclatura tenha perdurado no contexto social indiano, tendo máxima relevância junto à 
população indiana na produção de suas interpretações sobre sexualidade e gênero fluído, não me aterei a elas. Isso 
se dá porque não aparecem nos cânones do Āyurveda. Alguns autores (Devika, 2018) mencionam que as hījṛās 
desempenharam um papel proeminente nas cortes reais do mundo islâmico, especialmente nos impérios otomanos 
e no domínio mongol na Índia medieval. Durante o reinado de Mughal, eles receberam posições como assessores 
políticos, administradores, sendo o grupo mais próximo de reis e rainhas. A respeito do folclore que envolve as 
hījṛās, acreditam que não são nem homens nem mulheres, tornando-se descendentes da antiga Klība (embora não 
haja nenhuma prova definitiva para isso). O folclore que conta que Rama foi à floresta no exílio, e perguntaram 
sobre o paradeiro de Rama aos homens-mulheres (hījṛās) nos limiares da cidade de Ayodhya. Como esses/essas 
hījṛās não disseram nada, Rama os declarou que os não-homens seriam então os reis de Kalii Yuga. Para a cultura 
hindu, o momento atual é a própria Kalii Yuga. Seriam, portanto, as hījṛās guardiãs da era de Kalii Yuga.  
159 Não confundir com Kāli, a deusa.  
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persona de um eunuco travesti por um ano e a princesa Śikhandinī160 é transformada de mulher 

a homem (Vanita, 2001). O deus Śiva é frequentemente representado por um corpo cuja forma 

é masculina e feminina, como em Ardhanarīśvara ("o senhor da meia-mulher"), representando 

literalmente com seu lado direito o deus masculino enquanto seu lado esquerdo representa a 

deusa feminina Parvatī (Vanita, 2001, p. 59). Nos purāṇas, Śiva persegue o deus Viṣṇu, que 

assumiu a forma feminina de Mohinī (Vanita, 2001, p. 69-71). Em versões tâmil do 

Mahābhārata, Kṛṣṇa ou Viṣṇu, em forma de seu avatar Mohinī, se casa com o filho de Arjuna, 

Aravan, por uma noite (Vanita, 2001, p. 60). 

Nas representações das epopeias Mahābhārata, Ramayna, Bhagvagita, vê-se como essas 

narrativas (religiosas, tribais e comunais) construídas localmente se dão de modo que se crie 

uma realidade para aceitações cuja a ordem jurídica e médica (atual) não contemplam. É o caso 

das ambiguidades de gênero e trânsitos sexuais no meio popular.161 

Dito isso, nesta tese parece ser fundamental que se possa apresentar pistas sobre as 

origens das nomenclaturas que fazem referências a uma existência Tṛitīya Prakṛti. Primeiro, 

por mostrar a relevância do contexto religioso nas esferas de ressignificações de gênero. 

Segundo, porque fica evidente que as nomenclaturas que se encontram nos textos canônicos do 

Āyurveda, guardadas em Tṛitīya Prakṛti, revelam um passado diverso quanto a origem étnico-

religiosa e, portanto, muito além denominação da hindu/brâmane. Terceiro: por mais que 

alguns praticantes de Āyurveda na Índia e no Brasil não expliquem nada além de que refere-se 

a eunuco ou hermafrodita, pretendo mostrar que uma nomenclatura com tal histórico como 

Napunsak(a) não deve ter sido interrompida, afinal, deve ter se transformado e tomado 

caminhos de outros significados. Porém, quais? 

 

3.2 Categorias de gênero (não) convencionais: lógica e limites 

 

Atenho-me agora nos processos das construções de Tṛitīya Prakṛti, third-nature e third-

sex, porque a partir delas poder-se-á enxergar o surgimento das nomenclaturas sob o guarda-

 
160 Para saber mais sobre a personagem, ver:  Pattnaik, Devdutt. Shinkhandi and other tales they don´t tell you. 
New Delhi. Zubaan Books. 2014. O autor, além de médico e ilustrador, é ativista LGBT+ e vem fazendo o trabalho 
de reescrever os purāṇas e as histórias populares de várias etnias de modo que os anos de invisiblizações sobre as 
ambiguidades de gênero sejam reparadas.  
161 Existe uma literatura muitíssimo usada, cuja menção já pude presenciar, usada por vaydia como se fosse 
citação de Āyurveda, para falar sobre os tipos de yones (vaginas). Sem fazer referência direta, foi possível 
identificar como o Anaga Ranga de Kalyna Malla. Trata-se de uma literatura popularesca sobre sexologia com 
referencias a mantras para quaisquer situações sexuais ou amorosas. Há, contudo, menções ao Āyurveda, não há 
dúvidas.  
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chuva da terminologia Napunsak(a), que aparecerem nos cânones do Āyurveda. Sua genealogia 

surge das produções e discussões moral-religiosas das principais linhagens presentes na Índia. 

A intenção é não só mostrar a multivalência étnica presente nos cânones do Āyurveda, mas a 

produção de um arcabouço sobre o tema em si.  

Faz-se mister informar nesta tese que ocorreu certa popularização do termo third-sex, 

passando para third-gender mais recentemente, junto a um pequeno grupo de estudiosos de 

sexualidade do sul-asiático. Esse termo foi derivado de third-nature que, por sua vez, deriva 

de Tṛitīya Prakṛti (Tṛitīya - terceira ou três + Prakṛti 162 - subastância/natureza). É possível 

verificar o uso de third-gender em Serena Nanda (1999), Mary McGee (2000) e Julia Leslie 

(2000). Esse uso teve início com os pesquisadores europeus ou americanos, seguidos pelos 

pesquisadores em Ásia. Para esta tese, foi feita a escolha de manter Tṛitīya Prakṛti ou third-

nature (eventualmente) para as informações equivalentes quando os autores usam third-sex.  O 

motivo é tentar evitar a carga interpretativa das lentes baseadas na epistême ocidental branca 

ao lê-la.  

Os pesquisadores Leonard Zwilling e Michael Sweet, Sutherland Goldman e R. 

Goldman analisam as construções do third-sex com os Vedas, pensando uma história de ideias 

sobre sexualidade. O estudo de Zwilling e Sweet (2000) em The evolution of third-sex 

constructo in ancient India inclui outras fontes antigas além do brâmane, com especial atenção 

aos textos monásticos das tradições jainistas e budistas. Suas fontes não são limitadas àquelas 

que convencionalmente se enquadram nas categorias ocidentais de escrituras religiosas ou 

textos, e fazem uso de antigos textos estéticos e jurídicos e do Āyurveda, que informam 

opiniões religiosas e visões de mundo de sua época. Ecoando as observações feitas por 

Sutherland Goldman e R. Goldman sobre o caráter patriarcal da sociedade védica, Zwilling e 

Sweet consideram questões relacionadas à potência masculina como um marcador de status 

elevado. Eles revisam as várias terminologias que evoluíram e foram relevantes para a 

capacidade de procriação e disfunção, reforçando os pontos teóricos de Sutherland Goldman e 

R. Goldman ao ligar linguagem e sexualidade. 

Zwilling e Sweet questionam a relação entre o gênero gramatical e o que eles chamam 

de gênero natural de maneira semelhante ao exame de Sutherland Goldman da relação entre a 

sexualidade gramatical, semântica e sexualidade. Eles fazem uma análise cuidadosa do 

Napunsaka, termo gramatical em sânscrito para o third-gender, mostrando que é um termo 

 
162 Sobre uma melhor abordagem sobre o que significa Prakṛti no contexto do Āyurveda, o próximo capítulo traz 
melhores ferramentas para discutir o que significa Tṛitīya Prakrti como guarda-chuva para a natureza Napunsak. 
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polissêmico que, em diferentes contextos, carrega conotações de falta de capacidade procriativa 

/ gerativa, androginia, hermafroditismo e castração. Através de seus estudos textuais, os autores 

concluem que no século II a.e.c., Napunsaka foi entendido como referindo-se não apenas a um 

terceiro gênero gramatical, mas também a um third-sex, a partir do qual já havia dois subtipos: 

o impotente (sanda) e o gênero variante (pandaka). Para eles, de acordo com textos de 

Āyurveda, o Napunsaka do third-sex tinha uma origem biológica.  

Suas teorias buscam explicar o que eles chamam de “ímpeto de interação recíproca”, 

que julgam ter sido proporcionado por três fatores principais: 1) mitos biogenéticos de origem 

de um ancestral, originalmente andrógino ou hermafrodita. Para expressar a assexualidade da 

fonte da criação, os poetas rgvédicos muitas vezes recorreram a imagens andróginas ou 

hermafroditas, como por exemplo, um macho com um útero, um bissexual e uma vaca que é, 

na época, um touro (Kuiper, 1979)163; (b) uma emergente “obsessão por virilidade” no período 

védico posterior, resultando na manufatura de estratégias rituais para combater ameaças 

percebidas de um senso frágil de masculinidade (isto é, potência sexual). Essa obsessão baseia-

se na crença de que a masculinidade (virya) é coextensiva ao sêmen e a potência sexual (Kakar 

apud Zwilling e Sweet 2000, p. 101). Isso dá origem a uma ansiedade generalizada sobre a 

perda de sêmen e, portanto, a perda de masculinidade, potência e outros atributos; (c) o 

desenvolvimento de uma terminologia gramatical técnica (Zwiiling e Sweet, 2000, p. 100), 

como o caso do terceiro gênero gramatical do sânscrito. Para Zwiiling e Sweet, “Napunsak é o 

terceiro gênero” (Zwiiling; Sweet, 2000, p.104, tradução minha).164 Suas conclusões estão 

baseadas no que ocorreu entre os avanços do período védico tardio sobre o desenvolvimento 

de uma terminologia técnico-linguística.  

É em Satapatha Brāhmana (10.5.1.1-3) que os autores encontram pela primeira vez os 

termos técnicos para os três gêneros gramaticais, feminino, masculino e Napunsaka, nessa 

ordem. Anteriormente, o terceiro sexo gramatical fora definido como nem feminino nem 

masculino: Nastripumãn (Taittiríya Brãhmana 3.12.6.1)165 ou astripumãn (Aitareya ãranyaka 

2.3.8.6)166. Com sua adoção, o termo Napunsaka era agora entendido como uma abreviação de 

"nem feminino (gênero) nem masculino (gênero)". Isso teve o resultado de formalizar a 

 
163 Tais imagens continuam até o final do período védico. Os Brāhmaṇas e Saṃhitās frequentemente descrevem 
o criador do sexo masculino, Prajapati, como tendo um útero já que estaria grávido (Sarapatha Brãhmana 8.4.2.l), 
ou como mãe masculina (Pańcavimsa Brāhmana 10.3.1), tendo seios (Jaiminiya Brãhmana 1.225; Maitrãyani 
Samhita 1.6.9; Satapatha Brãhmata 2.5.l.3) e sendo ordenhada (Pañcavimsa Brahmana 13.11.18) (Zwilling; 
Sweet, 2000, p. 101). 
164 No original: “Napunsak is the third gender” (Zwiiling; Sweet, 2000. p.104). 
165 Citado em Zwilling; Sweet, 2000, p. 105 
166 Citado em Zwilling; Sweet, 2000, pag. 105 
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ambigüidade sexual subjacente do termo. Suas conclusões sobre as denominações técnicas de 

gênero gramatical seriam a extensão para interpretações de contextos extra-gramaticais “que 

constituíram o primeiro movimento real em direção à aceitação de um terceiro sexo” (Zwiiling; 

Sweet, 2000, p. 105).167 No entanto, suas pesquisas (2000, 1993) informam que essas palavras 

vieram a ser associadas a certas qualidades que mudaram seu referente, da categoria de machos 

sexualmente defeituosos para a dos seres de sexualidade equivocada. Em Atharva Veda 

(6.138.1)168, encontram em um feitiço para causar impotência em um certo homem o suplicante 

pedindo: “Torne este homem impotente (klība), opasa-vestindo”, sendo opasa o penteado de 

uma mulher ou algo como enfeite de cabelo. 

Para os autores, todas essas características denotavam que “estes já formavam um 

conjunto apertado de associações que, desde o início, sobrecarregavam o napumsak(a) com 

tanto significado a ponto de torná-lo quase incoerente” (Zwiiling; Sweet, 2000, p. 105). 

Enquanto a aceitação de um modelo de third-sex na Índia antiga é importante para o 

desenvolvimento de uma história abrangente e compreensão de gênero no contexto local, o que 

é particularmente importante é que pessoas third-sex foram interpretadas como machos com 

algo faltando ou como machos com características femininas adicionais. Na opinião de 

Zwilling e Sweet, que fazem uso do termo third-sex, há uma escassez de referências textuais à 

sexualidade feminina do third-sex. Os autores concluem que as pessoas third-sex são quase 

sempre do sexo masculino – pessoas que carregam genitália masculina, na visão dos autores.  

Assim, mesmo essa postulação de um third-sex é focada na genitália e a linguagem que 

descreve uma pessoa third-sex é sempre em referência ao sexo masculino normativo. O 

masculino é o ponto de referência dominante, o padrão ao qual outros sexos e gêneros são 

comparados. O movimento no sentido de reconhecer essas pessoas como membros de um sexo 

separado foi alcançado apenas no curso dos séculos seguintes, como se verá abaixo, à luz das 

pesquisas realizadas pelos autores nos cânones das religiões jainistas, budista e hinduísta.169 

 
167 No original: “That constituted the first actual move towards the acceptance of a third sex.” (Zwiiling; Sweet, 
2000, p. 105) 
168 Citado em Zwilling; Sweet, 2000, p. 105. 
169 Ainda sobre o gênero gramatical linguístico que caracteriza a possibilidade de um terceiro gênero, os autores 
informam: “From the evidence of the roughly contemporary Manu Smrti, we can see that sanda is used 
interchangeably wtth klībaba in the sense 'impotent man'.2e  Klībaba and pan(ak4 which we have  seen to  have 
been synonyms throughout the late vedic period, had already been distinguished from each other by the fourth 
century BCE. According to the earliest of the Jain Chedasútras, the Brhatkalpa Sütra, the two terms each refer to 
persons to whom ordination as a monk is denied (4.3). Similarly, Patanjali's dyad of sanda and pandaka is found 
in Sanskrit Buddhism where it refers to persons who are denied ordination.  It would seem then that 
klībaba/sand*pandaka were regarded from a fairly early date as a basic pair of third-sex types.  Interestingly, Pali 
Buddhism knows only pandaka for the 'sex-gender variant' and klība seems not to be found in Buddhist literature 
at all. This perhaps was due to this word's too close association with brahminism; conversely, among the brahmins, 
pandaka seems to have been used less over time, perhaps because of its connection with the heterodox Buddhists 
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3.2.1 Third-sex em trânsitos nas linhagens religiosas  

 

Segundo Zwilling e Sweet (2000), aparentemente, de todas as tradições étnica-

religiosas indianas, foram os jainistas170 os mais bem sucedidos na tentativa de oferecer uma 

explicação “racional” de qual poderia ser a natureza do third-sex. Ao fazê-lo, ofereceram uma 

imagem da realidade social das pessoas third-sex, carentes da tradição bramânica.  

De acordo com esses autores, a natureza do third-sex para os jainistas era parte de um 

programa sexológico bem maior, cujo nível de sofisticação dos argumentos e conclusões é 

inédito antes da era moderna. Contudo, dada a origem dos materiais jainistas, não há como 

criar uma linha de fatos históricos dos processos pelo qual chegaram à conclusão da aceitação 

do third-sex. Contudo, os pesquisadores supõem ter sido ocasionado por questões que surgiram 

em conexão com a capacidade de ordenação das pessoas que manifestavam um comportamento 

[sexual] variante (fluido ou ambíguo) ou características sexuais atípicas (Deo apud Zwlling e 

Sweet, 2000, p.112).  Mesmo que hoje o jainismo represente menos de 1% da população 

indiana, tais conclusões não deixaram de influenciar a cultura bramânica ao longo dos séculos. 

Não foram conclusões e adaptações que aconteceram independentemente do bramanismo 

médio, com o qual os jainistas compartilham o vocabulário básico e mais antigo sobre o third 

nature, klība, pandaka e napunsaka – sendo o último mais usado para se referir a third nature. 

Há inclusive um equivalente próprio ao Tṛitīya Prakṛti brâmane, que é o trairasika, ou 

exatamente terceiro monte. (Deo apud Zwlling e Sweet, 2000, p. 112). 

Zwlling e Sweet apontam, contudo, que existia uma diferença significativa quanto ao 

uso das terminologias: o uso da palavra linga para significar o gênero gramatical e sexo 

definido pelas genitálias171. Os autores afirmam: “Os jainistas mantiveram essa palavra em seu 

sentido original de uma marca ou sinal, restringindo-a à insígnia externa ou à parafernália vista 

como característica da mendicância (de) e leigos jainistas e não-jainistas” (Zwlling e Sweet, 

2000, p. 113).172 No lugar de linga, eles revalorizaram a palavra veda para significar sexo 

definido pelas genitálias, bem como sentimento sexual (Zwlling e Sweet, 2000, p. 113). No 

 
and jains. The picture of the pandaka both in Pali and Sanskrit Buddhism accords with that of the Jain k1rba, 
especially in the association with transvestism and homosexual practice” (Zwilling; Sweet 2000, p. 109). 
170 O jainismo é uma religião que foi fundada na Índia no século VI a.e.c. por Mahavira. É uma religião que não 
reconhece a autoridade dos brâmanes nem dos textos Vedas. Isso diz muito sobre os processos de resistência e 
assimilação entre ambas as etnias. 
171 A escolha por usar sexo definido pela genitália foi meu, os autores usam biological sex. (Zwilling and Sweet, 
2000, 113) 
172 No original: “The Jains retained this word in its original sense of a mark or sign, restricting it to the external 
insignia or paraphernalia seen as characterizing Jain and non-Jain mendicants and lay people” (Zwlling e Sweet, 
2000, p. 113). 
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entanto, os pesquisadores não deixam claro se o entendimento de sentimento sexual que 

mencionam seria o equivalente a homossexualidade, lesbianidade ou ainda bissexualidade. 

Esclarecem, porém, que, como sentimento sexual, o veda aparece com frequência na literatura 

literária posterior, mas é explicitamente usado no sentido da sexualidade em apenas uma única 

passagem na literatura canônica. No Sutra 2.5.1 de Bhāgavati, a sexualidade masculina 

(purunveda) é explicada como o desejo sexual de uma mulher e a sexualidade feminina 

(stríveda) como o desejo sexual de um homem. Aqui, a sexualidade do third-sex 

(napunsakaveda) não é definida explicitamente, mas sua natureza é clara em um conjunto de 

símiles em que seu calor é declarado mais intenso ("como a conflagração de uma grande 

cidade") ou mais duradouro ("como um forno aquecido de tijolo") do que a de mulheres ou 

homens (Zwilling; Sweet, apud Zwlling e Sweet, 2000, p.113). 

Wendy Doniger (1985), pesquisadora indológa, apontou em um artigo que a adoção do 

veda como um termo técnico para a sexualidade poderia ser interpretada como um insulto 

impressionante para os brâmanes, para quem Vedas – e não veda – significava conhecimento 

sagrado e escritura. No entanto, estaria de acordo com a prática de revalorização jainista de 

outros termos bramânicos, como pudgala, que significa "matéria" em vez de "pessoa", e o 

dharma, significando "movimento" em vez de "dever religioso". 

No contexto jainista, em geral, a pessoa do third-sex é apresentada como afeminada e 

travesti, mas distinguível das pessoas com vagina auto-identificadas como mulheres173. Assim, 

seria um macho feminilizado174 e visto como semelhante às mulheres normativas, na medida 

em que é uma ameaça à castidade dos monges.  

Mas há problemas envolvidos em explicar a atração sexual de monges por Napunsakas. 

Por exemplo, a dupla questiona se “o monge foi atraído para o napumsaka por causa das 

características femininas deste último, ou como uma pessoa do terceiro sexo per se” (Zwilling; 

Sweet, 1996, p. 369). Para os autores, foram esses os questionamentos que estimularam uma 

reconsideração do que significava ser uma pessoa do third-sex, resultando na adição de uma 

quarta categoria sexual no Bhagavati, ou seja, o purusanapunsaka (masculino-napunsaka).  

Até então, dizem Ziwlling e Sweet, Napunsaka para os jainistas referia-se apenas à 

classe dos homens feminizados, identificados por seu crossdressing – comportamento feminino 

no vestir-se e aparente escolha de objeto sexual. Teoricamente, eles desejavam homens e 

mulheres, embora os últimos fossem mencionados como possíveis objetos sexuais do 

 
173 Os autores usam somente “identificadas como mulheres” (“yet distinguishable from women”, Zwilling; Sweet, 
2000, p. 113). 
174 Manteve-se a expressão dos autores, já que o contexto está abarcando as referencias culturais. 
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napunsaka apenas uma vez, em termos gerais. De seu significado literal, purusanapunsaka é 

indicativo de uma classe de napunsakas que se vestem e agem como homens. Uma vez que tais 

pessoas seriam externamente indistinguíveis de homens "normais" (sic) e apropriados ao 

gênero, a característica que os faria napunsaka ou ambíguos quanto ao gênero só pode ser sua 

sexualidade, ou seja, seu desejo sexual pelos homens (Ziwlling; Sweet, 2000, p. 113-114).  

No entanto, me parece que a passabilidade como machos normativos superou qualquer 

objeção que pudesse ser criada com base em sua sexualidade e, por isso, eram considerados 

ordenáveis. Como Karla Bessa menciona, “a ordem é fazer sentido, ser inteligível, em suma, 

passar por” (Bessa, 2017, p.12-13). A passabilidade175 é uma condição de via dupla: mostra 

uma marca social – existe-se através do e pelo outro – e individualiza a experiência, pois cada 

um vai passar por através de uma forma específica de provação. Zwilling e Sweet acreditam 

que o napunsaka masculino parece ser uma maneira de acomodar a existência de machos com 

a escolha de objetos sexuais entre pessoas do mesmo sexo, a quem faltavam os marcadores do 

third-sex do gênero atípico (Zwilling; Sweet, 2000, p.114). 

A suposta bissexualidade do third-sex, mencionada acima, não é encontrada na 

literatura canônica principal, mas, segundo Zwilling e Sweet, foi definida por comentadores 

posteriores e é aceita pelas duas principais divisões sectárias. Os autores acreditam que esta 

posição seja orientada pela teoria e pela necessidade de explicar a hiperlibidinidade (sic) da 

sexualidade do third-sex (napunsakaveda), como expressa no símile acima mencionado. 

Aparentemente, a bissexualidade é um meio de explicar a hipersexualidade, já que a atração 

por ambos os sexos implicaria um processo aditivo que daria maior intensidade e duração ao 

desejo sexual do que atração apenas a um ou outro sexo. Também havia a necessidade 

taxonômica de preencher o espaço para uma sexualidade do third-sex (Zwilling; Sweet, 2000, 

p. 115). Tal necessidade em caracterizar o desejo por mais de um gênero como 

hipersexualidade não me parece muito diferente dos discursos produzidos atualmente.  

No entanto, a bissexualidade das pessoas do third-sex foi considerada como resultado 

de sua posse de sexualidades masculinas e femininas (veda) e não de uma sexualidade própria 

distinta. Isso abriu a questão de como uma sexualidade distinta do third-sex poderia acontecer, 

em termos práticos e técnicos. Pelo que posso inferir, segundo as pesquisas dos autores, os 

jainistas estavam interessados em compreender tecnicamente como funcionava o sexo entre 

 
175 O termo foi absorvido pela militância LGBTI+ tanto no Brasil como no mundo. E o trago aqui em um esforço 
de trazer compreensão melhorada ao que está sendo dito. 
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pessoas veda e ao mesmo tempo third-sex, já que em suas taxonomias o que importava era 

como estavam delineadas as genitálias.  

Há também uma clara marcação entre gênero e raça/casta. Os jainistas forneceram uma 

explicação para atos homossexuais ocorrendo entre as castas mendicantes jainistas, porém tal 

comportamento foi motivo de expulsão. Segundo o ponto de vista jainista, tais pessoas não são 

consideradas como pertencentes ao third-sex, mas, sutilmente, são considerados homens com 

sexualidade do third-sex, isto é, tem desejo por ambos mulheres e homens. Aparentemente, 

seriam indistinguíveis do napunsaka masculino supracitado, cujo comportamento sexual é 

considerado em contraste com o napunsaka apenas sexualmente receptivo e efeminado, 

abrangendo tanto a atividade ativa como a atividade passiva (receptiva), com comportamento 

ativo e in-sertivo, expressando, portanto, sexualidade masculina e comportamento receptivo –  

logo, uma sexualidade feminina (Zwilling; Sweet, 2000, p. 115-116). Os autores concluem que 

“assim, para os últimos jainistas, pelo menos, o desejo e o comportamento entre pessoas do 

mesmo sexo se tornam a característica definidora da posse da sexualidade do third-sex” 

(Zwilling; Sweet, 2000, p. 116,).176 

No quinto século e.c.177, os jainistas romperam a conexão entre as características 

biológicas (dravyalinga) da sexualidade e suas características psicológicas (bhãvalinga), 

permitindo teoricamente que uma pessoa de qualquer sexo biológico178 experimentasse 

qualquer uma das três sexualidades. Esse desacoplamento da sexualidade de uma conexão 

necessária com a biologia marca uma inovação na tradição indiana, e talvez na sexologia pré-

moderna em geral (Zwilling; Sweet, 2000, p. 115-116). 

No que se refere às práticas de ordenação para os budistas, mais dois importantes termos 

aparecem referentes à variância de gênero e que também aparecerá nos cânones do Āyurveda: 

sanda e padaka, que haviam sido considerados pelos brâmanes como subtipos de third-sex. Por 

sua vez, os budistas não aceitam explicitamente um sistema que considerem outras variações 

para além do sistema binário. Isso pode ter sido devido à subordinação dos textos religiosos a 

um modelo de dois sexos. Os autores apontam que, de acordo com o Aganna Sutta179, no início 

de um ciclo mundial (cosmologia), os seres estão sem sexo, mas, à medida que se tornam 

progressivamente mais grosseiros, aparecem as características sexuais masculinas e femininas 

 
176 No original: “Thus, for the later Jains at least, same-sex desire and behaviour becomes the defining 
characteristic for the possession of third-sex sexuality”. (Zwilling; Sweet, 2000, p. 116)  
177 Era Comum. 
178 Expressão usada pelos autores. 
179 Texto religioso do Budismo Theravada. Citado por Zwilling; Sweet, 2000, p.117. 
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(indriya).180 Eles mostram ainda que, no Samyoga Sutta181, essas características são explicadas 

como abrangendo não apenas os marcadores sexuais primários e secundários, mas também 

muito do que se considera ser atributos de gênero culturalmente condicionados, como 

comportamento (kuttam), conduta (akappa) e vestimentas (alankara). 

Assim, poderia haver apenas dois sexos. Muito do que significava ser homem ou mulher 

em termos de aparência física, comportamento e conduta era considerado um dado. Além do 

travesti e homossexual pandaka retratados no Vinaya182, tanto o budismo Pali quanto o 

budismo sânscrito aceitaram uma lista de tipos de pandaka, todos conhecidos pelos brâmanes 

e jainistas como variedades de sandas e napunsakas. Dos cinco, o napunsakapandaka, na 

tradição Pali, e jãtipandaka, no sânscrito, são considerados congenitamente nem masculinos 

nem femininos, o que, segundo os autores, certamente estaria perto de uma aceitação de fato de 

um third-sex. De acordo com a descrição dos autores, acredito ser possível inferir que, neste 

caso, estaríamos diante de uma definição para as pessoas intersexo.183  

Eles consideram que haveria uma tentativa de explicar o pandaka congênito, mantendo 

um modelo de dois sexos, podendo estar subjacente à visão apresentada pelo 

Abhidharmakosa184 (“Versos sobre o Tesouro”) de que inicialmente um embrião é masculino 

ou feminino, mas que no curso do desenvolvimento fetal pode se tornar napunsaka. De acordo 

com o comentarista mais importante da Abhidharmakosa, é esse pandaka congênito a que se 

refere o termo sanda (Zwilling; Sweet, 2000, p.118). 

Os autores informam que ser um pandaka tinha consequências sociais definidas na 

comunidade budista. Em geral, eles são proibidos de ordenação. Como não são essencialmente 

(sic) ou congenitamente pandakas, presumivelmente deveriam estar normativos em seu papel 

 
180 Zwlling e Sweet destacam, em sua nota 60, See Mahãvastu 1.283-4 and Múlasarvãstivàda Vinaya 42.160.2.6.: 
“For the 'sex characteristics', the Pali text has linga the Sanskrit Mahavastuhas vyartjana, and the Tibetan 
Mulasarvastivãda Vinaya has dbang po (equivalente to the Pali-Sanskrit indriya). Here we have chosen indriya 
as that is the term used in discussing the issues upon which we have focused” (Zwlling; Sweet, 2000, p. 117). 
181 Citado em Zwilling; Sweet, 2000, p.117. 
182 “Pandakasare routinely considered to be easily mistaken for women; they are homosexual, and engage in 
liaisons (see Pãrajika 173-7, 215). Both the Mahãvagga (p. 89) in Pali Buddhism and, Mülasarvastivada Vinaya 
41.39.5.1-40.1.1.8 in Sanskrit Buddhism make it clear that the reason parydakas are not to be ordained is their 
habitual solicitation of homosexual sex which would bring the saigha into disrepute. Zwilling (1998, p.49). 
183 Para estudos sobre o intersexo na presença das religiões cristãs, ver a tese de Carlos Antonio B. de Souza, 
Cada nascimento de uma criança intersesxual é um tapa na cara da sociedade: uma reflexão sobre religião e 
gênero na sociedade brasileira. Doutorado (Ciência da Religião). São Paulo, PUC-SP, 2017. 
184 Resume os princípios do Sarvāstivādin em oito capítulos com um total de cerca de 600 versos. O texto foi 
amplamente respeitado e usado por escolas de budismo na Índia, no Tibet e no Leste da Ásia. Abhidharmakoia 
3.15a-b. “This is the only passage in the Abhidharmakoia where the term napumsaka appears. In general, Buddhist 
authors in the Sanskrit tradition do use napumsaka but not to any great degree; they clearly avoid doing so (most 
probably, as with klība) on the grounds that it had become the generally accepted term for the third sex, which 
they did not accept” (Zwlling; Sweet, 2000, p. 118). 
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de gênero. O budismo sânscrito despreza especialmente os pandakas, assim como os sanda e 

os hermafroditas185. Eles não devem ser ordenados e há orientação para a expulsão se forem 

descobertos. Também são recusados como seguidores leigos186, sob a alegação de que são 

incapazes de se associar ou servir a sangha187 (comunidade), embora, como uma concessão 

relutante, possam assumir as obrigações de um leigo por conta própria (Zwilling; Sweet, 2000, 

p.118-119). 

A explicação que os budistas apresentariam para tal imposição seria a crença de que 

tais pessoas de “sexo equivocado” possuam em grau extremo impurezas emocionais (klesa) de 

ambos os sexos e, portanto, sejam incapazes de se beneficiar da disciplina espiritual. Isso está 

muito longe do que os jainistas afirmavam sobre as pessoas do third-sex. Zwlling e Sweet 

(2000) usam passagens dos textos religiosos para explicar que, para os jainistas, as third-sex 

poderiam não apenas obter conhecimento sensorial extra (Bhagavatí Sútra 9.31.23 (2))188, mas 

também poderiam ser almas perfeitas (Dasavaikã Lika 36.49,51).189 Além disso, os autores 

consideram que “embora os budistas estivessem comprometidos com um modelo de dois sexos, 

seu reconhecimento da existência de pessoas congenitamente diferentes em sexualidade e 

gênero parece ser uma aceitação tácita de um terceiro sexo (Zwilling; Sweet, 2000, p.119, 

tradução minha).190 

Zwilling e Sweet analisam diferentes exemplos de “atipicidade de gênero” 

(comportamental e biológica) documentados em tipos diversos de textos indianos antigos. Os 

autores examinam as várias lógicas criadas por algumas comunidades para lidar e categorizar 

pessoas de existência ambígua em relação à norma, sejam hermafroditas, homossexuais, 

travestis, bissexuais, eunucos, andróginos ou impotentes. Eles concluem que o third-sex é uma 

categoria residual desenvolvida para abranger variantes de traços de gênero biológicos e 

comportamentais não normativos de pessoas cuja sexualidade é ambígua. Essa ambiguidade 

alimentou a imaginação em muitas comunidades, que atribuíram poderes especiais a esses 

indivíduos, cuja presença era procurada e temida. 

 
185 Os autores usam a palavra hermafrodita, porém reiteramos fortemente que o uso mais apropriado é intersexo.  
186 Praticantes adeptos e não ordenados monges.  
187 Sangha ou sanga é uma palavra em páli ou sânscrito que pode ser traduzida aproximadamente como 
"associação", "assembleia" ou "comunidade" com um objetivo, visão ou propósito comuns, ou ainda como "ordem 
religiosa". Atualmente, foi absorvida pelos praticantes novaeristas de Yoga, meditação e Āyurveda. 
188 Citado por Zwilling; Sweet, 2000, p.119. 
189 Citado por Zwilling; Sweet, 2000, p.119. 
190 No original: “Although the Buddhists were committed to a two-sex model, their recognition of the existence 
of persons congenitally different in sexuality and gender seems to be a tacit acceptance of a third sex” (Zwilling; 
Sweet, 2000, p.119). 
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Embora a existência de um third-sex deva informar e talvez até modificar minha análise 

de gênero dos materiais indianos, Zwilling e Sweet advertem para não se apressar e 

simplesmente substituir o modelo dimórfico dominante de sexo e gênero por um modelo de 

três sexos. 

O trabalho que Zwlling e Sweet fazem na genealogia da nomenclatura Napunsak 

continua sendo única. Ao menos não pude ter acesso a outros autores que apresentassem tal 

contribuição. Contudo, é preciso pontuar o caráter problemático da escolha por manter third-

sex em as suas análises, mesmo levando em considerações suas pontuações quanto a localizar 

a nomenclatura no tempo e circunstância, além de que naquela época não se tinha essa distinção 

de esferas sexual, identidade e gênero.191 Reforço, assim, que nesta tese essa posição não será 

seguida.  

No campo dos estudos feministas e de gênero, usa-se o este último como categoria de 

uma luta política e como forma de produzir conhecimento. A intenção do uso de gênero no 

lugar de sexo é rejeitar a imposição de um determinismo biológico sobre o que se considera ser 

“mulher” ou “homem”. Logo, tem-se aqui a intenção em problematizar esses conceitos. 

Gênero, portanto, é a possibilidade de colocar em questão os sujeitos como cultura, como 

corpos religiosos, como sujeitos sociais, históricos, políticos e de direito.  

No campo das leituras decoloniais de gênero (Segato, 2012,2013, 1986, 2015, 2005; 

Lugones 2012a, 2012b; Anzaldua, 1987; Connell, 2015), a leitura do gênero ganha fluidez 

borrando as fronteiras da binariedade no corpo. Sexo, gênero e raça adquirem potência para 

serem lidos na colonialidade, que articula os marcadores dando diferentes leituras para os 

corpos que categorizam.  

O que estou dizendo aqui é que se third-gender poderia ter sido revisto, já que gender 

parte do referencial teórico-cultural eurocêntrico, por sua vez third-sex determina a via 

biologizante em que os corpos estão sendo categorizados. Diante da explanação dos autores e 

do referencial empírico que usam, não estou certa de que se resume a somente à esfera biológica 

do corpo, especialmente levando em consideração a construção cultural no biológico. Corpos 

 
191 “Our use in this essay of the expression ‘third sex', rather than ‘third gender', is to emphasize the focus on 
differences with regard to sexual behaviour, physiology and reproductive capacity that are perceived as essential, 
as distirrguished from the culturally variable social/behavioural roles associated with gender. This distinction was 
not clearly formulated by sexologists and others until the 1960s (Abramson and Pinkerton 1995:  xi) and is in 
itself an overly simplistic binary opposition which ignores the reciprocal influences of culture and biology.  It is 
also not a distinction that was made in pre-modern India with the exception of some of the later Jain doxographers, 
since sex, sexuality and gender were generally conflated. Nevertheless, we will continue to use the term 'sex’ for 
heuristic purposes, with the caveats expressed above”. (Zwilling; Sweet, 2000, p. 99) 
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marginais requerem epistemologias marginais, por isso sigo com Tṛitīya Prakṛti para fazer jus 

à potência de subjetividades que esses corpos nos contam. 

 

3.3. Kāma-sūtra, Āyurveda e outras referências 

 

Não há consenso sobre a categorização da natureza do texto do Kāma-sūtra. Na 

tradução e comentários de Alain Danielou (1992), Kāma-sūtra estaria entre os textos básicos 

relativos aos objetivos da vida, que foram transcritos no Artha Śāstra, em Dharma Śāstra e em 

Kama Śāstra, estando neste último.  Ao que me parece, isso faria dele um Śāstra, já que seria 

canônico, mas não encontrei algo que pudesse referenciar essa informação. Em parte, porque 

admitir que um texto que aborda as melhores formas para o prazer sexual seja um texto 

canônico – Śāstra – poderia colocar o asceticismo em questão. Não vou me ater à discussão do 

asceticismo nesta tese, muito embora reconheça que pudesse ser um caminho a seguir. O que 

se pretende é encontrar novas pistas do uso das nomenclaturas mencionadas no Āyurveda sobre 

algo que poderia ser gênero fluído ou ambiguidades sexuais.  

Wendy Dognier (2002), que foi uma das comentadoras do Kāma-sūtra com vistas a 

retomar seu contexto social da época, menciona que, ao contrário dos tratados sobre o dharma, 

o Kāma-sūtra (tratado sobre o amor ou sexo ou prazer) do monarca Vatsyāyana, composto 

provavelmente no terceiro século e.c., porém incorporando material mais antigo, nunca usa o 

termo pejorativo klība, mas fala de um Tṛitīya Prakṛti (terceiro sexo ou sexualidade, ou mais 

literalmente “terceira natureza”).192 Doniger menciona que Vatsyāyana, no entanto, somente 

descreveria a homossexualidade masculina e feminina (Doniger, 2002, p. 332), discutindo a 

homossexualidade masculina principalmente em seu capítulo sobre sexo oral: “Existem dois 

tipos de pessoas da third-nature, na forma de uma mulher e na forma de um homem” 

(Vatsyāyana apud Doniger; Kakar, 2002, p. 65). Vatsyāyana usa o pronome feminino para se 

referir a ambos os tipos de pessoas. Ele dedica apenas algumas sentenças ao primeiro tipo, que 

obtém “seu prazer sexual, assim como seu sustento”, de realizar sexo oral, “vivendo como uma 

cortesã” (Vatsyāyana apud Doniger; Kakar, 2002, p. 65). Em contraste, como Doniger (2002) 

coloca, ele “discute a técnica da felação do homem encerrado da third-nature [...] em 

 
192 VATSYAYANA, KAMASUTRA, at xi & n.2 (Doniger; Kakar, 2002). 
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considerável detalhe sensual, na mais longa passagem consecutiva no texto descrevendo um 

ato [sexual], e com o que poderia até ser chamado de entusiasmo” (Doniger, 2002, p. 333,).193  

Vatsyāyana observava que alguns estudiosos condenam a prática do sexo oral,194 mas 

sua visão é consideravelmente mais relaxada, segundo Doniger: “Como os homens instruídos 

discordam, e há discrepâncias no que os textos religiosos dizem, deve-se agir de acordo com o 

costume da região e com a disposição e confiança de cada um”.195 Ele também descreve 

homens aparentemente não Tṛitīya Prakṛti (refere-se a eles no masculino) que praticam sexo 

oral em outros homens: “E, da mesma forma, certos homens-da-cidade que cuidam do bem-

estar uns dos outros e têm confiança estabelecida fazem esse serviço uns para os outros”.196  

 Yashodhara, pandite197 do século XII, acrescenta em seus comentários sobre a obra 

que “Third-nature [Tṛitīya Prakṛti] também é denominado neutro [Napunsaka].”  Napunsaka 

é lido nesse contexto como um termo sânscrito semelhante a Klība e Sandha, que aparecem em 

textos Védicos e em textos canônicos do Āyurveda. Mas enquanto os primeiros estudiosos 

britânicos traduziram essa palavra apenas como "eunuco" e "neutro" em seus dicionários, 

Yashodhara claramente atribui a terceiros a índole de pessoas retratadas no Kāma-sūtra como 

homossexuais.198  

Na discussão de Zwilling e Sweet (2000) sobre a proposta que chamam de third sex, 

viu-se a gama de diversidade e a grande discussão fomentada em diversas áreas da sociedade 

do sul asiático sobre as melhores denominações e as inclusões para as pessoas de características 

 
193 No original: “discusses the fellatio technique of the closeted man of the third nature . . . in considerable sensual 
detail, in the longest consecutive passage in the text describing a [sexual] act, and with what might even be called 
gusto” (Doniger, 2002, p. 333). 
194 Vatsyāyana, nota 18, em 67 (2.9.25–26). 
195 Idem em 68 (2.9.34).  
196 Nesta passagem, Vatsyāyana muda de sua prosa usual, que, como Doniger observa, tipicamente "descreve o 
que as pessoas fazem", para verso, que ele usa para "sugerir o que as pessoas devem fazer". em XVII. O termo 
nāgaraka ou nāgarika, que Doniger traduz como "cidade comum", conota um cidadão, mas também alguém que 
é cultivado ou sofisticado ou cortês, combinando assim as ideias de "urbano" e "da cidade". 
197 Pandite significa “erudito” – pessoa que na sociedade Indiana é versada em diversas áreas de filosofia, mas 
não necessariamente formada academicamente.  
198 Retirado do Kāma-sūtra comentado por Wendy Doniger: “De fato, de acordo com o Śāstrī, a única razão pela 
qual o Vatsyāyana menciona tais práticas desagradáveis é que elas não podem ser evitadas em um trabalho 
enciclopédico.Vatsyāyana também discute o lesbianismo em seu capítulo sobre mulheres do harem.31 Porque 
elas precisam dividir um marido entre si. “Elas não estão satisfeitas” e, portanto, “dão prazer umas aos outras” 
fazendo com que uma delas se vista como um homem e “alivie seu desejo com dildos ou bulbos, raízes e frutas 
que tenham essa forma”. Devemos ter cuidado ao extrapolar os textos literários para a realidade social e devemos 
sempre ter em mente que eles apresentam apenas uma imagem parcial das práticas e atitudes sexuais reais em seus 
tempos. A maior parte da literatura existente em sânscrito reflete uma perspectiva masculina de Brahman, e o 
Kāma-sūtra é escrito do ponto de vista de um homem rico e culto de lazer. No entanto, ele apresenta um quadro 
mais completo da sexualidade na Índia antiga do que está disponível em qualquer outro lugar e, em comparação 
com outras fontes, é, como afirma Doniger, “surpreendentemente simpático às mulheres”, fornecendo material do 
qual podemos detectar muitas vozes, incluindo as vozes das mulheres, e a partir das quais “é possível escavar 
várias sexualidades alternativas” (Doniger&Kakar, 2002, xlviii).  
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Tṛitīya Prakṛti. Contudo, os autores advertem sobre a tensão ou a confusão entre considerar 

essas pessoas como seres defeituosos, nem homens nem mulheres, como na fórmula antiga, e 

como andróginos, misturando características de ambos os sexos (Zwilling; Sweet, 2000, p. 

119). Nesse aspecto, o Kāma-sūtra de Vatsyāyana, para os pesquisadores, tem os dois lados, 

ao postular um third-sex (Tṛitīya Prakṛti) destituído de masculinidade e feminilidade, mas 

também dividir aqueles que se assemelham a homens e aqueles que se assemelham (como no 

conceito de passabilidade) a mulheres em termos de aparência, vestimenta e 

comportamento.199 Acredita-se que ambos os tipos derivam sua satisfação sexual de assumir o 

papel receptivo no fellatio. Os terços “femininos” ganham seu sustento abertamente como 

fellatrices profissionais, enquanto os “machos” assumem a profissão de massagista, usando a 

massagem como um pretexto para excitar seus clientes masculinos e fazer sexo oral neles.200  

Para Zwilling e Sweet (2000) a distinção acima oferece uma solução para o dilema 

sobre a natureza do third-sex (Tṛitīya Prakṛti) que se assemelha à dos jainistas. O Tṛitīya 

Prakṛti masculino parece ser semelhante, se não idêntico, ao masculino-Napunsaka dos 

jainistas, em seu gênero masculino convencional e sua atração sexual por outros homens, 

enquanto a variedade feminina se assemelha a outros tipos do third-sex que os autores 

encontraram, com discordância entre genitália201 e gênero. (Zwilling; Sweet, 2000, p. 119).  No 

entanto, eles informam que o comportamento do mesmo sexo por si só não parece uma 

qualificação suficiente para a adesão ao third-sex (Tṛitīya Prakṛti): o Kāma-sūtra  reconhece 

que pessoas sofisticadas e urbanas (nāgāraka) podem se envolver em felações mútuas para dar 

prazer sexual mútuo,202 sem comprometer a identidade masculina.203 Possivelmente, a 

diferença é que eles também podem satisfazer mulheres e atender às expectativas culturais para 

o casamento e a procriação (Zwilling; Sweet, 2000, p. 120). Algo muito parecido é possível 

identificar ainda atualmente na sociedade indiana. Nesse caso, a nomenclatura para os homens 

feminizados que mantêm relações sexuais com outros homens que podem procriar é Koti.  

Há de se concordar com Doniger (1993) quando diz que se deve ter cuidado ao 

interpretar os textos literários em relação à realidade social a que se pertence no ato da leitura 

e, especialmente, ter em mente que eles apresentam apenas uma imagem parcial das práticas e 

 
199 Vatsyāyana 2.9.1-2. 
200 Vatsyāyana 2.9.6-9. 
201 Os autores usam sexo biológico (pag. 119) 
202 Vatsyāyana 2.9.36. 
203 Existe atualmente na Índia uma nomenclatura para homens que só exercem a atividade “passiva” do sexo com 
homens que são casados com mulheres, mas se relacionam sexualmente com outros. Portanto, o homem casado 
com a mulher, praticaria o ato sexual “ativo”. Ao homem passivo, chamam-no de Koti. Já aos que fazem sexo 
ativo, este continua hétero segundo a cultura indiana.  
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atitudes sexuais reais em seus tempos. A maior parte da literatura existente em sânscrito reflete 

uma perspectiva masculina de Brahman. Além do mais, o Kāma-sūtra é escrito pela lente de 

um homem rico e culto de lazer. No entanto, ele apresenta um quadro mais completo da 

sexualidade na Índia antiga do que está disponível em qualquer outro lugar e, em comparação 

com outras fontes, é, como afirma Doniger (1993), “surpreendentemente simpático às 

mulheres”,204 fornecendo material do qual podemos detectar muitas vozes, incluindo as vozes 

das mulheres, e a partir das quais “é possível escavar várias sexualidades alternativas”.205 

Alguns autores (Doniger, 2002; Berger, 2013) mencionam que seria o Kāma-sūtra o 

primeiro Śāstras a citar o Āyurveda antes mesmo do Caraka Saṃhitā. Faço aqui a inferência 

de que o príncipe rico que desejava obter mais prazer em quantidade e em qualidade recorreu 

às técnicas que o Āyurveda podia proporcionar em termos de rejuvenescimento da energia 

sexual. Posso afirmar ter escutado essa versão da histórica algumas vezes, porém é como 

Rachel Berger (2013) diz: “Āyurveda como um sistema convincente reconhecido e identificado 

pelo nome é um pouco mais difícil de rastrear.” (Berger, 2013, p. 32).206 

Ela menciona que a versão do texto do século XIX, 
 
 “reunida pelos intrépidos viajantes e proto-sexólogos Richard Burton e F.F. 
Arbuthnot (e uma equipe desconhecida de pandits) destacou os detalhes sexuais mais 
lascivos do texto e a seção do posicionamento sexual (muitos dos quais não tinham 
conexão com o texto original), interpretando assim o Kāma-sūtra como um guia 
virtual para o sexo e para a sexualidade no subcontinente, desprovida de comentário 
social”. (Berger, 2013, p.32)207 

 
 Porém, a natureza da época da primeira tradução feita pelo inglês Richard Burton, 

linguista e escritor vitoriano, participante da Companhia das Índias Orientais, pode ter se 

tornado a primeira causa da invisibilização das identidades e sexualidades ambíguas do 

Āyurveda. Pode mesmo ter sido a primeira forma de marginalizar tais idenidades, uma das 

ações da colonialidade do gênero.  

Berger (2013) retoma a relevância que Wendy Doniger e Sudhir Kakar (2002) tiveram 

para a obra contemporaneamente. Esses dedicaram a tomar essa versão do texto de Richard 

Burton para iniciar uma investigação sobre uma história em vasos e, mais amplamente, para 

 
204 Em comentários introdutórios sobre o Kāma-sūtra de Vatsyāyana em p. xxxi. 
205 Em comentários introdutórios sobre o Kāma-sūtra de Vatsyāyana em p. xxxvi. 
206 No original: “Ayurveda as a cogent system recognized and identified by name is somewhat harder to trace.” 
(Berger, 2013, p. 32). 
207 No original: “(…)rendition of the text, pieced together by the intrepid travellers and proto-sexologists Richard 
Burton and F.F. Arbuthnot (and an unknown team of pandits), highlighted the most salacious sexual details of the 
text and the section of sexual positioning (many of which bore no connection to the original text itself), thus 
interpreting the Kamasutra as a virtual guide to sex and sexuality in the subcontinent, devoid of social 
commentary” (Berger, 2013, p.32). 
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desmembrar as categorias de 'ciência' daquelas de 'arte' vis-à sexualidade. Berger menciona 

que teóricos da sexualidade da humanidade, a exemplo de “Michel Foucault, construíram a ars 

erótica asiática (artes do erotismo) como sendo desprovida de sciensis sexualis (ciência da 

sexualidade), ostensivamente em conformidade com os orientalistas” (Berger, 2013, p.32).208 

Berger afirma que as teorias de Foucault sobre a história e/ou sobre a ciência da sexualidade 

na Ásia estavam baseadas na lente enviesada da escola orientalista de pesquisas, o que 

possivelmente produziu teorias que não representavam a realidade. Por outro lado, Doniger e 

Kakar se dedicaram a explorar as taxonomias que estavam em jogo num trabalho para 

interrogar a interação de “ciência” e “sociedade”. Dessa forma, esses autores, segundo Berger 

(2013), puderam identificar uma gama de informações médicas e análises sociais das quais 

oferecem uma reflexão complexa sobre a construção do “eu” no sul asiático nos moldes gênero, 

religião, etnia, sexualidade, território, classe/raça/casta. Para Berger  

 
“A relevância desse retrabalho da sexualidade para a história do Āyurveda emerge na 
maneira como o sistema é implantado no texto. Doniger e Kakar tecem exemplos da 
menção de Vatsyayana de uma tradição médica conhecida como Āyurveda dentro e 
fora de sua introdução, concentram-se tanto nos remédios emprestados [do Āyurveda] 
para a doença sexual quanto nas divergências de Vatsyayana das curas ayurvédicas 
predominantes e o brilho [que dava] em suas interpretações. Por exemplo, 
Vatsyayana atribui os regimes de cuidados com a pele ao conhecimento do Ayur 
Veda, observando que a prática de esfregar o corpo com sândalo é derivada dessa 
tradição”. (Berger, 2013, p. 33)209 

 

O que a autora conclui sobre o trecho acima é que o significado da menção ao Āyurveda 

no Kāma-sūtra é duplo: 1) o discurso localiza o sentido médico no coração da construção da 

sexualidade, eliminando, portanto, o binário arte/ciência e enfatizando, ao invés disso, sua 

constituição mútua, ou seja, sexualidade, arte e a ciência do curar juntas; 2) localiza 

temporalmente o Āyurveda como tradição “médica” dominante na época, estando, portanto, 

 
208 No original: “Theoreticians of sexuality and its history, the most prominent of whom would be Michel 
Foucault, have constructed the Asian ars erotica (arts of eroticism) as being devoid of sciensis sexualis (science 
of sexuality), ostensibly conforming to the Orientalist”. A referência de Berger sobre Foucault é do Volume 1 da 
História da Sexualidade, onde ele descreve a "ars erótica" do mundo asiático como um contraponto à função 
científica de textos equivalentes no mundo ocidental (Foucault, M. A História da Sexualidade: A Vontade ao 
Conhecimento. Vol. 1. Harmondsworth: Penguin, 1990. Doniger & Kakar citam também na p. xv do seu texto. 
209 No original: “The relevance of this reworking of sexuality to the history of Ayurvedaemerges in the way in 
which the system is deployed in the text.  Doniger and Kakar weave instances of Vatsyayana’s mention of a 
medical tradition referred to as Ayurveda in and out of their introduction, focusing both on remedies borrowed 
from it for sexual disease and also on examples of Vatsyayana’s dissent from the prevailing Ayurvedic cures and 
his gloss on their interpretation. For instance, Vatsyayana attributes skin care regimes to the knowledge of the 
Ayur Veda, noting that the practice of rubbing one’s body with sandalwood is derived from that tradition”. (Berger 
está usando também as referencias de Doniger e Kakar: Vatsyayana´s Kama Sutra, xx-xxi e verse 1.4.6.). 
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suficientemente arraigada na cultura, de modo que fosse capaz de resistir a visões discordantes 

sobre a constituição corporal, bem como sua manutenção (Berger, 2013, p. 33).  

Ainda sobre os rastros do Āyurveda e os que foram apagados para que pudesse 

caracterizar uma tradição com raízes puras, Berger diz que 

 
“O entendimento concorrente do Kama Sutra sobre a incorporação diferia daquele 
que é mantido dentro da tradição "ayurvédica", nele testando sua veracidade como 
um sistema. O Ayurveda mudou de referência a uma série de textos ou a uma coleção 
de ideias para significar uma tradição coerente que estava enraizada em textos, mas 
que era relevante como o modo dominante através do qual o corpo era entendido. 
Permaneceu como tal ao longo dos tempos, rotineiramente implantado como um 
marcador de uma variedade de conhecimentos antigos e indígenas marcados contra a 
introdução contemporânea de novos e diferentes sistemas. Em anos posteriores, a 
encarnação ayurvédica foi um termo postulado contra as inovações das lógicas 
tântricas do corpo, implicando sua tenacidade como um conjunto normativo de 
conceitos ideológicos que poderiam ser contrapostos à ruptura radical representada 
por formas marginais de prática. Após o estabelecimento da vida cortês islâmica, 
Ayurveda, passou a ser representada em contraste com a tradição Unani Tibb que 
viajou para a Índia com o advento de uma presença política islâmica do século VII. 
Abu Fazl, conselheiro e escriba do imperador mongol Akbar, menciona Ayurveda no 
início do terceiro volume de seu impressionante Ain-i-Akbari, incluído em uma seção 
sobre as 18 ciências do sistema de crença hindu. Ayurveda é descrita como a 15ª 
ciência, composta de "a ciência da anatomia, higiene, nosologia e terapêutica [...] 
tirado do primeiro Veda”.49 (Berger, 2013, p.33. Grafia original.)210 

 
As observações da autora trazem muitas informações sobre como a “criação da 

tradição” é constantemente posta em pauta para que se crie um Āyurveda limpo de influências 

estrangeiras e denote uma raiz hindu imaculada. O constante estrangeiro ou o Outro para o 

hindu tradicional, como apresentado nos capítulos 1 e 2 desta tese, é o mulçumano, o islâmico, 

mesmo que suas presenças no território indiano já ultrapasse séculos. Além deste, é também, 

 
210 No original: “The Kama Sutra’s competing understandings of embodiment differed from that held within the 
‘Ayurvedic’ tradition, therein testing its veracity as a system. Ayurveda shifted from referring to a series of texts 
or a collection of ideas to signifying a coherent tradition that was rooted in texts but that was relevant as the 
dominant mode through which the body was understood. It remained as such throughout the ages, routinely 
deployed as a marker of a variety of ancient and indigenous knowledge marked against contemporaneous 
introductions of new and differing systems. In later years, Ayurvedic embodiment was a term posited against the 
innovations of tantric logics of the body, implying its tenacity as a normative set of ideological concepts that could 
be pitted against the radical break posed by fringe forms of practice. After the establishment of Islamic courtly 
life, Ayurveda came to be represented in contrast to the Unani Tibb tradition that travelled to India with the advent 
of an Islamic political presence from the seventh century.Abu Fazl, the Mughal emperor Akbar’s advisor and 
scribe, mentions Āyurveda at the beginning of the third volume of his impressive Ain-i-Akbari, included in a 
section on the 18 sciences of the Hindu belief system” (Berger, 2013, p.33). 
Ayurveda is described as the 15th science, composed of ‘the science of anatomy, hygiene, nosology and 
therapeutics . . . taken from the first Veda’. (Berger faz referências à pratica tântrica mencionada por David White 
em Kiss of the yogini: trantric sex in the South Asian contexto em que, os Susruta e os Caraka Samhitas são 
continuamente invocados para dar contexto às afirmações substantivas sobre o corpo feitas em textos tântricos; e 
também menciona a “medicina hindustani” abordada por Seema Alavi que torna evidente a presença da medicina 
hindustani em Bagdá durante o califado Abbasid, onde o Califa Mansur hospedou médicos hindustanianos e 
traduziu o Sushruta e Sameeka Samhitas. Veja em Seema Alavi, ‘Medical Culture in Transition: Mughal 
Gentleman Physician and the Native Doctor in Early Colonial India’, Modern Asian Studies, 42, no. 5 (September 
2008): 853–97. 
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quando necessário, o inglês, cujas pegadas devem ser apagadas e as passagens reescritas. O 

conceito de queerfobia e queerifilia, trabalhados com Banccheta (2013) no capítulo 1, podem 

ser lidos também no que Berger está contando sobre as lógicas tântricas do corpo e a vida cortês 

islâmica, uma vez que se tornam necessários para os contornos do que formaria a noção de “ser 

hindu” ou do “eu hindu”. Portanto, trata-se de uma construção de pureza demarcada por 

escolhas em gênero, classe/raça/casteísmo. 

 

3.3.1. Napunsaka em outros Śāstras  

 

Os códigos das leis no contexto hindu-brâmane ganharam relevância na segunda metade 

do domínio britânico. O que se tem atualmente na Índia, especialmente no que se refere às leis 

que pretendem regular os corpos e as sexualidades, ainda é resultado dessa coalizão. Da mesma 

forma que as linhas que dividem a religião de quase tudo na Índia, esta também é tênue e com 

forte influência do mito mencionado no início deste capítulo – de que a homossexualidade é 

alienígena, portanto, é do outro e não pertence ao corpo nacionalista hindu.  

Bret Boyce comenta que o mais antigo texto se trata do Código de Manu (conhecido 

em sânscrito como Manu-smṛiti ou Mānava-dharma-śāstra), que talvez seja datado em sua 

forma final por volta de 100 ou 200 da e.c. (Boyce, 2014, p. 4). Há nele descrições sobre 

penalidade ou expiações por conduta homossexual, ao menos para as classes ditas “nascidas 

duas vezes” (brâmanes). Segundo o autor, as penalidades mencionadas para outras infrações 

(sic) que se referem à prática homossexual apresentam-se de modo “relativamente brandas” 

(Boyce, 2014, p. 4). Por exemplo, a indicação de que a “união sexual com um homem é 

tradicionalmente dita causar perda de casta”, mas acrescenta que um homem de casta superior 

(‘nascido duas vezes’) pode expiar a ofensa “banhando-se com suas [próprias] roupas”. 211 Sem 

dúvidas, se trata de uma pena branda, como diz Boyce, levando em consideração a punição de 

morte para o adultério hétero212, por exemplo. Outro detalhe para ser destacado é que o Código 

 
211 Doniger, 1991, 11.68. 
212 Boyce em nota de no. 14 da p. 5 complementa que: Id. em 268 (11,175). Não está claro se alguma sanção se 
aplica à conduta homossexual entre as classes mais baixas, mas no versículo anterior, Manu especifica que a 
penitência para um homem que “derramou seu sêmen [...] em um homem” cria uma promessa que obriga a 
consumir urina de vaca, esterco, leite, iogurte, manteiga derretida, água infundida com grama sacrificial e um 
jejum de uma noite”, uma mistura comum no ritual hindu tradicional e de remédio ayurvédico. Id. em 267, 271 
(11,174) (11,213). Manu prescreve penas muito mais duras para outras [consideradas] transgressões sexuais. Por 
exemplo, ele prescreve que um homem que dorme com a esposa de seu guru deve “dormir em uma cama de ferro 
aquecida ou abraçar um cilindro de metal em brasa” ou “cortar seu pênis e testículos, segurá-los em suas duas 
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de Manu só ganhou reconhecimento para além da etnia hindu quando o Raj britânico tomou 

conhecimento de sua existência, encontrando nele possibilidades de adequação aos códigos da 

moral vitoriana.  

É possível encontrar referências às ambiguidades de gênero e condutas sexuais também 

no o Artha-śāstra, tratado sobre segurança material, política ou política economia atribuído a 

Kauilya. Trata-se de uma obra tradicionalmente datada do quarto século a.e.c.213, mas que 

provavelmente teve incluído material posterior, talvez não colocado em sua forma final até 

cerca de 200 e.c. Boyce (2014) comenta que é possível encontrar referencias sobre o 

“pagamento de uma pequena multa” para casos de relações sexuais entre homens. O termo 

klība aparece referindo-se a homens que praticam atividade sexual entre homens (Boyce, 2014, 

p. 5). Porém, o autor destaca que o termo, uma vez em contato com a colonização inglesa, foi 

frequentemente traduzido de forma equivocada como “eunuco”. Foi ainda usado para descrever 

uma pessoa que apresenta inúmeras disfunções sexuais, incluso alguém estéril, além de 

diversas outras caracterizações impotente, travesti, homem que faz sexo oral com outros 

homens, que faz sexo anal, pessoa com órgãos sexuais masculinos mutilados ou defeituosos, 

um homem que só produza crianças do sexo feminino, pessoa hermafrodita e, finalmente, um 

homem que tenha sido castrado (Boyce, 2014, p.6). 

Para concluir, as identidades de gênero não se limitam às identidades biológicas e 

anatômicas de homens e mulheres, mas são sobrecarregadas com vários atributos sociais, 

psicológicos, emocionais, religiosos e culturais, cujos valores mudam de acordo com o 

contexto. Por exemplo, um macho hindu pode ser descrito como feminino, o que nos círculos 

bhakti devocionais seria um atributo positivo, enquanto no jargão político da direita hindu seria 

negativo. Enquanto as implicações e os valores são diferentes e o contexto torna o significado 

muito claro, o ponto de referência é consistente: o feminino é subordinado. Subordinar-se a 

Deus em bhakti – no hinduísmo, assim como no islamismo – é um ato positivo que promete 

recompensas tanto espirituais quanto mundanas. Da mesma forma, os atributos masculinos 

podem ser valorizados como positivos e negativos, dependendo do contexto em que são 

aplicados. No entanto, é evidente que os atributos femininos são mais frequentemente 

atribuídos aos homens do que os atributos masculinos às mulheres. Significativamente, a 

atribuição positiva de traços femininos aos homens é mais aceita e valorizada em contextos 

religiosos.  De fato, a valorização do gênero parece ter raízes profundas no discurso religioso. 

 
mãos em concha e em direção à região sudoeste da Ruína, andando em frente até ele morrer”. Id. em 261 (11.104-
5). The Laws of Manu 257, 1991. 
213 Antes da Era Comum. 
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Pode-se ler até aqui que a corporeidade – a forma da mente em colocar o corpo no 

processo relacional – no sul-asiático considera que a relação do corpo pelas representações 

religiosas ou divinas é o fator motriz no contexto para as ressignificações das ideias culturais 

sobre sexualidade. É possível verificar pelas lentes dos autores apresentados que, assim como 

gênero e, em alguns casos, casta, identidades e outras relações são inventadas, construídas, 

replicadas, estereotipadas, manipuladas e às vezes evitadas por meio da linguagem, da política, 

narrativa e por fim, na esfera metafisica ritual recriada.   

Com isso em mente, somado ao contexto já apresentado, parto para o próximo capítulo 

apresentando como Napunsak está inserido nos cânones do Āyurveda. Busca-se compreender 

como foi (ou está sendo) recriada sua categorização pelos praticantes de Āyurveda na Índia e 

no Brasil.  
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Capítulo IV 
Corporeidade, sexualidade e religião nos Śāstras do Āyurveda: quem tem medo de 

Napunsak? 
There are as many sexes as there are sexes214 

Gertrude Stein 

 

Até aqui, estabeleceu-se uma compreensão da construção das identidades de gênero em 

trânsitos na Índia, seus cruzamentos com casta em domínio e apropriação de situações 

comunais. Nesses trânsitos, Napunsaka215 são tão excluídos como os intocáveis e o gênero 

metafísico fratura as noções de sociais de gênero. A partir disso, identificou-se as origens de 

Tṛitīya Prakṛti, Napunsak, klība etc. nas linhagens religiosas de diferentes referências étnicas. 

Percebeu-se que as identidades e relações de gênero (e em alguns casos de casta) são 

reinventadas, construídas, replicadas, estereotipadas, manipuladas e, às vezes, levadas através 

da linguagem, política, da narrativa e ritualizada. Tendo encontrado algumas explicações para 

as origens de Tṛitīya Prakṛti na interligação de casta, gênero e religião, parto em busca de 

identificar tais nomenclaturas presentes no śāstra do Āyurveda.  

Ocorreu certa popularização do termo third-sex, passando para third-gender mais 

recentemente, por um pequeno grupo de estudiosos de sexualidade do sul asiático, derivado do 

termo third-nature, que, por sua vez, deriva de Tṛitīya Prakṛti (Tṛitīya – terceira ou três + 

Prakṛti 216– natureza). Verifica-se o uso de third-gender em Serena Nanda (1999), Mary 

McGee (2000) e Julia Leslie (2000). O uso deste último termo teve início com pesquisadores 

europeus e americanos, seguidos pelos asiáticos. Nesta tese, foi feita a escolha de manter 

Tṛitīya Prakṛti ou third-nature mesmo quando os autores usam third-sex, para tentar evitar a 

carga interpretativa das lentes baseadas na epistême ocidental branca.  

Não há dúvidas que minhas escolhas e a organização dessa busca sobre o corpo no 

contexto do Āyurveda estão influenciadas por dois pontos que me colocam em certa segurança. 

Primeiro, pelas leituras feministas e de gênero sobre a materialidade do corpo. Mesmo que não 

ignore a leitura metafisica sexual e de gênero indiana, só posso constatar essa variante seguindo 

atenta seu impacto nas estruturas classe/raça/casta, religiosa e de gênero. Segundo, e 

especialmente, por um esforço em decolonizar tanto a minha leitura especifica como o uso de 

fontes que muitas vezes estão sob forte influência da epistême europeia e também da escola 

 
214 Four saints in three acts (1934) 
215 Lembrando que pode ser encontrado também como Napunsak.  
216 Algo como natureza, substância, definição. 
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orientalista. Contudo, não tenho a pretensão de que essa ótica seja enfaticamente quebrada aqui. 

Assumo que é um esforço e reconheço que, mesmo enquanto latina, carrego a paradoxal 

vivência do entre-meio que é a academia na América do Sul. Então, caminho pelo que posso 

apreender da experiência do corpo e da corporeidade presente nos cânones do Āyurveda através 

das lentes de seus praticantes que me são contemporâneos, para chegar às nomenclaturas sob 

Tṛitīya Prakṛti presentes nos cânones do śāstra.  

Este capítulo se apresenta primeiramente com a explanação e discussão sobre as 

possíveis interpretações para Prakṛti. Utilizo desde o que se pode inferir sobre uma definição 

direta do Āyurveda até o que dizem os entrevistados, a partir da vivência das considerações de 

um Āyurveda divino e dos aparatos da ciência médica. A intenção está em compreender o que 

é dito sobre Tṛitīya Prakṛti mesmo quando não se diz nada.  

Anne Shelby (2006) usa Prakṛti como norte para compreender os campos em tensão 

que surgem ao interpretar os termos direto dos aforismos. Isso porque que é possível identificar 

camadas e camadas textuais sob o tempo e circunstâncias culturais, política e religiosas em que 

esses textos estão imersos.217  

Além da já conhecida ambiguidade do sânscrito, um dos fatores responsáveis por essas 

camadas são as pessoas que se tornaram comentadoras dos referidos textos. Elas imprimem 

suas impressões de vida e seu tempo nas interpretações dos textos, sendo, muitas vezes, a única 

voz a ser levada em consideração por aqueles que praticam Āyurveda, considerando-se que os 

praticantes indianos não têm domínio completo do sânscrito. Ademais, a forma-tratamento que 

os pesquisadores contemporâneos de diversas áreas têm adotado para com esses textos também 

impacta em como os modernos praticantes irão formular novas interpretações.  

Avanço para os próximos tópicos abordando os termos sob Napunsak(a). Optei por 

seguir guiada pelos termos presentes nos clássicos e não pelos títulos dos compêndios do 

Āyurveda (de Caraka, Suśruta, Vāgbhata e Śārngaghara), sendo Napunsak, então, o termo que 

abarcará os demais. Sigo a partir do material de fonte ética produzido pelos pesquisadores 

Michael J. Sweet, pesquisador de estudos budistas e psiquiatra, Leonard Zwilling218, 

 
217 “(…) ayurvedic texts were part of a larger cultural world: they share information and attitudes with other 
Sanskrit textual genres, particularly with dharma-śāstras (legal treatises), especially when the subjects in question 
turn to women and the regulation of their bodies in times of ritual pollution and reproductivity” (Shelby, 2006, p. 
256). 
218 Os autores Sweet e Zwilling informam as versões e edições dos cânones do Āyurveda que usam: “as referências 
aqui ao Carakasamhita e seu comentário por Cakrapanidatta são da edição de Vaidya Jadavaji Trikamji Acharya, 
O Charakasamhita de Agnivesa revisado por Charaka e Dridhabala com o Ayurveda-Dipika Commentary de 
Chakrapanidatta (1941; rpt. New Delhi, 1981). O texto do Susrutasamhita usado aqui é o editado por Vaidya 
Jadavaji Trikamji Acharya e Narayam Ram Acharya, Susrutasamhita de Susruta (Varanasi, 1980), que também 
contém o comentário Nibandhasangraha de Dalhana. Todas as traduções dessas e de outras obras sânscritas e pali 



161 

pesquisador de estudos hindu e budista, e Rahul Peter Das219, alemão de origem indiana e 

professor e pesquisador de South Asian studies (Südasienkunde) na Alemanha. Foram esses os 

únicos que encontrei que se debruçaram sobre as naturezas consideradas fora do contexto 

binário homem e mulher no Āyurveda. Me valho de suas inferências para estabelecer as 

minhas, uma vez que os considero fundamentais como fontes, mesmo que careçam de revisão 

crítica de gênero. Menciono, sempre que necessário, comentários feitos por 

tradutores/comentadores (entre eles Cakrapānidatta, Arundātta, Dalhana, Indu etc.) que se 

tornaram referência nos estudos da comunidade ayurvédica. Além disso, uso como material 

atual a fonte êmica produzido pelo ashatavaydia (descendente de família de vaydias) e BAMS 

J. L. N. Sastry (2014),220 que julguei interessante para vislumbrar como está sendo tratado esse 

tema na contemporaneidade.  

As publicações de Āyurveda muitas estão sob a alcunha acadêmica, como o caso de 

Sastry. Quando a chamo de êmica, não pretendo deslocar a produção de saberes para as 

margens, mas quero delimitar que se trata se uma produção cujo autor tem bases de pesquisa e 

referência no que se convencionou nos sistemas universitários Bachelor of Ayurvedic Medicine 

and Surgery (B.A.M.S.). 

Sobre os comentadores, retomando o que já foi apresentado na introdução desta tese, se 

encontrará Cakrapānidatta (século XI), Dalhana e Arunadatta (ambos do século XII), que 

elucidaram os textos de Caraka, Suśruta e Vāgbhaṭa, respectivamente. As pesquisas realizadas 

sobre esses compêndios por diversos acadêmicos se tornaram de grande ajuda em muitos casos, 

embora não devam ser seguidos sem crítica. Devem ser lidos considerando-se que, além de 

tradutores do sânscrito, são tradutores do seu tempo e cultura local.  

Poderia-se dizer ainda que sanscritistas contemporâneos que se debruçaram sobre esses 

textos acabaram também por se tornar comentadores, dentre eles Dominik Wujastyk (1998, 

2003), Kenneth Zysk (1991, 1993a, 1993b, 1995, 1996, 1998, 2000, 2001), Gerrit Jan 

 
são nossas; as citações ao Caraka e ao Susruta serão fornecidas entre parênteses no texto.” (Sweet; Zwilling,1993, 
p. 591). 
219 As versões dos cânones de Āyurveda utilizadas por Peter Das informarei conforme solicitado. O motivo é que 
o autor usou diversas versões dos mesmos compêndios, incluindo comentadores diversificados e traduções antigas 
e modernas.  
220 As versões dos cânones do Āyurveda informadas por Sastry são: Ananta Damodara Atvale; Ashtanga 
Sangraha. Pune: M.A Atvale, 1980; Bhagavan Das. Charaka Samhita, Varanasi. Chaukhambha, 1992. Pp31-48 e 
8-12; Harita Samhita(hindi). Varanasi. Chokhambha, 1983; Parasuarama Sastri. Sarngdhara Samhita. Mumbai. 
Nirnaya Sagar Press, 1920; Sharma P.V. Charaka Samhiota. Varanasi; Chaukhambha Orientalia, 1989; Srikantha 
Murthy K.R. Ashtanga Sagraha. Varanasi. Choukhambha Orientalia, 1996; as grafias das obras estão como 
encontradas na obra de Sastry informadas nas referências.  
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Meulenbeld (1974, 1984,1987,1988,1989, 1991, 1999), Wendy  Doniger O´Flaherty (1968, 

1975, 1987) e outros.  

Outro ponto a ser mencionado é que não me aterei ao estudo etimológico das palavras, 

pelo menos a nada além do que é apresentado pelos autores. Além disso, os termos 

apresentados aqui não encerram as referências encontradas nos cânones do Āyurveda e, 

portanto, existem outros termos que seria possível inferir se tratarem de referências à existência 

de sexualidade fluída e ambígua.  

Minha intenção em usar Sweet, Zwilling e Peter Das como ético e J. L. N. Sastry como 

êmico para abordar os termos sob a guarda de Napunska(a) presente nos cânones do Āyurveda 

é ter um norte comparativo entre as traduções feitas a partir do sânscrito. Ademais, quero poder 

contar com essas interpretações/traduções para mostrar os fatores de tensão que cercam os 

significados, especialmente quando extrapolam a exposição literária dos termos, como quando 

os praticantes de Āyurveda fazem uso deles ou apenas os ignoram.  

Conceitos e construções de gênero devem ser entendidos em referência a seus contextos 

culturais, políticos, sociais, religiosos e históricos específicos. Por isso, os formatos de sistema 

de transmissão do Āyurveda podem ser um dos fatores de causa do apagamento de Napunsak.   

 

4.1 Centralidade do corpo no Āyurveda: definições de Prakṛti e um enorme campo de 

possibilidades 

 

Em 2016, logo no início desta pesquisa, fui para o interior de Tamil Nadu, quase na 

fronteira com o estado Kerala, terra dos ashtavaidyas221, bem ao sul da Índia. Fui me submeter 

a um panchkarma, cinco ações para a remoção-de e rejuvenescimento. O vaidya sênior do 

local, onde fiquei por 25 dias, e que me acompanhou no processo, é formado no último sistema 

de pupilagem (gurukulan), que funcionava no Arya Vaydia Phamacy (AVP), base da minha 

coleta de dados para esta pesquisa. Como todos os formados nesse sistema, depois de certo 

tempo precisou se adequar às normas da ciência médicas, se submetendo a uma espécie de 

revalidação, de modo que atendesse as necessidades da política de saúde publica.  

Em determinado momento do meu panchakarma, mais ou menos do meio para o final, 

comecei um procedimento senehapana (oleação interna) que consistia em beber ghee 

(manteiga clarificada) medicada, ou seja, que tinha passado por um processo de incorporação 

 
221 Sistemas familiar geracional de vaidyas. No Kerala é possível encontrar ainda linhagens dessas famílias ativas 
em Āyurveda.  
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de ervas. Passei sete dias tomando em jejum, mais ou menos 40min antes do sol nascer, essa 

mistura que aumentava a cada dia em proporção. O vaidya que me acompanhava estava sempre 

presente nesses momentos da “toma”. Ele me levava para uma sala de procedimento, ao fundo 

da qual estava um prato-ritual, sobre a sauna. Nele, havia um pote com mais manteiga ghee, 

cinzas de rituais anteriores, jaggery (algo como açúcar de palmeira ou de cana-de-açúcar), uma 

pequena chama e meu copo de ghee medicado. Ele, muito concentrando, falava palavras 

incompreensíveis em tom de evocação, com muito vigor. Não estou certa de que se tratava de 

sânscrito. Depois, ele me virava para a direção do sol nascente e me mandava tomar o ghee. 

Ele fez isso durante os sete dias, com um pouco mais de ênfase ao último dia, afinal eu 

precisava de um pouco mais de força para conseguir tomar 260ml de ghee medicado morno. 

As invocações eram para o deus Agni, ele me disse, que me auxiliaria no processo de digestão 

de toda essa carga de ghee. O deus Agni estava no Sol e, também, dentro das minhas células, 

logo, agiriam em comunhão. 

Esse mesmo vaidya, ao 25º dia do tratamento, veio me passar as próximas orientações 

e as descrições do meu diagnóstico. Para minha surpresa, estava quase que 90% em linguagem 

da ciência médica. Pedi-lhe que pudesse me passar seu diagnóstico e recomendações na 

linguagem do Āyurveda e ele se surpreendeu mais que eu. Ele não estava acostumado com esse 

pedido, o que indica que todos os frequentadores – indianos e estrangeiros do mundo todo – 

aceitavam como dada a linguagem (ciência) médica usada pelo Āyurveda. Quando as 

orientações retornaram, não estavam ao menos equiparadas entre o Āyurveda e ciência médica. 

A experiência narrada nesse relato está localizada no limiar quase paradoxal das expressões do 

Sanatana Dharma (algo próximo de uma definição de religião hindu) e da ciência médica. 

Busco o termo Prakṛti não só para compreender esse limiar, mas também verificar se é possível 

novas interpretações para Tṛitīya Prakṛti (terceira natureza), em que está inserido Napunsak, a 

ser abordado no tópico seguinte.  

As palavras em qualquer corpo linguístico podem assumir diversos significados, 

dependendo do contexto em que são empregadas. Prakṛti tem uma carga subjetiva muito forte 

para os praticantes de Āyurveda. Quase todas as teorias presentes nos cânones do Āyurveda 

sobre a construção individual do ser humano – doshas, ojas, prana, dhatus, gunas – dependem 

e partem da definição de Prakṛti.  

Até aqui tem-se proposto Tṛitīya Prakṛti como um guarda-chuva para todas as 

existências que fogem ao padrão hegemônico do que seria homem ou mulher no contexto 

hindu-indiano, conforme apresentado nos capítulos anteriores. Mesmo que apareça em outras 

conjunturas étnico-religiosas como budismo, jainismo, islamismo etc., a partir daqui entende-
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se que o Āyurveda, desde o revivalismo, é uma ferramenta nacionalista hindu, logo interessa 

compreender como estão interpretando atualmente Prakṛti, Tṛitīya Prakṛti e, 

consequentemente, Napunsak e os demais termos sob sua guarda.  

Os tratados do Āyurveda não foram escritos de uma vez e em sequência. Eles são 

chamados de compêndio porque é possível identificar diversas vozes sendo faladas em estilos 

e idioletos diferentes (Wujastyk, 1998, p. xxiv-xxx). Desse modo, não é possível encontrar um 

lugar onde Prakṛti esteja categoricamente definida, e isso acontece diversas vezes com outras 

nomenclaturas que aqui chamo de teorias.222 No caso da palavra Prakṛti, sua origem é 

diferenciada de acordo com a linhagem étnico-religiosa que a define – Sânkia, Budista Vedanta 

e/ou Tântrica. Pode-se dizer que a teoria é um campo aberto para interpretações de acordo com 

o background individual e/ou coletivo. Por esse motivo, para uma definição inicial, usarei a do 

Encyclopedic dictionary of Ayurveda (2011), que busca mencionar as terminologias mais 

usuais para orientação de pesquisa nos cânones do Āyurveda.  

Vejamos inicialmente o que nos dizem as passagens originais sobre a definição de 

Prakṛti:  
 

“Sete tipos de saririka prakrti foram descritos: kaphaja, pittaja, vataja, vata pittaja, 
vata kaphaja, kaphapittaja e sannipataja prakrti. (pa. Ay. V.V e R.V. Vol -1 425). 
Natureza da doença. A constituição inclui aspectos mentais e psico-físicos. Estado 
fisiológico. Um dos termos fisiológicos do Āyurveda. (CS. Su. 1617, Vi6.13). Fazer 
ou colocar antes ou no início, as substâncias originais ou primárias. Natureza 
Primordial. Ele gera outros elementos, mas não é gerado por nenhum outro fator. É 
um em número, ou seja, Prakṛti”. (Encyclopedic dictionary of Ayurveda, 2011, pag. 
638).223 

 

A palavra Prakṛti poderá significar simplesmente “natureza”, “matéria em estado 

manifesto”, ou “estado original.224 Há, sem dúvidas, inúmeras inferências possíveis para 

interpretações, como veremos. Porém, o que se apresenta neste capítulo, na esteira do que foi 

discutido sobre o conceito New Age Āyurveda (Zysk, 2001), é que o modo como ocorrem as 

 
222 Além de chamar de teoria Prakrti, chamo também teoria dos doshas, teoria das gunas, etc. Eventualmente elas 
serão solicitadas.  
223 No original: “Seven types of saririka prakrti has been described namely kaphaja, pittaja, vataja, vata pittaja, 
vata kaphaja, kaphapittaja and sannipataja prakrti. (pa. Ay. V.V and R.V. Vol -1 425).  
Nature of the disease. The constitution incluinding mental and psycho physical aspects. Physiological state. One 
of the physiological terms of Ayurveda. (CS. Su. 1617, Vi6.13). Making or placing before or at first, the original 
or primary substances. Premordial Nature. It generates other elements but not being generated by any other factor. 
It is one in number namely prakrti” (Encyclopedic dictionary of Ayurveda, 2011, pag. 638). 
224 Poderá ser lida, de acordo com a linhagem espiritual, como energia cósmica não manifestada ou matéria 
potencial, que na filosofia Sankhya é constituída dos três gunas e que, em contato com o purusha, produz um 
desequilíbrio entre os gunas que, por sua vez, resulta na produção do mundo manifestado: o mundo fenomenal. 
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interpretações dos textos – e estas devem ser consideradas raça/classe/casteísmo/orientação 

político-religiosa – é o grande mote para a aplicação do tipo de  Āyurveda que se deseja.  

Zwlling e Sweet trabalham a definição de Prakṛti como sendo meramente biológica 

(Zwlling; Sweet, 2000, p. 110-112). Além de toda a carga do que exatamente significaria 

biológica, tentou-se nesta tese extrapolar os significados que definiriam Prakṛti nos textos, 

perguntando aos indivíduos entrevistados qual seria a melhor definição que poderiam dar para 

Prakṛti. Da observação de campo, pode-se dizer que é assim que na prática funciona a 

aplicabilidade do Āyurveda: segundo as interpretações individuais ou de grupos específicos ou 

das escolas de conhecimento.  

Prakṛti também é frequentemente posta em associação pelos praticantes de Āyurveda 

com Vikrti225 que, no Āyurveda, pode ser lido como estado atual da matéria/substância, sendo 

interpretado como doença em alguns casos. Importante ressaltar que não se está colocando-as 

necessariamente como antônimos, mesmo que, eventualmente, apareçam assim nas 

interpretações dos nossos entrevistados.  

As definições são até agora muito variadas. Nenhuma perpassa simplesmente a 

definição de biológica como os autores Zwlling e Sweet descrevem. O que se pôde verificar 

junto aos entrevistados é que há divergências quanto aos significados de Prakṛti e Vikrti.  

Vikrti, na perspectiva do Āyurveda, poderá significar o estado atual em que o corpo se 

encontra. Como se pode ver: 

 
“Suscetibilidade à doença. Evolução. Os elementos que são produzidos por outros elementos, mas 

não reproduzem qualquer outro elemento. Estes dezesseis em número são namas, cinco 
jnaneindriyas, cinco karmendriyas e cinco mahabhuta” (Encyclopedic dictionary of 
Ayurveda, 2011, pag. 953).226 

   

Muito frequentemente, Vikrti será definido como o estado da doença, dependendo da 

escola de origem do praticante. Porém, para “estado de doença”, uma das palavras usadas nos 

textos é Roga e não Vikrti, como dizem alguns entrevistados e até mesmo a enciclopédia. 

Contudo, também é possível verificar que a definição de doença nos textos simplesmente “é o 

estado contrário da saúde”. A carga subjetiva para a interpretação disso é enorme.  

 
225 Vikriti significa algo no Hinduísmo, Sânscrito, Jainismo, Prakrit, Marathi. O termo sânscrito Vikṛti pode ser 
transliterado para o inglês como Vikrti ou Vikriti, usando o esquema de transliteração IAST. No Āyurveda, pode 
ser lido como desordens físicas ocasionados pelo desequilíbrio dos dośas.  
226 Disease susceptibility. Evoluent - The elements which are produced by other elements but do not reproduce 
any other element. These ae sixteen in number viz namas, five jnaneindriyas, five karmendriyas and five 
mahabhuta. 
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Buscando compreender melhor essas possíveis interpretações fui, à campo com a 

mesma pergunta tanto para os praticantes indianos (vaydias e BAMS) e os praticantes 

brasileiros, algo como: Segundo seu tempo de práticas aplicando e em ministrando aulas de 

Āyurveda, neste momento em que se encontra, qual seria para você a melhor definição para 

Prakṛti?  

A pergunta estava embasada nas observações de que parecia existir “pontos de vista” 

para as interpretações no Āyurveda, especialmente ao identificar respostas com teores quase 

diferenciados dos mencionados por professores de Āyurveda, na Índia e no Brasil. Ao fazer 

essa abordagem, buscava ter informações de leituras para a Tṛitīya Prakṛti e, 

consequentemente, Napunsak.  

Para uma praticante de Āyurveda, médica alopática que atua no Brasil e em outros 

países da América do Sul, suas definições de Prakṛti se distanciam das imediatas associações 

com a alopatia: 

 
“Prakṛti é a nossa constituição, nos acompanha ao longo da vida e, embora seja 
importante conhecê-la, é muito difícil conhecê-la, como dizem os professores da 
Índia. Estabelece-se no momento da concepção com a contribuição de mãe, pai e a 
energia cósmica que vem a habitar, na Prakṛti de cada ser os panchamahabhootas 
manifestados em sua combinação especial para esse ser, resultando nos 7 biótipos 
[doshas] de acordo com a predominância de um, dois ou três doshas como dizem os 
clássicos e os doshas de manas, rajas e tamas”227 

 

Identifica-se um esforço em não usar terminologias adaptadas da medicina moderna 

para a explicação, já que se segundo suas definições 
“(...) Āyurveda é anterior a tudo, como é referido no início do Ashtānga Hṛdaya, 
Brahma recordou o Āyurveda, não o criou, é o resultado das leis naturais, por isso 
penso que se entendermos a essência do Āyurveda não precisamos modernizá-lo, da 
mesma forma que as leis naturais não são modernizadas’.228 

 
Já para um vaidya formado nos últimos sistemas de gurukula, “Prakriti explica o seu 

“ser” não perturbado por tudo, desde o nascimento até a morte. (...) Ser - físico e psicológico”. 

229 A resposta é quase uma definição ontológica da existência humana pelo Āyurveda. “Prakṛti 

explica o seu ser” daria conta de infinitas possibilidades para a explicação individual de cada 

corpo, de cada natureza. Porém, quem permanece não perturbado até a morte?  

 
227 Entrevista concedida a mim em 01/10/2018. 
228 Entrevista concedida a mim em 01/10/2018 
229 Entrevista concedida a mim em 10/03/2018. Esse vaidya se formou em Āyurveda na penúltima turma permitida 
pelo governo do sistema de ensino gurukula (mestre-discípulo). Me contou que lá ingressou aos 15 anos, tornando-
se interno no Arya Vadya Pharmacy por 8 anos. No original: “Prakriti explains your "being", undisturbed by 
everything, from birth to death. (…) Being - physical and psychological”. 
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Para uma praticante indiana formada no sistema universitário B.A.M.S.230, 

pesquisadora Sênior do AVP RESEARCH FOUNDATION, Prakṛti “É um status estável da 

pessoa que é evidente através de seu corpo e mente”.231 Mais uma vez, a carga interpretativa é 

enorme, afinal, quem é estável? Pode-se a partir disso entender que estamos somente em alguns 

momentos de nossas vidas em estado Prakṛti? Somente quando manifestamos status estável, 

manifestamos nossa Prakṛti?    

Para um médico e praticante de Āyurveda brasileiro, “Prakṛti é a constituição da pessoa 

(...) A Prakṛti é, como se fosse na ciência ocidental, o nosso genótipo. A Prakṛti vem dos 

ancestrais, do dosha dos ancestrais, do cunho da função congênita, ou seja, da gravidez da 

mãe...”.232  

Um praticante indiano formado no sistema universitário B.A.M.S. e professor do grupo 

AVP233 diz que: 

 
“Qualquer coisa que é criada e está no estado natural é Prakṛti, o desvio deste estado 
natural individual é Vikrti (...) em segundo lugar, o estado natural em um determinado 
tempo, espaço, ambiente ... e outros fatores é Prakṛti. desvio é Vikrti. Então este 
Prakṛti será diferente em diferentes espécies, população, genética, raça, etc. será 
fortemente influenciado pelo ambiente”.234  

 
No geral, o que se pode ler das respostas é que, no contexto do Āyurveda, Prakṛti não 

pode ser/ não é alterada ao longo da vida. Constata-se o limiar entre a ciência médica e o 

Sanātana Dharma. Diferentemente das certezas dos autores aqui apresentados sobre definições 

em Prakṛti serem de caráter biológico, não parece ser essa a única consideração por parte dos 

vaydias, B.A.M.S. e praticantes brasileiros. Caráteres ambientais, psicológicos, sociais também 

são consideradas como fatores que influenciam a Prakṛti.  

 
230 A B.A.M.S. também está inclusa no corpo docente que ministra aulas para os estrangeiros da América do Sul 
(Brasil, incluso) e outros países asiáticos.  
231 Entrevista concedida a mim em 07/02/2019. No original: “It’s a stable status of the person, which is evident 
through their body and mind”.  
232 Entrevista concedida em 06/fev/2019. Médico alopático e praticante brasileiro de Āyurveda. 
233 Arya Vaydia Pharmacy 
234 Entrevista concedida a mim em 18/11/2018. No original: “Anything which is created and is at natural state is 
prakriti, deviation from this individual natural state is vikriti (…) Secondly, natural state in a given, time, space, 
environment...and other factors is prakriti. deviation is vikriti. so this prakriti will be different in different species, 
population, genetics, race, etc. it will be strongly influenced by environment.” 
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 Rig-Veda, um dos quatro textos canônicos do hinduísmo, diz que  "Vikrti Evam 

Prakṛti"235: o que parece não natural também é natural.236 Ativistas e pesquisadores militantes 

dos direitos LGBTI+ indianos têm usado essa passagem para propor uma leitura crítica dos 

Śāstras hindus e reconhecer a constância cíclica das dimensões homossexuais/transexuais da 

vida humana, assim como todas as formas de diversidade. É possível ver esse mote sendo usado 

em diversos sites da militância LGBTI+ indiana, como é o caso do King of the North, que diz: 

 
“O Rig Veda é uma antiga coleção indiana de hinos sânscritos védicos. É um dos 
quatro textos sagrados canônicos (Sruti) do hinduísmo conhecidos como Vedas. Seu 
livro religioso mais antigo do mundo continuou a ser usado. "O que parece não natural 
também é natural". Este é o significado literal para o texto em sânscrito Vikriti Evam 
Prakriti que é encontrado no Rig Veda. Shiva é frequentemente representada como 
Ardhanarisvara, com uma dupla natureza masculina e feminina. Em muitos mitos 
hindus contos, histórias de deuses e mortais mudando o gênero ocorrem. Às vezes 
eles também se envolvem em atividades heterossexuais como diferentes sexos 
reencarnados. Homossexuais e transgêneros geralmente se identificam e adoram as 
várias divindades hindus ligadas à diversidade de gêneros, como Ardhanarisvara (a 
forma hermafrodita de Shiva); Aravan (um herói a quem Krishna se casou depois de 
se tornar mulher); Ayyappa (deus nascido da união de Shiva e Mohini - a encarnação 
feminina de Vishnu)”. 237  

 

Porém, embora já tenha mencionado que existe uma teoria hindu de que a 

homossexualidade não é de origem hindu, e sim estrangeira (mulçumana ou ocidental), tais 

ativistas e pesquisadores apresentam interpretações peculiares sobre os Vedas (textos 

sagrados), colocando em jogo as definições do que seria Prakṛti e Vikrti. 

Tendo em vista o contexto do Revivalismo do Āyurveda e sua relação com a ciência 

médica, esse panorama sobre as definições de Prakṛti para os praticantes de Āyurveda e para 

os pesquisadores e ativistas LGBTI+ interessa porque, até 18 de junho do ano de 2018, a 

Organização Mundial de Saúde acatava a definição da Classificação Estatística Internacional 

 
235 Ver Varsha, K. Vikruti evam prakruti: an analisys of the identity crises in Devdutt Pattanaik’s The Pregnant 
King. IJELLH International journal of English language, literature in humanitie Volume V, Issue IV April 201; 
Kakar, S.  Intimate Relations: Exploring Indian Sexuality. Chicago, New Delhi: University of Chicago Press, 
Penguin Books, 1989. 
236 Não pretendo explorar os significados políticos-culturais do que significa “natural” ou “natureza”. Para outras 
explanações ver verbete em Alves, Sabrina. Natureza. Dicionário de Ciência da Religião. No prelo. 
237 No original: “The Rig Veda is an ancient Indian Collection of Vedic Sanskrit hymns. It is one of the four 
canonical sacred texts (Sruti) of Hinduism known as Vedas. It’s the world’s oldest religious book continued to be 
used. “What Seems unnatural, is also natural.” This is what is the literal meaning for the Sanskrit text Vikriti 
Evam Prakriti which is found in Rig Veda. Shiva is often represented as Ardhanarisvara, with a dual male and 
female nature. In many Hindu myth’s tales, stories of gods and mortals changing gender occur. Sometimes they 
also engage in heterosexual activities as different reincarnated genders. Homosexuals and transgenders commonly 
identify with and worship the various Hindu deities connected with gender diversity such as Ardhanarisvara (the 
hermaphrodite form of Shiva); Aravan (a hero whom Krishna married after becoming a woman); Ayyappa (god 
born from the union of Shiva and Mohini – the female incarnation of Vishnu)”. Ver sites de movimentos LGBTI+ 
indianos que tem se utilizado dessa premissa: <https://minutefrommidnight.wordpress.com/2018/06/20/vikriti-
evam-prakriti/>. Acesso em maio/2019; <http://gec306india.weebly.com> Acesso em maio/2019.  
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de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID) de que transgeneridade era um 

transtorno de identidade – uma doença mental, portanto, passível de medicalização e 

tratamento. A partir dessa data, contudo, a OMS passou a considerá-la como “incongruência 

de gênero”. Com essa revisão e atualização, batizada de CID-11238 substituindo a CID-10, a 

transexualidade passa a integrar um novo capítulo intitulado “condições relacionadas à saúde 

sexual”. Anteriormente a esta revisão, o termo era encontrado em um sub-capítulo chamado 

“transtornos de identidade de gênero”. No catálogo, a chamada "incongruência de gênero" é 

entendida como "incongruência acentuada e persistente entre o gênero experimentado pelo 

indivíduo e àquele atribuído em seu nascimento. Mero comportamento variante e preferências 

pessoais não são uma base para o diagnóstico".239 

A edição anterior, em vigor desde maio de 1990, ano em que o termo 

"homossexualismo" foi removido da lista e deixou de ser entendido como doença. A data de 

exclusão do termo como distúrbio se transformou no Dia Internacional contra a Homofobia e 

a Transfobia, 17 de maio. 

Dito isso, apresenta-se adiante dois conjuntos de hipótese, se sobrepondo:  

1) o Āyurveda tem explicações pelo viés da união dos fluídos corporais dos doadores 

de Sukra (algo próximo de esperma) e do Atarva (algo como os óvulos) para a origem da 

Prakṛti. Mas essa também é a mesma explicação para a origem das sexualidades ambíguas e 

identidades fluídas – Tṛitīya Prakṛti e Napunsak. Ziwlling, Sweet (1993) e Rahul Peter Das 

(2003) nos dizem que não está claro se há, por parte dos textos de Āyurveda, uma tentativa de 

medicalização e/ou tratamento do individuo identificado como Napunsak, Pandava ou Klibya. 

Além do que Ziwlling e Sweet (2000) identificam como sendo uma obsessão combater a 

impotência masculina, como abordado no capítulo III, podemos afirmar que há igualmente uma 

obsessão com a procriação, independentemente da natureza (Prakṛti) em questão. Sempre 

haverá uma erva, modelo de estilo de vida a seguir ou procedimento de panchakarma prescrito 

para que se possa procriar.  Essa afirmação se confirma na leitura das orientações que serão 

abordadas.  

 
238 International Classification of Diseases. Disponível em: <http://www.who.int/health-topics/international-
classification-of-diseases>. Acesso em 19 mai. 2018. 
239 No original: “Description: Gender incongruence is characterized by a marked and persistent incongruence 
between an individual’s experienced gender and the assigned sex. Gender variant behaviour and preferences alone 
are not a basis for assigning the diagnoses in this group”. Fonte: <https://icd.who.int/browse11/l-
m/en#/http%3a%2f%2fid.who.int%2ficd%2fentity%2f411470068>. Acesso em mai. 2018. 
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 2) O Āyurveda do século XXI parece dever obediência à ciência médica moderna, de 

modo que possam continuar em pé de igualdade, sendo capazes de se utilizar das tecnologias240 

médicas. Projit B. Mukharji (2016), em Doctoring Traditions, Ayurveda, Small Technologies 

and Braided Sciences, analisa a absorção de equipamentos da ciência moderna, como 

estetoscópio e raio-x, usados a partir da abordagem do Āyurveda. Diante disso, infere-se que a 

intersecção desses dois conjuntos poderá ser a interpretação para a medicalização dos corpos 

como parte da tecnomodernidade do Āyurveda.  

Napunsak é Prakṛti ou Vikrti? Napunsak é simplesmente o estado em que se está ou é 

desordem? Em quais direções estariam indo os vaydias e B.A.M.S. indianos e os praticantes 

brasileiros de Āyurveda, já que o sistema da ciência médica recém ampliou a discussão sobre 

orientações afetivas sexuais e identidades de gênero?  

 

4.1.1 Tṛitīya Prakṛti e possíveis representações no Śāstras Āyurveda: em busca de 

Napunsak 

 
“Ela era a quarta de cinco filhos, nascida numa noite fria de janeiro, à luz de lampião 
(energia cortada), em Shajanabad, a cidade murada de Delhi. Ahlam Baji, a parteira 
que a trouxera ao mundo e a colocara nos braços da mãe enrolada em dois xales, 
disse: “É um menino!!” Dadas as circunstâncias, seu erro era compreensível”. 
(Arundathi Roy, 2017, p.17) 

 
Quando Aftab nasceu, seus pais celebraram a chegada de um menino. Mais tarde, 

encantada pelo mundo e pelos signos femininos [hindu-mulçumanos], a criança se rebatiza e 

passa-se a se chamar de Anjum, quando é adotada pela comunidade hījṛā. Tilo, outra 

personagem que ela encontra já na vida adulta, uma mulher arquiteta desiludida com o 

“supermercado da cor”, lhe pergunta: “como contar uma história estilhaçada?”. Arundathi Roy 

(2017), autora do romance, exilada dentro da própria Índia, ativista política e pelos direitos 

humanos, explora de forma espantosa as violências físicas e simbólicas da sociedade indiana 

atual. A arena é o corpo de Anjum, que Roy metaforicamente usa para falar da Índia. Anjum é 

a própria Índia, cheia de conflitos internos, que “espelha os choques étnicos e políticos que há 

décadas dilaceram o subcontinente e fornecem o inesperado roteiro da libertação definitiva”.241  

Inspirada pela colheita de pedaços de uma história estilhaçada pelo passado colonialista 

e cheia de arestas do presente com as novas formas de colonização neoliberais, sigo em busca 

 
240 Usando o conceito de “tecnologias no Āyurveda” pós 1910, de Projit B. Mukharji (2016) – inserção do 
estetoscópio, raio-x –, entendemos que a medicalização faz parte do processo para a tecnomodernidade do 
Āyurveda.  
241 Orelha da capa da edição brasileira.  
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de pistas que revelem mais sobre as pessoas Tṛitīya Prakṛti como Anjun. Considero que as 

narrativas políticas religiosas hidutva e as versões comunalistas e casteístas impactam em como 

o Āyurveda atravessa seu continente rumo a outros territórios, inclusive no Brasil.   

Anne Shelby (2006), em Narratives of conception, gestation, and labour in sanskrit 

Ayurvedic texts, ajuda a pensar sobre como alguns autores ocidentais brancos frequentemente 

insistem em tentar olhar a construção e escolha das ordens dos aforismos nos textos do 

Āyurveda através de uma lente que faça sentindo para eles. Em parte, não há de que os culpar. 

Shelby não reage muito diferente, embora ceda em alguns momentos e reconheça que seus 

limites de compressão perpassem sua cultura (Shelby, 2006, p. 256-258). Não se pode dizer 

que seja possível agir de outra forma. Por mais que mantenhamos o agnosticismo metodológico 

– e precisamos dele enquanto cientista da religião -- não há forma de se colocar neutro diante 

do objeto de pesquisa. Por mais que eu (latina), Shelby (americana) e outros pesquisadores da 

Índia tenhamos nos aventurado diversas vezes pelo território indiano buscando vivenciar a 

cultura, comer da sua comida e compreender por dentro os processos culturais ambíguos, 

alguns códigos nunca nos serão de fato compreensíveis. Meu ponto é a necessidade de manter 

a perspectiva da descolonização epistêmica, partindo da premissa de nunca seremos capazes 

de compreender a cultura do outro por dentro e de que a hegemonia das ciências não é capaz 

de explicar tudo.  

Mas existe uma diferença entre Shelby, eu e outros pesquisadores da Ásia. Eu sou latina. 

Não faço parte do grupo de países colonizadores, como o caso dela. Não posso negar esse lugar, 

especialmente porque dentro da perspectiva “Norte dentro do Sul” ou do “Sul dentro do Sul”,242 

eu sou o Sul dentro da América-Latina. Sou mulher, de origem periférica, mesmo que ainda 

gozando dos privilégios da cor, por ser lida como branca – mesmo que isso seja questão de 

perspectiva; se eu estiver na Europa serei latina. As concepções de Shelby, mulher branca e 

norte-americana, sobre o que é ser mulher são diferentes das minhas, e não há dúvidas de que 

 
242 Sobre as teorias de produção epistêmica ao Sul, ou seja, fora das produções hegemônicas, ver Mignolo 
COLONIALIDADE: O lado mais escuro da modernidade (Tradução de Marco Oliveira Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Rio de Janeiro – RJ, Brasil RBCS Vol. 32 n° 94 junho/2017); 
DESOBEDIÊNCIA EPISTÊMICA: A OPÇÃO DESCOLONIAL E O  SIGNIFICADO DE IDENTIDADE EM 
POLÍTICA. (Walter D. Mignolo (Duke University, Universidad Andina Simón Bolivar) Traduzido por: Ângela 
Lopes Norte Cadernos de Letras da UFF – Dossiê: Literatura, língua e identidade, no 34, p. 287-324, 2008. 
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não são as mesmas que as descritas nos Charaka Saṃhitā243 e Suśruta-saṃhitā,244 que ela usa 

como fontes de seu trabalho. 

Meu ponto é que, mesmo que munidas de uma grande carga de corpus teórico, as 

interpretações que faremos e as argumentações baseadas nas informações de observação de 

campo e das entrevistas, nossa interpretação dos aforismos não será direta. Somente haverá 

inferências, cujas lentes são moldadas por nossas vivências localizadas. A mim interessa, 

sobretudo, ouvir dos novos agentes as suas interpretações e qual uso estão fazendo delas, 

especialmente os praticantes brasileiros de Āyurveda, em relação às formas fluídas e ambíguas 

de existir no corpo. 

Contudo, o trabalho de Shelby tem grande relevância para auxiliar a criar outras 

inferências sobre o que está sendo comunicado nos textos. Mesmo que a autora tenha interesse 

em interpretar o que comunicam os textos sobre concepção, gestação e parto do ponto de vista 

daquelas pessoas capazes de gerar. Minha pergunta gira em torno da recepção desses textos: 

quais estão sendo as novas interpretações por parte dos vaidyas e B.A.M.S. moradores ou 

originários do sul da Índia e dos praticantes brasileiros sobre fatos mencionados nos textos, 

como a existência da Prakṛti Napunsak? 

Utilizar-se-á de uma passagem em que Shelby trabalha relacionado- na aos sutras de 

nascimento, para que possamos vislumbrar as ambiguidades presentes nos textos, muitas vezes 

paradoxais. A passagem que ela usa (da qual a tradução do sânscrito é de sua autoria), encontra-

se no Charaka-Saṃhitā, Śārīrasthāna,245 que ela chama de “a seção concernente ao corpo”. Já 

mencionamos ser essa seção também chamada de “estudos do corpo humano”, mas, 

modernamente, costuma ser traduzida como “fisiologia” por alguns estudiosos.  

Nessa mesma seção se encontram as referências para napunsak, klibyia e outros. Quase 

nunca está claro que se está falando da criança ou das pessoas que a geraram. O trecho que a 

menciona está no oitavo capítulo desta seção e é intitulado de jatisutriyam ou “relacionando-

se com os sutras de nascimento”.  

O capítulo começa com várias linhas de instruções específicas para pessoas (uma 

mulher e um homem?) que têm Avyapanna-sukra-sonita-garbhasaya, ou seja, “sêmen viável, 

 
243 As versões usadas por Shelby dos canones são: Agnivesa 1981, The Charaka Saṃhitā of Agnivesa. Revised 
by Charaka and Daidhabala. With the ‘Àyurveda-dìpikà’ commentary of Chakrapànidatta, edited by Vaidya 
Jàdavaji Trikamji Àchàrya, Delhi: Munshiram Manoharlal Publishers Pvt. Ltd. (fourth edition; reprint of the 1941 
Nirnaya Sagar Press edition). E Sharma, Ram Karan and Bhagwan Dash (trs.) 1977, Caraka-saáhità: Text with 
English Translation and Critical Exposition, Vol. 2, Varanasi: Chowkhamba Sanskrit Series Office. 
244 Sushruta 1995, Suśruta-saṃhitā of Mahàrshi-sushruta, edited with Hindi commentary by Kaviràj Ambikàdutta 
Shàstrì, in two volumes, Varanasi: Chaukhambha Sanskrit Sansthan (ninth edition). 
245 Equivalente a seção que é dividia em capítulos, que, por sua vez, se dividem em versos.  
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sangue e útero", e que desejam Sreyasi praja – “o melhor tipo de descendência”. O texto deixa 

explícito em sua linguagem e gramática que o produto escolhido é o masculino. “Isso 

obviamente deu ao comentarista do texto do século XI, Cakrapanidatta, uma pausa”, diz 

Shelby. Sreyasi praja se define assim: 
 

 
 

 

“[...] um filho com boas qualidades e uma filha com boas qualidades são significados 
aqui, pois [o autor] fará apenas uma breve menção das medidas a serem tomadas para 
o nascimento de uma menina. Por causa da natureza inferior de filhas e filhos que 
carecem de qualidades ou de hermafroditas, os meios para produzi-los são excluídos. 
E outros disseram que apenas um filho é excelente, então aqui [o autor] estabelecerá 
os expedientes, tendo explicado tudo em termos de produzir apenas um filho, em 
geral” (Shelby, 2006, p. 258,).246 

 

Shelby traduz o termo Napunsakasya como hermafrodita. Trata-se da obra mais recente 

sobre algo relacionado a gênero nos cânones do Āyurveda. Com esse recorte, é único. Ainda 

assim não se verifica uma revisão que leve a uma descolonização epistêmica. Mas, como já 

vimos, foi uma nova tentativa de tradução diferente das traduções dos orientalistas ingleses 

para o termo presente no Kāma-sūtra, inicialmente entendido como “eunucos” ou “neutros”. 

Além disso, Napunsaka é um termo guarda-chuva para explicar desde disfunções sexuais até 

ambiguidades de gênero e sexualidade, fato que não corrobora o uso da palavra “hermafrodita” 

como tradução imediata.  

Ao longo da seção Śārīrasthāna, o termo aparece diversas vezes no que se refere a 

orientações para procriação. Observa-se que não há menção de tratamento para “curar” a 

natureza Napunsak. Há observações para evitar gerar uma criança napunsak, mas isso ocorre 

também em relação a gerar meninas. Quanto ao que é necessário para ocorrer a procriação 

(“sêmen, sangue e útero”), não aparece determinação clara de que se trate de um homem e 

mulher em definição sócio-hegemônicas, mas de pessoas cujos aparelhos reprodutores estejam 

funcionais para a procriação.  

A seguir, proponho apresentar os termos sob a guarda de napunsak para buscar novas 

interpretações sobre ele. A partir disso, pode-se discutir as respostas dos entrevistados indianos 

sobre seus conhecimentos e suas novas interpretações sobre napunsak.   

 
246 Tradução de Shelby do sânscrito para o inglês e tradução minha do inglês para o português. 
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4.2 Paleta de cores arco-íris247:  

 
A matriz cultural por meio do qual a identidade de gênero se torna inteligível exige que 
certos tipos de “identidade” não possam “existir” – isto é, aqueles em que o gênero não 
decorre do sexo e aqueles em que as práticas do desejo não “decorrem” nem do “sexo” 
nem do “gênero”.  

(Judith Butler, Problemas de gênero) 
 

 

Entre o aparato da ciência médica e as abordagens metafísicas para o corpo 

consideradas pelos praticantes de Āyurveda, encontra-se uma disponibilidade para entrelaçar 

as nomenclaturas da ciência médica e do Āyurveda. Quebrando fronteiras linguísticas, sociais, 

relacionais e históricas, usam de referências médicas alopáticas para fazer chegar o Āyurveda 

em camadas ocidentais, além de demarcar que houve de fato uma ascensão à modernidade. 

Além disso, usam conceitos estritamente ayurvédicos para explicar referências da ciência 

médica. Isso é tão recorrente que pesquisadores têm se debruçado em trânsitos específicos de 

termos para melhor compreender os significados e consequências dessas práticas. Ao mostrar 

essa disponibilidade tão franca em transitar entre os saberes biomédicos e o Āyurveda, pretendo 

saber em que nível estão interessados em assimilar as discussões sobre sexualidade e gênero 

feitas nas diversas áreas das ciências médicas.  

Jan Meulenbeld, quando revisita ojas, a força vital obscura que permanece uma 

substância bastante mal definida no quadro teórico do Āyurveda, identifica que há uma 

“ausência de correlação textual” entre ojas e virilidade ou fertilidade em geral desde os tempos 

védicos” (Meulenbeld, 2008, p. 165). Apesar disso, os círculos ayurvédicos contemporâneos 

frequentemente associam ojas a conceitos de imunidade, equiparando-os a sêmen, hormônios 

sexuais ou substâncias químicas, tais como albumina e glicogênio, vitaminas e outros. A crítica 

do autor é que a pesquisa farmacológica contemporânea exige que os médicos ayurvédicos 

expliquem "imunidade" em termos ayurvédicos, o que é feito ligando-se ojas a vyadhiksa 

matva, um termo sânscrito do Caraka Saṃhitā indicando “resistência contra uma doença ou 

doença em geral” (Meulenbeld, 2008, p. 164). Meulenbeld considera esse casamento "ilegal", 

uma vez que não pode ser encontrada nenhuma ligação textual entre os dois conceitos. Entendo 

sua crítica textual, que refuta as afirmações de certos praticantes de Āyurveda. No entanto, essa 

afirmação é um exemplo de como a terminologia médica é reinterpretada por praticantes em 

 
247 Referência ao símbolo do movimento LGBTI+ e a definição física atmosférica sobre os tipos de arco-íris. Ver 
mais em: <https://gizmodo.uol.com.br/12-tipos-arco-iris/>. Acesso em mai. 2018. 
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seus próprios termos por certas razões. Isso, por si só, oferece insights significativos sobre suas 

formas de raciocínio, pretendendo se equiparar paradoxalmente aos conhecimentos da ciência 

médica ao mesmo tempo em que busca confirmações de que o Āyurveda há tempos já fazia 

essa abordagem. No entanto, Meulenbeld expressa uma preocupação válida de que explicar a 

imunologia em termos ayurvédicos poderia prejudicar a credibilidade da Āyurveda – ou desse 

Āyurveda que está sendo ensinado nos sistemas BAMS. A exemplo de ojas, outras 

terminologias acabam por ficar desfiliadas.  

Como já mencionando, organizei as nomenclaturas religiosas e socioculturais sobre a 

experiência de gênero e a sexualidade no contexto indiano, sob o bojo de Tṛitīya Prakṛti, que 

pode se subdividir em outros guarda-chuvas dependendo do tempo e circunstância. No caso do 

Āyurveda, estou assumindo que Napunsak cumpre esse papel, guardando Klība (ou Klaibya), 

Pandaga (ou pandaka), ṣaṇḍhaka, diviretas etc. Não se está dizendo que seja essa a melhor 

forma de investigar esses termos, mas dada a escassa bibliografia que investigue o sexo e o 

gênero não-normativo no Āyurveda, foi necessário optar por caminhos que pudessem tornar a 

experiência da explicação um pouco mais didática, diante do pouco contato com as 

nomenclaturas e com as formas de interpretação de pesquisadores brasileiros.  

J. L. N. Sastry (2014), em Vajikarana Tantra: reproductive Medicine in Ayurveda, 

começa o capítulo “Pathology of male reproductive system” assim:  
 

“Na revisão cuidadosa da literatura, percebe-se que os termos como um klibya, 
napunsakam, sanda são usados como sinônimos para indicar a impotência e não a 
infertilidade na maioria das referências. Mas, as condições como o sukra dosas, o 
sukra dosaja klaibya etc. refletem as condições de infertilidade masculina. Para 
evitar confusão, os termos Sandatva e klaibya são usados para denotar a 
infertilidade masculina e a impotência, respectivamente. A visão de Caraka de 
vandhya também vale a pena considerar aqui” (Sastry, 2014, p.78).248 

 
“(i) Infertilidade masculina - macho sem progênie é acusado como símile a árvore 
sem frutos. Nos textos ayurvédicos, o homem foi acusado repetidamente no contexto 
de vajikarana. Ao contrário, a sociedade moderna culpa a mulher por não conceber, 
sem considerar os fatos que cerca de 35% dos casos estão envolvidos com fatores 
masculinos e 35% dos casos estão envolvidos com fatores masculinos e femininos. 
Em apenas 30% (aprox.) dos casos, apenas a fêmea é responsável pela infertilidade. 
Provavelmente, o Āyurveda é a primeira ciência médica que reconheceu esse fato e 
sempre enfatizou o tratamento da infertilidade masculina. Mencionar sukradosas e 
klaibyas no capítulo sobre yonivyapats é uma indicação para a abordagem científica 
dos acrás de Āyurveda” (Sastry, 2014, p.76).249  

 
248 No original: “On careful review of literature, it is noticed tha the terms like a klibya, napunsakam, sanda are 
used synonymously to indicate impotence and not infertility in most of the references. But, the conditions like 
sukra dosas, sukra dosaja klaibya etc reflect the male infertility conditions. To avoid confusion, the terms Sandatva 
and klaibya are used denote male infertility and impotence respectively. Caraka´s view of vandhya is also worth 
considering here” (Sastry, 2014, p. 78). 
249 No original: “Male infertility - male without progeny is blamed as simile to tree without fruit. In the ayurvedic 
texts male was blamed repeatedly in the context of vajikarana. IN contrary, the modern society blames female 
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Sastry, que pertence à família de vaydias de Andhra Pradesh, conclui seus estudos 

formais pelo método da universidade B.A.M.S. em Govt Ayu College e possui publicações em 

revistas da área acadêmica de Āyurveda, além de vários livros. Sua introdução tem dois pontos 

que chamam atenção:  

1) Se preocupa em dizer que os termos napunsak(a), Klibya e sandatva são 

mencionados em relação somente a questões relacionadas à impotência masculina. Isso se dá 

mesmo que algumas condições que surgem ao longo dos cânones do Āyurveda (e que são sua 

fonte) estejam relacionadas à infertilidade (sukra dosaja klaibya) e que as condições que são 

consideradas infertilidades [masculinas] vão muito além da relação direta da capacidade 

física/biológica para gerar um ser;  

2) O Āyurveda já mencionava que as causas para a infertilidade derivam não só das 

mulheres, mas também em maior proporção dos homens, o que confirma o que foi abordado 

sobre a frequente “sabedoria antiga” do Āyurveda mencionada pelos praticantes que já sabia 

de tudo muito antes da ciência médica, por exemplo.  

Veremos adiante os fatores causais que poderiam ser a explicação para a impotência 

masculina e os motivos para infertilidade estão no que se poderia caracterizar, aos nossos olhos 

ocidentais brancos, como desejos sexuais, fatores de estímulos sexuais, união sexual de duas 

pessoas do mesmo sexo, ou algo ainda que se configure com comportamentos performáticos 

de gênero. Ao sugerir a aproximação de terminologias, penso em performance de gênero como 

Judith Butler (2015) para buscar ampliar a compreensão. 

 

4.2.1. Napunsaka: substância fluída de ser nem homem nem mulher 

 

Uma das primeiras explicações para napunsak que encontrei era de que “a etimologia 

sânscrita indica que a pessoa não se comporta nem como homem nem como mulher” (S.K.D.; 

Vaacaspatya apud Sastry, 2014, p. 85). O que exatamente essa definição quer dizer? 

“Comportamento” no Āyurveda é definido segundo formas relacionais com o seu entorno 

(meio ambiente, dia, noite, alimentação, o Sol e a Lua, animais, metais e com outras pessoas). 

 
first for not conceiving, without lookuing at the facts that about 35% os cases are involved with male factors and 
35% of cases are involved with male as well as female factors. In only 30% (approx) of cases only female is 
responsible for infertility. Probaly, ayurveda is the first medical science which recognised this fact and always 
empasized the treatment of male infertility. Mentioning sukradosas and klaibyas in the chapter on yonivyapats is 
an indication for the scientific approach os acryas of ayurveda” (Sastry, 2014, p.76). 
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Estava diante, então, de uma abordagem sobre a existência humana que não cabia nas 

definições hindu-indianas do que seria homem e do que seria mulher.  

Vāgbhata250, autor do Ashtāṅgasaṅgraha (Sa.2/21), tentou ser específico e definiu um 

napunsaka como aquele que não pode executar a função reprodutiva do homem ou da mulher, 

ou seja, aquele que não é capaz de produzir o espermatozóide nem o óvulo. Sastry completa a 

citação mencionando que “também pode ser interpretado como uma condição devido à qual o 

indivíduo não assume o papel de homem ou o papel do homem durante o coito. Isso pode ser 

devido à natureza do hermaroditismo”. (Sastry, 2014, p.85,).251 Veja que Sastry segue usando 

a terminologia hermafrodita, mesmo em se tratando de uma produção de 2014, quando na 

verdade ele quer dizer intersexo, mesmo que não se encerre em si, por ser intersexo, ou ainda 

“pareça ser do gênero masculino”, mas não seja. No mesmo contexto, Cakrapani, comentando 

o Caraka, citou "sandya" como significado imediato para napunsakata (Cakrapani-

C.S.Su.26/102). 

Sastry afirma que, no compêndio do Suśruta-saṃhitā, é possível identificar seis tipos 

de napunsakas na seção referente à Śārīrasthāna, e o faz referenciando a passagem direta do 

texto em sânscrito em nota e sem auxílio de comentadores. Contudo, não consegui a informação 

de que as traduções direto do sânscrito eram suas (Sastry, 2014, p. 85-86). Eis os sei tipos 

anunciados:  

 
250 Vāgbhata (वा;ट) é um dos mais influentes escritores clássicos da Āyurveda. Vários trabalhos estão associados 
ao seu nome como autor, principalmente o Ashtāṅgasaṅgraha (अ=ा>संAह) e o Ashtāngahridayasaṃhitā 
(अ=ा>Cदयसंिहता). A melhor pesquisa atual argumenta em detalhes que essas duas obras não podem ser o produto 
de um único autor. De fato, toda a questão da relação entre estas duas obras e sua autoria é muito difícil e ainda 
está longe de ser uma solução. Ambos os trabalhos fazem referência frequente às obras clássicas anteriores, a 
Charaka Samhita e a Sushruta Samhita. Vāgbhata é dito, nos versos finais do Ashtānga sangraha, ter vivido em 
Sind (hoje Paquistão) e ter sido o filho de Simhagupta e pupilo de Avalokita. Ele era um védico, como é 
demonstrado por seu louvor explícito pelo nome de Shiva no início do Ashtāngasangraha, e seu louvor ao Shiva 
sob o título de "Professor sem precedentes" no verso de abertura do Ashtānga hridayasamhitā. Seu trabalho contém 
elementos sincréticos. Uma sugestão errônea freqüentemente citada é que Vāgbhata era uma etnia da Caxemira, 
baseada em uma leitura equivocada da seguinte nota do indologista e tibetologista alemão Claus Vogel: "avaliando 
pelo fato de que ele expressamente define Andhra e Dravida como os nomes de dois povos ou reinos do sul e 
repetidamente menciona os termos da Caxemira para plantas particulares, é provável que ele tenha sido um nortista 
e nativo de Caxemira” (Vāgbhata Ashtāngahridayasamhitā. Os cinco primeiros capítulos de sua versão tibetana, 
Franz Steiner (1965), p.185). Vogel está falando aqui não de Vāgbhata, mas do comentarista Indu. Vagbhata era 
um discípulo de Charaka. Ambos os seus livros foram originalmente escritos em sânscrito com 7000 sutras. 
Segundo Vagbhata, 85% das doenças podem ser curadas sem médico e apenas 15% das doenças requerem um 
médico. Sushruta, um dos primeiros cirurgiões, Charaka, um gênio da medicina, e Vagbhata são considerados "A 
Trindade" do conhecimento ayurvédico, com Vagbhata vindo atrás dos outros dois. Segundo alguns estudiosos, 
Vagbhata viveu em Sindh por volta do século VI. Não se sabe muito sobre ele pessoalmente, exceto que ele era 
mais provável que fosse um védico, pois ele faz uma referência ao Senhor Shiva em seus escritos, e seus filhos, 
netos e discípulos eram todos védicos. Acredita-se também que ele foi ensinado medicina ayurvédica por seu pai 
e um monge veda, chamado Avalokita. 
251 No original: “It may also be interpreted as a condition due to which the individual neither takes the role of 
male during the coitus. This may be due to hermaphroditism” (Sastry, 2014, p.85). 
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Asyeka Napumsaka: “este macho terá ereção ou estímulo depois de fazer sexo oral” 

(Sastry, 2014, p.85).252 Não fica claro, se fazer sexo oral refere-se a fazer em homem, ou em 

mulher, ou se nos dois. Sobre Asyeka voltarei a abordar logo adiante. 

 Sougandhika Napumsaka: “este macho terá ereção ou estímulo após cheirar as 

genitálias femininas” (Sastry, 2014, p.85).253 

Kumbhika Napumsaka: “este macho terá ereção ou estímulo depois de fazer sexo anal” 

(Sastry, 2014, p.86).254 Essa interpretação parece referir-se a sexo anal em uma mulher, porém, 

se o macho em questão consegue realizar esse ato, conseguiria fazer sexo vaginal, indicando 

falar-se, portanto, de outro alguém realizar sexo anal para que ele possa ter ereção. 

Irsyaka Napumsaka: “este macho terá ereção ou estímulo depois de observar sexo entre 

outros parceiros” (Sastry, 2014, p.86).255 Não fica claro sobre qual par (?) de parceiros está se 

referindo.  

Sanda: “este macho não terá nem ereção nem ejaculação desde o nascimento”. (Sastry, 

2014, p.86).256 Segundo os comentários de Sastry, “Enuchismo ou as síndromes de Klinefelter” 

(Sastry, 2014, p.86, tradução minha).257 Eunuco significa homem castrado no sentido estrito, 

mas também no sentido figurado. Já a mencionada síndrome refere-se a alterações do sexo 

fenótipo – pênis diminuído, incluso – e a diminuição do nível intelectual.258  

Purusacestāyukta Kanyakā: “este macho se comportará como uma fêmea” (Sastry, 

2014, p.86).259 Sastry complementa: “ou seja, a síndrome de Turner”. Porém, por inferência, 

trata-se de uma pessoa que nasça com a genitália masculina e que terá seus órgãos internos 

femininos, já que síndrome de Turner se refere a distúrbio cromossômico em que uma mulher 

nasce com apenas um cromossomo X. Vale lembrar que esse comentador já está sob influência 

das nomenclaturas da ciência médica. Contudo, se me atenho exclusivamente o que está 

 
252 No original: “This male will have erection or stimulus after having oral sex”. 
253 No original: “This male will have erection or stimulus after smelling the female genetiles”.  
254 No original: “This male will have erection or stimulus after having anal sex”. 
255 No original: “This male will have erection stimulus after observing sex between other partners”. 
256 No original: “This male will not have neither erection nor ejaculation since birth”  
257 No original: “Enuchism or klinefelter´s syndrome”. 
258 Embora possam ter ereção e ejaculação, são estéreis, pois seus testículos são pequenos e não produzem 
espermatozoides devido à atrofia dos canais seminíferos. Outras características muitas vezes presentes são: 
estatura elevada, corpo eunucoide, pênis pequeno, pouca pilosidade no púbis e ginecomastia (crescimento das 
mamas). Além dessas alterações do sexo fenotípico, os pacientes com Síndrome de Klinefelter apresentam uma 
evidente diminuição do nível intelectual, sendo esta tanto mais profunda quanto maior for o grau da 
polissomia. Ao contrário do que ocorre na Síndrome de Turner, os pacientes Klinefelter apresentam problemas no 
desenvolvimento da personalidade, que é imatura e dependente, provavelmente em decorrência de sua inteligência 
verbal diminuída. Disponível em: <https://www.sobiologia.com.br/conteudos/Genetica/genesnaoalelos7.php>. 
Acesso em 21 jun. 2019. 
259 No original: “This male will behave like a female i.e. Turner syndrome”. 
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mencionado em Suśruta-saṃhitā, macho se comportar como uma mulher abre possibilidades 

para inferências sociais de gênero, denotando fluidez sexual, incluso.  

Da mesma forma, Sastry menciona os comentários de Vāgbhata sobre o compendio 

Aṣṭāṇga Samgraha, que cita sete tipos de napunsakas (A.S. Sa-2 / 22-28), a saber: 

Vatendriya: “a fêmea atinge o orgasmo primeiro, seguida pela ejaculação na forma de 

vāta, mas não de sêmen. Isso leva a pumstvahāni e śukravahasroto dusti (A.S.Sa.2 / 22)” 

(Sastry, 2014, p.86).260 Posso inferir que a descrição se refere a forma de ejaculação feminina 

conhecida como squirting, uma vez que Vāta (na forma de vāta) aqui refere-se à fluxo ou 

(intensidade do) movimento. Logo, infere-se um gozo com muito movimento. 

Samskaravahi: “o sukravaha srotas (canal de onde sai o sêmen ou óvulo) é afetado 

pelo nascimento” (Sastry, 2014, p.86)261 ou “naturally deraged”,. O comentador Vrddha 

Vagbhata menciona que, por isso, não poderá participar do coito. Mas pode fazê-lo uma vez 

após o Vajikarana (procedimento de rejuvenescimento) ocorrer (A.S.Sa.2 / 23). Entendo estar 

sendo dito que, por alguma situação causada no nascimento, o canal de onde sai o sêmen ou 

óvulo é afetado de modo que faz com que a pessoa não seja capaz de participar de um ato 

sexual. Isso poderia ser resolvido com um dos procedimentos do grupo de panchakarma (cinco 

ações), o Vajikarana.  

Vatasandaka: “devido a purvajanmakrtavaicitrya.” (Sastry, 2014, p.86). Não há outras 

explicações.  

Descrições repetitivas semelhantes são encontradas em Suśruta-saṃhitā pelos 

comentários de Sarangdhara que menciona apenas cinco tipos de Napunsakas.  

Michel Angot (1993), em seu estudo, chama atenção para as dificuldades de definir 

adequadamente um napunsak e para a inadequação de traduções como "eunuco", 

"hermafrodita" ou similar, além de deduzir que o significado do termo parece ter mudado no 

curso do tempo dentro da tradição médica (Angot apud Das, 2003, p. 559). Porém, para Peter 

Das, essa explicação aumenta a confusão, quando referir-se várias vezes ao "neutro" e à 

"neutralité” traz o problema ou a conotação dessas palavras em francês (e de sua 

correspondência: outras línguas ocidentais) na discussão (Das, 2003, p. 559). De acordo com 

Angot, qualquer pessoa que não seja mais ou menos masculina ou mais ou menos feminina é a 

napunsak. Ele também enfatiza que os textos não consideram o napunsakat algo como 

 
260 No original: “Female attains orgasm first followed by ejaculation in the form of vata but not semen. It leads 
to pumstvahāni and śukravahasroto dusti”. 
261 No original: “The sukravaha srotas is affected by birth (naturally deranged) hence can not participle in coitus. 
But can do so once after vajikarana is given”.  
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"anormal". Para Peter Das, isso seria “uma tendência perturbadora no estudo da Angot”, “a 

implícita suposição de que na antiga Índia existiam visões similares àquelas que vários grupos 

no Ocidente têm, principalmente que o sexo humano é relativo e uma construção mais ou 

menos social” (Das, 2003, p. 559).262 Para Peter Das, embora ele não diga diretamente, parece 

que interpretações sobre sexualidade e gênero com bases sociais seriam anacronismos.  

 

4.2.2. Klaibya ou Klība: “meus desejos não produzem gente” 

 

Sobre Klība, Rahul Peter Das (2003) diz que  

 

“Como no caso de expressões similares que se referem a certas pessoas, hoje em dia 
muitas sociedades tenderiam a rotular "anormal",  tais como em dviretas, napunsaka, 
e pandaka e sandha (ka), é muito difícil definir klība exatamente; o termo é 
frequentemente traduzido como "neutro" no sentido de "eunuco" ou semelhante, caso 
em que pode significar "estéril", mas também é mais frequentemente do que não 
reproduzido por "impotente" ou "falta de masculinidade", que também caberiam 
várias ocorrências muito bem. Mas o significado de tais traduções é discutível, a 
menos que tenhamos estudos mais aprofundados do termo, como os dados colhidos 
de textos médicos deixam claro. (Das, 2003, p.538).263 

  
Caraka Saṃhitā discutiu ambos, sukra dosas (fatores que afetem os tecidos referentes 

ao óvulo ou ao esperma) e klaibya, no contexto de yonivyapats (desordens ginêicas).  Sastry 

(2014) observa de seu ponto de vista “que frequentemente os termos klaibya, napunsaka, sanda 

são usados como sinônimos para indicar a impotência, bem como a infertilidade nos clássicos 

ayurvédicos” e relembra que o comentador Amarakosa também cita esses termos como 

sinônimos, ressaltando que ambos estão se referindo a impotência masculina.  

Sastry, infere que  

 
“Depois de estudos exaustivos, conclui que klaibya / dhvajabhanga são os termos 
que denotam a impotência, enquanto os termos napumsaka e sanda indicam 
especificamente desejos sexuais específicos que são traduzidos e interpretados 
frequentemente por perversões e defeitos genéticos masculinos, respectivamente” 
(Sastry, 2014, p.84). 

 

 
262 No original: “A disturbing tendency in Agnot´s study is the implicit assumption that in ancient India one held 
views similar to those several groups in the west have, namely that human sex is relative and a more or less social 
construct”.  
263 No original: “As in the case of similar expressons referring to certain persons one would in many societies 
today tend to label 'abnormal', such as e.g. dviretas, napunsaka, e pandaka e sandha (ka),-, it is very difficult to 
define kliba- exactly; the term is often translated as "neuter" in the sense of "eunuch" or the like, in which case it 
might also mean "sterile", but it is also more often than not reproduced by "impotent" or "lacking manliness", 
which also would fit several occurrences verv well. But the worth of such translations is debatable unless we have 
more in-depth studies of the term, as the data culled from medical texts makes clear”. 
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Entre os possíveis desejos sexuais Sweet e Zwlling (1993), mencionam vestir-se de 

mulher para praticar o ato sexual ou para ter potência.  

Vrddha Vāgbhaṭa comenta o klaibya mencionado no compêndio Aṣṭāṇga Sushruta, que 

diz estar entre os napunsakarabhavas que Sastry identifica como “fatores que levam a 

perversões sexuais” (Sastry, 2014, p.86) e localiza em Aṣṭāṇga Saṃhitā (A.S.Sa.2.)264 

Em sua leitura, Sastry diz que na “etimologia do klaiby informa que se trata de um 

defeito genético do macho ou do defeito que não pode diferenciar um indivíduo do sexo 

masculino ou feminino” (Sastry, 2014, p.84) e menciona que o comentador Dalhana citou 

klaibya no Sushruta Saṃhitā como sanda (Dalhana, S.SSu.24 / 9).265 

Caraka Saṃhitā diz que sukradosa leva (conduz) à klaibya, que seria a indicação para 

infertilidade (C.S.Su.28 / 18-19) (Sastry, 2014, p. 84). Mas os comentários de Cakrapani sobre 

a mesma obra indicam que klaibya significa especificamente a perda da capacidade erétil do 

pênis, o que é diferente de ter somente o esperma em pouca quantidade para citar apenas uma 

desordem diretamente ligada a esse tecido (dhatu). 

Sastry, buscando ferramentas que possam descrever a melhor definição para Klaibya, 

diz que “parece que Bhavamisra266 fez uma tentativa de identificar a entidade específica do 

klaibya. Ele descreveu surata asakti (incapaz de realizar)” (Sastry, 2014, p.84). Suas 

inferências não avançam. E fica a pergunta: incapaz de realizar o que exatamente? Incapaz de 

penetrar? E em quem? Incapaz de produzir esperma? Ele continua recorrendo a comentadores 

da classe dos “independentes”, como  

 
“Bhoja267 que comentou que quando o śiśna (pênis) não tem poder erétil, é klaibya. 
Parece que a pessoa que não consegue realizar o ato sexual devido à disfunção erétil 
do pênis é conhecida como klaibya. A classificação de diferentes klaibyas nos textos 
ayurvédicos é feita no presente capítulo” [referindo-se à Vajikarana do 
Bhavaprakasa] (Sastry, 2014, p. 84).268 

 
 

264 No original: “Factors leading to sexual perversions.” 
265 Etymology of klaiby informs that this is a genetic defct of male or the defect which can not differentiate an 
individual as male or female. 
266 BhavaMisra escreveu Bhava Prakash do século XIV. Este é o texto mais importante material escrito por sobre 
a informação de plantas e ervas que são utilizadas em formulações Ayurvédicas. 
267 Segundo M. Jayaraman em VyÀdhi (Disease): Inputs from the Yoga-Śāstras and Its Commentaries on a 
Predominantly ayurvedic Terminology, Bhoja e outros comentaristas pertencem às classes de comentaristas 
independentes, cuja faixas de período são a partir do décimo século e.c., presente suas observações sobre o termo 
vyâdhi em um breve caminho. As opiniões dos comentaristas independentes podem ser classificadas em dois 
grupos:1) Aqueles que seguem o comentário de Vysa em totalidade; 2) Aqueles que variam do comentário do 
Vysa. O segundo conjunto de comentadores omite variações de rasa e deformação de karaõa. Por omissão de rasa 
e karaõa, eles parecem seguir a definição ayurvédica de doença em vez de se inscrever em vistas de Vysa.  
268 No original: “Bhoja commented that when the śiśna (penis) doesn´t have erectile power, it is klaibya. In other 
words, the person who cannot perform the sexual act due to erectile dysfunction of penis known as klaibya. The 
classification of different klaibyas in the Ayurvedic texts is made in the present chapter” (Sastry, 2014, p.84) 
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Fatores causais são mencionados para Klaibya nos compêndios de Caraka, Suśruta e 

Ashtānga Hṛdaya e revelam uma nota interessante de que há muitos itens alimentares, bem 

como aspectos comportamentais, que podemos inferir se tratarem de fatores do Karma (ação e 

reação), mencionados como levando à impotência masculina, ou a indulgência – como praticar 

sexo somente por prazer –, ou ainda de escolhas sexuais que não levem à procriação – como 

sexo com pessoas do mesmo sexo.  

Sastry menciona outro fator causal descrito no compêndio de Caraka Saṃhitā, 

denominado Vihara ou violação de svastha-niyamas, algo como escolhas ou práticas de má 

conduta, no sentido ético e moral. Pode ser dividido em: 1) excessiva indulgência com o sexo, 

podendo levar a emaciação, portanto, à impotência masculina (basicamente pelo excesso de 

uso) (C.S. Su.25/26-41) (Sastry, 2014, p. 89); 2) contenção do processo de ejaculação do sêmen 

poderá causar impotência masculina (C.S.Su.25-26-41) (Sastry, 2014, p. 89); 3) condenação 

do sexo extraconjugal, levando a redução da longevidade (C.S.Su.25/26-41) (Sastry, 2014, p. 

90), etc.  

Outro fator causal apontado por Sastry, descrito Suśruta Saṃhitā, é o klaibya que existe 

desde o nascimento ou hereditário congênito (Sahaja Klaibya)269 (S.S. Ci26 / 13) (Sastry, 2014, 

p. 92). 

O compêndio de Caraka, na seção Cikitsāsthāna, que descreve os princípios do manejo 

das condições cirúrgicas, incluindo emergências obstétricas e capítulos sobre geriatria e 

afrodisíacos (C.Ci 30.188), diz que klaibya é incurável, também devido à amputação do pênis 

e remoção dos testículos. A este respeito, também há o vãtikasandhaka, mencionado em Caraka 

na seção Śārīrasthāna, algo como referente ao corpo humano (Ca, Sa 2,21), discutido sob 

sandha abaixo (Das, 2003, p. 540). 

 

4.2.3. Sanda (ka) e sandhya: desejos fluídos e ambíguos 

 

Cinco diferentes tipos de pessoas "anormais" são descritos em Suśruta Saṃhitā (Su, śā 

2,38-45) (Das, 2003, p. 581), porém apenas a quinta, um homem sem sukra age e se parece 

com uma fêmea, sendo chamado de sandha (ka). Dalhana, ao comentar o mesmo compendio 

(2,45), se refere novamente à sandha. Neste versículo, é dito que nas pessoas “anormais” uma 

abertura dos vasos (sira) que transportam sêmen e uma ereção são obtidas somente pelos 

métodos sexuais “anormais” mencionados (Das, 2003, p. 581). Não sei dizer se “anormais” são 

 
269 Shaja Klaibya é considerada a sétima variedade de bhavamisra e yogarannakara. 
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julgamentos de valor. Ou só se refere ao contrário de normal, comum ou usual [para a 

procriação]. 

Sastry afirma que a descrição do comentador Arunadatta270 do compêndio Ashtānga 

Hṛdaya (Sūtra-sthāna 4, verso 19-20) sobre sanda está mais próxima da impotência masculina, 

enquanto os comentários de Hemadri sugerem infertilidade. Para Sastry, sanda é “literalmente, 

alguém sem testículos ou que possui características femininas” (Sastry, 2014, p.77).271 Em 

Suśruta Saṃhitā, sanda é mencionado como uma variação de Napunsakas na seção 

Śārīrasthāna (S.S.Sa) (Sastry, 2014, p.77). Para Caraka Saṃhitā, na mesma seção, sanda(tva) 

é causado por viruddha ahara (incompatibilidades alimentares) (C.S.Su.27) (Sastry, 2014, 

p.77).  

Seus fatores causais apontam para sukravahasrotodusti272 causando, portanto, 

sukradusti (fatores causativos de anomalias em sukra ou em algo como sêmen). A referência 

sobre algo que parece a forma “feminina” de sanda é sandhya e encontra-se descritas em 

desordens da yoni.273 Peter Das (2003) explica: 

 
“(...) A partir das referências dadas é óbvio que em vários dos textos os nomes das 
doenças mencionadas são adjetivos qualificando o feminino yoni, também usado, 
naturalmente na forma feminina, sem a palavra yoni (assim também no caso de 
sandha e seu sandhi feminino e de vandhya e seu feminino vandhya). Isto parece ter 
levado a um uso, nos textos e / ou nos seus comentários, por um lado dessas formas 
femininas como substantivos, isto é, nomes de doenças (o uso mais ou menos 
padronizado de hoje), por outro talvez como adjetivos que qualificam não yoni, mas 
a mulher” (Das, 2003, p. 575).274 

 
 

270 Arunadatta, que escreveu o famoso comentário "Sarvanga Sundara" sobre Ashtanga Hridaya, era filho de 
Mrigankadatta e um erudito multi-facetado com vasto conhecimento de vários ramos de aprendizados antigos. 
Dizem que ele nasceu em Bengala e viveu no início do século XIII, antes de Hemadri. Acredita-se também que, 
além do comentário de Sarvanga Sundara, ele também escreveu um comentário sobre Sushruta Samahita e compôs 
uma outra obra intitulada 'Manushyala Chandrika', e geologia e arquitetura. Hemandra foi um estudioso eminente 
que escreveu o famoso comentário sobre Ashtanga Hridya intitulado Ayurveda Rasayana. Este comentário 
recebeu grande respeito de todos os estudiosos da Ayurveda por ser uma dissertação erudita. Além deste trabalho 
também se acredita que, ele escreveu vários outros trabalhos, como Chaturvarga Chintamani, Sraddhapaddhati, 
Hemadriprayoya etc. PubliMed. Acesso em 26/jun/2019. https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/12575692 
271 No original: “(…) literally, means one who is without testes or on who possess female characters” (Sastry, 
2014, p.77). 
272 Akalayonigamana (indiscriminate participation in sex), sukra vega nigrahana (attempt to voluntarily control 
the ejaculation) ati maithuna (excessive or repeated indulgence in sex) and produced like sastra-ksara-agni karma 
(sugery or chemical cautery or thermal cautery) are the factors responsibile for the vitiation of a pathological status 
of sukravaha srotas of sukravaha srotas. (C.S.V. 5/19 apud Sastry, 2014, p.77-78) 
273 Para uma lista desses distúrbios e sua terminologia, ver P.V.Tewari. Āyurveda Prasūti-Tantra Evam Strī-Roga. 
Volume I e II. 2009. 
274 No original: “From the references given it is obvious that in several of the texts the names of the diseases 
mentioned are adjectives qualifying the feminine yoni-, also used, naturally in the feminine form, without the 
word yoni (thus also in the case of " sanda” and its feminine sandhi and of vandhya- and its feminine vandhya). 
This seems to have led to a usage, in the textsand/or their commentaries, on the one hand of these feminine forms 
as nouns, i.e. diseases names (the more or less standard usage today), on the other maybe as adjectives qualifying 
not yoni, but the woman.” (Das, 2003, p.575) 
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O autor parece desconfortável com a referência somente ao órgão. Segundo ele, isso 

pode ter levado a outras interpretações de algo que, para ele, deveria ser chamado “obviamente 

de ‘mulher’”. Ou seja, para Peter Das não deveriam restar dúvidas de que, ao se referir a yoni 

(algo como vagina), está se falando de mulher. Claramente, o autor demarca gênero pela 

genitália.  

 

4.2.1 4.2.4. Dviretas: intersexo ou andrógino? 

 

De acordo com Peter Das, o Acharya Caraka, na seção Śārīrasthāna (CA, Sa 218), 

afirma que um dviretas é caracterizado pelos sinais tanto feminino como masculino 

(stripumsalingin) (Das, 2003, p. 551). Contudo, de acordo com o comentário de Cakrapānidatta 

sobre o mesmo compêndio, os "sinais" (linga) poderiam se referir apenas àquilo que homens e 

mulheres compartilham (nariz, olhos etc.). Características diferenciadas, como órgãos sexuais 

e características sexuais secundárias – a presença ou não de massa muscular, ombros largos 

(tórax e espáduas), pêlos no corpo e no rosto, mandíbular grandes, voz grave, pomo-de-adão, 

acne, etc – estariam nesse caso ausentes. No entanto, Dviretas poderia, de acordo com 

Cakrapānidatta, alternativamente, ser uma pessoa sem características sexuais secundárias ou 

com características sexuais secundárias pouco desenvolvidas, sendo as primárias 

desenvolvidas. 

Para Das, nos casos em que as características primárias são desenvolvidas, pode-se 

afirmar que o composto upasthadhvaja, do comentarista Cakrapânidatta, se refere às 

características de ambos os sexos e estaria presente no mesmo indivíduo. Inversamente, o 

copulativo composto também pode ser levado a ter um "ou outro" entre os membros 

individuais, não um "e outro". Ou seja, o indivíduo tem as características primárias masculinas 

ou femininas, nunca de ambos ao mesmo tempo.  

Sendo assim, dviretas não somente denota características definidas durante o processo 

de fecundação, mas seria referência a uma pessoa intersexo. É possível também falar de alguém 

que agregue em si (como em travestismo) características tanto de homem como de mulher, mas 

cujas características ou afinidades presentes ao longo da vida adulta serão determinadas na 

fecundação. 

É o que parece também entender Peter Das, muito embora permaneça descrente: 

  
“Em qualquer caso, Cakrapânidatta parece inseguro sobre o significado exato do 
termo, e quando tentamos analisá-lo independentemente, descobrimos também que 
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já o significado literal de dviretas, "um que tem dois (ou seja, ambos) retas-s", não é 
claro , pois "tendo" poderia ser tomado no sentido de "ter [no nascimento]", isto é, 
"surgindo de", referindo-se a quantidades iguais dos fluidos procriativos (cada um 
desses um retas-), ou então poderia significar "possuir ", em cujo caso os retas 
poderiam até ser usados não necessariamente no antigo sentido de "aquilo que flui; 
fluido" (como a primeira explicação pressuporia), mas [flui] como "sêmen" (um 
significado comum, especialmente em épocas posteriores), em que neste último caso 
nós também seríamos confrontados com o problema do sêmen feminino (...) 
Gangadhara (Ca1, p.1902) parece de fato a tomar "ter" no sentido de "possuir", pois 
ele diz que homens e mulheres têm cada um apenas uma retas, nomeadamente sukra 
e Sonita respectivamente, enquanto o dviretas- possui os dois” (Das, 2003, p.551-
552).275 

 

Em Ashtānga Samgraha, do Acharya Vāgbhaṭa, na seção Śārīrasthāna (As.Sa 2, 

p.292b,)276, dviretas e napunsaka parecem ser sinônimos, referindo-se a alguém que é 

dviprakrti, o que poderia significar "ter ambas as naturezas” ou "ter duas fontes". Este último 

termo pode se referir aos dois fluidos procriativos. O comentador Indu explica dviprakrti como 

se referindo a alguém "tendo ambas as características" (ubhayasvarupa), que funciona 

parcialmente como mulher, em parte como homem, e não é homem. 

Madhavi Kolhatkar chama a atenção para as dviretas em védico e sustenta que o termo, 

referindo-se a certos animais, "é usado para explicar o conceito de raça cruzada e os agentes e 

o produto dela" (Kolhatkar apud Das, 2003, p. 553). Se essa explicação está totalmente correta, 

ainda é preciso checar. 

 

4.2.2 4.2.5. Asekya: quem bebe o néctar? 

 

No compêndio do Acharya Sushruta Saṃhitā, na seção Śārīrasthāna (Su, Sa. 2,38) 

descreve-se a origem de um homem "pervertido" chamado asekya, que atinge uma ereção 

bebendo sêmen (Das, 2003, p. 527). O comentarista Dalhana277 (entre os séculos século XI e o 

 
275 No original: “In any case, Cakrapânidatta seems unsure about the exact  meaning of the term, and  when we 
try to analyse it  independently, we discover too that  already the literal  meaning of dviretas-,  "one having two  
(i.e. both) retas-s", is unclear, for "having" could be taken in the  sense of "having [atbirth]",  i.e. "arising from", 
referring to  equal quantities of the procreatory fluids  (each of  these a  retas-), or  else it could  mean "possessing", 
in which case  retcts- could even be used not  necessarily in the old  sense of "that which flows; flow; fluid" (as 
the first  explanation would  presuppose), but as "semen" (a common  meaning, especially in later  times), in which 
latter case  we would then also  be confronted with  the problem  of female semen is discussed in detail in our  
study. Gangãdhara (Car, p.1902) seems indeed to take “having" in the sense of "possessing", for he says that males 
and females each have only one retas-, namely iukra- and Sonita- respectively, whereas the dviretas- possesses 
both”. 
276  apud Peter Das, p.553 
277 Dalhana era um comentarista medieval sobre o Sushruta Saṃhitā. O comentário de Dalhana é conhecido como 
o Nibandha Samgraha. Ele compila os pontos de vista de muitos autores e comentaristas no texto que viveram 
antes de Dalhana. A data do trabalho de Dalhana é determinada por ele citando Cakrapani (fl. 1060) e sendo citado 
por Hemadri (fl. 1260), colocando-o entre o final do século XI e o início do século XIII.  



186 

início do século XIII) diz que “provavelmente, corretamente” o faz por meio de felação de 

outra pessoa com a boca (Dalhana apud Das, 2003, p. 553).  Embora o comentarista Indu278 

(provavelmente século XI da era comum) sobre Ashtānga Samgraha (As, Sa 2, p.293) diga que 

ele bebe o próprio sêmen ou (outro) de alguém (Das, 2003, 527).  

Das (2003) menciona que haver outra definição do asekya em Ashtānga Samgraha na 

seção Śārīrasthāna (AH, Sā, 2) cria a impressão de que há tanto asekya-s masculinas quanto 

femininas. Mas uma comparação com Ashtānga Samgraha na mesma seção (AH, Sā, 2) de 

comentários feitos por Indu mostra que essa parte do compêndio do texto está faltando. Os 

comentadores de Sushruta Saṃhitā consideram o asekya como um ṣaṇḍhaka.  

Ao mencionar asekya pela primeira vez na introdução de sua obra, Das comenta as 

interpretações de Wendy D. O’Flaherty (1980) sobre os fluídos procriadores mencionados na 

passagem do compêndio Sushruta Saṃhitā. O’Flaherty diz: “Sushruta recomenda que um 

homem que é incapaz de ereção possa remediar isso bebendo sêmen (comentarista diz: “de 

outro homem”), o que expandirá seus dutos semencariônicos” (Susruta 3. 2. 38) (Das, 2003, p. 

12). Peter Das rebate dizendo que o texto, no entanto, apenas diz que não há dúvida de que esse 

homem atinge uma ereção bebendo sêmen (e claramente considera isso uma anormalidade) 

(Das, 2003, p. 12).279 

Peter Das se mostra claramente incomodado com a interpretação de O’Flahert de que 

“bebendo sêmen” se refere ao de outro homem e não ao próprio, o que poderia ser de fato um 

desejo sexual. Para Das, seria óbvio interpretar que beber sêmen de outro homem é uma 

anormalidade, mesmo que isso não esteja escrito no texto. 

No trabalho de Michael Sweet e Leonard Zwilling (1993), The First Medicalization: 

The Taxonomy and Etiology of Queerness in Classical Indian Medicine (1993), os autores 

analisam os termos trabalhados no tópico anterior em Caraka Saṃhitā (4.2.17-21). Eles 

apresentam “uma lista de oito anomalias biológica/ sexuais (vikrti). Sua apreensão sobre as 

 
278 Indu escreveu um comentário valioso e abrangente intitulado 'Saśilekha' em Astānga Samgraha. É o único 
comentário disponível no momento. Escritores posteriores se referiram amplamente a esse comentário. Ele 
escreveu um comentário com o mesmo título em Astanga Hrdaya. Há mais um comentarista com o mesmo nome, 
autor de um Nighantu (léxico de drogas etc.). Nalinidas Gupta considera Indu e não Indukara como o pai de 
Mddhavakara, o renomado autor do Madhava nidana. Alguns estudiosos opinam que eles eram diferentes. O 
lexicógrafo Indu foi citado por Kseeraswami (século XI era comum) em seu comentário sobre Amarakosa. A data 
deste lexicógrafo deve ser colocada no 10º século. D. lndukara, pai de Miidhavakara, deve pertencer ao século 71 
d.C., já que Miidhavakara floresceu no século VIII d.e.c. Ver mais em Autor. Indu and Bhaitanarahari: the 
commentators of ayurvedic classical treatises.  Subhaktha. Bull.lnd.lnst. Hist. Med., 2001, pp 155 to 160  
 
279 No original: “The text, however, only says that there is no doubt that this man attains an erection by drinking 
semen (and clearly regards this as an abnormity)”. 
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terminologias até aqui apresentadas são simplificadas a partir de suas próprias traduções do 

sânscrito:   

 
“1. dviretas: O verdadeiro hermafrodita, tendo genitália masculina e feminina. 
Acredita-se que essa condição seja resultado da contribuição de partes iguais dos 
fluidos geradores femininos e masculinos, sêmen e sangue, cuja predominância foi 
realizada para determinar o sexo de nascimentos, como masculino ou feminino, 
respectivamente; 2. Pavanendrtya: O homem com um "órgão ventoso" (isto é, sem 
sémen); 3. Samskaravahin, aqueles que empregam meios especiais como os 
afrodisíacos para obter a potência sexual; 4. Narasandha: O homem homossexual 
efeminado; 5. narisandha A mulher lésbica masculina; 6. Vakridhvaja: homem com 
um pênis dobrado, que se acredita resultar tanto da falta de desejo da mãe por ter 
relações sexuais quanto da fraqueza da semente do pai; 7. Irsyabhibbuta: O voyeur; 
8. Vatikasandha: O homem nascido sem testículos e, portanto, estéril”. (Sweet; 
Zwilling, 1993, p.592-593, tradução minha).280 

 

Do Sushruta (3.2.37-43), os autores dizem que segue uma discussão à cerca da 

concepção:  
Esta lista descreve seis tipos de sandha-s, três dos quais coincidem com as categorias 
de Caraka. São eles: 1. O fellator; 2. O "olfativo erótico", isto é, um homem que é 
excitado exclusivamente por odores genitais, 3. O homem receptivo anal, 4. O voyeur 
(ver nº 7 acima), 5. O homem homossexual efeminado (ver nº 4). 6. A mulher lésbica 
masculina (ver nº 5 acima) Sânscrito: (1) asekya purusa, (2) saughandika, (3) 
kumbhika (literalmente, "jar"), (4) irsyaka; stricestikakara e (6) narisandha 
(p.593,594) 281 

 

As discussões são diversas e as interpretações irão depender da bagagem linguística 

sobre sânscrito de cada autor. Assim, se percebe que os backgrounds de cada pesquisador irão 

influenciar muito nas interpretações. 

 

 
280 No original: “The Caraka (4.2.17-21) contains a list of eight such gender/sexual abnormalities (vikrti): 1. The 
true hermaphrodite, having both male and female genitalia. This condition is believed to result from the parents 
contributing equal portions of the male and female generative fluids, semen and blood, the predominance of which 
was held to determine the off springs gender, as male or female, respectively; 2. The man with a "windy organ55 
(that is, having no semen); 3. Those who employ special means such as aphrodisiacs for obtaining sexual potency; 
4. The effeminate homosexual male; 5. The masculine lesbian female; 6. The man with a bent penis, which is 
believed to result either from the mother's lack of desire for intercourse or from the weakness of the father's seed; 
7. The voyeur; 8. The man born without testicles and therefore sterile. Sanskrit: (1) dviretas; (2) pavanendrtya; 
(3) samskaravahin; (4) narasandha; (5) narisandha; (6) vakridhvaja; (7) irsyabhibbuta; and (8) vatikasandha. 
(p.592,593) 
281 We find a similar list in the Sushruta (3.2.37-43), following the discussion of conception. This list describes 
six types of sandha-s, three of which coincide with the Caraka's categories. These are: 1. The fellator; 2. The 
"olfactory erotic” that is, a man who is exclusively aroused by genital odors; 3. The anal receptive male; 4. The 
voyeur (see no. 7 above); 5. The effeminate homosexual male (see no. 4 above); 6. The masculine lesbian female 
(see no. 5 above). Sanskrit: (1) asekya purusa; (2) saughandika; (3) kumbhika (literally, "jar"); (4) irsyaka; (5) 
stricestikakara; and (6) narisandha”. (Sweet; Zwilling, 1993, p.593-594) 
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4.3 Visões dos corpos e medicalização do Napunsak 

O que se viu nas referências aos termos guardados em Napunsak são descrições 

incluindo a moral e conduta sexual, mescladas com incapacidades procriativas por conduta 

social ou aparato mental/emocional indisponível para que o ato sexual procriativo ocorra. 

Vimos ainda o reconhecimento de que, para ocorrer a procriação, o importante é encontrar o 

meio adequado para estimulação, que vai desde tratamentos de rejuvenescimento (Vajkarana) 

até estímulos olfativos, visuais e pelo tato, ultrapassando as barrareis binárias de gênero e sexo.  

Todas essas percepções, segundo os cânones, são perfeitamente previstas e/ou herdadas 

dos respectivos progenitores na maioria das vezes, mas em alguns casos, podem ser adquiridas 

como através do sexo extraconjugal e suas possíveis consequências para a vitalidade. Intercurso 

sexual demais poderia ocasionar desgastes; achar ou não bonitas as genitálias dos(as) 

parceiros(as) pode ser um fator que propicie ou não o sexo e a procriação. Haveria influência 

da alimentação e estilo de vida na produção do sukra ou do atarva (algo como sêmen e óvulo, 

respectivamente) ou ainda, certa indulgência para a prática do sexo, o que interpreto como sexo 

somente por prazer, ainda que nem sempre haja esse julgamento de valor.  

Das, mesmo depois de anos pesquisando para produzir The Origin of the Life of a 

Human Being, segue incerto sobre determinadas conclusões: 

 
“Um olhar preliminar sobre os textos médicos [ayurvédicos] e sexológicos [Kāma-
sūtra] nos mostra que o que está registrado neles acima não é de todo claro; em muitos 
casos, é difícil determinar exatamente o que se quer dizer, ao passo que, em outros 
casos, várias afirmações parecem aparentemente contraditórias ou irreconciliáveis. 
No geral, o que o leitor é confrontado à primeira vista parece ser bastante intrigante. 
Mas, de acordo com uma visão bastante difundida pré-moderna e também moderna 
prevalente no sul da Ásia de que a doutrina médica indiana tem sido, desde tempos 
imemoriais, um sistema basicamente unitário e imutável, as dificuldades não foram 
notadas, ou simplesmente encobertas Em muitos casos, até encontramos tentativas de 
contornar as dificuldades, transplantando noções modernas e essencialmente 
alienígenas e / ou percepções como a[exemplo] do "óvulo" para o sistema [médico] 
indiano, sendo o raciocínio usual que, como as antigas autoridades indianas sabiam 
de tudo, naturalmente sabia sobre coisas como o óvulo também” (Das, 2003, p. 6-
7).282 

 

 
282 No original: “A preliminary glance at medical and sexological texts shows us that what is recorded in these on 
the above is not at all clear; in many cases it is difficult to determine exactly what is meant, whereas in other cases 
various statements seem apparently contradictory or irreconcilable. On the whole, what the reader is confronted 
with at first sight appears to be quite puzzling. But, in accordance with a fairly widespread pre-modern and also 
modern view prevalent in South Asia that Indian medical doctrine has from time immemorial been a basically 
unitary and unchanging system, the difficulties have on the whole either not been noticed, or else merely glossed 
over in many cases we even find attempts to circumvent difficulties by transplanting modern Western and 
essentially alien notions and/or perceptions such as that of the "ovum" into the Indian system, the usual reasoning 
being that, since ancient Indian authorities knew everything, they naturally knew about such things as the ovum 
too”. 
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Aqui nos deparamos com uma problemática usual e já mencionada de que “o Āyurveda 

já sabia de tudo”. Isso me faz seguir ainda com a pergunta: por que os praticantes de Āyurveda 

não estão preocupados em incluir as modernas discussões sobre sexo e gênero não-normativo 

se acreditam que o Āyurveda já sabia de tudo? Acredito que o que está em jogo é ir ou não na 

esteira da ciência médica ao patologizar as existências de sexo e gênero não-normativas. 

No trabalho de Michael Sweet e Leonard Zwilling (1993), em que analisam os termos 

trabalhados no tópico anterior pelos Acharyas Caraka e Suśruta, sugere-se que Michel 

Foucault estava equivocado283 em seu famoso argumento de que a noção de homossexuais 

como uma "espécie" distinta de ser humano se originou no século XIX no Ocidente (Foucault, 

1988). Eles argumentam que a classificação de gênero e indivíduos sexualmente variantes 

como diferentes devido a uma natureza inerente ou herdada, em vez de um conjunto de 

comportamentos escolhidos, é encontrada na “medicalização” ou no que eles denominam de 

“classificação taxonômica e etiológica” desses tipos de indivíduos na literatura médica indiana 

clássica já no primeiro século desta era. 

 Embora não se consolide o significado de “medicalização”, os autores usam o termo 

para se referir ao processo de incorporação em um sistema médico que está posto por meio da 

classificação, bem como a análise de fatores causais que levam a uma doença, deformidade ou 

outra condição médica, isto é, etiologia. Como observado por Sweet e Zwilling, em textos 

ayurvédicos clássicos, as variações no gênero e na sexualidade são geralmente delineadas nas 

porções desses textos que descrevem o desenvolvimento fetal. Como são tratadas como uma 

espécie de anormalidade “genética”, sua descrição é frequentemente acompanhada por um 

estudo etiológico para análise. Uso o termo "genético" aqui porque Sweet e Zwilling o usam, 

mas com hesitação, pois a aplicação de termos científicos contemporâneos a processos 

ayurvédicos é repleta de questões. Contudo, foi possível verificar esse nível comparativo e 

busca de recursos para análises via terminologias da ciência médica ocorrendo também pelos 

próprios entrevistados praticantes de Āyurveda indianos.   

Porém, diante de tanta especificidade, Sweet e Zwilling concluem que “o principal 

critério para a adesão a categorias alternativas de sexo / gênero é a falta ou não exercício de 

capacidade procriativa ou gerativa, e práticas ou desejos não sexuais por si mesmos” (Sweet; 

Zwilling, 1993, p.605).  

 
283 Em uma publicação mais recente, Michael Sweet usa uma linguagem mais forte, “Foucault pode estar 
espetacularmente errado”. Tal é o caso de sua famosa afirmação de que a sexualidade como a que conhecemos 
não existia antes da burocrização da sociedade que acompanhava o capitalismo moderno (Sweet, 2002, s.p.).  
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Segundo suas visões, ambos os trabalhos vêem o napunsaka como um verdadeiro 

terceiro sexo de origem biológica. Em suas interpretações, de acordo com Suśruta-saṃhitā 

(3.3.5), um napunsak(a) resulta de um equilíbrio dos fluidos geradores dos pais, sêmen e 

sangue, em contraste com a predominância de um ou outro, que resulta em um embrião 

masculino ou feminino, respectivamente. Essa é crença aceita também pelos janistas, como 

vimos no capítulo II, por ter proporções aparentemente iguais., A implicação parece ser que o 

napunsaka seria basicamente concebido como andrógino, tendo porções iguais das essências 

(sic) masculina e feminina.  

Ainda seguindo a linha de uma pseudo-androginia do napunsaka, essa teoria é reforçada 

para eles no tratamento dos sinais de concepção e do sexo do embrião no compendio do 

Acharya Caraka Saṃhitā (4.2.22-7):  

 
“uma mãe favorecendo o lado esquerdo em suas atividades, tendo um interesse 
especial nos homens, experimentando sonhos distintamente femininos, e assim por 
diante, e o embrião estando situado no lado esquerdo do útero, todos indicam que a 
criança será uma menina; considerando que os sinais opostos, incluindo a colocação 
do embrião à direita, indicam o nascimento de um menino, e sinais mistos predizem 
o nascimento de um terceiro filho” (Sweet e Zwilling, 1993, p.xx).  

 
O que fica nítido é a característica específica das explicações contidas nos cânones, bem 

como as soluções possíveis para que cada natureza possa procriar. Em relação essa 

característica, eles acreditam que  

 
“Isso se reflete em parte no que parece ser ainda mais superinclusão terminológica. 
Por exemplo, sanda, que para Patanjali era uma espécie de napumsaka, agora em 
Caraka Saṃhitā 4.2.17, 19 e 21, refere-se a uma variedade de anormalidades sexuais 
congênitas que afetam machos e fêmeas, e em Sushruta Saṃhitā 3.2.41-4 a cinco 
tipos de anormalidades ou disfunções sexuais congênitas, incluindo a prática 
homossexual passiva (kumbhika) e efeminação em homens (stricestikãkarah sandah), 
que já temos associado com a napumsaka em outros lugares” (Sweet e Zwilling, 1993, 
p.xx).  

 
 

Zwlling e Sweet concluem que, apesar dessa superinclusão, em nenhum lugar desses 

tratados a própria napumsaka-hood é considerada ou associada à anormalidade de alguma 

forma. De fato, por mais indesejável que tenha sido o rótulo napumsaka na sociedade indiana, 

eles dizem: “não encontramos instruções nesses tratados para impedir a concepção ou o 

nascimento de um napunsaka” (Sweet e Zwilling, 1993, p. 162). 

Peter Das também embarcou na discussão, demarcando suas análises no campo 

biológico, embora reconheça a importância deste tipo de recorte:  
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“No entanto, uma vez que estamos preocupados principalmente com conceitos 
biológicos, fatores metafísicos não foram levados em consideração aqui, embora para 
um estudo das noções filosóficas sobre a concepção eles obviamente sejam de 
importância. Por razões semelhantes, noções metafísicas sobre o papel dos cinco 
elementos grosseiros (mahābhūtas) e cetanā (dhātu) na formação do embrião não 
fazem parte deste estudo, embora, é claro, também sejam grande importância para 
uma investigação de natureza filosófica” (Das, 2003, p. 4).284 

 

A pesquisadora Lisa Allette Brooks (2017) em sua tese de doutorado pelo programa de 

Study of Religion da Universidade do Colorado, intitulada Karma as na “apparatus”: the 

etiology of non-normative sexuality in classical Āyurveda, traz outra possibilidade de leitura 

dos termos, opondo-se a ignorar a metafísica de gênero nos compêndios do Āyurveda. Ela 

argumenta que há um aspecto crucial da etiologia relacionada a gênero e sexualidades não 

normativas que Sweet e Zwilling não discutem no artigo, o karma. Por exemplo, em Caraka 

Saṃhitā (Śārīrasthāna 2,17-2,21) são descritos oito tipos de indivíduos sexualmente 

“anormais” ou não procriativos. Na conclusão da passagem, o Acharya Caraka explica: “Deste 

modo, esses são os oito tipos de aflições; elas são definidas como sendo produzidas pelo 

karma”. Brooks (2017) defende que as principais passagens sobre o desenvolvimento de 

indivíduos de gênero e sexualidade não normativos nos compêndios ayurvédicos clássicos, 

Caraka Saṃhitā e Suśruta Saṃhitā, tratam o karma como um fator etiológico central e que este 

tratamento é elidido pela tradução de Sweet e Zwilling dessas passagens. Sua argumentação 

demonstra que, através de uma análise da função do karma nessas passagens, pode-se obter 

insights sobre a formação da subjetividade que eles implicam; a subjetividade moldada pela 

noção de karma relacionada à ação moral, não apenas como marca as almas, mas também como 

manifesta através de corpos.  

Particularmente, nunca tinha escutado espontaneamente da boca de um vaydia ou de 

um praticante de Āyurveda formado no sistema universitário B.A.M.S. a menção sobre a 

existência dessas naturezas. Não há dúvidas de que não seria possível esse arco de 

questionamentos se não existisse conhecimento e prática anterior com o objeto. Eles foram 

usados com base no uso de um agnosticismo metodológico diante do estudo, aplicação e prática 

de ministrar aulas sobre Āyurveda. Estar em contato direto antes das pesquisas desta tese com 

os aspirantes e praticantes de Āyurveda – vaidyas e os praticantes advindos do sistema 

 
284 No original: “Since we are, however, concerned primarily with biological concepts, metaphysical factors have 
not been taken into account here, though for a study of the philosophical notions regarding conception they 
obviously are of importance. For similar reasons, metaphysical notions regarding the role of the five gross 
elements (mahabhuta) and cetana (dhatus) in the formation of the embryo play no part in this study, though of 
course they too are of great importance for an investigation of philosophical nature (see, however, the discussion 
of dhatu- in Appendix II)”. 
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B.A.M.S. – forneceu um arcabouço de conhecimento de causa, para que, munida de corpus 

teórico no campo dos estudos de gênero, religião e métodos decolonial, possa fazer uma 

reflexão diante do dado empírico.   

Sobre a existência da natureza Napunsak e quais seriam as novas possíveis 

interpretações minha abordagem para os praticantes de Āyurveda indianos, a explicação 

poderia variar um pouco de acordo com as respostas às perguntas anteriores. Mas também era 

importante percepção que eu tinha de como estavam se sentindo por serem entrevistados, em 

alguns casos, por alguém que eles desconheciam, mas a que o chefe tinha orientado a dar 

entrevista. Acima de tudo, considerei os motivos que me trouxeram até aqui: as razões do 

silenciamento. Ou pelo menos o era diante do tratamento como uma mulher (não indiana) e 

branca. Então, quando abordava o assunto Napunsak, buscava adotar um tom de aprendiz, no 

qual buscava saber como napunsak seria interpretado modernamente.  

 Para uma praticante indiana formada no sistema universitário B.A.M.S., o 

entendimento moderno de napunsak pode ser diferente para ambas as ciências: “o 

entendimento em ambas as ciências é diferente. Portanto, a interpretação não será fácil”.285 Ela 

está se referindo à ciência médica, mas a simples menção a palavra “moderna” a fez colocar 

em associação imediatamente as duas “medicinas”. Já com certa desenvoltura, um vaydia 

respondeu prontamente: “Eu acho que sim. Nunca tentei fazer isso”.286 Para o B.A.M.S. que 

ministra aulas para brasileiros, sua resposta num primeiro momento seria “eunuco”, mas segui 

aguardando o que parecia ser ele tentando elaborar uma resposta, e ele diz: “Sushruta menciona 

sobre isso, no momento da concepção, macho feminino e napunsak”.287 Segui perguntando 

como ele explicaria para os seus alunos brasileiros tal termo, mas ele se resume a dizer que 

seria “difícil”. Fica claro que ele ainda não se tinha deparado com essa reflexão, pois quando 

indagado se Napunsak era Vikrti ou Prakṛti, disse: “acho que é Vikrti”.  

Outro B.A.M.S., pesquisador do grupo AVP, embarcou na minha intenção de aprender 

e disse que: “Esta pergunta eu gostaria de lhe responder em profundidade e posso lhe enviar 

[algo] como um acompanhamento para esta conversa”.288 E seguiu, com minha afirmação de 

ser toda ouvidos: 

 
285 Entrevista concedida a mim em 07 jan. 2019. A entrevistada é chefe de pesquisa no AVP. No original: “The 
understanding in both sciences is different. So interpretation will not be easy.” 
286 Entrevista concedida a mim em 10 mar. 2018.  No original: “I think, yes. Never attempted to do so…” 
287 Entrevista concedida a mim em 03 nov. 2018. No original: “sushruta mentions about it, at the time of 
conception, male female and napunsak.” 
288 Entrevista concedida a mim em 12 fev. 2019. No original: “This question I would like to answer you in depth 
and can mail you as a follow up to this conversation. This needs a lot of attention in terms of various views”. 
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Isso precisa de muita atenção em termos de várias visões (....) Escola Sushruta e 
escola Caraka têm suas visões distintas. (...) E, também Caraka se aprofundou na 
genética deste tópico e incorporado em Beeja dosha. Beeha bhaga dosha. E Beeja 
bhaga avayava dosha. (...) Infertilidade devido a vários níveis de anomalia na célula 
de reprodução e defeitos moleculares. [Em] separado [e] também no momento da 
fertilização... então alguns são defeitos inerentes ou sahaja e alguns são defeitos 
congênitos ou Jataja. E também pode ser um caso de [que] espermatozóide e óvulo 
pode ser normal, mas devido a outra causa intra-uterina também pode criar esses 
defeitos.289 

 
Esse B.A.M.S. em questão, ao contrário dos demais, parecia já ter refletido sobre o 

assunto. Fazendo direta menção às referencias dos textos e usando como recursos as 

nomenclaturas da ciência médica, tais como célula e moléculas, para explicar.  

Para os demais praticantes de Āyurveda com que tive contato, as respostas eram sempre 

“não tenho certeza”, “não pensei sobre isso ainda”, ou ainda simplesmente “hermafrodita”.  

Diante de um nível de detalhamento e especificidade presente nos cânones do Āyurveda 

sobre práticas e desejos sexuais para que cada natureza290 possa procriar satisfatoriamente, 

questionamentos surgem, como por exemplo: por que os atuais praticantes, quando 

questionados sobre tais nomenclaturas – vaydias indianos e praticantes brasileiros – ,quase não 

fazem ideia da existência desse material? Por que não estão fazendo associações com 

terminologias atuais dos campos de outras ciências para novas interpretações já que o fazem 

com grande parte dos conceitos de Āyurveda como quando, por exemplo, traduzem 

simplesmente prameha291 para diabetes?  

Em sua conclusão de The First Medicalization, Sweet e Zwilling brevemente colocam 

e respondem duas perguntas que surgem de sua tese central de que as visões medicalizadas da 

sexualidade surgiram independentemente na Índia antiga e no Ocidente moderno. Primeiro, 

eles questionam os usos feitos desta medicalização nos diferentes contextos da Índia antiga e 

do Ocidente moderno. Dada essa resposta, perguntam: por que esses “usos” eram tão 

diferentes? Segundo sua análise, tanto na antiga Índia quanto no Ocidente moderno, os 

 
289 Idem. No original: “(…)Susrutha school and Charak school have their distinct views. And also charaka has 
gone deep into genetics Of this topic and incorporated in Beeja dosha. Beeja bhaga dosha.And Beeja bhaga 
avayava dosha.(...) Infertility due to various levels of anomaly at reproduction cell and molecular defects.  Separate 
as well at at the time of fertilisation. So some are inherent or sahaja defects and some are congenital or Jataja 
defects. And it can also be a case that sperm and ovum may be normal but due to other intrauterine cause also it 
can create these defects.” 
290 Como existência.  
291 Prameha é um termo para explicar qualquer condição afetada na capacidade de transformação do açúcar e 
gordura no corpo. Alguns termos se aproximam, entre eles diabetes, mas também síndrome metabólica, e outras 
condições atualmente associadas com a capacidade do corpo de engordar, mas também na capacidade do corpo 
de gerar músculo. O fato é que tem muitos significados e, no ocidente branco e na Índia do Āyurveda híbrido, ela 
é frequentemente traduzido como diabetes.  
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indivíduos de sexualidades não normativas eram reconhecidos como fundamentalmente 

diferentes dos seres humanos sexualmente normativos e, em ambos os contextos, havia 

penalidades legais codificadas para o comportamento homossexual, por exemplo.  

No entanto, através do seu argumento, em contraste com o Ocidente moderno, na Índia 

a penalização foi relativamente pequena e não há provas de que foi aplicada. Além disso, não 

houve nenhum esforço para "curar" as pessoas de sua não-normatividade. Note que não estou 

discutindo esses pontos aqui, apenas traçando o argumento em que Sweet e Zwilling explicam 

essa diferença em poucas frases, atribuindo-a ao tecido maior da crença cultural nos dois 

cenários temporais e espaciais diferentes, um dos quais eles definem como composto em grande 

parte por religião. No caso da Índia, os autores apontam para o que eles chamam de ambiente 

sexo-positivo ou sexo-neutro, criado pelo hinduísmo e pelo budismo, e no Ocidente, o meio 

negativo do sexo, o cristianismo, para explicar as diferentes trajetórias de cada medicalização.  

Recorre ao uso da “medicalização” como fenômeno também Joseph Alter (2008), 

levando o assunto de ojas em escrutínio e ligando-o a questões maiores, relativas ao Āyurveda 

e à sexualidade. Numa tentativa de delinear porque a saúde masculina na Índia está ligada à 

retenção de sêmen, ele explica o que chama de "o paradoxo da virilidade", com o qual quer 

dizer que tanto o celibato quanto o vigor sexual estão ligados a uma única teoria da vitalidade. 

Explicando o valor da “conservação do sêmen” no Āyurveda clássico, o autor contrasta isso 

criticamente com a “medicalização do sexo” na Índia de hoje, onde os afrodisíacos são vistos 

como aumentando a potência sexual como um fim em si e o rejuvenescimento é fundido e 

confuso com os objetivos da virilidade (Alter, 2008, p. 191).  

Sweet e Zwilling e Alter, em suas discussões, estão claramente envolvendo o fenômeno 

da “medicalização” como um aparato. Porém, não há como ignorar que a referência à 

“medicalização” que os autores estão usando emerge também do Āyurveda colonial 

hibridizado, ensinado nos sistemas de ensino universitário B.A.M.S., e que reflete, por sua vez, 

a epistemologia da ciência médica que emoldura a história médica da sexualidade do Ocidente 

moderno (Laquer, 2001; Fausto-Sterling, 2012). 

Contudo, pode-se afirmar que os exemplos citados de medicalização diferem da 

abordagem patologizante da ciência médica diante de identidades e sexualidades fluidas. 

Entendo até aqui que a medicalização que os autores estão usando como argumento trata-se de 

uma forma de interpretar as prescrições a partir de ervas e procedimentos para que cada 

natureza (Prakṛti) possa procriar. Isso fica mais claro quando mencionam, especialmente 

Zwilling, Sweet e Peter Das, que não identificaram nos contextos do Āyurveda menção à busca 

de cura de naturezas divergentes. Assim, difere sobremaneira das abordagens patologizantes 
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da ciência médica aos corpos sexualmente desviantes. Mesmo que atualmente se busque 

repensar o lugar de tais corpos de existência fluida e ambígua nas categorias do CID, 

despatologizar socialmente é ainda um caminho longo e árduo a percorrer.  

No início das pesquisas para esta tese, eu tinha a forte convicção de que os praticantes 

de Āyurveda indianos estavam sob a influência da lente patologizante dos corpos sexualmente 

não-normativos da ciência médica. Isso considerando, invariavelmente, a acrobacia feita pelos 

praticantes de Āyurveda na busca de solidificar terminologias encontradas nos cânones para 

dentro dos espaços da ciência médica e de outras áreas de conhecimento, para mostrar que o 

Āyurveda já pensava sobre determinado conhecimento antes mesmo da ciência médica, ou 

quaisquer outras. Da mesma forma, via-se ambos em pé de igualdade, podendo discutir teorias 

das ciências médicas pelo viés do Āyurveda sem que nenhuma perda interpretativa ocorresse 

no processo.   

Todavia, ao interrogar os praticantes sobre novas interpretações para os termos em 

napunsak, não encontrei certezas e nem reflexões imediatas de “prameha” como diabetes e 

“ojas” como imunidade e virilidade. Ainda assim, o silêncio sempre diz alguma coisa.  

O que compreendi até aqui, e poderá ser lido como um dos fatores de silenciamento de 

napunsak, é que existe uma discrepância entre a natureza religiosa e secular na prática do 

Āyurveda na sociedade indiana pós-colonial. As narrativas mitológicas estabelecem uma 

ligação estreita entre o Āyurveda e o hinduísmo. Textos ayurvédicos, dos canônicos aos 

popularescos, descrevem a origem divina do Āyurveda e a sua óbvia orientação védica. Além 

disso, as terminologias aqui apresentadas carregam em si origens de diversas linhagens 

religiosas, como foi apresentado anteriormente nesta tese.  

Nazrul Islam (2014), em seu artigo Medical Secularism vs. Religious Secularism: a New 

Era of Ayurveda in India, apoiado nas percepções sobre religião e secularismo em Nandy 

(1998) e Van der veer (1998), argumenta que, devido às mudanças nos meios de transferência 

de conhecimento para os estudantes deste sistema, os praticantes e pacientes na Índia moderna 

secularizaram o Āyurveda, enfatizando sua importância médica. No entanto, existiriam 

diferenças claras entre a percepção dos aprendizes e os graduados modernos da medicina 

ayurvédica292 quanto à conotação religiosa que lhe é atribuída. Mesmo que sua pesquisa esteja 

localizada no J B Roy State Ayurvedic College and Hospital, no estado de Calcutá, separada 

em mais de 2 mil quilômetros de distancias do Arya Vaidya Phamacy (A.V.P) no estado de 

Tamil Nadu, de onde são e onde estão os meus entrevistados indianos, posso concordar com 

 
292 Termo usado pelo autor, Islan.  
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sua argumentação de que o significado de "secularismo religioso" é separado do significado de 

"secularismo médico". Enquanto o primeiro enfatiza a tolerância de outras religiões, o último 

coloca menos ênfase na religião, mas só quando convém. Argumento ainda que a menor ênfase 

na religião não significa para os entrevistados que a religião e a espiritualidade não sejam 

recomendadas para a manutenção da saúde. Entre eles, alguns entendem que o importante é ter 

religião, não necessariamente a hindu. Isso ficará mais claro quando abordado a emergente 

forma de novas espiritualidades no contexto neoliberal indiano no próximo capítulo.  

Mesmo que o A.V.P. localize-se no sul da Índia e seja reconhecidamente o local da 

defesa do shudha-Āyurveda (Āyurveda puro), o que em certa medida significa a busca por um 

Āyurveda menos biomédico, podendo caracterizar um Āyurveda mais próximo do Sanātana 

Dharma, devo considerar os trânsitos indianos Norte-Sul de Vaidya e B.A.M.S.  que carregam 

consigo um tipo de discurso em que a religiosidade do Āyurveda foi substituída por um relato 

médico secular dado pelos modernos praticantes. Apesar do envolvimento do fundamentalismo 

religioso na política nacional indiana e de um esforço para reviver o Āyurveda como parte da 

cultura hindu, atitudes vistas em alguns partidos políticos, possivelmente estaríamos diante da 

falta de elementos mítico-religiosos que pudessem ser capazes de explicar modernamente a 

natureza napunsak pelos praticantes de Āyurveda. De todo modo, ainda fica em aberto a 

pergunta sobre como estariam articulando suas percepções de Āyurveda às novas discussões 

sobre identidade e gênero e orientações sexuais iniciadas pela ciência médica. 

Embora esses primeiros tratados legais, religiosos, sexológicos e médicos apresentem 

às vezes atitudes depreciativas em relação a pessoas Tṛitīya Prakṛti, eles também são 

caracterizados, como ressaltou a pesquisadora indiana e feminista Ruth Vanita, por “uma 

tolerância geral e uma atitude relativamente sem julgamentos e uma ausência de perseguição 

violenta” (Vanita, 2000, p. 17)293. A autora está se referindo aos Śāstras, mas infelizmente não 

se pode tomar essa afirmação como verdadeira no contexto indiano atual. Esse contexto 

também não deve ser ignorado ao refletir sobre os silenciamentos dos praticantes indianos 

sobre sexo e gênero não-normativos.  

Na esteira do que foi tratado nos capítulos anteriores e neste, sigo certa de que os termos 

guardados em napunsak guardam também formas de estar no mundo não-normativas, ou pelo 

menos significa que, desde o tempo colonial, uma cultura de distinção emergiu do encontro do 

gênero metafísico-religioso com o aparato da ciência médica. Não se pode afirmar que 

 
293 Edição do kindle, a numeração de página irá variar para a publicação em papel. 
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napunsak do Mahabaratha é o mesmo napunsak em Caraka, e provavelmente não será o mesmo 

nas interpretações vindouras dos praticantes de Āyurveda indianos.  

Recordando minhas primeiras inquietações, que partiram do contato com os praticantes 

brasileiros, retomo um Āyurveda praticado pelos indianos que se pretende secularizado nos 

ambientes de universidades e nas esferas das indústrias farmacêuticas. Na prática, revela-se em 

conflito entre suas origens míticas e o aparato biomédico quando ensinam pelos vaydias e 

B.A.M.S. aos brasileiros, por exemplo. Por outro lado, o Āyurveda colonial hibridizado 

diaspórico aporta (ou é recepcionado) no Brasil com fortes vistas ao Āyurveda New Age que 

Zysk (2001) apresenta.  

Destas considerações, parto para o último capítulo indagando: considerando o 

Āyurveda como braço nacionalista em um contexto capitalista neoliberal onde novas formas 

de espiritualidade surgem, em quais direções estariam indo os praticantes indianos e brasileiros 

de Āyurveda, já que o sistema da ciência médica recém ampliou a discussão sobre orientações 

afetivas sexuais e identidades de gênero?  
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Capítulo V 
Eu sou a mudança que eu quero para o mundo294: 

Āyurveda Nova Era rumo ao enquadramento ao Sul para análises de gênero 

 
 

O passado colonial é memorizado na medida em que não é esquecido. Às vezes, é preferível 
não lembrar. Mas a teoria da memória é, na verdade, uma teoria do esquecimento. Não 
podemos simplesmente esquecer e não podemos evitar lembrar. 
(Grada Kilomba, Memórias de plantação) 

 
 

Quando da redação desta tese, Narendra Modi havia ganhado mais uma vez as eleições 

na Índia como 1º Ministro295. Jair Bolsonaro, desde janeiro de 2019, é presidente do Brasil. 

Ambos são representantes da extrema-direita. O tipo de política e construção de discurso 

ideológico – a violência epistêmica e o pânico moral296 – em que estão apoiados têm ampla 

relação com a proposta deste capítulo.  

Não se pretende compreender somente o Āyurveda no Brasil,297 mas, antes, manter a 

proposta inicial de compreender as imbricações de nossos passados – Índia e Brasil – e 

presentes coloniais, com suas interrelações entre colonialidade, gênero e religião e, neste 

capítulo, tais relações sob condições de esgarçamento do tecido social.  

Delineia-se o cenário Nova Era e os entrelaçamentos políticos-culturais da recepção e 

construção do Āyurveda no Brasil em um quadro capitalista e neoliberal, para apresentar os 

contornos específicos e analisar como esses novos atores em trânsitos e trocas – B.A.M.S. que 

vêm ao Brasil e praticantes brasileiros – estão dispostos, pelas lentes do Āyurveda, a pensar 

suas práticas apesar da existência de corpos e sexualidades ambíguas. 

Considero que questões de sexualidade permanecem inextricavelmente ligadas a 

questões de saúde e direitos humanos. Logo, como método para ligar esses pontos, uso a 

inspiração de Connell (2016) do enquadramento ao Sul para ampliar as análises de gênero 

(gênero, colonialismo e neoliberalismo) no tangente à política sexual do corpo, novos 

 
294 Frase atribuída à M. K. Gandhi, especialmente nas redes do Movimento Nova Era. A versão original da frase 
é: “We but mirror the world. All the tendencies present in the outer world are to be found in the world of our body. 
If we could change ourselves, the tendencies in the world would also change. As a man changes his own nature, 
so does the attitude of the world change towards him. This is the divine mystery supreme. A wonderful thing it is 
and the source of our happiness. We need not wait to see what others do.” Gandhi M. K. General Knowledge 
About Health. The Indian Opinion, 9 ago. 1913. In: ______. The Collected Works of M.K.Gandhi. New Delhi: 
The Publications Division.  
295 A República da Índia é uma democracia parlamentar centrada no federalismo. 
296 O conceito de pânico moral foi difundido na década de 1960 pelo sulafricano Stanley Cohen (COHEN, 1972). 
Para uma genealogia do termo, ver: Machado, 2004. 
297 Para ver mais sobre a produção epistemológica do Āyurveda brasileiro conferir Alba, 2014. 
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movimentos religiosos e direitos LGBTIA+.  Assim, a questão para análise é como o Āyurveda, 

em suas duas vertentes – Āyurveda tradicional em um mundo urbano e Āyurveda Nova Era à 

brasileira – está reinterpretando as referências sobre gênero fluído e 

relacionalidades/ambiguidades sexuais, a partir da presença dos textos e do quadro político-

cultural atual.  

Procuro buscar, como em Rita Segato (2012), chaves de leitura e de um vocabulário 

estratégico decolonial. Proponho, a partir disso, ligar Tṛitīya-Prakṛti, napunsak(a) e a 

comunidade LGBTI+ às ambiguidades de gênero e às sexualidades fluídas no contexto do 

Āyurveda global, porque percebo a necessidade histórica social das devidas interpretações.   

Pretendo relacionar as fases do Āyurveda no Brasil, cujas demarcações são percepções 

que desenvolvi em observação de campo, aos fatos ligados à estruturação do Āyurveda na 

Índia, articulando-as aos momentos de maior investimento do governo indiano no uso do 

Āyurveda (associado especialmente a Yoga e meditação) ideologicamente como ferramenta 

para a política exterior.  

Com base nos depoimentos e na observação de campo, quero propor neste capítulo 

algumas bases para essa discussão, que possivelmente está apenas começando, frente ao 

cenário político cultural Índia-Brasil.  

      
 

5.1 Trânsitos Āyurveda Índia-Brasil: diáspora, recepção e entrincheiramento 

 
 

5.1.1 Nova Era à brasileira  

 

As considerações já abordas no capítulo II sobre os paradigmas propostos por D. 

Wujastyk e Smith (2008) estabelecem o Āyurveda global o Āyurveda como medicina mente-

corpo; Maharishi Ayur-Ved; Āyurveda tradicional em um mundo urbano e o Āyurveda da Nova 

Era. Cada uma dessas propostas possui variados graus de fidelidade científica, acomodação 

cultural, discursos de holismo e práticas hindus (ou védicas), incorporando o Āyurveda com 

base na linhagem em uma extensão ou outra. Discuto agora, a partir da proposta de F. Stern 

(2018) de uma Nova Era à brasileira, um Āyurveda Nova Era à brasileira.  

Em linhas gerais, pode-se entender que o Movimento Nova Era inicia uma busca pela 

ruína das antigas estruturas, pelo motor da contracultura participante da subcultura hippie no 

contexto da Segunda Guerra Mundial, inicialmente e com expansão na Guerra do Vietnã.  Por 
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se tratar de um movimento difuso e fluido, os estudiosos do tema encontram grandes 

dificuldades para uma definição. Segundo Amaral,  

 
“provém dessa heterogeneidade a dificuldade para encontrar um termo que possa 
cobrir, sem controvérsia, uma cultura religiosa descentralizada e errante, em um 
campo onde diferentes discursos se cruzam e diversas áreas da vida – negócio, pessoal 
e espiritual – se misturam” (Amaral, 2000, p. 16).  

 

Ao mesmo tempo, de acordo com D’Andrea, “por um lado, os envolvidos com a Nova 

Era rejeitam a designação de ‘religiosos’ e, por outro, por meio de uma lógica de natureza 

própria, cultivam práticas e representações que extravasam as definições do que se entende por 

religião” (D’Andrea, 2000, p. 33). Já para Stern, a polêmica se estabelece por dois motivos “(1) 

algumas manifestações novaeristas se consideram científicas ao invés de religiosas; e (2) 

existem grandes divergências sobre a conceituação acadêmica do que é religião” (Stern, 2018, 

p. 76). 

Em busca de definições de religião que coubessem a Nova Era, Hanegraaff criou uma 

classificação que distingue religião geral de uma religião específica. Hanegraaff também 

propôs uma terceira categoria, a qual chamou de espiritualidade, descrita como “qualquer 

prática humana que mantenha o contato entre o mundo cotidiano e um quadro metaempírico 

mais geral de significados por meio da manipulação individual dos sistemas simbólicos” 

(Hanegraaff 1999b, p. 372). Munidos da mesma intenção Woodhead e Heelas propõem, que as 

religiões podem ser dividias em são divididas em  religiões de diferença, veem Deus como 

altamente diferenciado do resto da criação, religiões de humanidade e espiritualidades de vida 

que compreende que as dimensões humana e divina são sinônimas, e a ética do sujeito se baseia 

unicamente nele próprio (Woodhead; Heelas, 2000). Para Stern, “as manifestações religiosas 

da Nova Era, nesse sentido, seriam espiritualidades de vida” (Stern, 2018, p.79).  Conforme 

Hanegraaff explica, 

 
Esse movimento foi caracterizado por uma metafísica amplamente ocultista (com 
predominância especial das formas de teosofia fundadas por Alice Bailey e, em 
alguma extensão, Rudolf Steiner), uma ênfase relativamente forte nos valores 
comunitários e em uma moralidade tradicional enfatizando o amor altruísta e o 
serviço à humanidade, e uma ênfase milenarista muito forte focada na expectativa 
pela Nova Era (Hanegraaf, 205, p. 6496). 

      
Colin Campbell (2002) aponta o cultic milieu (“ambiente de culto”), um terreno fértil 

habitado por uma sociedade de buscadores, que mesmo diverso, compartilha de princípios 

seminais de tolerância e ecletismo como forma de se opor a cultura hegemônica. Cultic milieu 

seria a própria Nova Era tomando ciência de si mesma (Hanegraaff, 1998). À medida que se 
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propagou o Cultic milieu esvaiu-se a militância à esquerda da Nova Era e seu milerarismo 

original (Stern, 2018, p. 83). Reforço que não há militância de esquerda atrelada a correntes 

capitalistas ou liberais.  

Com o aumento de adeptos, um nicho de mercado surgia, transformando os apelos 

novaeristas em bens de consumo (Heelas, 1994; Hanegraaff, 1998; 2005). A vis de contato 

entre os novos adeptos já não era mais a contracultura, mas aqueles que agenciavam a produção 

cultural da Nova Era através de relações comerciais como o marketing, programas de rádio e 

televisão, jornalistas, escritores e profissionais ou terapeutas de serviços novaeristas (Heelas, 

1994). Stern (2018) aponta que essa mudança fez com que os estudiosos considerassem a 

morte, enfim, da Nova Era, mas porém, outras discussões (Hanegraaff, 2005; Heelas, 2008; 

Guerriero, Stern e Bessa, 2016), em vez de declararem seu fim, apontam que “os bens 

novaeristas, uma vez assimilados pela cultura capitalista, encontram-se hoje diluídos nas 

grandes massas como produtos destinados não mais a um público específico, mas sim a toda a 

população” (Stern, 2018, p.84). Pelo excesso do apelo comercial o rótulo “Nova Era” adquiriu 

leituras negativas, impelindo as pessoas a não mais se identificar por sua alcunha (Hanegraaff, 

1998) 

Apoiado nessas discussões, Stern (2018) caracteriza o quadro do debate sobre a 

“existência” do Movimento Nova Era no Brasil. Ele menciona que Hanegraaff tem ressalvas 

quanto a dizer que existe Nova Era no contexto brasileiro, o que, para Stern, é justificado por 

seu recorte, evidenciado em sua declaração de que “a religião da Nova Era é um produto de 

desenvolvimentos históricos específicos na cultura ocidental e [...] suas manifestações atuais 

são impossíveis de serem separadas da dinâmica interna das sociedades de consumo 

(pós)modernas”(Hanegraaff apud Stern, 2018, p. 86).  

Por outro lado, Stern aponta o posicionamento de pesquisadores europeus como Heelas, 

que pontua especificamente o Brasil ao declarar que “[...] a Nova Era está ativa em um grande 

número de configurações/cenários [além do Reino Unido] – Brasil, Índia, as Filipinas, Rússia 

e África Ocidental, por exemplo” (Heelas apud Stern, 2018, p. 86). Para Stern, 

 
“Tais divergências dizem respeito a diferentes concepções do que é Nova Era. Se 
entendermos que a Nova Era está relacionada ao milenarismo das sociedades 
alternativas, à contracultura esquerdista de 1960, aos esoterismos europeus, e que 
toda manifestação novaerista posterior deve derivar desse núcleo comum – como 
Hanegraaff compreende –, então, de fato, não faz sentido considerarmos que houve 
Nova Era no Brasil. (...) Embora comunidades alternativas contrárias à sociedade de 
consumo sejam atestadas no país, pensar em Nova Era como um movimento 
contracultural esquerdista é absurdo no Brasil” (Stern, 2018, p. 86-87). 
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Para o autor, da alcunha novaerista pós advento do fluxo de bens de consumo, ou 

cooptado pelo capitalismo, “transformando-se em bens de consumo de uma espiritualidade de 

si mesmo, é possível observar, sim, uma Nova Era à brasileira sendo por aqui ‘comercializada’” 

(Stern, 2018, p. 88). No Brasil, ao invés de se considerar a Nova Era como viés contra-

hegemônico, ela é consumida via ecos estudanidenses. Apoiando-se em D’Andrea, que 

considera as “‘cidades globais’ apresentam-se como lócus privilegiado para a manifestação da 

New Age” (D’Andrea, 2000, p. 116), Stern conclui que, “ao passo que os valores novaeristas 

atingiram a mainstream dos Estados Unidos em 1980 – algo essencial, do ponto de vista da 

propaganda –, conforme o Brasil consumia essa cultura pop através de filmes, músicas, jogos 

e livros estrangeiros, esses valores foram sendo paralelamente disseminados em nosso país” 

(Stern, 2018, p. 88).  

A mídia contribuiu muito para elencar as nomenclaturas autodenominadas dos 

praticantes. Ao comentar sobre a forma como os centros novaeristas paulistanos se 

denominavam em 1990, Magnani declara que “espaços mais ecléticos se autodesignam ora 

como ‘esotéricos’ ora ‘místicos’, o que reforça a análise de as ‘cidades globais’ apresentam--

se como lócus privilegiado para a manifestação da  New Age ” (Magnani apud D’Andrea, 2000, 

p. 116). Tais ambientes serão o lócus de surgimento do Āyurveda no Brasil como se verá à 

seguir.  

A década de 1980, identificada por Hanegraaff (1998; 2005) e Heelas (1994) ao 

processo de mercantilização da Nova Era nos Estados Unidos e Reino Unido, é identificada 

por pesquisadores brasileiros (Tavares, 2002; D’Andrea, 2000) como um momento da 

expansão Nova Era no Brasil. No momento político denominado como “anos de abertura”, o 

governo do presidente José Sarney (1985-1990/PMDB), não eleito pelo voto popular, mas 

trazendo o primeiro civil em 20 anos, caminhava em direção à redemocratização do Brasil. 

Para Heelas (1994; 2008), os bens novaeristas estavam se transformando em bens de consumo. 

Para Stern (2017) seria, então, de “se esperar que o rótulo “Nova Era” perca sua relevância, 

mas não a popularidade de seus “serviços” em si. 

 

5.1.1 Influência Bhramachari de Gandhi 

  

Nesse quadro da Nova Era à brasileira, outro forte elemento é encontrado entre os adeptos 

do Movimento Nova Era e aos praticantes de Āyurveda no Brasil. A figura mais popular entre 

as pessoas que pesquisam medicina e as interessadas em questões de nacionalismo, encarnação, 

bem como no Movimento de Nova Era em geral é, naturalmente, M. K. Gandhi, que tornou-se 
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importante na disseminação da cultura política-religiosa hindu no Ocidente no início do século 

passado.  

Pode-se dizer que os movimentos religiosos hindus da segunda metade do século XIX 

reapropriaram o discurso Ocidental da “espiritualidade Oriental” (Bastos, 2016, p. 39). Para 

Peter Van der Veer (2009), a tradução de tradições hindus para o termo espiritualidade teve o 

significado de uma transformação substancial dessas tradições. Para Bastos “ao observarmos a 

maneira como um dos mais importantes reformadores, Vivekananda, fez uma versão moderna 

e “limpa” das ideias e práticas religiosas de seu guru Ramakrishna” (Bastos, 2016, p.40). 

Swami Vivekananda (1863-1902), membro da elite ocidentalizada de Calcutá, havia recebido 

uma educação ocidental e passou sua vida “traduzindo” as crenças e práticas de seu guru para 

uma “espiritualidade hindu” de um tipo que poderia ser reconhecida pelo Ocidente e por 

audiências ocidentais. Esse formato foi transferido para Ocidente durante sua visita ao 

Parlamento Mundial das Religiões, em Chicago, no ano de 1893. Entre os aspectos universais 

das religiões, estavam presentes representantes do hinduísmo, judaísmo, budismo, 

protestantismo, catolicismo, taoísmo e outras (Bastos, 2016).  

Segundo Van der Veer, Vivekananda foi o primeiro defensor de uma “espiritualidade 

hindu”, impactando na compreensão global deste termo (Van der Veer, 2009, p.1108). Seus 

ensinamentos influenciaram desde Mahatma Gandhi até Rabindranath Tagore, os quais diziam 

que o materialismo do Ocidente gerava conflito e exploração colonial, ao contrário da 

“espiritualidade do Oriente”, que fornecia uma alternativa para a paz mundial. Para Van der 

Veer, a espiritualidade de Gandhi estava arraigada na secularização, uma vez que, para ele, 

todas as religiões deveriam ser tratadas como iguais e o Estado deveria ser neutro em relação 

a elas. O quadro atual da Índia não é mais da visão do clássico “secularismo indiano”, 

especialmente com ideologia hindutva do RSS/BJP, mas a ideia de respeito a todas as religiões 

foi vendida ao mundo via Nova Era.  

A visão da espiritualidade hindu propagada por Vivekananda, Gandhi e outros chega ao 

Brasil via as correntes novaeristas americanas. Porém, aos praticantes de Āyurveda Nova Era 

à brasileira, há uma paradoxal influência do discurso de Gandhi ao tipo de Āyurveda que 

praticam, mesmo ele tendo se oposto ao Āyurveda na época do revivalismo, como informa 

Brass:  

      
“a invocação do nome de Gandhi (...) não é justificada pelas novas visões de Gandhi 
em relação à medicina e à medicina ayruvédica em particular. Ghandi favoreceu 
pessoalmente a cura da natureza [naturopatia]. Seu conselho aos praticantes 
ayurvédicos em 1925 foi imitar o "espírito científico" dos médicos ocidentais e 
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"reconhecer e assimilar francamente aquela parte da medicina ocidental que eles não 
possuem atualmente. (Brass, 1978, p.350). 

      

Mas foi a partir de trabalhos como o de Joseph Alter (2000) sobre a autodisciplina 

"biomoral"298 de Gandhi que aspectos do modo direto de resistência nacionalista foram postos 

em discussão, em particular a personificação do nacionalismo através de atos de resistência 

similarmente marcados no corpo, ou como os discursos nacionalistas foram mais uma vez 

marchetados no corpo, neste caso na figura de Gandhi. 

 Entre as práticas corporificadas estava a noção de satyagraha, ou desobediência civil, 

em que os satyagrahis foram solicitados a rejeitar medidas violentas de resistência em favor 

de medidas pacíficas e não-violentas. Essa ética particular de protesto e resistência não-violenta 

uniu os antigos e cristãos aos ensinamentos jainistas, citados por Gandhi como originários tanto 

dos ensinamentos e exemplos de Jesus Cristo quanto das práticas históricas de ahimsa299. 

Afirmo encontrar uma visão cristã impregnada no hinduísmo da versão de Gandhi, 

especialmente com seu discurso de Não-Violência, inspirado no Sermão da Montanha, como 

apresentado no capítulo I desta tese.300 

Rachel Berger (2013) lembra que, ao mesmo tempo, ele passou por controversas e 

extremas experiências de resistência encarnada, visando rejuvenescer seu compromisso de 

viver uma vida moral. Por exemplo, Gandhi era conhecido por levar mulheres jovens (ou seja, 

meninas) para sua cama, a fim de testar e conquistar seu desejo por elas, com resultados 

supostamente mistos, em nome de seu compromisso em alcançar o brahmachari. Vinay Lal 

(1999) elegantemente explorou essa parte muito controversa da vida de Gandhi com 

integridade intelectual e política. A virtude moral aqui se torna um tanto problemática e os 

historiadores ampliaram a paisagem moral dessas ações concentrando-se nas possibilidades 

exploratórias associadas a esses comportamentos. Madhu Kishwar (1986) construiu uma leitura 

feminista incomparável das ações de Gandhi vis-à-vis as mulheres ao seu redor, por exemplo. 

 
298 O biomoral torna-se uma abordagem genérica, marcando apenas sua distinção da medicina ocidental, com 
vagas referências às estruturas morais da corporificação, que caracterizam a vida no sul da Ásia. Esse 
delineamento vago, também aplicado ao Āyurveda por historiadores, tal como captado em algum lugar entre 
ciência e fé, é encapsulado no discurso da historiografia médica através da identificação do Āyurveda como uma 
tradição biomoral. Em sua forma mais simplista, esse rótulo é empregado para diferenciar ideologicamente a 
Āyurveda da biomedicina alopática ou "ocidental". A associação aplicada nessa literatura é que o Āyurveda tem 
algo a ver com a religião, ou o reino do espiritual ou transcendental, movendo-se assim firmemente fora do escopo 
da medicina racional (Berger. 2013).   
299 Ahinsa (a-i) (do sânscrito अिहंसा, ahimsâ, "não injúria") é um princípio ético-religioso adotado 
principalmente pelo jainismo e presente no hinduísmo e no budismo, e que consiste em não 
cometer violência contra outros seres.    
300 Este é um tema recorrente em muitos escritos de Gandhi. Reflete muito bem seu encontro com o cristianismo 
institucionalizado na África do Sul, narrado em Gandhi, 1927, p. 181-185. 
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 Mesmo assim, pode-se inferir os motivos geradores dessa aura de inspiração em Gandhi 

por parte dos praticantes novaeristas de Āyurveda brasileiros. Em momentos satyagraicos de 

protesto, o corpo era literalmente o local de resistência e de proveniência moral. O não 

cumprimento corporizado de um satyagrahi, seja teórico ou muito real, era em si mesmo uma 

crítica moral ao ciclo de violência que o colonialismo havia operado no subcontinente (Berger, 

2013, p.48). 

Além de satyagraha, a defesa de Gandhi das práticas incorporadas como o celibato, o 

jejum, a fiação do algodão e o vegetarianismo sempre levaram consigo um firme enraizamento 

na resistência anticolonial, fazendo referência a um nacionalismo muito político diretamente 

ligado ao Estado. Porém, tais fundamentos da corporeidade de Gandhi serviram sobremaneira 

aos interesses da classe emergente hindu dos movimentos nacionalistas – Gandhi era o 

passaporte que levaria ao Ocidente a mensagem de que indianos são vegetarianos, não-

violentos e espiritualizados, além de que afirmar essa ideologia excluía considerar os 

muçulmanos como indianos, de fato. Atualmente, partidos originalmente sem afiliação com os 

movimentos de Gandhi, como o RSS-BJP, assumiram para dentro das suas ideologias a 

abordagem gandhiana vegetariana, especialmente porque ajuda ao estímulo do turismo 

religioso promovido por RSS-BJP, além de mais uma vez apontar quem são os violentos e não-

hindus, portanto, não-indianos, os que comem carne.  

Não importa o quanto dessa influência da corporeidade de Gandhi seja identificada pelos 

praticantes de Āyurveda Nova Era à brasileira. Porque, de fato, pode nem acontecer no nível 

racional. Contudo, se esses praticantes estão interessados em ter como meta moral a prática ao 

estilo gandhiano, isso se dá sobretudo pela forma que compreendem ser não-violento, 

vegetariano e manter o corpo limpo. Ser a mudança que se deseja para mundo é, nessa lógica, 

estar preocupado única e exclusivamente com sua evolução pessoal. “Poluir a mente com 

preocupações políticas” (e, consequentemente, coletivas) faz com que se afastem de seus 

propósitos não-violentos de purificação. Voltarei mais a essa discussão. 

      
5.1.2 Fases do Āyurveda no Brasil na relação Brasil-Índia (1973-2019) 

 

As fases que se seguem são momentos que identifiquei em contato com o processo de 

pesquisa e com os entrevistados. Logo, não devem ser consideradas como estáticas, uma vez 

que as adotei a título didático para contextualizar o processo político-religioso do Āyurveda no 

Brasil.  

Na primeira fase do Āyurveda no Brasil, a narrativa de que se trata de uma ciência irmã 
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do Yoga, vista no capítulo II desta tese, é recontada. Os anos iniciais do Āyurveda no Brasil 

ocorreram durante o período da ditadura civil-militar, ambas estavam atreladas via presença do 

Yoga, que se espalhava pela América Latina na época.  

Sobre o Yoga moderno, Mark Singleton (2010), referindo-se fundamentalmente ao 

chamado Yoga asana, demonstrou ter se desenvolvido recentemente a partir de uma mistura 

de visões dos movimentos europeus de fisiculturismo e ginástica com o nacionalismo indiano 

e o hinduísmo político (hindutva), bem como das obscuras tradições indígenas do Yoga. Essas 

concepções políticas oscilavam entre um fascínio pelas ideias ocidentais modernas e uma 

avaliação autoafirmante das tradições religiosas e filosóficas hindus, dentre as quais as ideias 

filosóficas do Advaita Vedānta tiveram um papel proeminente. A associação do Yoga com a 

ciência médica moderna, para a qual há evidências já em 1889 (Singleton, 2010, p.50), pode 

ser vista como uma expressão da autoafirmação de intelectuais indianos contra o poder colonial 

britânico dominante, que tendia a apresentar e desenvolver rapidamente a biomedicina como 

um sinal para a superioridade geral da cultura britânica ou ocidental. Esse processo não muito 

diferente do que já foi apresentado nesta tese sobre o Āyurveda. 

 

5.1.2.1 Primeira fase do Āyurveda no Brasil 

 

O primeiro relato de que se tem notícia sobre o Āyurveda no Brasil foi à vinda do 

Vaidya Bhagwan Dash para participar do IV Congresso Internacional de Yoga de Bertioga-SP, 

em 1973. Esse congresso foi pela Escola Narayana, fundada em 1966, por Maria Helena de 

Bastos Freire.  

Vd. Dash era apresentado como médico particular da Primeira Ministra da Índia (1966-

1977), Indira Ghandi, cujo partido, já mencionado nesta tese, é o Congresso Nacional Indiano. 

O vaidya era autor de tradução e comentários do Caraka Saṃhitā e diretor do centro de 

pesquisas da secretaria, que se transformaria mais adiante no Ministério do Āyurveda, Yoga, 

Unani, Sidha e Homeopatia (AYUSH). Isso demonstra sua influência no Āyurveda moderno, 

não só na Índia, mas também na versão Āyurveda tradicional em mundo urbano, ou seja, os 

profissionais formados no sistema de ensino das universidades B.A.M.S. que acabam por 

desenvolver maior interesse pelo Āyurveda clássico e com isso buscam mercados 

internacionais para levar o Āyurveda “tradicional”.   

O congresso brasileiro contaria com uma delegação de 15 profissionais indianos ligados 

ao Yoga e ao Āyurveda do Ministério da Saúde, em uma parceria entre o governo indiano e o 

estado de São Paulo, além de lideranças praticantes de Yoga do México, Suécia, França, África 
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do Sul e Bélgica. Contudo, nem tudo ocorreu bem com a delegação indiana. Parecendo estar 

imbuído de um espírito missionário, somente Vd. Bhagwan Dash conseguiu chegar a São 

Paulo, mesmo com todas as dificuldades que se apresentaram para a delegação indiana: 

 
“Na época um grupo de yoga carioca com ligações com a ditadura militar plantou a 
informação junto ao SNI que os 15 indianos convidados pelos meus pais, tinham 
conexões com o grupo extremista indiano Ananda Marga, cujo líder Sarkar estava 
preso por assassinato. Em uma situação insólita, o Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil na época negou todos os vistos, incluindo à Iyengar e Patthaby Jois e ao 
Consul do Brasil em Madras, Thadani (sic). E pior, as passagens haviam sido pagas 
pelo governo do estado de São Paulo e o Congresso constava do calendário turístico 
do estado” (relato de Ruy Alfredo Bastos Freire Filho).301 

 
 Percebe-se que as disputas de narrativas dentro do pequeno universo do Yoga no Brasil, 

assim como na Índia, também estavam impregnadas pelo contexto político, e no caso brasileiro 

pela ditadura civil-militar.302 

Segundo relatos, Vd Bhagwan Dash foi encontrado pela organização do evento na 

manhã do início do Congresso nos bancos públicos da cidade de Bertioga. Em declaração dada 

ao jornal Estado de S. Paulo o vd. relata sua saga para ingressar no Brasil mesmo sem visto, 

 
“As autoridades brasileiras viram a pureza do meu coração compreenderam que eu 
não tinha nenhum propósito de espionagem e foram muito indulgentes. Deixaram-me 
entrar sem ao menos examinarem minha bagagem” (Vd. Bhagwan Dash, em 
entrevista ao Estado S.Paulo, 1973).303 

  

Vd. Bhagwan Dash participou de todas as atividades propostas pelo evento. Pude ter 

acesso a fotos feitas e publicadas em jornais locais e também os de grande circulação como o 

Estado de S.Paulo, em material fornecido pelo filho de Maria Helena B. Freire, a praticante de 

Yoga que organizou todo o evento. Na contra-capa da versão do Caraka Saṃhitā304, que Vd. 

Bhagwan Dash traduziu e comentou, aparece menção de sua visita ao Brasil.  

Entre essa primeira inserção do Āyurveda no Brasil e a segunda inserção via as 

organizações305 do guru Maharish nos anos seguintes, na Índia ocorria a estruturação do The 

 
301 Filho de Maria Helena de Bastos Freire, em contato via e-mail. Nesse momento, ele me enviou vários recortes 
de Jornal de matérias feitas não sobre o Congresso, mas também sobre o ocorrido com relatos. E-mail enviado em 
30 de out. 2017. 
302 Logo que tive acesso a essa informação, busquei nos Arquivos Nacionais e o arquivo estava lá, porém, de 
acesso vedado. Pretendia confirmar o nome do praticante de Yoga do Rio de Janeiro que tinha envolvimento com 
as forças armadas brasileiras. Mesmo que outros envolvidos o tenham mencionado, não o farei aqui sem a 
confirmação dos Arquivos Nacionais. 
303 Este e outros recortes de jornais sobre o evento e o ocorrido com a delegação foram fornecidos por Ruy Alfredo 
Bastos Freire Filho, filho de Maria Helena B. Freire. 
304 Colocar dados da Edição 
305 Uso organizações para me referir ao aparato de ações em que o Guru e os discípulos se apoiam. 
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Central Council of Indian Medicine (CCIM), estabelecido por meio do Indian Medicine 

Central Council Act de 1970, que ainda é o órgão que monitora os assuntos relacionados à 

educação em Āyurveda na Índia atualmente (Patwardhan; Gehlot; Singh; Rathor, 2011). 

Naquele momento, a Índia estava sob o comando da Primeira Ministra Indira Ghandi. Talvez 

a criação desse órgão tenha fomentado a articulação entre o estado de São Paulo e o ministério 

da Saúde indiano, de modo que fosse composta uma comitiva de profissionais ligados a esses 

órgãos para vir ao Brasil.  

A outra versão, mais conhecida entre os praticantes, é a do ingresso do Āyurveda via 

guru Maharishi Mahesh Yogi e sua prática da Meditação Transcendental (MT), com sua 

patenteada fórmula do Āyurveda global, o Maharishi Ayur-Ved. Como já abordado no capítulo 

II, é o mais estridente em suas afirmações de sua superioridade em relação a outras formas de 

Āyurveda, embora tenha se afastado cada vez mais das normas do Āyurveda expressas nos 

textos canônicos e nas modalidades de sua prática clínica. Cynthia Ann Humes (2008) e 

Françoise Jeannotat (2008) discutem o Maharishi Ayur-Ved(a) (MAV), abordando a forma 

única de Āyurveda gerada por Maharishi Mahesh Yogi e seu movimento de Meditação 

Transcendental (TM) com características que defendem sua exclusividade e projetam suas 

práticas a fim de preservar essa exclusividade, percebida no mercado ayurvédico.  

Seus seguidores e adeptos – os que fizeram seus cursos diretamente em suas instalações 

– são conhecidos por seu alto poder aquisitivo e influência em altos escalões da política. O 

MAV emergiu agora como uma unidade única em um sistema de cura maior com outras 

modalidades ascendentes. Para D. Wujastyk e F. M. Smith (2008), tais características e outras 

escolhas feitas para manter essa exclusividade os fez praticamente desaparecer do mercado nas 

primeiras décadas do século XXI.  

Na década de 1980, seu momento de maior expansão no mercado global, o Maharish 

Ayur-Veda aporta no Brasil. No livro êmico306 do médico goiano alopata e praticante de 

Āyurveda Danilo M. Carneiro, Āyurveda Saúde e longevidade na tradição milenar da Índia, 

de 2009, ele conta: 

 
“O Āyurveda chegou oficialmente no Brasil em 1985, por força de um convênio do 
Instituto Nacional de Assistência e Previdência Social (INAMPS) e do Ministério da 
Saúde com o Instituto de Ciência e Tecnologia Mararishi Mahesh Yogi. Uma vez 

 
306 Neste caso a referência à êmico é um pouco diferente da referência à Sastry no capítulo anterior. A produção 
de Carneiro não está dentro de produção acadêmica, e frequentemente se encontra o livro nas seções de auto-ajuda 
das livrarias. No mesmo lugar onde se encontra Deepak Chopra e livros sobre cristais.  
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firmado esse convenio, ele foi proposto pelo Ministério da Saúde e pelo INAMPS307 
aos diversos estados do Brasil, sendo aceito por três estados brasileiros: Pernambuco, 
Rio de Janeiro e Goiás. Nos primeiros estados, o projeto, após iniciado, foi 
interrompido precocemente em virtude de discordâncias políticas ou ideológicas 
entre as partes envolvidas no convenio, ou de outros motivos que não nos compete 
discutir no presente texto. Já no estado de Goiás, o projeto se desenvolveu e, nos anos 
de 1986 1987, ocorreu o primeiro curso de fitoterapia ayurvédica para profissionais 
de saúde da rede pública estadual contemplando médicos, farmacêuticos e 
agrônomos” (Carneiro, 2009, p. 22). 

 
Os delineamentos políticos ideológicos da segunda inserção do Āyurveda no Brasil são 

percebidos nessa passagem de Carneiro. Com “oficialmente”, provavelmente quer dizer que 

movimentos anteriores garantiram que a oficialização de tornasse possível, porém não 

menciona quais seriam. Em um trecho seguinte, Carneiro conta quem mais de 10 médicos 

indianos foram para Goiânia em 1985, com estadas de 2 a 4 anos, ensinando e acompanhando 

profissionais brasileiros ligados à saúde em estágios práticos.  

 
“Podemos aqui citar o trabalho inestimável dos nossos professores indianos: dr P.G. 
Dhayatadak, dr. Paramkusharo, dr.Sharman, dr.Beddy, dr. Indull, dr.Veejay, dr. 
Patak, dr B.R.Redy, dr.G.V.R Chowdhury. Com seus préstimos, eles fundamentaram 
o Ayurveda em Goiânia e deram origem à equipe que hoje perpetua esse trabalho em 
nosso meio. Do ponto de vista administrativo, membros do Instituto Brasileiro de 
Ciência e Tecnologia Maharishi tiveram também um papel importante na 
implantação dessa prática em Goiás. Em nome de todos eles, registramos aqui a 
participação fundamental dos discípulos do mestre Maharish, Sr. José Luiz Alvarez, 
Sr. Juan Roura e Sr. Marcus Schuller e o professor de meditação transcendental 
Fernando Lo Iacomo”. (Carneiro, 2009, p.22) 

      

Nos trechos acima mencionados, é possível identificar as relações comerciais que se 

passavam entre o Instituto de Ciência e Tecnologia Mararishi Mahesh Yogi e o governo Federal 

brasileiro. Segundo relatado no texto, sem muitas explicações, o Instituto Brasileiro de Ciência 

e Tecnologia Maharishi surge estabelecido via governo estadual. Outro ponto é que não é 

possível identificar em nenhuma parte do seu texto a que tipo de profissionais ele se refere 

quando diz somente médicos, se eram B.A.M.S., alopatas, ou ainda naturopatas, que, entre 

outros, compunham o Central Council of Indian Medicine (CCIM). Personagens mencionados 

por Carneiro como discípulos do mestre Maharish que tiveram ativa participação na primeira 

fase do Āyurveda no Brasil ressurgirão na sua terceira fase.  

Em fala do médico alopata Augusto Vinholis, verificam-se as articulações do guru 

Maharish com o governo civil-militar brasileiro para a implementação do Āyurveda. A voz que 

o entrevista, identificada somente como Ananyabhakti no canal do Youtube, apresenta Vinholis 

 
307 Para contextos históricos do INAMPS, ver: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/instituto-nacional-de-assistencia-medica-da-previdencia-social-inamps>. Acesso em 05 jun. 2019. 
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como alguém que participou do “encontro histórico da visita do Maharish Mahesh Yogui ao 

Brasil”. Ele assente com a cabeça antes de começar a falar:  

 
“Pra mim é um pra prazer, porque eu acho que falta esse dado 
histórico...principalmente pro pessoal de Goiânia saber que o Hospital de Medicina 
Alternativa ele foi uma segunda opção do pessoal do Maharish quando em 84... 
Quando Tancredo Neves ia tomar posse, o Maharish veio ao Brasil com vários 
médicos ayurvédicos ...acho que tinha mais de 50 médicos... e tinha gente do mundo 
todo, eram mais 250 pessoas...todos relacionados à medicina. É que em Brasília ia se 
instalar uma universidade de naturopatia. E como eu já tava aqui na região, morando 
em Alto Paraíso, eu fui convidado para participar. Éramos 3 médicos, inclusive um 
era o Fernando de Salvador, outro médico era um de Recife, e eu aqui do centro-
oeste. E nós estávamos reunidos no Hotel Nacional em Brasília. Alugaram, acho, que 
dois andares, só pro pessoal a hospedagem. Nós ficamos no hotel São Marcos, do 
lado do Hotel Nacional em Brasília. A finalidade era instalar a universidade de 
naturopatia em Brasília, que seria a primeira na América Latina. Isso foi nos anos 84. 
E aí ficamos lá...eu fiquei 15 dias lá, junto com o pessoal do Maharish. E era uma 
coisa muito bonita, assim tipo um altar grande cheio de flores. O Maharish ali, e com 
o telefone na mão, e conversando com a gente e cheio de assessores...negócio muito 
grande. Eu sei que ele ligava pra Europa, pro Canadá... Estados Unidos e mandava 
vir o profissional que tivesse necessidade de vir, ele chamava. E aí, quando Tancredo 
Neve morreu, e o primo dele que ia ficar como reitor da universidade, quando 
Tancredo Neves morreu, o primo dele também...foi embora. E a idéia, aquela idéia 
da unversidade de naturopatia foi embora. E o Tupani Americano do Brasil, que é um 
médico famoso entre nós, já deve tá bem idoso, e a esposa dele, dona Vilma, psicóloga 
(....) ele, o Tupani, levou esse pessoal todo do Maharish para Goiânia. Porque como 
em Brasília não deu certo... Inclusive já tinha sido localizado a sede, por exemplo, ia 
ser lá naquela saída norte quando sobe no Colorado, do lado de esquerdo de onde 
você vê Brasília toda, foi ali localizado, inclusive eu participei da equipe que 
localizou. E o ambulatório... porque ia ter ambulatório, né,  atendimento de medicina 
ayurvédica... ia ser ali no edifício El Dorado. Ia ficar bem ali, no centro de Brasília, 
no setor comercial sul, ali do lado da rodoviária do plano piloto. (...) Quando o 
presidente... o ex futuro presidente morreu... aqui não vou comentar causa mortis nem 
nada, porque é problema policial ainda, eu acho...Acabou a ideia. E o primo dele 
também foi embora, o que seria o reitor. (...) E o Tupani, que era um chefão do INSS, 
resolveu levar essa ideia pra Goiânia. Aí surgiu o Hospital de Medicina Alternativa 
de Goiânia. (...) Ainda bem, ficaram os indianos. Porque todo mundo ficou assim, 
todo mundo decepcionado de que Tancredo morreu, o primo abandonou a ideia. E 
ele [Tupani] pegou essa ideia e levou pra Goiânia. Essa é a história que eu sei, de 
absoluta certeza que eu participei, eu estava com o grupo do Maharish no Hotel 
Nacional, e eu sei de toda essa história porque eu vivenciei. (...) Nós éramos em 5 do 
Brasil no meio de 200 pessoas e mais 50 médicos indianos. (...) essa é a história que 
eu quero deixar registrada para que a história seja contada de uma maneira 
verdadeira” (Augusto Vinholis, em entrevista Publicada em 31 out. 2010).308 

 

Procurei manter os detalhes aos quais Vinholis309 se apega para complementar a falta 

 
308 Vídeo “A História do Hospital de Medicina Alternativa (HMA) em Goiânia”. Disponível em:  
<https://www.youtube.com/watch?v=2t_0gPqYhpY&feature=youtu.be>. Acesso em 04 jun. 2019. 
309 Em um site de promoção do trabalho de Vinholis, de 2016, é possível verificar que ele ainda trabalha com 

Āyurveda: “SPA Dr. Vinholis (médico/cientista) técnicas de diagnóstico e tratamento chinesas, ayurvédicas, etc. 

Imperdível! Assista ao vídeo e veja como Dr. Vinholis se utiliza das melhore técnicas de diagnóstico, tratamento 

e alimentação do mundo. Ele reuniu seus conhecimentos sobre medicina chinesa, ayurvédica, e o mesmo fez com 
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de detalhes das passagens de Carneiro. Porém, Vinholís também não menciona as questões 

organizacionais que envolveram a relação entre o governo Federal brasileiro e administração 

estadual de Goiás. Em uma passagem no blog de um dos mencionados devotos do Maharish, 

Fernando Lo Iacomo, é possível identificar como essa mudança ocorreu: 

 
“Foi criada então a CIPLAN – Comissão interministerial de Planejamento e 
Coordenação, instituída através da Portaria Interministerial 13/05/1987, com apoio 
do Ministério da Saúde, Ministério da Previdência e Assistência Social, MEC – 
Ministério da Educação e Cultura e MTB – Ministério do Trabalho. Através da 
Portaria da CIPLAN  003/87 criou-se o grupo técnico de trabalho. Queremos 
salientar e documentar aqui o grande apoio que o Dr. José Saraiva Felipe sempre 
nos deu naquela ocasião, que inclusive foi recentemente Ministro da Saúde no 
Governo Lula. O Dr. Saraiva visitou os principais Hospitais e Universidades 
Ayurvédicas na Índia em 1986 -1987 à [sic] convite de Maharishi Mahesh Yogi”.310 

 
Na passagem sobre o início dos trabalhos em Goiânia em 1988, Carneiro menciona a 

criação pelo estado de Goiás do centro ambulatorial de referência em fitoterapia ayurvédica, 

que passou a ser chamado de Hospital de Terapias Ayurvédica, em que os profissionais 

treinados pelos médicos indianos trabalhavam. Em 1999, passou a ser chamado de Hospital 

Alternativo de Goiânia (Carneio, 2009, p.22-23).  

Fica claro assim o alto poder do lobby feito pelos discípulos e praticantes de MT e do 

Maharish Ayur-Veda. Além disso, naquele momento, as empresas Maharish estavam em um 

mercado global de franca expansão dos seus remédios e produtos, sob a alcunha Maharish 

Ayur-veda. É ainda preciso relembrar a falta de apreço de Maharish pelas democracias, já 

mencionada no Capítulo II desta tese, com D. Wujastyk e Smith: 

 
“Isso é consistente com o movimento geral de Maharishi de se afastar de uma posição 
integracionista nos últimos anos, sua campanha cada vez mais venenosa e discordante contra 
a democracia como uma forma viável de governo e sua adoção da ideia do valor final de 
todas as coisas antigas na Índia” (Wujastyk; Smith, 2008, p.16).311 

 

Tecidos sociais esgarçados oferecem aberturas para instalações de explorações 

 
a alimentação ayurvédica, ortomolecular, macrobiótica, enfim, pegou aqui e ali o que há de melhor.” Disponível 

em: <http://www.consultasemapas.com.br/spa-dr-vinholis-medicocientista-tecnicas-de-diagnostico-e-

tratamento-chinesas-ayurvedicas-etc-imperdivel/>. Acesso em 06 jun. 2019.  
310 Retirado do blog de Fernando Lo Iacomo, post de 30 jn. 2012, intitulado “HMA - Hospital de Medicina 
Alternativa - Goiânia - Go – HISTÓRICO”. Destaques no texto do autor. Disponível em: 
<http://fernandoloiacono.blogspot.com/2012/01/hma-hospital-de-medicina-alternativa.html>. Acesso em 5 jun. 
2019. 
311 No original: “This is consistent with Maharishi’s general movement away from an integrationist position in 
recent years, his increasingly venomous and discordant campaign against democracy as a viable form of 
government, and his embrace of the idea of the ultimate value of all things ancient in India”. 
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mercadológicas, e com relação aos bens de produtos da Nova Era, como a Meditação 

Transcendental, não parecia diferente.  

 

5.1.2.2 Segunda fase do Āyurveda no Brasil 

 

A segunda fase do Āyurveda no Brasil é marcada pela alcunha das práticas Nova Era à 

brasileira, especialmente nos centros urbanos, entre os anos de 1990 e até o final da primeira 

década dos anos 2000. Os pequenos cursos, às vezes com duração de um final de semana, 

ocorriam em espaços que também se praticava Reiki, cristalterapia, cromoterapia, leitura de 

tarô (dos anjos, cigano, etc.) e acupuntura. Esteticamente, imagens de gnomos, fadas e nós 

celtas, junto com a figura emblemática de Mahatma Gandhi, compunham o cenário dos lugares 

que recebiam os novos interessados em Āyurveda.  

O Āyurveda da segunda fase se desenvolvia no eixo Rio de Janeiro312, São Paulo (São 

Paulo313, Porangaba314, etc) e algumas cidades de Minas Gerais (Belo Horizonte315, 

Uberlândia316, etc). As pessoas que promoviam pequenos cursos e o workshops com a temática 

do Āyurveda vinham de cursos feitos com os discípulos do Maharish e da indiana Kussun 

Modaki, que desenvolveu um tipo próprio de técnica de massagem que mesclava Yoga, 

naturopatia e Āyurveda. Vinham ainda de alguma afiliação religiosa, ou seja, praticantes 

ligados à circulação de bens de consumo da Nova Era.  

Bokkulla Ramachandra Reddy, um dos B.A.M.S. indianos que veio para Goiânia 

através do guru Maharish em meados de 1980, ficou no Brasil, se instalando na cidade de São 

Paulo. Ele passou a ministrar pequenos cursos de Āyurveda com especial temática na 

fitoterapia.317 Outro B.A.M.S. que ficou no Brasil, G.V.R Chowdhury, vai morar e trabalhar 

na cidade do Rio de Janeiro no Instituto de Acupuntura do Rio de Janeiro (IARJ). Com sua 

saída do IARJ, ele e outros interessados em estudar Āyurveda formam um grupo de estudos na 

 
312 Aderson Moreira da Rocha, que é médico, à época praticante de MT do Maharish, em prática de Ayurveda 
com G.V.R Chowdhury.  Cursos iniciaram em 2000/2001. 
313 Erick Schulz, membro da seita Shuddha Dharma, com Instituto de Cultura Hindu Naradeva Shala 
(2001/2002). Outros surgiram na mesma década, feitos por seus alunos, como Clínica Danwantari e ETC. 
314 Susan Andrews, que é Didi (monja) da Ananda Marg,a também se apresenta como antropóloga e psicológa, 
com o Instituto Visão Futuro. 
315 Arjun Das, vaishinava com Triguna.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
316 José Ruguê Ribeiro Jr., médico e membro da seita Shuddha Dharma com Shuddha, Yoga e Āyurveda (Clínica 
Kalayasa e Escola Yoga Brahma Vidyalaya). 
317 Informação confirmada pelo praticante de Āyurveda Erick G. Schulz, diretor do Naradeva Shala. Não foi 
possível entrevistar Bokkulla, que, no período das entrevistas,e se encontrava incomunicável na Índia. 
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cidade. Esses alunos fundam em 1999 a Associação Brasileira de Āyurveda (ABRA).318 Muitos 

praticantes que deram início a suas atividades ligadas à massagem e a fitoterapia ayurvédica e 

que ainda hoje desenvolvem atividades ligadas ao Āyurveda, foram alunos de 

Bokkulla Ramachandra Reddy e G.V.R Chowdhury. 

Segundo informações coletadas em observação de campo e em entrevistas, os 

responsáveis por essa disseminação advinham de interesses ligados a religião e espiritualidade 

fluida, típica da Nova Era de carga orientalista. Eram seguidores do Maharish e praticantes de 

MT, do Osho319, Sri Aurubindo, afiliados das seitas Ananda Marga, da Shudda Dharma e de 

linhagens Vaishnava, como a ISKCON. 

As trajetórias são bem parecidas entre si. Por exemplo, uma das pessoas entrevistadas 

para esta tese, atuante com Āyurveda no Brasil há 25 anos, sai em busca de cura para o corpo 

em meados da década de 1990. Ao fazer um curso de Reiki ministrado por uma sanyasi 

(iniciada) do guru Osho (Rajneesh Chandra Mohan Jain), se encanta pela forma de meditação 

(de Osho) e vai à Índia para o seu ashram (templo), e lá tomando conhecimento da existência 

do Āyurveda,  

 
“Eu não sabia, nunca tinha ouvido falar na palavra Ayurveda! (...) E quando cheguei 
lá eu fui apresentada a Āyurveda. [...] E aí começou a minha trajetória através da 
massagem e da Kussumodaki [...] E ela não falava nada da medicina ayurveda. Era 
só a massagem [...] Eu... eu, eu me transformei! O meu corpo que tava muito sofrido, 
enfim, o meu eu! E aí eu fui procurar pra ver da onde vinha aquele negócio. E aí eu 
descobri a medicina Āyurveda. (praticante de Ayurveda/Brasil)320 

      

 Pode-se dizer que os praticantes dessa época eram pessoas desiludidas com as práticas 

hegemônicas de saúde e com as estruturas do mercado de trabalho. Há pessoas advindas de 

várias áreas – do mercado financeiro a advogados, da tecnologia da informação (TI) a agentes 

de saúde.321 A diferença marcante entre esses interessados é que os agentes de saúde não 

abandonam quase nunca suas antigas profissões, ao contrário dos demais, que rompem quase 

por completo. É como se os agentes de saúde não vissem antagonismos entre as práticas da 

ciência médica e o Āyurveda, enquanto os outros precisam dessa ruptura para o 

 
318 Informações confirmadas por Aderson Moreira da Rocha que foi presidente da ABRA. Segundo informações 
em entrevista, atualmente é vice-presidente, porém ainda consta como presidente no site oficial, acessado em 10 
jun. 2019. 
319 Rajneesh Chandra Mohan Jain, nascido Chandra Mohan Jain, também conhecido como Acharya Rajneesh, 
Bhagwan Shree Rajneesh e Osho, foi um guru indiano líder do movimento Rajneesh. Durante sua vida, ele foi 
visto como um místico e um polêmico líder do novo movimento religioso. 
320 Entrevista concedida a mim em 26 fev. 2019. 
321 Estou chamando de agente de saúde quaisquer um que tenha formação com base na ciência médica. Entre eles 
médicas/os de qualquer especialidade, farmacêutica/o, enfermeiro/a, nutricionista, psicólogo/a, etc. 
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“renascimento”. 

Mais para o final dessa fase, duas alas do Āyurveda brasileiro transformam os cursos 

de formação, de meramente informativos para algo que pretendia “formar profissionais”. Para 

tanto, as organizações “Shuddha, Yoga, Āyurveda” e o Instituto de Cultura Hindu Naradeva 

Shala são alguns dos primeiros a construir seus cursos com carga horária superior à 250 horas, 

oferecendo ainda em finais de semana presenciais sem-intensivos uma vez por mês. Essa 

característica é típica de algo que busca atender um mercado consumidor formado por pessoas 

que pretendem abandonar sua antiga profissão, mas continuam a trabalhar durante a semana e 

“buscam” durante o final de semana. 

Em minha leitura algumas características marcam essa fase como pública. A criação da 

Associação Brasileira de Āyurveda-ABRA (1999) por pessoas ligadas ao BAMS G.V.R 

Chowdhury, assim como eventos públicos nos anos posteriores, como Congressos Gratuitos e 

Encontro de Āyurveda no SESC Pompéia/SP (sete encontros anuais e sequenciais 2007/2014).  

Também ocorre a visita de praticantes de Āyurveda, figuras já mencionadas do 

Āyurveda global, na alcunha da Nova Era, veiculados por praticantes de Āyurveda brasileiro, 

com clara intenção de demarcar afiliação ao tipo de Āyurveda que se trabalha. Como Vasant 

Lad (2009), em uma parceria com a ABRA, Inst. Naradeva Shala, Clínica Dhannantari, Inst 

Gaia; Robert Svoboda (2010) – primeiro B.A.M.S. não indiano –, Claudia Welsh por Inst. 

Naradeva Shala; outros B.A.M.S. como Avinash Lele, Bharati Lele, trazidos por “Shuddha, 

Yoga, Āyurveda”; Subhash Ranade da International Academy of Āyurveda também com vinda 

viabilizada por “Shuddha, Yoga, Āyurveda”; e, ainda, o americano David Frowley, ativista 

hindutva patrocinado pelas correntes dos partidos RSS e BJP, trazido por diferentes 

organizações brasileiras, dentre as quais a organização do Congresso Yoga Pela Paz em varias 

edições, e por “Shuddha, Yoga, Āyurveda”.322  

Certa tendência à institucionalização do Āyurveda além da ABRA tem início com o I 

Curso de Pós-graduação (2012), mais para o final dessa fase, por Inst. Naradeva Shala. A 

chancela do curso demonstra claro interesse em se afastar das versões alopáticas do Āyurveda, 

uma vez que usam de afiliação ao curso às áreas da filosofia e não às áreas médicas.  

Pode-se dizer que o Āyurveda nessa fase, além da marca Nova Era presente nas 

articulações, valor agregado e formas de circulação de publicidade e saberes, ganhou vertentes 

que disputavam o crescente mercado de bens de consumo do Āyurveda. São elas: 1) a de cunho 

 
322 Acredito que outros BAMS vieram ao Brasil por meio de outras alas do Āyurveda. Me perdoem se não os 
coloquei. Mas sempre é tempo. 
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ultra-religiosa, articulada pela autoridade médica alopática, que ao se apropriar  do Āyurveda 

busca legitimação por sua afiliação direta como liderança na seita Shuddha Dharma e suas 

bases do Yoga, emitindo certificação de cursos de Āyurveda  pela seita;323 2) a 

institucionalizada, que se divide em dois formatos: i) pela associação da categoria de 

praticantes,324 estabelecendo conexões com Universidades brasileiras (estaduais e federais) e 

com governo da Índia, promovendo cursos e emitindo certificados pela associação e 

estabelecendo concorrência também com seus associados; ii) e a criação de curso de Pós-

graduação stricto sensu, marcando afiliação com o Ministério da Educação (MEC), que 

chancelou o curso, antes considerado meramente informativo para o de categoria de 

especialização.325  

Porém, a segunda vertente, institucionalizada, mantém os níveis de afiliação religiosa e 

de práticas espiritualizadas na promoção desse tipo de Āyurveda, tanto quanto os praticantes 

indianos do tipo Āyurveda tradicional em um mundo urbano fazem, evocando a divindade do 

Āyurveda via rishis (sábios) que revelaram o conhecimento. 

As duas vertentes têm níveis diferentes de associações religiosas, porém, mesmo 

quando buscando a institucionalização, o fazem reivindicando a tradição imaculada e divina 

do Āyurveda.  

 

5.1.2.3 Terceira fase do Āyurveda no Brasil 

 

Em 2014, Narendra Modi foi eleito Primeiro Ministro da Índia. Modi é membro do 

Partido Bharatiya Janata (BJP),326 de afiliação de extrema-direita e de orientação hindutva, 

como já vimos, associado ao partido RSS (Rashtriya Swayamsevak Sangh ou Organização 

Patriótica Nacional), grupo paramilitar ultranacionalista.327 No mesmo ano, é instituído o 

 
323 José Ruguê Ribeiro Jr., que é médico, e membro da seita Shuddha Dharma com Shuddha, Yoga e Āyurveda 
(Clínica Kalayasa e Escola Yoga Brahma Vidyalaya) 
324 ABRA, cujos associados são desde agentes de saúde a todo e qualquer tipo de ocupação de áreas de exatas, 
humanidades, etc. 
325 Naradeva Shala com 1º curso de Pós-Graduação com atuação ainda hoje.  
326 O Partido do Povo Indiano (em hindi: भारतीय जनता पाटH [भाजपा] — Bharatiya Janata, BJP) é um partido 
político da Índia, fundado em 1980, sendo um dos maiores partidos indianos e tendo como grande rival 
o Congresso Nacional Indiano. Ideologicamente, o partido posiciona-se à Direita, sendo, inicialmente, um partido, 
claramente, nacionalista hindu e defendendo uma Índia puramente hindu. Atualmente, contudo, declara-se 
defensor do secularismo, nas linhas de Gandhi. Além disso, o BJP é defensor do liberalismo econômico, 
do mercado livre e de estabelecer relações próximas com os EUA e com a Rússia No presente momento, 
o BJP lidera o governo da Índia, com Narendra Modi como primeiro-ministro. Recentemente, o partido aderiu 
à União Internacional Democrata, aliança internacional de vários partidos conservadores, de que o partido 
brasileiro DEM faz parte.  
327 RSS é uma organização paramilitar ultranacionalista inspirada no líder nazi Adolf Hitler.  
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Ministério do AYUSH328,  formado em 9 de novembro de 2014 na Índia para garantir o 

desenvolvimento ideal e a propagação de sistemas de saúde AYUSH. Anteriormente, era 

conhecido como Departamento de Sistema Indiano de Medicina e Homeopatia (ISM & H), 

criado em março de 1995 e renomeado como Departamento de Āyurveda, Yoga e Naturopatia, 

Unani, Siddha e Homeopatia (AYUSH) em novembro de 2003, com atenção especial para 

desenvolvimento de Educação e Pesquisa em Āyurveda, Yoga e Naturopatia, Unani, Siddha e 

Homeopatia. Os Objetivos do AYUSH estão claros no site: 

 
“Para atualizar os padrões educacionais das faculdades de Sistemas Indianos de 
Medicamentos e Homeopatia no país. Fortalecer as instituições de pesquisa existentes 
e assegurar um programa de pesquisa com prazo determinado sobre as doenças 
identificadas para as quais esses sistemas tenham um tratamento eficaz. Elaborar 
esquemas para promoção, cultivo e regeneração de plantas medicinais usadas nesses 
sistemas. Para evoluir os padrões da Farmacopeia para medicamentos de sistemas 
indianos de medicina e homeopatia”. 

      

Julgo que a criação do AYUSH marca sobremaneira a terceira fase do Āyurveda no 

Brasil. Especialmente no apoio dos grandes eventos envolvendo entidades do governo e 

linhagens religiosas.  

Pode-se dizer o I Congresso Internacional de Ayurveda no Brasil e III Jornada 

Científica do Hospital de Medicina329 que aconteceu em novembro de 2013 no já mencionado 

Hospital de Alternativa, em Goiânia/GO, evidencia o início da 3ª fase do Āyurveda no Brasil. 

O evento teve apoio do Ministério da Saúde, SUS – Sistema Único de Saúde, Governo de 

Goiás, PNPIC - Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, Secretaria do 

Estado da Saúde, Secretaria de Assuntos Estratégicos, ABRA – Associação Brasileira de 

Āyurveda, Governo Federal e o Departament of AYUSH – Ministry of Health & Family 

Wellfare, Government of India e do Consulado da Índia no Brasil (Alba, 2015, p.51). Os 

objetivos descritos na divulgação eram: “fortalecer o Ayurveda em Goiânia, no Brasil, na 

América do Sul, levar o Ayurveda para o sistema público de saúde e para a política Nacional 

de Práticas Integrativas e Complementares do SUS” (Alba, 2015, p.52). O evento reuniu 

aproximadamente 400 pessoas. Segundo Alba, 

 
“(...) entre os palestrantes estavam três médicos indianos, dois argentinos e o restante 
brasileiros. O público presente no Congresso reuniu terapeutas ayurvédicos e de 
outras terapias, médicos, profissionais da saúde, pessoas que estavam fazendo algum 

 
328 Ver em: <http://ayush.gov.in/about-us/about-the-ministry>. Acesso em: 3 jun. 2019. 
329 A chamada do evento não usa a grafia do sânscrito.  
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curso de Ayurveda, pessoas interessadas que não tinham nenhum curso de Ayurveda, 
mas que já tinham ouvido falar e curiosos (Alba, 2015, p. 54)”.330  

 

De suas percepções da observação de campo, Alba diz que  
 

“ao fazer uma analogia entre o I Curso de Fitoterapia Ayurvédica e o Congresso que 
estive presente, percebi que a proposta dos dois envolveu provar a eficácia do 
Ayurveda para a ciência Ocidental tanto quanto das ervas medicinais, demonstrando 
pesquisas científicas e artigos demonstrando essa intenção.” (Alba, 2015, p.55) 

 

Alba informa também que foi mencionado que “Ayurveda já é considerado uma 

racionalidade médica” (Alba, 2015, p.55). 

Em março de 2017, o Āyurveda foi instituído entre os grupos de práticas integrativas 

no SUS.331 O processo ocorreu nos meses seguintes ao Golpe Parlamentar (de acordo com o 

periódico Jus)332 em 2016, que destitui a Presidenta Dilma Rousseff do cargo. Esse fato não 

parece mera coincidência quando se constata o retorno da presença da organização do guru (já 

falecido) Maharish Mahesh Yogi no ano de 2018. Nesse mesmo ano, acontece o III Congresso 

Internacional de Āyurveda, no Riocentro/RJ, entre os dias 12 e 15 março. O texto divulgação 

diz: 

 
“nomes mundialmente prestigiados e reconhecidos como as maiores autoridades 
globais nesse sistema milenar de atenção à saúde. O evento acontece simultaneamente 
ao I Congresso Internacional de Práticas Integrativas e Complementares de Saúde 
Pública, sendo realizado em parceria pelo Ministério da Saúde, a Câmara dos 
Deputados, por meio das Frentes Parlamentares Mistas de Práticas Integrativas em 
Saúde e Educação, e a Academia Internacional de Ayurveda, da Fundação 
Internacional Maharishi Ayurveda. Ambos os congressos são abertos ao público em 
geral e a participação é gratuita”. (grafia original) 333 

      
É informado no mesmo texto que a abertura do evento ficaria a cargo do médico 

  
“Tony Nader, PhD em Cérebro e Ciências Cognitivas pelo conceituado Instituto de 
Tecnologia de Massachusetts (EUA), onde foi diretor assistente do Centro de 
Pesquisa Clínica. Nader foi também pesquisador em Neurologia no Hospital Geral de 
Massachusetts e no Hospital Escola da Universidade Havard. A partir de seu encontro 
com o líder espiritual Maharishi Mahesh Yogi descobriu na literatura sagrada da 
Índia, os Vedas, uma perfeita relação com a fisiologia e a anatomia humanas. Os 
cursos que ministra na Europa e EUA atraem centenas de participantes dispostos a 

 
330 A opção da autora foi por usar o Āyurveda abrasileirado. 
331 Ver site oficial da Imprensa Nacional: <http://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57493373>. Acesso em: 05 jun. 2019. Ver também: 
<http://brasil.campusvirtualsp.org/node/324210>. Acesso em: 10 jun. 2019. 
332 Ver: <https://jus.com.br/artigos/52157/golpe-parlamentar-de-2016-no-brasil-e-o-afastamento-da-presidente>. 
Acesso em: 10 jun. 2019. 
333 Material de assessoria de imprensa. Confirmado por informe:  
<https://www.terra.com.br/noticias/dino/congresso-traz-ao-brasil-os-maiores-especialistas-internacionais-em-
ayurveda,383a41c27b8664a7eb435411ab6ac6e2j61yc7ss.html>. Acesso em 05 Jun. 2019. 
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investir somas consideráveis para ouvi-lo. Nader é o líder mundial do Movimento de 
Meditação Transcendental”. 

 
Dentre os 55 palestrantes e moderadores, o secretário do AYUSH à época, Rajesh 

Kotecha, também estava presente. O texto também informa a afiliação de algumas presenças 

consideradas ilustres: 

 
“A relação de palestrantes ilustres inclui ainda Vaidya Subash Ranade, autor de 127 
livros sobre Ayurveda e Ioga, publicados em 15 idiomas; o médico americano Robert 
Shneider, cujas pesquisas, patrocinadas e validadas pelos maiores institutos 
associações médicas americanos comprovam a redução em 48% de mortes por 
doenças cardiovasculares entre meditantes; e John Hagelin, doutor em Física 
Quântica, autor de pesquisas pioneiras no CERN (Centro Europeu de Física de 
Partículas) e uma das estrelas dos documentários O Segredo e Quem Somos Nós.” 

 

O informe diz ainda que o Āyurveda teria sido “plantando” via organizações 

Maharish334 no Brasil. Em outra parte do informativo, é possível identificar os mesmos 

discípulos do Maharish que estiveram presentes na 1ª fase do Āyurveda no Brasil e personagens 

políticos que estiveram envolvidos à época:  

 
“O presidente da Fundação Maharishi para a América Latina, José Luís Alvarez 
Roset, e o presidente do Instituto David Lynch no Brasil, Joan Roura, que hoje 
coordenam o III Congresso Internacional do Ayurveda, foram também organizadores 
da conferência. Pouco depois, integrando a Comissão Interministerial de 
Planejamento e Coordenação (CIPLAN) e com o apoio do então secretário de 
Serviços Médicos do Ministério da Previdência, deputado José Saraiva Felipe, 
conseguiram implementar o Ayurveda nos serviços públicos de saúde quando o SUS 
ainda estava nascendo. A iniciativa deixou em Goiás uma semente fértil, o Hospital 
de Medicina Alternativa de Goiânia, criado após um intensivo treinamento de 
médicos, farmacêuticos e agrônomos nas práticas ayurvédicas. O hospital é hoje o 
Centro Estadual de Referência em Medicina Integrativa e Complementar, o único no 
país a realizar atendimento fitoterápico e homeopático pelo SUS”. (grifo meu) 

      

Segundo texto no site da ABRA, publicado em formato de Carta Protesto durante o 

evento, teria sido formada Comissão de Regulamentação do Āyurveda:  

 
“ABRA, fundada em 1999 e sem fins lucrativos, iniciou os debates sobre a 
regulamentação da profissão de Terapeuta Ayurveda em 2015, com o envolvimento 
direto do Presidente da Comissão Parlamentar das Práticas Integrativas, 
excelentíssimo Dep. Giovani Cherini e sua equipe. Na continuidade deste trabalho, 
após ampla discussão nacional, foi criado e apresentado, pelo Deputado Giovani 
Cherini, o Projeto de Lei n o 4884/2016 em 31 de março de 2016. Em março de 2018, 
com apoio da International Academy of Ayurved e da International Maharishi 
Ayurveda Foundation ocorreu a realização do Congresso Nacional de Práticas 
Integrativas e Congresso Internacional de Ayurveda no Rio de Janeiro. Neste 
Congresso decidiu-se por pela formação de uma nova Comissão de Regulamentação, 

 
334 Estou chamando de organizações o grupo de atividades entre elas Meditação Transcendental e o Maharish 
Ayur-Ved. 
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que, em nossa opinião não é representativa dos interesses da classe de Terapeutas 
Ayurveda”.335 

      

Um dos motivos pelos quais a ABRA alegava que comissão não era representativa dos 

terapeutas Āyurveda é o seguinte: 

      
“A Coordenação dessa Comissão ficou a cargo de Representantes do Grupo 
Maharishi, o principal apoiador do Congresso. Durante a Reunião Inicial foram 
apresentados mais dois Projetos de Lei que, ao contrario do Projeto de Lei n o 
4884/2016, não foram motivo de discussão ampla por parte da classe de Terapeutas 
Ayurveda”. (grafia original)  

 

Assim como D. Wujastyk e Smith (2008) informaram, parece existir por parte das 

organizações Mahrarish certo apreço pelo esgarçamento do tecido social ao se articularem 

politicamente nos países em que buscam estar inseridas. Na sua primeira inserção, o Brasil 

encontrava-se na ditadura civil-militar e, na segunda, o Brasil acabara de passar por um golpe 

parlamentar. Há de se considerar também a busca de expansão do monopólio, uma vez que em 

território indiano encontra-se em disputa com outros mercados de produtos ayurvédicos 

pertencentes a outros gurus.  

Nessa fase, também ocorre a inserção de um dos líderes indianos em vendas de produtos 

ayurvédicos na Índia, o guru Sri Sri Ravi Shankar336 das organizações Art of Living337, por 

meio de parcerias com representantes de alas diversas do Āyurveda brasileiro e pela entrada da 

importação de seus produtos. A Sri Sri School of Ayruveda fez parceria com as já mencionadas 

organizações “Shudha, Yoga, Āyurveda”, de Uberlândia/MG, por meio da criação de curso 

semipresencial. O texto do site diz que o curso é composto por “22 módulos de educação à 

distância, com monitoria online, vídeos e material didático, contando com a supervisão de 

Mestres do Ayurveda como Dra. Nisha Manikantan, Dr. José Ruguê e outros expoentes 

internacionais do Āyurveda”.338 O curso também inclui as temáticas habituais do curso da Art 

of Living como Happiness Program, Sahaj Samadhi e Sri Sri Yoga, além de vídeos de 

 
335 Carta Protesto na integra no site oficial da ABRA. Disponível em: <https://ayurveda.org.br/carta-protesto/>. 
Acesso em 09 jun. 2019. 
336 Ravi Shankar foi seguidor do Maharish. Porém, é dito que o Maharish não deixou continuidade para sua 
linhagem. 
337 Site da Art of Living no Brasil: https://www.artofliving.org/br-pt/sri-sri-sobre-ayurveda. Acesso em: 05 jun. 
2019. 
338 Site da Sri Sri School. Disponível em: <https://srisrischool.com.br/cursos/formacao-de-terapeutas-ayurveda/>. 
Acesso em 10 jun. 2019. 
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conhecimento Arte de Viver , comentados por Gurudev Sri Sri Ravi Shankar, Yoga Sutras de 

Patanjali e Naradha Bhakti Sutras.339 

Sri Sri Ravi Shankar também se associou à outra ala do Āyurveda brasileiro, a ABRA. 

No texto informado no site de um dos parceiros da ABRA, a Casa João de Barro, cujo título é 

“os rumos do Ayurveda no Brasil: Sri Sri Ravi Shankar, ABRA e Ministro da Saúde juntos”, 

lê-se: 

 
“A Diretoria da Associação Brasileira de Ayurveda – ABRA participou intensamente 
da agenda do Sri Sri Ravi Shankar* em dezembro no Brasil. O Ministro da Saúde, 
Ricardo Barros, recebeu a comitiva encabeçada pelo Sri Sri Ravi Shankar, onde 
participaram também o presidente da ABRA, Dr. Aderson Moreira da Rocha, 
Agnaldo Batista – Arte de Viver e Dr. Danilo Maciel Carneiro. A reunião foi seguida 
pela assinatura do Memorandum of Understanding – MOU entre Art of Living 
International Center e a Associação Brasileira de Ayurveda para futuros projetos 
sobre Ayurveda no Brasil”. (grafia original)340 

 

Também consideradas líder de venda de produtos ayurvédicos, após a ocorrência do 

Congresso e da divulgação do Projeto de Lei via os discípulos, no primeiro semestre de 2019, 

as organizações Maharish anunciaram um curso de Āyurveda de pós-graduação latu sensu no 

Rio de Janeiro/RJ intitulado “Pós-graduação em Āyurveda Maharish”.341 No texto informativo 

do site da faculdade chanceladora, chamam atenção os pré-requisitos para se cursar:  

 
“deverão ter concluído graduação nas áreas de saúde e/ou ter notório saber em 
Āyurveda e/ou áreas de conhecimento relacionadas, critério a ser conferido pela 
comissão avaliadora; todos os aprovados no processo seletivo serão treinados em 
teoria e prática de Meditação Transcendental, o que será pré-requisito para a 
certificação final do Curso.” 

 

Na Carta Protesto da ABRA, encontra-se a defesa da categoria “terapeuta” – 

terminologia usada exclusivamente no caso do Brasil – versus o que se encontra em hipertexto 

no site das organizações “Shuddha, Yoga, Ayurveda” do médico alopata Ribeiro e uma das 

lideranças da seita Shudda Dharma, intitulado “Programa Médicos para todos com 

Āyurveda”.342 Percebe-se aí uma tendência a entrincheiramentos corporativistas de ambas as 

partes: se, por um lado, a ABRA defende a existência da categoria “terapeuta” – 

 
339 Site da escola no Brasil do guru Ravi Shankar <https://srisrischool.com.br/cursos/formacao-de-terapeutas-
ayurveda/>. Acesso em 05 jun. 2019. 
340Site de afiliado a ABRA: <https://www.acasajoaodebarro.com.br/os-rumos-do-ayurveda-no-brasil-sri-sri-ravi-
shankar-abra-e-ministro-da-saude-juntos/>. Acesso em 05 jun. 2019. 
341 Site da Universidade Santa Úrsula, parceira das organizações Maharish para o curso de formação em 
Āyurveda: <http://usu.br/noticia/pos-graduacao-em-ayurveda-maharishi/>. Acesso em 10 jun. 2019. 
342 https://www.kayurveda.com.br/programa-medicos-pelo-ayurveda 



221 

independentemente da carga horária de formação todas/os serão terapeutas –, as associações 

“Shudha, Yoga, Ayurveda” demonstram interesse de criar outra categoria ou de definir afinal 

quem trabalha com Āyurveda no Brasil. É o que se vê na definição: 

 
“O Programa MÉDICOS PELO AYURVEDA está sendo criado pelo Dr. Ruguê 
apoiado pelas Instituições citadas acima343, reunindo médicos formados pela 
Medicina convencional moderna, habilitados legalmente à prática da Medicina no 
Brasil e que tenham formação em Ayurveda, para o exercício da Clínica Ayurvedica 
(Kayachikitsa) em clínicas e centros em todo o Brasil, associados à Escola Yoga 
Brahma Vidyalaya, para a realização de consultas médicas com base no Ayurveda e 
os procedimentos médicos ambulatoriais ayurvédicos”. (grafia original) 

 

 

Apesar de explicitar esse recorte para médicos atuantes com Āyurveda no Brasil, as 

organizações “Shudha, Yoga, Āyurveda” oferecem cursos também para a autointitulada 

categoria de “terapeutas”. 

Possivelmente farão coro a essa ideia os futuros formados pelas organizações Maharish, 

pelo apelo à categoria dos agentes de saúde praticarem Āyurveda no Brasil. Ainda assim, tudo 

ainda está nos campos das disputas de narrativas. Não se pode dizer que nem o “terapeuta” nem 

“médicos pelo Āyurveda” estejam fazendo disputas institucionais ainda. 

Em entrevistas, pude perceber que a segunda e a terceira fases do Āyurveda foram 

marcadas por viagens dos buscadores à Índia. São viagens de turismo para a realização de 

cursos, formações e estágios para estrangeiros e de parcerias com instituições indianas de 

Āyurveda e Yoga que legitimem seus trabalhos no Brasil. Embora os B.A.M.S. e vaydias 

indianos que entrevistei estejam quase todos localizados no Sul da Índia, os buscadores 

adquiriram experiências em diversas localidades do país – do Norte ao Sul –, muitos com 

afiliação a gurus.  

Alba informa em sua dissertação os locais e formatos que ofereciam cursos àquela altura 

com diversas cargas horárias. Muitos já não existem mais:  

 
“Na UFRJ chegou a existir um curso de pós-graduação em Ayurveda para 
profissionais da saúde. Outro curso criado na UNIFESP com o nome: Curso de 
Especialização em Teorias e Técnicas para Cuidados Integrativos, direcionado para 
profissionais da área da saúde, educação e áreas correlatas, que inclui técnicas 
Orientais de saúde entre elas o Ayurveda. O curso de Naturologia da UNISUL em 

 
343 O texto se refere às organizações Escola Yoga Brahma Vidyalaya, Clínica Kalayasa em Uberlândia, Sabha 
Yoga Ashram, à Fundação Sri Vájera e à International Academy of Āyurveda e Yoga Flow em São Paulo, este 
último de outro dono, porém associados às organizações.  
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Santa Catarina engloba uma gama de saberes entre eles o Ayurveda (Teixeira, 2013) 
e no SENAC SP há um curso de ―massagem indianaǁ com uma carga horária 
direcionada para os princípios básicos do Ayurveda.. Existe um curso de Práticas 
Integrativas em Saúde em nível de Pós Graduação e Curso Técnico pela Universidade 
Internacional da Paz, UNIPAZ de Goiás que tem uma disciplina sobre Ayurveda que 
é destinado ao público geral e os servidores da saúde têm até 15% de desconto. O 
Centro Cultural e Embaixada da Índia no Brasil 37 e a Câmara do Comércio Brasil-
Índia 38 em São Paulo também promovem palestras, workshops e cursos de 
Ayurveda. Segundo informação de Fábio, um interlocutor que abordarei no decorrer 
do trabalho, existe uma disciplina optativa do curso de Medicina da UFSC chamada 
―Racionalidade Médica na PNPIC que contempla ―aulas de Ayurveda, Medicina 
Chinesa, Termalismo (banhos termais), Antroposofia, Fitoterapia e algumas aulas de 
história para contextualizarǁ. Dessa forma vemos diversas iniciativas que 
correspondem a uma visibilidade do Ayurveda no Brasil” (Alba, 2005, p.49. Grafia 
original). 

 
Em todas as fases do Āyurveda no Brasil, percebe-se a ênfase na cura e no crescimento 

individual, característica da Nova Era, o que para Hanegraaff são uma das quatro tendências 

dentro do universo. A importância é tal que alguns autores chegam a declarar que a cura dentro 

da Nova Era é o mais próximo que se encontra da noção de salvação espiritual (Amaral, 2000; 

D´Andrea, 2000).  

Pela inclusão da dimensão espiritual, o conceito de holismo – ou o corpo como único e 

que precisa ser enxergado como integrado ao todo – foi rapidamente adotado pela Nova Era, 

que identificou nele uma forma de criticar a “velha ciência”, termo comumente usado por esses 

grupos referindo-se ao paradigma cartesiano e à física newtoniana, considerados ultrapassados 

pelos praticantes Nova Era (Hanegraaff,1998; Fuller 2005). 

A adoção do holismo pela Nova Era levou a um dos aspectos mais importantes do modo 

como novaeristas passaram a compreendem o processo de cura: o entendimento de que a 

ciência médica, focada exclusivamente em órgãos adoecidos e sintomas de doenças e 

estudando o corpo separadamente, não dá conta do processo de saúde em sua 

multidimensionalidade. Além disso, a preocupação pelo crescimento pessoal promove uma 

constante busca em atingir o “self perfeito”, empregando o termo de D’Andrea (2000), 

princípio chave na concepção novaerista de saúde. Stern afirma que “O discurso êmico comum 

diz que o encontro com a saúde é um encontro consigo, um processo de autoconhecimento. 

Ninguém pode ser curado por outra pessoa a não ser por si mesmo, sendo essa a segunda grande 

diferença do modelo biomédico” (Stern, 2018, p. 199). Trata-se de um entendimento 

psicologizado de saúde, reflexo do fenômeno secular da sacralização da psicologia e da 

psicologização da religião, comuns às sociedades europeias e norte-americanas (Hanegraaff, 

1998). 

O Āyurveda Nova Era à brasileira agrega o ethos Nova Era de saúde (Guerriero,; Stern, 

Bessa, 2016), identificando nichos de mercado marcados pelas falhas sociais do Estado. Seus 
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agentes são encontrados privilegiando uma camada restrita da classe média branca que 

cultivam a crença de desenvolvimentos individuais, na meritocracia e no “seja a mudança que 

você deseja para o mundo”.  

 
5.1.3. Da Nova Era para a Nova Espiritualidade: trânsitos na democracia da Índia 

contemporânea 

 

A Índia contemporânea ao Āyurveda Nova Era à brasileira assistiu a um recente aumento 

das práticas espirituais promovidas por uma classe empresarial de líderes e organizações. Sua 

principal preocupação não é pregar a fé e crença religiosa ou promover a prática ritual, mas 

fornecer orientação sobre o bem-estar psicológico e físico, a felicidade e um estilo de vida 

saudável. Eles oferecem estratégias de cura e reenergização e defendem o autogerenciamento 

e o autodesenvolvimento como ferramentas de avanço material e contentamento mental. As 

práticas espirituais enfatizam a agência individual, o empoderamento pessoal e a confiança nos 

recursos "interiores" da própria pessoa, e valorizam o cidadão autônomo e autogovernado como 

o protagonista de uma nação modernizadora. Nos últimos 10 anos, pesquisadores deram início 

ao escrutínio das interpelações da espiritualidade indiana com o mercado capitalista global e 

vice-versa. (Nanda, 2011; Gooptu, 2015; McCartney, 2019). 

A sabedoria convencional diz que a integração no mercado global tende a enfraquecer 

o poder da fé tradicional nos países em desenvolvimento. Mas, como Meera Nanda (2011) 

argumenta não parece ser o caso da Índia. Contra as expectativas de um secularismo crescente, 

a Índia viu, ao contrário, um notável entrelaçamento entre o hinduísmo e a ideologia neoliberal, 

estimulado por uma crescente classe capitalista. O “state-Temple-Corporate Complex" de 

Meera afirma que agora este exerce decisivo poder político e econômico e fornece cobertura 

ideológica para o desmantelamento da economia dominada pelo Estado da era Nehru 

(nacionalismo territorial). De acordo com essa nova lógica, o rápido crescimento econômico 

da Índia é atribuível a uma "mente hindu" especial e é o que separa a população hindu do país 

de muçulmanos e outros considerados "anti-modernos". Pode-se agregar a essa conclusão o 

que foi abordado no capítulo I desta tese com Bacchetta (2014): os queer hindus e queer 

indianos na sua abordagem do cytzem-body. Como resultado, as instituições hindu-indianas 

estão substituindo as públicas (as que serviriam a todo e qualquer cidadão indiano) e o 

"renascimento" hindu tornou-se um grande negócio, uma importante fonte de acumulação de 

capital.  
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Para Gooptu (2015), embora lembrem a sacralização da vida cotidiana e a ascensão da 

"ética pessoal" nos movimentos espirituais da Nova Era no Ocidente, as versões hindus da nova 

espiritualidade na Índia recorrem às tradições religiosas e constroem uma narrativa de 

laicização do esotérico e do people-centric spirituality, consoante com o zeitgeist344 

democrático prevalecente. Gooptu explora as implicações desses desenvolvimentos para a 

subjetividade política, a identidade religiosa e as noções de cidadania e democracia a partir de 

análises com os praticantes da Art of Living, seguidores do Sri Sri Ravi Shankar e do Baba 

Ramdev. Nos seguidores de Shankar, ele identifica uma tendência à estratégia pragmática de 

colaboração com os partidos políticos, a fim de promover seu próprio trabalho espiritual (sewa) 

e trabalho nos bairros empobrecidos, como mutirões informativos para descartes ecológicos de 

lixo em periferias das cidades, por exemplo. No caso do guru de Yoga Baba Ramdev, umas 

das figuras espirituais mais proeminentes da Índia, é visto diariamente em canais de televisão 

religiosos demonstrando posturas de Yoga em reuniões com multidões, que em 2011 se coloca 

no ar por 24 horas em meio a vários dias enquanto ele fazia jejum público na capital de Delhi 

como forma de protesto. Sua missão era limpar a política de suborno e acabar com a cultura do 

black money no país pressionando o governo nacional a introduzir legislação anticorrupção. À 

época, o partido líder do governo era o Partido do Congresso Nacional, grande rival do BJP. 

(Gooptu, 2015, p. 935, 936). 

Para Gooptu (2015), esses dois eventos revelam o significado central da espiritualidade 

na cultura política democrática da Índia hoje. A espiritualidade informa a ética e a moralidade 

da ação pública, abrangendo do nível microlocal até a sede nacional do governo e tocando 

questões de ativismo social, política partidária, poder estatal, cidadania e nacionalismo.  

Práticas espirituais na Índia, incluindo a reverência por gurus, embora já difundidas, 

assumiram nas últimas duas décadas – da globalização e da liberalização econômica – uma 

dimensão de "massa", bem como uma orientação consumista e comercializada. Tal reflexão 

levou Nanda (2011) a cunhar o termo "God Market", que documenta o nexo da política 

nacionalista hindu (hindutva) e sua espiritualidade, assim como sua corporatização e 

mercantilização. Segundo suas análises Yoga, meditação, Āyurveda, as práticas tradicionais de 

cura são agora amplamente predominantes e até mesmo parte do grande negócio, juntamente 

com a espiritualidade como método para lidar com stress e controle da raiva. Atuariam ainda 

 
344 Espírito de época, espírito do tempo ou sinal dos tempos. É uma palavra alemã. O zeitgeist é o conjunto do 
clima intelectual e cultural do mundo, numa certa época, ou as características genéricas de um determinado 
período. 
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como ferramenta de motivação para o pensamento positivo e desenvolvimento da 

personalidade, praticadas por qualquer um, desde estudantes até donas de casa, passando 

executivos de empresas a ONGs em favelas que trabalham com os pobres.  

A crescente importância da espiritualidade nos negócios e nas práticas administrativas é 

agora bem reconhecida,345 enquanto os analistas comentam que as práticas espirituais hindus, 

como uma forma de "soft hindutva"346 ou identidade hindu, muitas vezes alimentam as práticas 

mais organizadas.  

Devedor de Nanda e Gooptu, McCartney (2019) vai além ao pensar a comunidade global 

Nova Era a partir do Yoga (Yogaland) e os trânsitos entre a Nova Espiritualidade indiana. O 

autor situa o corpo físico do praticante global de Yoga dentro de um complexo entrelaçamento 

de "mundos" sociais, políticos, econômicos e teológicos que se cruzam. Ele explora como o 

conceito de desvio espiritual afeta um determinado olhar enviesado para questões 

problemáticas dentro da Yogaland. Chama de desvio espiritual o uso de práticas e crenças 

espirituais para evitar sentimentos ou situações dolorosas, desempenhando papel fundante no 

desvio do olhar de coisas consideradas ou percebidas como "negativas" ou que possam distrair 

a jornada espiritual através da Yogaland. Isso o leva a discutir a natureza fundamental do 

emaranhamento da prática do Yoga inconsciente de sua ideologia ou como os praticantes do 

yoga global são socializados através de suas subjetividades neoliberais para apoiar 

involuntariamente, de uma maneira muitas vezes banal, uma ideologia supremacista hindu, o 

que, por sua vez, pode levar a um tipo de "fundamentalismo do Yoga". 

Em sua teoria de emaranhado, McCartney (2019) interliga os mundos sociais 

aparentemente incomensuráveis do Yoga global aos dos supremacistas hindus (hindutva), 

explorando a sanitização da política hindutva através da indústria de bem-estar transnacional e 

do ambiente dinâmico do hinduísmo da diáspora e dos movimentos internacionais hindus.347 

Desta forma, o Yoga – e aqui acrescento o Āyurveda e a meditação –, passou a representar uma 

teologia política expansionista, chauvinista e supremacista, que nacionalizou a religião em uma 

"supremacia hindutva" em oposição ao "nacionalismo indiano" (aquele territorial). 

 
345 Outros autores abordaram melhor essa temática: Fuller, C., Harriss J., 2005; Birtchnell, T., 2009; Upadhya, 
C., 2013. 
346 O hinduísmo político, como hindutva, é atualmente o modo dominante de expressão, que, em nível secular, 
não apóia a atual Constituição laica e democrática da Índia. Em vez disso, em parte, é usado para facilitar a 
promoção de um partido político predominantemente neoliberal, fascista, majoritário e atual, que fez hindutva sua 
ideologia oficial em 1989. 
347 Sobre as expansões dos Hindutva no mundo ver Kanungo, 2015, p. 253; Vertovec, 2000, pp. 162-63; Zavos, 
2010, pp. 2-3.   
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Claro que nem todos hindus são supremacistas hindus. Porém, como Kumar (2017) 

explica, não existe, além da violência, uma distinção clara entre o hinduísmo "tolerante" e o 

hinduísmo "jihadista". Trata-se de uma crítica à maneira pela qual a filosofia política de 

hindutva é indelevelmente mapeada na comercialização do Yoga global por meio de uma 

aspiração compartilhada e utópica de criar um mundo melhor. Embora possam ser 

dogmaticamente religiosos em um sentido literal e se recusarem a separar religião e política, o 

termo "nacionalismo religioso" é mais apropriado do que "fundamentalismo" para descrever as 

"prescrições para o destino político e social de sua nação" do hindutva (Jurgensmeyer, 1993, 

p. 6). 

Para McCartney (2019), tais emaranhados do Yoga global com os hindutva ocorre por 

meio do uso compartilhado da linguagem sânscrita ou da epistême sânscrita, combinadas por 

uma infinidade de apelos ao mistério, tradição, autoridade e pureza e propondo-se uma entidade 

monolítica em oposição a uma entidade polivalente, com nuances. Esta é, geralmente, 

encapsulada através da referência à "coesão social", para criar uma definição singular do 

hinduísmo através de um "universalismo Hindutva". Para o autor, Yoga e política se misturam 

com o nacionalismo "soft" ou "banal". Isso potencialmente levaria ao apoio tácito de uma 

ideologia supremacista hindutva. 

 Bardi (2017) fornece um bom exemplo de como o "soft Hindutva" é usado por gurus do 

Yoga, como a “Amma, santa do Abraço”, enquanto Gooptu explica como "a espiritualidade 

informa a ética e a moralidade da ação pública, abrangendo o nível microlocal até a sede 

nacional do governo e abraça questões de ativismo social, política partidária, poder estatal, 

cidadania e nacionalismo" (Gooptu, 2015, p. 936). McCartney (2019) não descarta a afirmação 

de Godrej (2015) de que, na busca e consumo da yoga global em sua forma mais popular e 

preferida de maneira postural, os consumidores se tornam "receptivos a arrogações de poder" 

que geram desinteresse em questionar as desigualdades estruturais mais amplas. Isso permite 

diretamente a aculturação e o apoio a uma ideologia supremacista hindu e agenda 

expansionista. Como Sherrell e Simmer-Brown (2017) explicam, poder e privilégio estão 

envolvidos em perturbar a mercantilização da espiritualidade, que privilegia estados de espírito 

felizes e evita a dor ao se engajar no ativismo social.  

Esse privilégio de uma visão de mundo de casta superior, hiper-masculina e comunal leva 

à intolerância para com as mulheres e os grupos minoritários (queer hindus, advasis, 

mulçumanos indianos e outros), especialmente aqueles que não se enquadram na rubrica 

"identidade coesa hindu". Enquanto está posicionado como uma resposta pós-colonial 
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justificável à hegemonia do centrismo ocidental, pode ser visto como a versão ao 

excepcionalismo americano do Estado indiano.   

Sob essa luz, o Estado indiano acredita ser especial e ter uma missão única para 

transformar o mundo. Obviamente, o Yoga, o Āyurveda, a meditação (MT Bagawan) 

desempenham um papel crucial nessa ideologia, pois o Estado indiano se considera o "guru do 

mundo" (Chopra, 2015, s.p.). Portanto, quer se entenda ou não, o Yoga, a prática de Yoga, o 

corpo do Yoga está indelevelmente ligado a maquinações políticas mais amplas (McCartney, 

2019, p.155;158).  

O ponto crucial que McCartney apresenta e que, certamente deverá ser guia para futuras 

discussões, é que  

 
“Essa ideologia etno-nacionalista procura criar um estado teocrático hindu pan-
global, que é estranhamente similar a um califado ISIS. No entanto, com todas as 
discussões sobre radicalismo, islamismo radical e terrorismo, há muito pouca 
apreciação de como o soft-power do estado indiano usa o capital cultural do Yoga e 
o prestígio do sânscrito, para radicalizar sutilmente os praticantes do Yoga global em 
apoio involuntário para suas aspirações pós-coloniais e globalmente hegemônicas. E, 
se estamos sendo honestos, por que haveria algum?” (McCartney, 2019, p. 153).348 
      

Não parece mero pessimismo usar o exemplo Swami Chidananda no Festival 

Internacional de Yoga349 citado por McCartney, em que Chidananda apresenta o primeiro-

ministro da Índia, Narendra Modi, como o "primeiro-ministro divino", "que é um homem de 

ação e perfeição", a visão, a sabedoria, a missão e o plano, não apenas para a Índia, mas para 

todo o mundo. Lembrando que foi Modi quem instituiu o Internacional Yoga Day em 2015 e 

o Internacional Āyurveda Day em 2017, prática para fomentar mundialmente as 

comemorações. 

Próximo a esse exemplo do Yoga relacionado às forças político-religiosas hindutvas, está 

o já citado David Frawley, cochairman do Vedic Friends Association, forte promulgador do 

Āyurveda no Ocidente e que já visitou o Brasil várias vezes.  Junto com ele estão outros dois 

promulgadores do hindutva, Stephen Knapp, membro de alto escalão e de longa data do 

 
348 No original: “This Hindutva supremacist ideology is used to support the notion that a Hin- du ethnic identity 
should be promoted at the state level above all other groups within the Indian state. This privileging of an upper 
caste, hyper-masculine, com- munal worldview leads to intolerance towards females and minority groups; es- 
pecially those that do not fall within the ‘cohesive Hindu identity’ rubric. While it is positioned as a justifi able 
post-colonial response to the hegemony of Western- centrism, and can be seen as the Indian state’s own version 
of American excep- tionalism; in this light, the Indian state believes itself to be special, and to have a unique 
mission to transform the world. Obviously, yoga plays a crucial part in this ideology, as the Indian state considers 
itself to be the ‘world guru’. Therefore, whether we understand it, or not, yoga, our yoga practice, and our yoga 
body is indelibly linked to broader political machinations”. 
349 International Yoga Festival, International yoga festival, Disponível em: 
<http://www.internationalyogafestival.org/>. Accesso em 12 set 2017).   
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movimento da ISKCON, e Jeffrey Armstrong (McCartney, 2019, p.160). Seus discursos 

propõem que os humanos originais eram pessoas védicas de língua sânscrita, que haviam 

estabelecido um império global. Além de reivindicarem um passado glorioso da supremacia 

bramânica, por meio da “sabedoria védica”, são forte promulgadores da ideologia 

ultranacionalista e paramilitar hindutva dos partidos RSS/BJP. 

Em conclusão, os B.A.M.S. praticantes de Āyurveda tradicional em um mundo urbano 

que circulam pelo Brasil estão sob a égide da Nova Espiritualidade na Índia e caminham sob 

esse tênue limiar das forças hindutvas – soft-hindutva ou supremacistas. Mantêm contato com 

praticantes de Āyurveda Nova Era à brasileira pertencentes à classe elitizada de maioria 

branca, cujos conhecimentos trocados circulam em meio aos apelos de uma sociedade mediada 

pelo capitalismo neoliberal e globalizado estimulam as vendas padronizadas de remédios 

ayurvédicos e de programas de tratamentos imediatizados.  

Vegetarianismo, Yoga, Āyurveda, Meditação, busca pelo “Self-perfeito”, “ser a 

mudança que se deseja para o mundo” aparentemente são a via “contracultural” do mundo 

globalizado. Porém, com um olhar mais cuidadoso, encontramos a verve supremacista 

moldando o corpo ou docilizando os corpos, diria Foucault (1975)350, por trás dos discursos de 

autoaperfeiçoamento e pureza, seguindo excludente na prática. O corpo moldado por essas 

percepções e buscas de aperfeiçoamento se liga indelevelmente a questões de sexualidade, as 

mesmas que permanecem inextricavelmente ligadas a questões de saúde e direitos humanos.  

Sigo ligando esses pontos pela proposta da colonialidade do gênero rumo ao um 

enquadramento do Sul para as análises de gênero ou da forma como os praticantes de Āyurveda 

Nova era à brasileira estão reinterpretando as referências sobre gênero fluído, 

relacionalidades/ambiguidades sexuais a partir da presença dos cânones do Āyurveda e das 

trocas com os B.A.M.S. praticantes do Āyurveda Tradicional em um mundo urbano. Isso num 

contexto de violência epistêmica e pânico moral que a ascensão da extrema-direita brasileira 

intensificou, somado às percepções que os B.A.M.S. trazem suas bagagens sobre tais assuntos. 

      
 

5.2 Rumo ao um enquadramento do Sul para as análises de gênero do Āyurveda Nova 

Era  

 
Atualmente: Serei uma travesti sodomita lésbica ardente metropolitanizada?  
Serei uma bissexual afeminada em pecado com traços contra sexuais e delírio de 
transgressão à transexualidade? Serei uma tecno-mulher anormal com caprichos 

 
350 Vigiar e punir. 
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ninfómanos multissexuais carnais? Serei um monstro sexual normalizado pela academia 
dentro da selva de cimento? Serei uma vida castigada por Deus por invertida, torta e 
ambígua? Serei um homossexual ornamentadamente empetecada, feminina, pobre, com 
inclinação sodomita capitalista? Serei uma travesti penetradora de buracos voluptuosos 
dispostos a devires ardentes? Ou serei um corpo em contínuo trânsito identitário em busca 
de prazer sexual? Existindo múltiplas opressões e dispositivos de controle já não está claro 
se você é homem, mulher, gay, lésbica, travesti, transgênero, andrógino ou bissexual. Hoje, 
a classe social, a raça, a educação, a localização, incidem dentro do conceito de gênero, 
ainda que alguns apaixonados pela heteronorma não queiram abrir seus olhinhos 
conservadores e ver a realidade exposta em seus próprios narizes. Por que alguns não 
entenderão essa simples premissa? Às vezes me esmaga o paradigma de estar presa a um 
estreito modelo de dois sexos. Qual é a ideia de ser normalizados e que pareçamos um 
regimento? Por que está ideia favorece politicamente a América Latina? O que há de tão 
tormentoso em ser indiferente a entender em que caixa sexual você se encontra? Qual é o 
problema de que outro individuo seja de ambígua leitura sexual? Em que sentido é bom e 
correto compreender somente pela imagem e pela prática qual sexualidade é a que se 
acomoda a sua vida? Por que você tem que se importar em saber se eu gosto de fuder com 
excrementos ou se eu gosto que as senhorinhas me vomitem enquanto eu me masturbo nos 
banheiros do mal? Por isso, foi necessário construir outros termos que permitissem dar 
conta, a partir de uma outra perspectiva, desses fatos reais do nosso acontecer sexual.  

(Hija de Perra, 2015)351 
 

Hija de Perra nos conta como se sente esmagada ao ver seu corpo em diversas camadas 

passar por escrutínios que exalam de modelos de dois sexos, alheio às suas subjetividades. Ela 

quer saber: “Qual é o problema de que outro individuo seja de ambígua leitura sexual?” Como 

em Rita Segato (2012), em busca de chaves de leitura e de um vocabulário estratégico 

decolonial, sua orientação é de que se construam outros termos – não generalizadamente Queer 

– que permitam dar conta do individuo de ambígua leitura sexual a partir de outras perspectivas, 

de fatos reais do acontecer sexual e, especialmente, a partir das próprias vivências. 

Mantendo a proposta de observar as imbricações de nossos passados e presentes 

coloniais, bem como a interrelação entre colonialidade, gênero e religião, temos dois quadros. 

Na Índia, frequentemente são lembrados os protestos em massa contra o ataque nacionalista 

hindu ao filme da Deepa Metha, Fire (2002), que contava a história do relacionamento entre 

duas mulheres. À época, as forças ultranacionalistas (hindutva) proibiram a exibição do filme 

em toda a Índia. A onda de protestos contra a proibição em si produziu muitos efeitos nas lutas 

dos movimentos LGBTI+. Uma delas era provocar a formação de uma ampla aliança para 

defender os direitos dos queers indianos como uma dimensão da luta maior contra a repressão, 

a censura e a exclusão (nacionalistas hindus ou outros) (Bacchetta, 2001). No Brasil, no ano de 

2018, o movimento LGBTI+ brasileiro completou 40 anos de seu processo organizativo. Até 

aqui se percebem as tantas transformações que chegam pelas pautas e estratégias e, 

 
351 Interpretações imundas de como a Teoria Queer coloniza nosso contexto sudaca, pobre de aspirações e 
terceiro-mundista, perturbando com novas construções de gênero aos humanos encantados com a heteronorma.  
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principalmente, nos próprios atores que se moldaram às lutas e as resistências no campo da 

diversidade sexual e de gênero (Ávila; Grossi, 2014; Almeida, 2005; Vergueiro, 2015).  

Como já dito, compartilhamos muito mais do que a colonização profunda (Ahamd, 

2002) entre Índia e Brasil. Números assustadores quanto à violência de gênero nos colocam na 

liderança do ranking de países que mais matam a população LGBTI+.352 Esse quadro, em 

ambas as situações, é resultado da violência epistêmica e do pânico moral.  Natividade e 

Oliveira (2016) apontam que as novas guerras sexuais conformam respostas reacionárias a 

conquistas recentes do movimento LGBT no Brasil, e não parece ser muito diferente o caso da 

Índia. Esse quadro não parece surgir descolado de um contexto. E como Rubin no lembra,  
 

Os pânicos morais cristalizam medos e ansiedade muito difundidos, e muitas vezes 
lidam com eles não pela procura das reais causas dos problemas e as condições que 
eles demonstram, mas deslocando-os como “Demônios do Povo” em um certo grupo 
social identificado (comumente chamado de “imoral” ou “degenerado”). A 
sexualidade tem tido uma centralidade particular em tais pânicos, e os “desviantes” 
sexuais tem sido bodes expiatórios onipresentes (Rubin, 2012, p. 32). 

      

Outro ponto que estou considerando associado ao pânico moral é a violência epistêmica. 

Quando se fala em violência epistêmica, se trata do apagamento e do silenciamento de certas 

vozes, mesmo quando se escolhe não as mencionar, como vimos no capítulo anterior sobre 

Napunsak(a). É Boaventura de Souza Santos (1997), em Pela mão de Alice, quem conceitua o 

epistemicídio353 enquanto um aniquilamento de saberes, conhecimentos e de culturas não 

ocidentais, que, pela leitura de Connell (2014), assumo como culturas e teorias do Sul Global.  

Entendo que o revivalismo do Āyurveda, frente às forças coloniais, silenciaram certos 

conhecimentos, mesmo que presentes nos cânones do Āyurveda. Talvez tenha sucumbido às 

amarras e teias do colonialismo, se transformando em outra coisa. Na busca do equivalente 

universal, suas rachaduras abriram espaços para a colonialidade de gênero. Tal conceito advém 

do pensamento de Quijano (2005) sobre a colonialidade do poder, que se aplica explicitamente 

ao período posterior à descolonização formal, assim como ao período anterior. Como Connel 

lembra,  

 

 
352Dados da violência Transgênero no Brasil. <http://especiais.correiobraziliense.com.br/luta-por-identidade>. 
Acesso em 12 jun. 2019. 
353 Partindo dos pressupostos históricos, Boaventura de Sousa Santos exprime alguns de seus conceitos 
fundamentais, destacando-se a sociologia das ausências, a sociologia das emergências, a ecologia de saberes, a 
linha abissal, o pensamento pós-abissal, o epistemicídio, a interlegalidade, o Estado heterogêneo, a razão 
indolente, a razão metonímica e o fascismo social. O epistemicídio é, em essência, a destruição de conhecimentos, 
de saberes, e de culturas não assimiladas pela cultura branca/ocidental 
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“[....]um exame da colonialidade de gênero precisa, de maneira similar, atender às 
continuidades históricas no poder global entre a era colonial e o presente. No entanto, 
não podemos fazê-lo assumindo que as relações de poder sejam simplesmente as 
mesmas. É necessário considerar a colonialidade de gênero como ela ocorre na era 
das empresas transnacionais, na internet, na política global neoliberal” (Connell, 
2016, p.42) 

 

Amparada na reflexão de Patricia Hill Collins (2015) de que a sexualidade não é 

simplesmente uma função biológica, mas, ao contrário, é um sistema de ideias e práticas sociais 

profundamente implicado na formação das desigualdades sociais, entendo que a colonialidade 

de gênero só ocorre porque ela é enviesada por raça.  

Diante do entrelaçamento entre o hinduísmo (soft-hindutva, hindutva, extrema-direita) 

e a ideologia neoliberal em paisagem de pânico moral de ambos os países – Índia e Brasil –, e 

inspirada  por essas reflexões feitas até aqui, procuro vislumbrar como os praticantes de 

Āyurveda Nova à brasileira e os indianos praticantes do Āyurveda tradicional em um mundo 

urbano estariam considerando novas interpretações do Āyurveda para corpos e sexualidades 

fluídas e ambíguas.  

      
5.2.1 O enquadramento: o Sul do Sul 

 

Em uma divulgação feita em uma rede social de grande alcance, uma postagem aberta, 

chama atenção. O título em forma de pergunta diz “Onde está a verdadeira essência da saúde 

feminina?” Na sequência, diz-se que uma médica indiana, especializada em saúde da mulher, 

iria mostrar a importância das emoções no equilíbrio da saúde. A chamada seguia em tópicos 

que davam a entender que seriam abordados no encontro: “Āyurveda e a conexão entre corpo 

e mente; conhecendo como funciona a mente feminina; mapa mental para o Āyurveda; a 

constituição mental da mulher; a vida a partir dos relacionamentos; progresso pacífico em 

direção ao caminho certo; a agenda oculta de Eva; sua atitude de gratidão; toque de cura com 

mudras; melodia da natureza para o ritmo feminino”. A chamada terminava informando o 

horário e endereço, que indicava ser a zona Sul do Rio de Janeiro.  

Sem apresentar estatísticas, por observação de campo, posso dizer que as turmas de 

cursos e workshops de Āyurveda no Brasil contam com a participação em peso das mulheres 

em maioria elitizadas e brancas. Assim, tem crescido o interesse em atender especificamente 

esse mercado consumidor. Mas, por hora, diferentemente das vertentes da teologia feminista 

cristã, sem exatamente haver preocupação em discutir as operações de gênero nesse 

emaranhado. Ao contrário, demonstra-se disposição em reforçar estereótipos de gênero. Para 
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além da problemática em achar que uma mulher indiana poderá abordar especificidades do que 

é ser mulher brasileira, parece existir no texto uma preocupação em associar à mulher brasileira 

no apelo à figura de Eva, em uma proposta de agenda oculta, uma demonstração das 

abordagens místicas do cristianismo. 

No grupo de pessoas que entrevistei (B.A.M.S., Vaydias e praticantes brasileiros) quis 

entender suas predileções para assuntos que tangenciam a política sexual do corpo. 

Considerava em especial o momento dos dois países, com a ascensão de discursos da extrema-

direita e suas agendas de pânico moral. Por isso retomo minhas perguntas iniciais sobre o 

apagamento da natureza Napunsak termo presente nos cânones: Foram os vaydias indianos os 

responsáveis por isso? Eles tinham interesse em invisibilizar essas informações para 

continuarem sendo a resposta de pureza dos ocidentais brancos? Foi a secularização do 

Āyurveda que inviabilizou as novas possíveis capacidades de interpretações para os termos? 

Ou, no caso dos brasileiros, o background cristão (e conservador) dos praticantes, pertencentes 

à elite de maioria branca, fez com que simplesmente ignorassem conhecimentos para além dos 

apelos de uma sociedade mediada pelo capitalismo neoliberal e globalizado que estimula as 

vendas padronizadas de remédios ayurvédicos e de programas de tratamentos imediatilizados? 

Essa invisibilização é um projeto desde a época de reavivamento do Āyurveda que, à medida 

que não se menciona, não se explica e não se comenta, acaba por cair no esquecimento e esses 

praticantes formados no moderno sistema B.A.M.S. não falam e não ensinam porque não 

sabem? Como os praticantes B.A.M.S. e os brasileiros usariam o Āyurveda na assimilação de 

saberes de pessoas de sexualidades diversas? 

Tangenciei esses questionamentos em entrevistas com os praticantes indianos (Vaydia 

e os formados no sistema universitário B.A.M.S) e aos brasileiros. Uma das perguntas feita a 

ambos os grupos era sobre suas relações com política e se sentiam-se próximos de alguma 

ideologia partidária. Dos praticantes formados no sistema B.A.M.S. e Vaydia que foram 

entrevistados, o partido de Narendra Modi, BJP, foi o mais citado. Havia os que se sentiam 

atraídos por partidos de ideologias antagônicas como BJP e o Communist Party 

of India (Marxist). Foi o que disse um dos entrevistados indianos: “Eu tenho afinidade com os 

partidos BJP, Congress e Communist. Afinidade seletiva”.354  

Essa característica também é observada nos praticantes brasileiros, embora com uma 

tendência característica da Nova Era em demonstrar rejeição às organizações políticas:  

 
 

354 Entrevista concedida a mim em 03 set. 2018. Do original: I have affinity to BJP, Congress and Communist 
parties. But selective affinity.  
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 “[...]Eu escuto a direita e fico feliz com algumas coisas que escuto e desgostoso com 
outras e o mesmo acontece com a postura da esquerda, algumas coisas eu aprovo e 
outras eu desaprovo. E desaprovo completamente o sistema, então... independente da 
pessoa que está lá eu não vejo ele com grande... poder de ação, dentro de todo o 
sistema que já está corrompido, né”355 

 

Outras respostas de brasileiros demonstravam claramente reações desconcertantes: 

“Sobre política? Mas não é sobre [entrevista] Āyurveda?” Ou ainda: “eu não tenho afinidade 

com partidos. Três coisas que eu não tenho: religião, partido e patrão. Me orgulho disso.” 

Respostas curtas também eram apreciadas: “Não tenho nenhuma identificação com nenhum 

partido político.” Aqueles que fizeram questão de se identificar politicamente estão todos no 

campo centro-esquerda com identificações duplas (PT e PSOL, ou REDE e PSOL). O que me 

pareceu um esforço em se diferenciar dos demais praticantes brasileiros de Āyurveda. E 

somente uma pessoa disse prontamente “[...]É convicção interna. PT, PT, PT! Detalhe 

importante, [...] sou  PT, mas não sou uma petista doente. Sou petista racional. Eu sei aquilo 

que está errado e que é errado. Mas eu também não me vejo em condições de acolher nenhum 

outro partido. Errado ou certo, eu fico com esse porquê... porque é o que eu sinto.”356 

Em algum nível, era possível perceber a associação da pergunta com um quadro mais 

geral com a situação de pânico moral do Brasil, 
 
“[...] mas me envolvo com política no sentido de sempre estar idealizando 
utopicamente, como é minha natureza aquariana, utopicamente sonhar com formatos 
assim mais democráticos, libertários... fui muito anarquista durante boa parte da 
minha adolescência assim, muito... coisa pra todos, num, num pode ter titularidade 
institucional. Então hoje hã... quando a gente pensa em envolvimento político tem me 
feito mal. Então por exemplo, energeticamente super mega sugou minha energia de 
tanto feminicídio. Então tem quase duas semanas que eu optei por não abrir mais 
twitter, não abrir mais nada dessas coisas assim pra não ler. Desculpe, eu sei que é 
uma fragilidade minha, mas eu não queria nem ler porque é uma coisa meio que... 
uma química automática, eu leio fico indignado, já começo a ficar com ódio daquela 
situação e aí eu tenho... porque eu nunca vi tanto! Eu acho que isso sempre existiu, a 
mídia tá gostando também de expor tudo isso porque ela ganha espaço com essa 
famosa anunciação marrom. Mas é logico que tá aumentando também, que tá 
aumentando o número de vítimas. Eu só não acho que tá começando agora”. 
(praticante brasileiro)357 

 

Sobre as pessoas de sexo e gênero fluído, aos mesmos praticantes indianos do sistema 

B.A.M.S. e Vaydias que lhes foi perguntado sobre suas leituras modernas sobre Napunsak visto 

no capítulo anterior, lhes foi perguntado qual seria leitura pelo Āyurveda das pessoas 

transgênero. Ao perguntar, estava considerando a localidade onde estão inseridos, pois o Estado 

 
355 Entrevista concedida a mim em 31 out. 2018. 
356 Entrevista concedida a mim em 26 fev. 2019. 
357 Entrevista concedida a mim em 12 mar. 2019. 
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de Tamil Nadu é um dos estados com mais políticas públicas para as populações LGBTIA+, 

cotas e ações afirmativas. São por elas que os gêneros locais como aravani são atualmente 

chamadas de third gender e transgender. Embora todos tenham me dito que nunca atenderam 

nenhuma pessoa transgênero – “Na Índia, essa comunidade é muito reservada [...] ou digo, não 

muito aceito na sociedade. Eu nunca tive nenhum paciente transgênero”358 –, tinham mais 

background para conversar do que em relação a Napunsak(a): 

 
“[...]Existem dois aspectos. Uma ciência - não é considerada normal. Dois sociais - 
temos que aceitá-los e tratá-los como iguais. Os aspectos sociais da ciência podem 
mudar. Deve adaptar-se às necessidades dos tempos de mudança. Então, finalmente, 
temos que ser positivos para pessoas transgêneras. [....] No Tamil Nadu há uma 
presença cultural da comunidade transgênero, como em Maharashtra. Portanto, há 
também políticas públicas mais do que o habitual”. (Vaydia/India)359 

      
Notadamente, conhecem minimamente a realidade da população T, mas não como 

agentes de saúde pública: 

 
“Aqui nós não temos nenhum transgênero ainda, já que há sempre um obstáculo para 
eles virem para a sociedade. Muito poucos conseguiram. Essas pessoas são vistas 
indo para médicos que praticam em áreas remotas para que sua identidade não seja 
mostrada ou requerida. O estigma ainda está lá”. (BAMS/Índia)360 

 

Interessante observar a discrepância entre o discurso do Āyurveda enquanto ciência 

equiparada à ciência médica. Identifica-se em respostas como mencionada acima pela 

praticante indiana que o Āyurveda moderno reflete uma tendência para atendimentos 

acontecerem em zonas urbanas. Isso indica certo distanciamento da proposta inicial do sistema 

B.A.M.S., que era transformar o corpo de ayurverdacharyas em agentes de saúde pública.  

Quando indagado aos praticantes brasileiros sobre suas interpretações modernas sobre 

a Prakṛti Napunsak, somente um respondeu de pronto, com a resposta habitual identificada nos 

B.A.M.S. e Vaydias indianos de que se tratava de hermafrodita. Mesmo que pelo que já foi 

identificado no capítulo anterior não se trata exatamente desta a explicação encontrada com um 

 
358 BAMS/Índia. 
359 Entrevista concedida a mim em 03 set. 2018. Do original: There are two aspects to it. One science - it is not 
considered normaTwo social - we have to accept them and  treat them as equals. Social aspects of science could 
change. It should adapt to the needs of changing times. So finally, we have to be positive towards transgender 
people […] In Tamilnadu there is a cultural presence of transgender community like say in Maharashtra. So there 
is also public policies more than the usual.  
360 Entrevista concedida a mim em 07 jan. 2019. Do original: Here we have not got any transgenders yet since 
there is always a hindrance for them to come out to the society. Very few have succeeded. These people are seen 
going to doctors who practice in remote areas so that their identity is not shown or required. The stigma is still 
there.  
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olhar mais apurado aos cânones do Āyurveda. Esta resposta é de um dos brasileiros que estão 

cursando B.A.M.S. na Índia. O que posso inferir ser que tal definição é fundamentalmente 

ensinada no sistema universitário B.A.M.S. Todos os demais brasileiros quando indagados, 

mesmo os que afirmaram ler todos ou parcialmente os Saṃhitā não sabiam do que se tratava.  

Sobre a leitura pelo Āyurveda da população T, percebi dos praticantes brasileiros certa 

dificuldade de início em usar as nomenclaturas do Āyurveda para continuar a conversa. 

 
“[...] Então... acho que seria uma Vikrti dentro de uma Prakrti.[...] Porque ela já vem 
com todas as influências! Eu não acredito que são contatos durante a vida que façam 
ela ficar. Eu nunca pensei verdadeiramente. Eu to aqui pensando agora. Mas é ... ela 
já veio com todo esse conceito interno, que ela nem sabe de onde vem! Então pode 
ser uma Vikrti dentro de uma Prakrti. Já nascida junto com ela. [...] Em algum 
momento, talvez, quem sabe, durante a gestação... É, é assim, porque sabe, tem 
aquilo, né? Durante a gestação a Prakrti pode se transformar, pode mudar, então 
dependendo do que... do... do... do motivo, da questão, da situação. Nossa, eu nunca 
pensei! De repente, durante essa mudança, não houve uma mudança completa!” 
(praticante de Āyurveda/Brasil)361 

 

Ainda foi possível observar a busca por recursos da ciência médica associados ao 

Āyurveda para responder a mesma pergunta:  

 
“[...]Eu nunca tive que interpretar isso de nenhuma maneira. Porque a minha leitura 
dos Saṃhitā ela me... O mais, como é que fala isso em português?... Impessoal. Eu 
estou tentando sempre generalizar pro ser humano e desgeneraliza... Como é que fala 
isso? Tirar o gênero da pessoa e tentar entender sem o gênero primeiro, né. [...] E com 
o gênero, segundo. Então têm algumas coisas que eu olho pro ser humano mais 
biológico...[...] se a pessoa chegar na minha frente com uma infecção bacteriana eu 
preciso olhar pra como ela está afetando o sistema dela. Por exemplo, os doshas e os 
dhatus eles não necessariamente dependem do gênero da pessoa. [...] Essa camada 
de... É... Identidade de gênero, pra mim, é quase irrelevante dentro da minha prática 
clínica. Então se a pessoa, ela se identifica de um jeito ou de outro, quase não importa. 
Só importa em um contexto. Porque tem um contexto... E aí a gente já não está mais 
falando de biologia, né, de corpo físico. A gente está falando de mente, né”. 
(estudante de BAMS/Brasil)362  

      
Verifiquei também uma tentativa em contextualizar a interpretação dos textos 

canônicos do Āyurveda para a contemporaneidade e certa confusão com identidades de gênero 

e relações afetivas entre o mesmo sexo: 

 
“[...] Assim, é ... o Caraca tem uma visão muito machista. Se você ver lá o ... a relação 
sexual o Caraca é colocado com o objetivo de ter filhos. Então os vajykarana são 
colocados com o objetivo de ter uma prole saudável. Então, é usado vajykarana para 
você ter uma relação adequada e ter uma prole saudável. A relação sexual para o 
Caraca é homem e mulher. Fora disso... Não tem sentido nenhum. Só que essas 

 
361 Entrevista concedida a mim em 26 fev. 2019. 
362 Entrevista concedida a mim em 25 set. 2018. 
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relações homossexuais, bissexuais, transexuais praticamente não tem nenhum 
sentido. Porque relação sexual é pra você ter uma prole saudável. Isso aí que tá no 
Caraca [...]os comentadores falam isso. Agora você pode interpretar, no ayurveda 
contemporâneo, de que existe relações não-heterossexuais e você pode ter uma 
relação não-heterossexual e ter um dinacharya363 saudável. [...]Mas, não é isso que 
diz o texto do Caraca. Isso é o que pode interpretar do que o Caraca fala”. 
(praticante/Brasil)364 
 

Quis saber também dos praticantes indianos se eles consideravam o Āyurveda machista 

ou sobre não ser muito favorável às mulheres. 

 
“Não [...] Ayurveda é uma ciência da vida ou alma não do corpo que é homem ou 
mulher. Alma é macho ou fêmea inferior [...]Ayuh é derivado da palavra raiz “em 
Gatau” que continua e como alma gramatical ou atma é gênero masculino. Então o 
clima de uma alma feminina ou masculina é referido como gênero masculino devido 
à gramática. Alma sendo a principal causa de vida, por isso é referido como ele”. 
(BAMS/Índia)365 

 

Percebi algumas abordagens que, na tentativa de me responder, buscavam conteúdo em 

algum outro conhecimento de senso comum da cultura popular indiana: 

      
“[...] Eu não penso assim, mas sim, é pros homens. Para isso, precisamos entender 
que uma fêmea é uma criação perfeita, enquanto um macho tem muitas falhas. em 
ashtanga ayurveda, não há ramo chamado ginecologia366. [...] uma criação perfeita 
não terá muitos problemas. Eu li uma vez em algum lugar, que diz, o corpo de uma 
mulher é limpo a cada mês com a mensuração, assim como um rio que flui limpa 
tudo. No mundo de hoje, fazemos uma opinião sobre uma situação, teste, livro, 
declaração, prática sem entender o histórico. Como o que está acontecendo em 
sabarimala, kerala. Mulheres e homens são duas criações diferentes da natureza. Nós 
não podemos e não devemos comparar. infelizmente, hoje acredita-se que, se uma 
mulher está fazendo o que um homem está fazendo, é o empoderamento da mulher. 
Não é assim. As mulheres são únicas e perfeitas à sua maneira, não há comparação 
alguma. Eles são dois princípios da criação, agni e soma, siva e shakti”. 
(BAMS/Índia)367 

 

 
363 Significa Rotina diária. 
364 Entrevista concedida em 06/fev/2019. 
365 Entrevista concedida a mim em 12 mar. 2019. Do original: No. Ayurveda a science of life or soul not of body 
which is male or female. Soul is nether male or female. Ayuh is derived from root word “in Gatau” which 
continues and as per grammar soul or atma is masculine gender. So weather a female or male soul it is referred as 
masculine gender due to grammar. 
366 Não existe nenhum ramo chamado ginecologia nos Saṃhitās.  
367 Entrevista concedida a mim em 03 nov. 2019. Do original: I dont think so, but yes it is pro men. for this we 
need to understand that a female is a perfect creation, whereas a male has lots of flaws. in ashtanga ayurveda, 
there is no branch called as gynechology or obstretrics. [...] a perfect creation will not have much problems. i read 
once somewhere, which says, a women's body gets cleaned every month with mensuration just like a flowing river 
cleans everything.   In today's world we make an opinion about a situation, test, book, statement, practice without 
understanding the background. Like what is happening in sabrimala, kerala. Women and Men are two different 
creations of nature. we can not and should not compare. unfortunately, today it is believed that if a woman is doing 
what a man is doing, it is woman empowerment. it is not so. woman are unique and perfect in their own way, 
there is no comparison at all. they are two principals of creation, agni and soma, siva and shakti. 
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Aqui também se percebe a referência de situação de pânico moral acontecendo na Índia. 

O protesto mencionado ocorreu no dia 1º de janeiro de 2019 no estado do Kerala, no sul da 

Índia. O epicentro das manifestações que formou um cordão humano de quilômetros de 

extensão é o templo hindu Sabarimala, que manteve suas portas fechadas às mulheres em idade 

menstruante (dos 10 aos 50 anos) até o dia que a decisão do Supremo Tribunal em setembro de 

2018 pôs fim a proibição. O ato foi circundado por fortes e violentos protestos, greves e muitas 

prisões. Chamado de Vanitha Mathil (Women´s Wall) – muro de mulheres com mais de 620 

km cruzando estados – estava entre as disputas de interesse do ultranacionalista hindutva Modi 

(BJP), que pretendia se reeleger contra as forças de esquerda comunista do Kerala, que reunia 

as novas e insurgentes formas de luta dos feminismos indiano (mulheres advasis, movimento 

das aravanis, hijras, transgêneros, cristãs, mulçumanas e outras minorias rurais), que estão 

implodindo a expansão do hinduísmo ortodoxo, lutando contra o castismo, o sexismo e o 

neocolonialismo (Alves, 2019).   

Entre os praticantes brasileiros, há quase consenso de que, sim, os cânones ayurvédicos 

são machistas: [...] Aaah, sim! Sim! Sim, sim! Tudo que vem da índia é muito machista. 

Infelizmente tenho esse... não é conceito, é vivência mesmo. Então eu... sim, é um tanto quanto 

machista sim. [...] Eu ignoro como eu sempre ignorei tudo que pudesse vir me frear ou 

incomodar de alguma forma na vida.”368 Outros, contudo, têm uma visão mais aproximada dos 

praticantes do sistema B.A.M.S. e Vaydias: 

 
“[...]Eu acho que assim... Porque eu, como eu estudo os clássicos no original... É... A 
visão do clássico, no original, ela não é misógina. Eu não vejo misoginia nos clássicos 
[...] agora, nas traduções da maneira como é ensinado, sem dúvida nenhuma. Porque 
a leitura que é feita, é uma leitura da Índia atual, né. Que a Índia atual ela é... O 
hinduísmo é bizarramente, como é aplicado hoje, é bizarramente machista, né. [...] É 
uma religião que têm deusas incríveis, superpoderosas e que uns... E eles conseguem 
ser machistas e ser hindus ao mesmo tempo. Que é uma parada que eu não sei 
como...” (estudante de BAMS/Brasil)369 

 

Segundo o portal Feminism in India: Intersection Feminism,370o aborto na Índia é 

permitido há 40 anos e em quase todos os estados, variando somente o tempo da gestação em 

que é permitido o procedimento e as prescrições. Até a 20ª semana, o procedimento é 

medicamentoso e orientado por um médico, passando depois por avaliação médica de dois 

profissionais. A medida visa também impedir o aborto seletivo, ou seja, abortar fetos do sexo 

 
368 Entrevista concedida a mim em 26 fev. 2019. 
369 Entrevista concedida a mim em 25 set. 2018. 
370 Ver: <https://feminisminindia.com/2019/05/13/abortion-in-india-challenges/>. Acesso em 03 mai. 2019. 
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feminino. Tal fato é um grande problema de saúde pública no país. As situações de indicação 

de abortamento são para casos de estupro, estupro de menores, má formação fetal e risco de 

vida da gestante, sendo este último interpretado também como risco de vida fatores 

relacionados à falta de aparatos emocional, financeiro e social.  

O Governo anterior ao de Narendra Modi tentou passar uma emenda que propunha a 

expansão da definição de prestadores de aborto legal, abrangendo todos os treinados em saúde 

coletiva, incluindo enfermeiros, enfermeiras auxiliares de enfermagem (ANMs) e médicos que 

praticam Āyurveda, Homeopatia, Yūnānī e Siddha, que estariam habilitados para realizar 

abortos não cirúrgicos em caso de gravidez até nove semanas.371 Muitas associações e 

Federações de Āyurveda fizeram grande lobby se posicionando contra a decisão. Em parte, 

pela fragilidade do treinamento que os B.A.M.S. recebem, em parte pela carga ideológica, 

acreditando que a emenda proposta poderia levar muitos médicos a aproveitarem a situação 

com o risco da saúde das mulheres. 

Me surpreendi ao ver que muitos B.A.M.S. entrevistados não faziam ideia de que o 

abortamento era assegurado pelo Estado. Não encontrei nenhum Vaydia ou praticante do 

sistema B.A.M.S. favorável a que a prática seja realizada pela categoria: “Eticamente não 

temos o direito de terminar uma vida. Somente quando considerarmos a gravidez como uma 

ameaça para a mãe concordamos em fazer um aborto. [...] No entanto, nenhum médico 

Āyurveda pratica isso.”372 Outros entrevistados indianos reforçavam como o Āyurveda serve 

para manter o feto, é o caso da praticante e pesquisadora do grupo AVP: “Há muitas pessoas 

no sul da Índia que praticam Āyurveda em manter o feto, se possível, pelos métodos garbha 

sanskara. Se não os métodos de fortalecimento são realizados na mulher para gerar um bebê 

mais saudável.”373 

No Brasil, o aborto é proibido, menos em dois casos, estupro e má formação em caso 

de anencefalia, embora atualmente ocorram fortes discussões no Senado e no Superior Tribunal 

para a retomada da criminalização do aborto em casos de má formação anencefálica. Quando 

 
371 “Despite an endorsement from the World Health Organization, the Union government is not likely to go ahead 
with a key provision in the Medical Termination of Pregnancy (Amendment) Bill, 2014. The proposed amendment 
expands the definition of legal abortion providers—to include nurses, auxiliary nurse midwives (ANMs) and 
doctors practising Ayurveda, Homeopathy, Unani and Siddha—to perform non-surgical abortions in case of 
pregnancies up to nine weeks”.  Disponível em: <https://www.theweek.in/news/india/sex-selection-worries-
could-kill-key-amendment-to-abortion-law.html>. Acesso em 12 jun. 2019. 
372 Entrevista concedida a mim em 10 mar. 2018. Do original: Ethically we have no right to terminate a life. Only 
when we consider the pregnancy as a threat to the mother do we agree for an abortion.  
373 Entrevista concedida a mim em 07 jan. 2019. Do Original: There are many people in south India who practice 
ayurveda in retaining the foetus if possible by garbha raksha methods. If not the strengthening methods are 
performed in the female to beget a healthier baby. 
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inquiridos, os praticantes de Āyurveda brasileiros tenderam a ser mais flexíveis que os 

indianos:  

 
“[....]E aí, um dia, eu estudando Āyurveda lá na índia, nós estávamos fazendo uma 
aula de ginecologia, estávamos fazendo uma aula sobre mulheres, e ... um dos temas 
foi o aborto[...]Então o meu professor, em determinado momento, fez uma citação 
que foi, assim, veio como um balsamo. Então ele tava dizendo que “o aborto não se 
cria crime, na índia, na ayurveda, desculpe, até o terceiro mês. Porque a alma só entra 
no corpo físico, só se incorpora no corpo físico no terceiro mês”. Então antes de 
entrar, isso não seria crime, você não seria um criminoso”. (praticante/Brasil)374 

      

“[...]Olha... eu acredito que a lógica, a lógica é a mesma, né? Você tem o ponto de 
vista médico e o ponto de vista social. O ponto de vista médico se oferecer riscos para 
a paciente você faz. O ponto de vista social é muito da... da composição cultural onde 
eu to inserido e da composição pessoal. Com relação a Índia eu não tenho paciência 
para discutir cultura indiana, não tem muito o que fazer, né? Eu vejo bizarrices 
acontecendo e faço de conta que não vejo [...]” (estudante BAMS/Brasil)375 

 

Parte do discurso nacionalista hindu-indiano reverbera nos praticantes indianos 

formados no sistema B.A.M.S. ou nos praticantes de Āyurveda tradicional em um mundo 

urbano e encontra atração em parte dos praticantes de Āyurveda Nova Era à brasileira.  

Nas relações mediadas pelo capitalismo no Āyurveda (e quais não são?), procriar ainda 

é um grande negócio. Mas talvez a crença de que relações entre gêneros e sexos fluídos nunca 

gerem reprodução descontextualize a possível aplicação do Āyurveda a esses a corpos de 

ambígua e fluida sexualidade, mesmo que nas referências textuais dos cânones isso se descreva 

possível. 

A Nova Era brasileira é fruto da visão consumista estadunidense e, assim, parece que 

os buscadores são constantemente estimulados a consumir bens de consumo da espiritualidade. 

E o quanto os buscadores da sangha376 do Āyurveda Nova Era à brasileira estão consumindo 

produtos fruto das visões das elites conservadoras locais (brâmanes) e/ou de supremacistas 

ultranacionalistas hindus (hindutva) ainda precisa de dados mais concretos. Talvez seja 

justamente esse o plano, mesmo que não se ateste passividade quanto à forma de consumo que 

escolhem fazer os praticantes de Āyurveda brasileiro. Ou seja, talvez seja essa tendência 

regulatória dos corpos que chega aqui de forma por vezes implícita, como sendo o atrativo.  

Pode ser que, no contexto da mente colonial – que prefigura o colonizador ao consumir 

a Índia –, o buscador espiritualizado da sanga Nova Era tenha um forte apego à relíquia mítica 

 
374 Entrevista concedida a mim em 29 fev. 2019. 
375 Entrevista concedida a mim em 25 jan. 2019. 
376 Coletividade. 
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da Índia. Buscadores brasileiros representariam, portanto, a dualidade de identidade colonial: 

o eu do colonizador fundido a identidade do colonizado. Diante da possibilidade de 

reinterpretar napunsak para a realidade contemporânea, há um enorme hiato. Dá mesma forma, 

ao buscar o Āyurveda tradicional aplicado ao mundo urbano e neocolonial, a percepção é de 

que a maravilha colonial pura não possa ser contaminada pelo absurdo impalatável ou pelo 

estranho não digerível. Corpos ambíguos, marginais e fluídos extrapolam a “pureza” da mente 

dual perfilada pela união que se pretende complementar do Ocidente com o Oriente que tanto 

almejam os buscadores do Āyurveda.  

Quase me convenço de que se trata de um projeto de silenciar a epistemologia dos 

corpos marginais. Porém, em Connell (2016, p.34), vemos que o gênero não envolve um 

diálogo, exterior ao tempo, entre o biológico e o simbólico. Envolve um vasto processo 

formativo na história, ao mesmo tempo criativo e violento, no qual corpo e cultura estão 

igualmente em jogo e são constantemente transformados, às vezes até a destruição.  

Papeis de gênero têm sido largamente associados com base em funções sociais e 

econômicas, enquanto identidades de gênero têm sido entendidas com base na sexualidade e 

função reprodutiva. Isso sem mencionar a generificação com base na genitália. Logo, o que se 

observa é que, em sociedades como as da Índia, novas regras, novas estruturas ou mitos são 

inventados, criados ou remodelados quando não há uma estreita associação entre papéis de 

gênero e identidades de gênero. Porém, dentro do quadro de novas espiritualidades endossadas 

pelos movimentos hindtuva, em que discursam uma “espiritualidade hindu” para um mundo 

cada vez mais permeado pelas ideologias supremacistas, ainda está para se identificar quais 

abordagens os praticantes indianos e brasileiros de Āyurveda darão aos corpos e sexualidades 

ambíguas.   

Retomo aqui o quadro atual dos dois países, Índia e Brasil. A Índia do século XXI está 

entre seu projeto de laicização de respeito a todas as religiões previstas na Constituição 

(1949),377 e a tentativa de acomodar a ideologia do RSS e BJP e seu conjunto de organizações 

de extrema-direita chamadas Sang Parivar (plataforma para voluntários do RSS).378  

 
377 A constituição da Índia principia com preâmbulo que proclama que o povo indiano solenemente resolveu 
constituir o país em uma República Democrática Soberana Socialista Secular, de modo a se assegurar a todos os 
cidadãos a justiça, a liberdade, a igualdade e a fraternidade. Essa declaração solene é de 1949, ano de promulgação 
da constituição. 
378 “Sangh Parivar visa tomar as iniciativas para garantir o serviço de Bharat Mata, independentemente de 
qualquer credo e casta, religião e Panth. Mesmo cruzando as fronteiras nacionais, estamos comprometidos em 
servir a humanidade no solo de terras estrangeiras.” Disponível em <http://www.sanghparivar.org>. Acesso em 
29 jun. 2019. 
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O primeiro-ministro Modi era um pracharak (trabalhador a tempo completo) da RSS 

(sigla do Rashtriya Swayamsevak Sangh ou Organização Patriótica Nacional). Sua lealdade é 

para com a ideologia da RSS, defendendo os interesses dos hindus, em contraposição aos de 

todos os indianos. Como homem do RSS, Narendra Modi acredita na ideia de transformar a 

Índia inteira em um Rashtra Hindu (Estado hindu), um Estado teocrático, onde a cidadania não 

se define sobre a base do reconhecimento da igualdade de todos os cidadãos, como na 

atualidade, mas sim sobre a base de ser hindu. Num país com 1,3 bilhões de habitantes, onde 

há 175 milhões de muçulmanos, milhões de sikhs, cristãos, budistas, zoroástricos, jainistas e 

ateus, onde a própria ideia da Índia como nação prevista na Constituição de Jawaharlal 

Nehru379 é a de ser uma síntese pluralista de culturas e crenças, a política de supremacia 

religiosa vem se apresentando como desafio. Como contrapartida, vem ocorrendo o 

crescimento das forças fundamentalistas muçulmanas, que tentam se aproveitar da crescente 

frustração da juventude para com as linhas menos sectárias. Neste caso, o provincianismo 

comunitário também está colaborando com o crescimento das organizações islamistas. 

Os que se opõem ao governo, dos estudantes da JNU (Universidade Jawaharlal Nehru, 

em Delhi) até os dalits (castas oprimidas), dos ativistas adivasis (povos indígenas) que 

reivindicam seus direitos sobre terras florestais aos LGBTIA+, todos sofrem detenções. Ideias 

hierárquicas de sociedade, baseadas no Manu Smriti (do já mencionado Código de Manu da 

etnia hindu), o texto da supremacia bramânica, colocam pressão sobre as minorias, 

mulheres, dalits, adivasis e minorias sexuais. Os linchamentos realizados pelas turbas em nome 

da proteção das vacas têm se tornado crimes espantosamente comuns. Os 

grupos Gauraska (que defendem a proteção das vacas) se proliferaram, atacando muçulmanos 

e dalits.  

Também há ataques diretos ao conhecimento científico e ao pensamento crítico. 

Quando os camponeses afetados pela seca acudiram a um ministro em busca de ajuda, este 

pediu que realizassem um sacrifício para apaziguar os deuses da chuva. Outro ministro pediu 

 
379 Nehru tornou-se um líder da ala esquerdista do Congresso Nacional Indiano, quando ainda bastante jovem, 
ascendendo até tornar-se presidente do Congresso. Foi um líder carismático e radical, defendendo a independência 
completa em relação ao Império Britânico. Na longa luta pela independência da Índia, em que foi uma peça chave. 
Nehru teve a singular honra de levantar a bandeira da Índia independente em Nova Deli em 15 de agosto de 1947, 
no dia em que a Índia ganhou a independência. A valorização de Nehru das virtudes da democracia parlamentar, 
o secularismo e liberalismo, juntamente com as suas preocupações com os pobres e desfavorecidos, são 
reconhecidos como o que o guiou na formulação de políticas que influenciam a Índia até o presente. Também 
refletem as origens socialistas da sua visão de mundo. 
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que fizessem um matrimônio de rãs, já que isso faria felizes os deuses da chuva. O governo do 

BJP também tenta desacreditar a produção cientifica do país, por meio da promoção da 

mitologia e da superstição.380 Em nome do orgulho nacional, os ministros do governo fazem 

declarações extravagantes sobre a existência de tecnologia avançada na antiga Índia. Dizem 

que a Internet e os satélites eram utilizados em tempos antigos e que as vacas inalam e exalam 

unicamente oxigênio. O próprio primeiro-ministro, Modi, afirmou que os antigos indianos 

realizavam transplantes de cabeça. 381 

Apesar de promover discurso ultranacionalista, o BJP é o principal partido do poder 

corporativo. Sua política exterior tem sido decididamente pró-imperialista e especificamente 

pró-estadunidense. Como sócio menor dos Estados Unidos, o governo tem negado 

solidariedade a outros países, por exemplo, negando apoio à luta do povo palestino. 

Sobre os tumultos coletivos que vêm sendo estimulados pelo governo, a Corte Suprema 

da Índia fez várias declarações enérgicas contra a “turbocracia” ou governo das turbas, 

solicitando ao governo que as controlasse. Apesar disso, o BJP disse que não faria nada contra 

os linchamentos cometidos por turbas – como, por exemplo, o assassinato de pessoas que 

comercializam vacas, mulçumanos em especial, mas também boa parte da população rural. Um 

dos líderes do RSS afirmou que “os linchamentos acabarão quando as pessoas deixarem de 

comer carne de vaca”.382 

Há casos de violência nos quais as mulheres são torturadas, queimadas, espancadas, 

estupradas e inclusive assassinadas. As razões são muitas, mas ao menos uma é fato de que, 

nas últimas décadas, as mulheres têm ocupado mais os espaços públicos para trabalhar e viver. 

Isso gerou uma reação contrária, impulsionada por uma extrema misoginia, como conclui 

Brinda Karat, afiliada comunista da Índia, eleita para o Rajya Sabha como membro do PCI do 

Partido Comunista da Índia: 

 
“A reação ao acesso das mulheres ao espaço público não é espontânea. Não é uma 
reação natural. Tem sido construída pelas forças conservadoras, incluindo a ortodoxia 
religiosa e as instituições bramânicas. A reação se difunde e se populariza através das 
hierarquias de religião e casta. Estamos observando um aumento dos delitos contra 
as mulheres dalit, que trabalham todos os dias em condições vulneráveis, 
particularmente nas zonas rurais da Índia. Sua vulnerabilidade ao acosso sexual é 

 
380 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/sociedade/cientistas-indianos-alarmam-comunidade-cientifica-
por-descartar-teorias-de-newton-einstein-23352376>. Acesso em jun. 2019. 
381 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/mundo/governo-indiano-tenta-reescrever-historia-do-pais-
22461713>. Acesso jun. 2019. 
382 Disponível em: <https://www.news18.com/news/politics/lynchings-will-stop-if-people-give-up-eating-beef-
says-rss-leader-indresh-kumar-1821429.html>. Acesso jun. 2019. 
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maior devido às suas condições materiais de existência.” (Brinda Karat, em entrevista 
à Jipson John e Jitheesh PM do Instituto Tricontinental de Pesquisa Social)383 

 
 

As culturas promovidas pelo capitalismo e pelo mercado glorificam o individualismo e 

impulsionam soluções individualistas. Na Índia, a exploração de classe se intensifica através 

do sistema de castas e vice-versa. É o que Arundathi Roy diz: “a tragédia indiana é que sistema 

de castas tornou a injustiça algo sagrado”.384 Casta, raça e gênero tomam dimensões 

assustadoras frente ao neoliberalismo. Para Brinda Karat, “o desafio das castas e a construção 

de lutas de resistência contra o sistema de castas e a opressão de castas, assim como a 

vinculação destas lutas com a luta contra o capitalismo em termos de disputas e objetivos 

também são problemas”.385 Cresce o provincianismo comunal (ideologia promovida no sul da 

Ásia que busca enfatizar as identidades étnicas e religiosas dos grupos para incentivar a divisão 

e a violência comunitária entre eles), que representa o governo do BJP que fomenta as divisões 

baseadas na religião, promovidas pelas ideologias do RSS.  

O quadro cultural político brasileiro, que levou a eleição de Jair Messias Bolsonaro, 

evidenciou “as eleições do pânico-moral”.386 Uma quantidade representativa de pessoas votou 

movida por esse sentimento, especialmente fiéis sectários de várias religiões. Bolsonaro 

alimentou essa assembleia de pessoas com a frase “o Brasil semelhante àquele que tínhamos 

há 40, 50 anos atrás”, retomando valores da ditadura civil-militar, “a partir de uma caricata 

lógica ‘moral’”, diz Santos.387 Desde sua campanha, o presidente eleito Jair Bolsonaro tem se 

valido do pânico moral com a difusão do medo de um suposto perigo comunista e a uma 

improvável doutrinação LGBTQ+ nas escolas. Pautas como a defesa da “família” em 

detrimento dos múltiplos arranjos familiares que emergem, “kit gay” e a “ideologia de gênero” 

representavam a histeria do que chamavam de combate à “libertinagem” que causa a 

 
383 Entrevista traduzida pela revista Carta Maior. Disponível em: 
<https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Pelo-Mundo/india-os-comunistas-e-as-eleicoes-de-2019/6/43214>. 
Acesso em 29 jun. 2019. 
384 Em entrevista para Saba Naqvi, do Opera Mundi, traduzido por Jessica Grant e publicado em Geledes. 
Disponível em: <https://www.geledes.org.br/arundhati-roy-tragedia-indiana-e-que-sistema-de-castas-tornou-a-
injustica-algo-sagrado/>. Acesso em 20 jun. 2019.  
385 Brinda Karat, em entrevista à Jipson John e Jitheesh PM do Instituto Tricontinental de Pesquisa Social. 
Entrevista traduzida pela revista Carta Maior. Disponível em: <https://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Pelo-
Mundo/india-os-comunistas-e-as-eleicoes-de-2019/6/43214>. Acesso em 29 jun. 2019. 
386 Expressão de Bruno Antonio Barros Santos no ensaio As eleições do “pânico moral”, no site “Justificando”. 

Disponível em: <http://www.justificando.com/2018/10/29/as-eleicoes-do-panico-moral/>. Acesso em: 20 jun. 

2019. 
387 Idem. 
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“destruição de valores”, especialmente dos “mais afetados”, as crianças e os adolescentes. Tal 

retórica cresceu à medida que ocorreram avanços nos campos dos direitos e empoderamento 

por parte das populações LGBTIA+, do movimento negro, indígena e quilombolas e da maior 

visibilidade de outros mosaicos familiares. 

Bolsonaro, ex-militar reformado, foi Deputado Federal de 1991 a 2018 começou sua 

carreira política no Partido Democrático Cristão. Durante seus 27 anos na Câmara dos 

Deputados, ficou conhecido por ter uma personalidade controversa, por conta de seu discurso 

de ódio armamentista e de suas visões políticas geralmente caracterizadas como populistas e 

de extrema-direita, que incluem a simpatia pela ditadura militar no Brasil (1964–1985) e a 

defesa das práticas de tortura pelo regime. Elegeu-se presidente pelo nono partido a que se 

filiou em sua carreira política, o Partido Social Liberal. Tornando-se a representação dos 

costumes como consequência das questões de gênero que conquistaram visibilidade e 

legitimidade nas últimas três décadas.  

A julgar pelas declarações regressivas de Bolsonaro em toda a sua carreira política e 

durante a campanha, o problema colocado ao segmento LGBTIA+, em especial, foi a tônica de 

seu discurso. O discurso dirigido especialmente às bancadas da “Bala”, do “Gado” e da “Bíblia” 

revela que a pauta conservadora vai além dos evangélicos conservadores (bancada da Bíblia), 

estando incluídos também católicos, outras religiões e atores não religiosos interessados nas 

pautas que ele representa.  

Bolsonaro, assim como Modi, na sua política exterior, tem sido decididamente pró-

imperialista e especificamente pró-estadunidense. Como Modi, se elegeu difundindo o pânico 

moral via redes sociais como WhatsApp. Segue ainda um roteiro de combate à ciência e ao 

pensamento crítico fomentada pelo guru do governo, Olavo de Carvalho, cujos temas principais 

estão entre o “combate ao globalismo” e o “terraplanismo”.  

Nesse cenário de poucas certezas, amparam-se no discurso moral ao escolher supostos 

inimigos do país como uma das estratégias mais eficientes utilizadas pelos chefes de Estados 

eleitos. Coloca os militantes de esquerda, a população LGBTIA+ e outras minorias como 

primeiros alvos em nome de uma suposta cruzada moral. Eu poderia estar falando aqui tanto 

de Modi, como de Bolsonaro.  

Retomo a criação do ministério do AYUSH pelo primeiro Ministro Narendra Modi, 

com sua crescente agenda a práticas espirituais hindus, usando o Āyurveda, entre outros 

representantes da sigla, como uma forma de soft-hindutva ou uma identidade hindu interligando 

mundos aparentemente incomensuráveis do Āyurveda Global a dos supremacistas, por meio 

da indústria do bem-estar e do ambiente dinâmico do hinduísmo da diáspora e dos movimentos 
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internacionais hindus. Com o quadro cultural político brasileiro fomentando o pânico moral em 

agendas que colocam no centro do ataque militantes dos direitos humanos, a população 

LGBTIA+ e outras minorias, o que estamos prestes a assistir com o Āyurveda no SUS e se 

arregimentando em diversas direções, como mostrado nesta tese, ainda estamos por definir.  

Contudo, por hora, no findar da escrita desta tese, a palavra e a ideia do Āyurveda 

aparecem nas letras do rapper Emicida. Homem negro, periférico e que tem se colocado como 

voz de resistência à agenda de pânico moral, traz no clipe da canção AmarElo (2019), onde o 

Āyurveda é mencionado, a Drag Queen Pablo Vitar e Majur, que se identifica como gênero 

não binário, para cantar consigo. Pabllo Vittar e Majur dão voz ao poema Permita que Eu Fale, 

escrito por Emicida, e a um trecho de Sujeito de Sorte, de Belchior: 

 
“Presentemente eu posso me considerar um sujeito de sorte 
Porque apesar de muito moço, me sinto são e salvo e forte 
E tenho comigo pensado: Deus é brasileiro e anda do meu lado 
E assim já não posso sofrer no ano passado 
 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro (2x) 
 
Eu sonho mais alto que drones 
Combustível do meu tipo? A fome 
Pra arregaçar como um ciclone (entendeu?) 
Pra que amanhã não seja só um ontem com um novo nome 
O abutre ronda, ansioso pela queda (sem sorte) 
Findo mágoa, mano, sou mais que essa merda (bem mais) 
Corpo, mente, alma, um, tipo Ayurveda 
Estilo água, eu corro no meio das pedra 
Na trama tudo, os drama turvo, eu sou um dramaturgo 
Conclama a se afastar da lama enquanto inflama o mundo 
Sem melodrama, busco grana, isso é hosana em curso 
Capulanas, catanas, buscar nirvana é o recurso 
É um mundo cão pra nóis, perder não é opção, certo? 
De onde o vento faz a curva, brota o papo reto 
Num deixo quieto, não tem como deixar quieto 
A meta é deixar sem chão quem riu de nóis sem teto (vai!) 
 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro (eu preciso cuidar de mim) 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro (esse ano eu não morro) 
Tenho sangrado demais (demais) 
Tenho chorado pra cachorro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro (Belchior tinha razão) 
Ano passado eu morri 
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Mas esse ano eu não morro 
 
Figurinha premiada, brilho no escuro 
Desde a quebrada avulso 
De gorro, alto do morro e os camarada tudo 
De peça no forro e os piores impulsos 
Só eu e Deus sabe o que é não ter nada, ser expulso 
Ponho linhas no mundo, mas já quis pôr no pulso 
Sem o torro, nossa vida não vale a de um cachorro, triste 
Hoje Cedo não era um hit, era um pedido de socorro 
Mano, rancor é igual tumor, envenena a raiz 
Onde a platéia só deseja ser feliz (ser feliz) 
Com uma presença aérea 
Onde a última tendência é depressão com aparência de férias 
(Vovó diz) odiar o diabo é mó boi (mó boi) 
Difícil é viver no inferno (e vem à tona) 
Que o mesmo império canalha que não te leva a sério 
Interfere pra te levar à lona, revide! 
 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro 
Tenho sangrado demais (demais) 
Tenho chorado pra cachorro (preciso cuidar de mim) 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro 
 
Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 
Elas são coadjuvantes, não, melhor, figurantes 
Que nem devia tá aqui 
Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 
Tanta dor rouba nossa voz, sabe o que resta de nós? 
Alvos passeando por aí 
Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 
Se isso é sobre vivência, me resumir à sobrevivência 
É roubar o pouco de bom que vivi 
Por fim, permita que eu fale, não as minhas cicatrizes 
Achar que essas mazelas me definem é o pior dos crimes 
É dar o troféu pro nosso algoz e fazer nóis sumir 
 
Tenho sangrado demais (falei) 
Tenho chorado pra cachorro (é o Sol que invade a cela) 
Ano passado eu morri (ei!) 
Mas esse ano eu não morro 
Tenho sangrado demais (demais) 
Tenho chorado pra cachorro (mais importante que nunca) 
Ano passado eu morri (mas aê) 
Mas esse ano eu não morro 
 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro (a rua é nóis!) 
Ano passado eu morri (e aê) 
Mas esse ano eu não morro 
Tenho sangrado demais 
Tenho chorado pra cachorro 
Ano passado eu morri 
Mas esse ano eu não morro (Laboratório Fantasma) 
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Aí, maloqueiro, aí, maloqueira 
Levanta essa cabeça 
Enxuga essas lágrimas, certo? (Você memo) 
Respira fundo e volta pro ringue (vai) 
Cê vai sair dessa prisão 
Cê vai atrás desse diploma 
Com a fúria da beleza do Sol, entendeu? 
Faz isso por nóis 
Faz essa por nóis (vai) 
Te vejo no pódio 
 
Ano passado eu morri, mas esse ano eu não morro” 

 

Estaria o Āyurveda Nova Era à brasileira penetrando camadas não previstas pela 

agenda supremacista hindu de Modi? As trocas e os trânsitos entre os Praticantes de Āyurveda 

tradicional em um mundo urbano (parte dos B.A.M.S) e os praticantes de Āyurveda à 

brasileira poderiam fomentar discursos de exclusão da população LGBTIA+ com reforço à 

racialização e a classe? Ou haveria caminhos outros onde o Āyurveda nesse contexto retomaria 

a agenda contracultural hegemônica? Sigo como quem percebe a história acontecer.  
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Considerações em aberto 
 

Eles combinaram de nos matar, mas nós combinamos de não morrer. 

(Conceição Evaristo) 

 
 

Seria tentador atribuir somente ao sistema da ciência médica e a sua intrusão no 

território indiano via administração britânica o apagamento das identidades (Prakṛti) 

Napunsak. Mesmo em tom de conclusão, o quinto capítulo trouxe notas sobre os arranjos que 

revelam os movimentos de entrincheiramento político-religioso do Āyurveda iniciados no 

século XIX e afluentes nos séculos XX e XXI. Isso se deu tanto no surgir das novas 

espiritualidades no contexto neoliberal indiano, arregimentadas pela extrema-direita hindutva 

da Índia para o mundo, como na versão diaspórica do Āyurveda Nova Era à brasileira, que 

agora, mesmo sem o filtro estadunidense dos limites do movimento Nova Era, encontra-se 

nichada em uma classe fundamentalmente branca e elitizada, ávida por consumir a Índia.      

No processo de interrogar a praticantes indianos e brasileiros de Āyurveda em um 

mundo urbano sobre suas possíveis novas interpretações sobre a Prakṛti Napunsak e como 

estariam aplicando o Āyurveda diante da existência de novos trânsitos sexuais e de gênero, 

colocaram-se novas perguntas para estudos futuros. Identificar a manutenção do 

entrincheiramento político-religioso das vertentes do Āyurveda, desde seu processo de 

Reavivamento na Índia e na sua versão diaspórica no Brasil, dá vistas de que um 

acompanhamento mais próximo das configurações geopolíticas em que o Āyurveda está 

inserido se faz fundamental para a compressão de como seus praticantes irão utilizá-lo.  

Ao primeiro capítulo, quis trazer a possibilidade de “um ajustar de lente” para a leitura 

do objeto que se seguiria. Como considerei gênero uma ferramenta ao método decolonial de 

leitura, o explanei de modo que apresentasse uma linha de leitura decolonial pelo Sul-asiático. 

Trouxe com Ashy Nandy (1983) compressões sobre construções de masculinidade, 

feminilidade e androginia no embate com o colonizador e a forma como essas se 

reconfiguraram processo pós-colonial. Vendo que sinais de novas masculinidades, 

feminilidades, androginias e heteronormas foram postos diante dos movimentos anti-coloniais 

e da construção do Estado-nação, Paola Bacchetta (2013) revela a construção de corporeidades 

em como ser [homem] hindu-indiano na leitura atual de partidos paramilitares religiosos 

(hindutva). Ainda que à altura da publicação do ensaio de Bacchetta, Narendra Modi (BJP) 

ainda não tivesse se tornado o 1º Ministro da Índia, o texto afirma que tais análises já davam 
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sinais de emergência, especialmente como contrapartida ao avançar de uma agenda com base 

nos direitos humanos de minorias étnicao-religiosas e de LGBTIA+. Pode-se dizer que o 

primeiro capítulo traga elementos teórico-metodológico, mas também traz sintomas de 

prenúncio, uma vez que as informações ali contidas apontam direções que afluem no último 

capítulo.  

Como marca temporal do objeto desta tese, o Revivalismo do Āyurveda, abordado no 

segundo capítulo, não se trata de uma revisão bibliográfica de um dos momentos históricos 

mais importantes do Sul asiático, mas antes uma proposta de leitura de tal marco, identificando 

os processos comunais/casta/raça e, principalmente, de gênero na configuração da indianeidade 

como marca das nova e emergente classe média.  

Uma importante identificação como marca deste período é o deslocamento do processo 

de ensino do Āyurveda, deixando cada vez mais de ser por meio da pupilagem (vaydias) para 

o sistema que se configurava de ensino universitário (B.A.M.S). Nesse processo, políticas 

médicas e instituições médicas foram desenvolvidas para enfocar seu desenvolvimento 

profissional como médicos, como legisladores e como homens de ciência. Afinal, também 

estava em disputa a “modernidade em tempo heterogêneo” (Chatterjee, 2004). A busca de 

“como ser moderno” trouxe à história moderna do Āyurveda, ao que parece, características 

pela sistematização das práticas agrupadas em torno do termo em uma interpretação coesa, 

incontestada e operacional da tradição, de uma forma compatível com a política normativa de 

governança da saúde. A figura do vaydia fez o trabalho social e cultural necessário na esfera 

pública usando o hindi, para ganhar legitimidade como os novos árbitros da tradição.  

No entanto, uma história diferente também ressoa. A lógica colonial em relação ao 

Āyurveda defendia a tradição antiga, atemporal e decaída que os orientalistas encontravam nas 

escrituras em sânscrito. Central para esta concepção do Āyurveda foi um modelo de cultura 

globalmente ressonante, culturalmente específico, imagem de um passado ayurvédico que não 

se refletia nas práticas médicas "atrasadas" e culturas encontradas no terreno. O estado colonial 

remontava continuamente ao texto mesmo diante de evidências de dinâmicas e variadas 

culturas e práticas médicas que davam contornos à experiência contemporânea dos indianos. À 

medida que o entrincheiramento político avançava, com os praticantes recebendo certos 

poderes do Estado, eles trabalhavam constantemente para recuperar a textualidade dos pandits, 

enquadrando o Āyurveda dentro dos modelos de modernidade que permeavam. A autoridade 

do texto, nas concepções sociais do Āyurveda – como artefato cultural, como guia instrutivo 

do ritual, como marcador de profissionalismo –, não era algo que a política governamental 

pudesse desfazer.  
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Uma genealogia do desenvolvimento ayurvédico no período moderno também revela a 

maneira como o Āyurveda passou de uma composição de ideias sobre o corpo e seu 

funcionamento a ter um significado relativamente singular nos debates sobre a modernidade. 

Embora houvesse certamente diferentes "Āyurvedas" em ação, em todas as frentes (sejam elas 

textuais ou pragmáticas) era necessário se adequar às novas culturas de saúde introduzidas pelo 

Estado colonial. Por sua vez, o Āyurveda foi reformulado em toda a linha como um sistema 

autenticamente indígena, com o sânscrito como fonte de revelação e sabedoria que poderia se 

manter em um mundo em a ciência médica que emergia como norte.  

Na esfera pública hindu-hindi, os ideais da classe média sobre nação, comunidade e 

identidade estruturaram a imagem do Āyurveda que se configurava. Aos olhos do governo 

provincial, as instituições ayurvédicas poderiam fornecer intervenções sociais chave 

vagamente enquadradas como iniciativas de "desenvolvimento". Tendo como pano de fundo 

políticas anticoloniais e comunais, o Āyurveda forneceu uma cura tradicional para os males 

modernos da vida colonial tardia, informando condutas para o corpo que iam muito além da 

além da manutenção da saúde. Todavia, não era voltada para quaisquer corpos: eram condutas 

sobre como ser hindu. Como Appadurai (2006) nos lembra, a emergência de identidades 

predatórias elenca as minorias, mas também as maiorias. O Āyurveda foi braço da luta anti-

colonial, mas também auxiliou na configuração do “nós” versus “eles”. Nós, os hindus 

fundamentalistas, versus todos os outros, homens e mulheres islâmicos, mulçumanos, cristãos, 

sikhs, a população LGBTIA+ dos hindus, incluso.  

“Esse” Āyurveda que se configurou chegava aos séculos XX e XXI viajando além-mar 

pelas lentes das novas espiritualidades que emergiam na globalizada era neoliberal. Sigo 

considerando que “Āyurvedas”, entre eles o Āyurveda tradicional em mundo urbano, 

basicamente representado pelos formados no sistema universitário B.A.M.S interessados no 

Āyurveda clássico, tornaram-se os principais promulgadores atuais. Porém, confesso que será 

necessário aprofundamento em pesquisas futuras para saber qual o nível de aderência à agenda 

soft-hidutva do Primeiro Ministro Narendra Modi por parte de tais praticantes.  

Sabendo dessa configuração, vou em busca de encontrar as raízes de termos como 

Tṛitīya Prakṛti e Napusanka no contexto étnico-religioso para além do hindu-brâmane, 

especialmente para compreender os processos de fratura das concepções sociais sobre gênero 

que o gênero metafísico causa. O capítulo três é marcado especialmente pela explanação da 

existência de gêneros não-normativos nas religiões budistas e jainistas, no embate com 

hinduísmo clássico. A intenção foi que, munida dessas ferramentas, pudesse partir para a 
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identificação de tais termos no contexto de novas interpretações por pesquisadores e os 

praticantes entrevistados feita a partir dos cânones do Āyurveda.  

Retomando o fundamento mítico de que o “Āyurveda já sabia de tudo”, prezo em 

compreender, no capítulo quatro, o que os novos praticantes indianos e brasileiros entenderam 

por Prakṛti, para assimilar pistas de suas possíveis compreensões sobre Tṛitīya Prakṛti. Mas 

antes, pelas lentes ética de Sweet, Zwilling e Peter Das e êmica de Sastry, identifico algumas 

possíveis denominações sobre o que é não ser nem homem nem mulher, caracterizadas por 

Napunsaka e todos os outros termos sob sua guarda, como Klyba, sanda, dviretas, asekya e 

outros.  

O que se viu nas referências aos termos guardados em Napunsak, especialmente 

embalados pelos tradutores e comentaristas, são descrições incluindo a moral e conduta sexual, 

mescladas com incapacidades procriativas por conduta social ou aparato mental/emocional 

indisponível, para que o ato sexual procriativo ocorra. Vimos ainda o reconhecimento de que, 

para ocorrer a procriação, o importante é encontrar o meio adequado para estimulação, que vai 

desde tratamentos de rejuvenescimento (Vajkarana) até estímulos olfativos, visuais e táteis, 

ultrapassando as barrareis binárias de gênero e sexo. Todas essas percepções, segundo os 

cânones, são perfeitamente previstas e/ou herdadas dos respectivos progenitores na maioria das 

vezes, mas em alguns casos, podem ser adquiridas através do sexo extraconjugal e suas 

possíveis consequências para a vitalidade, por exemplo. Intercurso sexual demais poderia 

ocasionar desgastes; achar ou não bonitas as genitálias dos(as) parceiros(as) pode ser um fator 

que propicie ou não o sexo e a procriação. Haveria influência da alimentação e estilo de vida 

na produção do sukra ou do atarva (algo como sêmen e óvulo, respectivamente) ou, ainda, 

certa indulgência para a prática do sexo, o que interpreto como sexo somente por prazer, ainda 

que nem sempre haja esse julgamento de valor. Todas essas marcações especialmente vistas 

segundo as pessoas que possuem genitália masculina.  

Diante do nível de detalhamento e especificidade presente nos cânones do Āyurveda 

sobre práticas e desejos sexuais para que cada existência possa procriar satisfatoriamente, 

questionamentos surgem a partir de minha pergunta inicial (quais as modernas interpretações 

para Napunsak?), como por exemplo: por que os atuais praticantes, quando questionados sobre 

tais nomenclaturas – vaydias indianos e praticantes brasileiros – quase não fazem ideia da 

existência desse material? Por que não estão fazendo associações com terminologias atuais dos 

campos de outras ciências para novas interpretações já que o fazem com grande parte dos 

conceitos de Āyurveda? 
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Compreendi e identifico como um dos fatores de silenciamento de napunsak a 

existência de uma discrepância entre a natureza religiosa e secular na prática do Āyurveda na 

sociedade indiana pós-colonial. As narrativas mitológicas estabelecem uma ligação estreita 

entre o Āyurveda e o hinduísmo. Textos ayurvédicos, dos canônicos aos popularescos, 

descrevem a origem divina do Āyurveda e a sua óbvia orientação védica. Além disso, 

terminologias como Napunsak carregam em si origens de diversas linhagens religiosas, como 

foi apresentado nesta tese.  

Na esteira do que foi tratado nos capítulos anteriores, sigo certa de que os termos 

guardados em napunsak guardam também formas sexuais de estar no mundo não-normativas. 

No mínimo, significa que, desde o tempo colonial, uma cultura de distinção emergiu do 

encontro do gênero metafísico-religioso com o aparato da ciência médica. Não se pode afirmar 

que napunsak do Mahābhārata é o mesmo napunsak em Caraka, e provavelmente não será o 

mesmo nas interpretações vindouras dos praticantes de Āyurveda indianos, quando o fizerem.  

Com essas delineações, o quinto e último capítulo leva a hipótese que se fortaleceu à 

medida analisei as configurações do Āyurveda desde o Revivalismo diante do quadro 

geopolítico atual de Índia e Brasil: de que, além da ciência médica e toda a sua carga vitoriana, 

cristã e iluminista, o Āyurveda do século XXI se configura nas novas espiritualidades da era 

globalizada e neoliberal, e se torna ferramenta de política externa do Estado indiano aparelhado 

pela ideologia hindutva. Não se trata de um capítulo que pretende compreender somente o 

Āyurveda no Brasil, mas antes, mantém a proposta inicial de compreender as imbricações de 

nossos passados – Índia e Brasil – e presentes coloniais, com suas inter-relações entre 

colonialidade, gênero e religião, no caso deste capítulo, sob condições de esgarçamento do 

tecido social.  

Retomo a criação do ministério do AYUSH pelo primeiro Ministro Narendra Modi 

(2014), com sua crescente agenda a práticas espirituais hindus, usando o Āyurveda e outros 

representantes da sigla como uma forma de soft-hindutva, ou uma identidade hindu interligando 

mundos aparentemente incomensuráveis do Āyurveda Global a dos supremacistas por meio da 

indústria do bem-estar e do ambiente dinâmico do hinduísmo da diáspora e dos movimentos 

internacionais hindus. Com o quadro cultural político brasileiro fomentando o pânico moral em 

agendas que colocam no centro do ataque militantes dos direitos humanos, a população 

LGBTIA+ e outras minorias, o que estamos prestes a assistir com o Āyurveda no SUS e a sua 

penetração em camadas elististas e brancas se arregimentando em diversas direções, como 

mostrado nesta tese, ainda está por definir. 

No mais, esta tese é frutos desses sintomas que nos acometem por esses dias.  
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